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Resumo



Esta dissertação tem como temática central as interpretações sobre os 
processos de institucionalização do design moderno no Brasil ocorridos 
entre as décadas de 1950 e 1960. Partindo das discussões propostas pelos 
debates historiográficos dos anos 1990 e 2000 sobre a criação do design 
como uma disciplina no país, a pesquisa se dedica a entender de que modo 
uma cultura histórica da “cópia” se faz presente em interpretações sobre as 
apropriações de modelos estrangeiros, sobretudo na criação de projetos 
educacionais de design. Argumento, em síntese, que por meio de um 
anacronismo não explicitado, um mito da “cópia” na historiografia 
do design nacional foi constituído pela historiografia perpassada por 
essa cultura histórica. Nesse sentido, o “passado sociogenético” do 
design moderno brasileiro foi interpretado a partir das reavaliações e 
críticas disciplinares construídas posteriormente, durante a década de 
1970. Analiso, portanto, materiais jornalísticos de época e documentos 
encontrados no Arquivo da Escola Superior de Desenho Industrial (Esdi), 
no Rio de Janeiro, com o intuito de reavaliar essas perspectivas. Meu 
enfoque, dessa maneira, concentra-se na circulação transnacional de ideias 
em torno dos conhecimentos artísticos e projetuais, assim como suas 
apropriações seletivas submetidas às diversas dimensões do poder. Além 
disso, dedico especial atenção às interpretações conceituais válidas no 
momento de fundação da Esdi, no início dos anos 1960, instituição descrita, 
muitas vezes, como o marco fundador do design no Brasil. A dissertação 
está dividida em quatro capítulos com suas respectivas especificidades. No 
primeiro, analiso a construção da cultura histórica da “cópia” entre passado 
e presente pautada na busca por uma identidade nacional por meio de 
projetos de design. No segundo, levanto e analiso as interpretações sobre o 
design moderno que argumento fazerem parte de uma virada historiográfica 
do design brasileiro. No capítulo três, por sua vez, investigo a construção 
do repertório teórico da “cópia” no campo do design desenvolvido ao 
longo da década de 1970. Por fim, no quarto e último capítulo, interpreto a 
formação do design moderno brasileiro das décadas de 1950 e 1960 a partir 
das análises realizadas ao longo dos capítulos anteriores. Argumento que, 
nesse momento, por meio de um desenho incerto, perspectivas estrangeiras 
eram negociadas por agentes históricos múltiplos. Dessa maneira, concluo 
ser possível, em oposição ao mito da “cópia”, observar o passado constitutivo 
do design no Brasil sob a perspectiva de diálogos, trocas e conflitos.

palavras-chave: design moderno; historiografia; circulação de ideias; 
cultura projetual; estudos pós-coloniais.



Abstract



Uncertain Design: the ”Copying“ Myth  
in Brazilian Design Historiography

This dissertation has as its central theme interpretations of the 
institutionalization of modern design in Brazil that took place between the 
1950s and 1960s. Starting from the discussions proposed by the 1990s and 
2000s historiographical debates about the creation of design as a discipline 
in the country, the research is dedicated to understand how a historical 
culture of “copy” is present in interpretations about the appropriations 
of foreign models, especially in the creation of educational design projects. 
In summary, I argue that through a non-explicit anachronism, a myth 
of “copy” in the historiography of national design was constituted by the 
historiography permeated by this historical culture. Thus, the “sociogenetic 
past” of Brazilian modern design was interpreted by the disciplinary 
assessments and criticisms constructed later, during the 1970s. Therefore, 
I analyze journalistic materials from the period and documents found in 
the Escola Superior de Desenho Industrial (Esdi) Archive, in Rio de Janeiro 
(Brazil), in order to re-evaluate these perspectives. My focus is on the 
transnational circulation of ideas around artistic and design knowledge. 
In addition, I dedicate special attention to valid conceptual interpretations 
at the time of Esdi’s foundation – in the early 1960s – institution often 
described as the milestone foundation of design in Brazil. The dissertation 
is divided into four chapters with their respective specificities. In the first 
one, I analyze the construction of the historical culture of “copy” between 
past and present based on the search for a national identity through design 
projects. In the second one, I select and analyze interpretations of modern 
design that I argue to represent a historiographical turn in Brazilian 
design. In chapter three, I investigate the construction of the theoretical 
repertoire of “copy” established in design discipline throughout the 1970s. 
Finally, in the fourth and last chapter, I interpret the formation of modern 
Brazilian design during the 1950s and 1960s based on the analysis carried 
out throughout the previous chapters. I argue that at that time, through 
an uncertain design, foreign perspectives were negotiated by multiple 
historical agents. Then, I conclude that it is possible – in opposition to 
the myth of “copy” – to observe the constitutive past of design discipline 
in Brazil from the perspective of dialogues, exchanges and conflicts.

keywords: modern design; historiography; circulation of ideas;  
design culture; postcolonial studies. 
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introdução 
entre deslocamentos  
e sobreposições temporais

Transformação contraditória. Talvez essa seja uma expressão possível 
para caracterizar as profundas mudanças pelas quais a sociedade 
brasileira passava entre as décadas de 1950 e 1960. Os esforços para a 
construção de Brasília, a perda por parte do Rio de Janeiro de seu status 
de capital federal e os investimentos na indústria automobilística são 
alguns exemplos de eventos catalisadores do desenvolvimento da nação 
em um contexto marcado pela desigualdade social. Nesse momento, 
brasileiros e brasileiras viviam entre a expectativa de projetos de grande 
porte e o caos decorrente dos seus canteiros de obra. Essas contradições, 
contudo, convergiam em exibições, crítica de arte e cultura visual 
(Le Blanc, 2017, p. 236), promovendo mudanças no campo artístico e 
cultural nacional. A indústria surgiu como promessa do desenvolvimento 
econômico, mas também como elemento crucial para a elaboração 
de novas propostas de educação e produção artística no Brasil. “É a 
indústria que vai decidir! É o aço, o petróleo, nossas máquinas, nossos 
automóveis, nossos tratores” (São Paulo Sociedade Anônima, 1965), 
assim afirmou Arturo a Carlos, personagens do filme São Paulo Sociedade 
Anônima, dirigido por Luis Sérgio Person e lançado em 1965. Em seu longa 
metragem, Person direcionou o olhar para a “metáfora da cidade-máquina” 
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FIGURA 1 
 
Frames do 
filme São Paulo 
Sociedade 
Anônima (1965).

(Xavier, 2006, p. 18), referenciada na acelerada expansão da indústria 
que ocorria no final dos anos 1950. A preocupação do diretor revela 
como a produção cinematográfica contribuiu com os imaginários 
de progresso da época circunscritos aos seus contextos históricos. 

Dentro desse imaginário, um novo profissional surgia como 
figura central para a execução do projeto desenvolvimentista da nação: 
o desenhista industrial. Carlos, personagem principal de São Paulo S/A, 
havia se formado como técnico da área e viu nas novas possibilidades 
da indústria automobilística o caminho da ascensão social. O mundo do 
trabalho, no entanto, se tornaria seu pesadelo em uma cidade repleta 
de cenas cotidianas sufocantes. Ao se perceber como uma engrenagem 
dentro desse contexto, o personagem se sente preso à mediocridade 
do anonimato. Para Carlos, até sua vida amorosa passa a ser motivo de 
sofrimento, tendo em vista que mesmo no contexto privado, sua satisfação 
seria sufocada pelas preocupações de uma vida caótica. Nas palavras 
do personagem, “Tudo passaria depressa como tudo que se passa em 
São Paulo” (São Paulo Sociedade Anônima, 1965). Em uma das cenas do 
filme, Carlos, imerso em sua obsessão, perde o controle dos sentimentos 
e, ao atravessar o Viaduto do Chá ocupado por indivíduos igualmente 
anônimos, repete: “Recomeçar, mil vezes recomeçar, recomeçar de novo, 
recomeçar sempre” (São Paulo Sociedade Anônima, 1965). Sob o paradigma 
da “relação homem-máquina”, a cidade se torna o “ponto central da 
angústia” (Xavier, 2006, p. 20) do personagem, retratado em uma cena 
vertiginosa que intercala imagens das engrenagens de uma indústria 
e de Carlos desorientado em meio a cidade de São Paulo [figura 1]. 

Embora ficcional, o enredo criado por Person, que se passa entre 
1957 e 1961, indica que o desenhista industrial começava a ser percebido 
como uma figura central para a vida contemporânea nas cidades brasileiras. 
Para além disso, a representação no filme também é indício de que 
esse novo profissional já era tema de reflexões do imaginário cultural 
do país. A escolha do cineasta por apresentar seu personagem como 
desenhista industrial parece, portanto, fazer parte de um diálogo entre 
a atmosfera de industrialização que o Brasil se encontrava e o desejo de 
criação a partir desse contexto. Por meio da liberdade que a produção 
cinematográfica permite, Person procurou explorar a desumanização do 
processo de desenvolvimento industrial, os problemas decorrentes do 
crescimento desenfreado das cidades e seus reflexos nos indivíduos, que 
apesar de anônimos, encontrariam no sofrimento a coletividade. Tudo 
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isso metonimizado na figura de Carlos, um técnico desenhista industrial. 
O contexto brasileiro, pelo menos o circunscrito à cidade de São Paulo 
retratada no filme, portanto, se constituía a partir das contradições da 
defesa do progresso frente à desordem provocada pelos seus projetos. 
Algo digno de profunda angústia na perspectiva filmográfica de Luis 
Sérgio Person. No Rio de Janeiro, essas contradições também faziam 
parte do cotidiano de seus moradores, como afirma a pesquisadora Aleca 
Le Blanc (2017) ao analisar a cultura visual brasileira do final da década 
de 1950. Eventos sediados no Brasil, como o Congresso Internacional 
de Críticos de Arte em 1959, indicam que personalidades de diferentes 
frentes de atuação, da política à poesia, se articulavam para a construção 
de um país do futuro, mas com os pés fincados em seus presentes. 

Essa interpretação sugere que o Brasil do futuro não era apenas 
imaginado, mas também construído a partir de decisões práticas 
cotidianas que negociavam interesses locais com preocupações globais 
relativas ao progresso, à educação artística e aos novos modos de 
produzir em um contexto de reconstrução pós Segunda Guerra Mundial. 
A disciplinarização do desenho industrial e a consequente formação em 
nível superior de seu profissional se tornaram, portanto, ferramentas 
essenciais tanto para a imaginação quanto para a implementação dos 
projetos de um país perpassado por duas palavras aparentemente 
contraditórias: internacionalismo e nacionalismo. Imersos nessa 
dinâmica, brasileiros e brasileiras, desde o início da década de 1950, 
tentaram desenvolver experiências educacionais no âmbito do desenho 
industrial. O Instituto de Arte Contemporânea (IAC) do Masp; a 
Universidade Mineira de Artes (UMA); a Escola Técnica de Criação (ETC) 
do MAM Rio; a Fundação Armando Alvares Penteado (FAAP), em São Paulo, 
a Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da USP; a Escola de Desenho 
Industrial e Artesanato, na Bahia; e a Escola Superior de Desenho 
Industrial (Esdi), no Rio de Janeiro; são alguns exemplos de instituições 
que tentaram construir um novo tipo de educação no contexto brasileiro 
a partir do diálogo com diferentes perspectivas do campo artístico e 
projetual. Seus articuladores, que incluíam figuras como Lina Bo Bardi, 
Niomar Moniz Sodré, Tomás Maldonado, Lúcio Grinover e Karl Heinz 
Bergmiller, incentivaram debates que demonstram a diversidade de 
percepções não apenas sobre os caminhos para a educação do desenho 
industrial, mas também sobre os diferentes contextos e realidades de 
um país. Assim como o cineasta Luis Sérgio Person, agentes históricos 
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brasileiros e estrangeiros interpretavam essas realidades e, a partir  
de suas percepções, imaginavam, questionavam e propunham soluções 
para as transformações contraditórias da sociedade brasileira.

***
As interpretações negociadas entre agentes locais e estrangeiros não 
parecem ter sido, no entanto, a proposta interpretativa construída pela 
historiografia hegemônica do design que se dedicou a analisar o momento 
de constituição do design moderno brasileiro1 das décadas de 1950 e 1960, 
objeto de pesquisa desta dissertação. Mais especificamente, os livros 
Design no Brasil: origens e instalações (1997), escrito por Lucy Niemeyer; 
Análise do design brasileiro: entre mimese e mestiçagem (2005), escrito 
pelo pesquisador mineiro Dijon de Moraes; e Design gráfico brasileiro: 
anos 1960 (2006), coletânea organizada por Chico Homem de Melo, com 
especial atenção ao texto de João de Souza Leite intitulado “De costas 
para o Brasil: o ensino de um design internacionalista”, foram escolhidos 
como foco central das investigações. Esse conjunto historiográfico tem 
em comum a proposição interpretativa de que a descontextualização 
das referências estrangeiras em circulação no Brasil teria resultado 
na “cópia” irrefletida de um modelo de educação alemão pautado na 
Hochschule für Gestaltung Ulm (HfG Ulm). Seguindo as proposições do 
historiador britânico Clive Dilnot (1984b) sobre a constituição de mitos 
na historiografia do design, argumento que, no caso do Brasil, essas 
interpretações historiográficas das décadas de 1990 e 2000, consolidaram 
uma visão mítica sobre a constituição do design moderno brasileiro. 

Essa visão se caracteriza por reduzir a institucionalização do 
design no país à fundação da Esdi que, por sua vez, não representaria 
uma verdadeira identidade projetual brasileira. Além disso, na tentativa 
de afastamento dessa suposta “cópia”, as complexas relações sociais 

1 Utilizo a expressão “design moderno brasileiro” com o intuito de evidenciar que  
o processo de institucionalização ocorrido nas décadas de 1950 e 1960 faz parte de 
uma ruptura que marca a conscientização do design em território brasileiro enquanto 
conceito, profissão e ideologia (Cardoso, 2005, p. 7). Compreendo, assim, que a 
atividade do design já existia mesmo antes dessa ruptura com uma produção extensa 
de materiais gráficos e industriais. Nesse sentido, entendo que as investigações 
historiográficas sobre o design brasileiro, que inclui perspectivas modernas, mas 
não se restringem a elas, devem ser uma ferramenta de desmistificação tanto de 
uma identidade restrita ao moderno quanto a uma perspectiva que procura excluir 
essa categoria em busca de uma identidade de design “genuinamente brasileira”.
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constituídas no passado, que vão além da formulação de soluções práticas 
em design, foram minimizadas. É evidente que a cópia de produtos, a 
partir da compra de royalties, por exemplo, era uma prática comum entre 
empresários e combatida por designers, sobretudo ao longo da década de 
1970. A reportagem “Brasil copia modelos de fora e perde informação”, 
publicada no jornal O Globo (1972c), por exemplo, reforçou a percepção 
do designer e professor Décio Pignatari de que os empresários brasileiros 
“copiavam” modelos de fora do país para fabricar produtos compreendidos 
como desconectados da realidade brasileira. Pignatari, na época professor 
da Esdi, foi entrevistado pelo jornal e sugeriu como solução a criação 
de um know-how tecnológico nacional. Para ele, essa criação deveria 
acontecer em todos os níveis da sociedade, incluindo o industrial e 
o educacional. Identifico, portanto, que a “cópia” era uma questão 
multifacetada que representaria um entrave em contextos diversos. 
O uso da palavra entre aspas, inclusive, faz parte do reconhecimento da 
sua diversidade de significados. Escolhi grafar a palavra dessa maneira na 
tentativa de sintetizar o postulado de uma série de interpretações muito 
diversas que reforça a descontextualização e a adesão acrítica como 
características fundamentais da constituição do design moderno no país. 

Utilizar a cópia de produtos como chave interpretativa para a análise 
da circulação de ideias, pensamentos e desejos da constituição de uma 
nova disciplina no país não seria, contudo, um movimento reducionista? 
É possível afirmar que as produções historiográficas contribuem com 
a manutenção de um mito da “cópia”? Em qual contexto e a partir de 
quais referências e interesses essa interpretação da educação do design 
brasileiro como “cópia” emergiu? A institucionalização do ensino de design 
no Brasil por meio da fundação da Esdi se constituiu a partir de uma “cópia” 
irrefletida de modelos exteriores ou de apropriações e criações locais 
submetidas a relações de poder? Essas perguntas impulsionaram uma série 
de procedimentos que teve como objetivo inicial revisar as análises históricas 
brasileiras sobre a constituição dos modelos de ensino de design, em especial 
as produzidas durante as décadas de 1990 e 2000. A partir dessa revisão, 
foi necessário também percorrer a construção da ideia de “cópia”, palavra 
que, sobretudo ao longo da década de 1970, começou a ser mobilizada em 
diferentes debates sobre o desenho industrial, resultando em múltiplos 
significados sobre produção, educação e autonomia do design brasileiro, 
posteriormente apropriados pela historiografia dos anos 1990 e 2000. 
Analisar esses diferentes significados foi essencial para, enfim, interpretar 
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sob uma nova perspectiva os processos mútuos de troca ocorridos durante 
as décadas de 1950 e 1960 entre agentes históricos brasileiros e estrangeiros 
que resultaram na institucionalização do design moderno nacional. 

É perceptível, portanto, que o recorte temporal desta dissertação 
é bastante amplo, o que em um primeiro momento pode parecer uma 
escolha pouco precisa ou mesmo impraticável para o espaço de tempo 
reservado a uma pesquisa de mestrado. Ao começar a analisar a 
historiografia selecionada, contudo, percebi que a interpretação da 
“cópia” é resultado da sobreposição de camadas de temporalidades 
que engendram camadas de sentidos igualmente sobrepostas. Dessa 
maneira, decidi percorrer uma questão, a cultura histórica da “cópia”, e, 
não, um período de tempo restrito. Ao me aprofundar nas leituras, fui 
aos poucos compreendendo que para analisar o momento sociogenético 
do design moderno brasileiro sob uma nova perspectiva – de trocas, 
diálogos e conflitos – seria necessário primeiramente compreender como 
a cultura da “cópia” foi construída ao longo do tempo e, sobretudo, 
incorporada às interpretações sobre a constituição identitária do design 
nacional. Os métodos e a teoria da história foram, assim, primordiais 
para a construção deste trabalho, tendo em vista que, como defendido 
por Clive Dilnot (1984), as narrativas míticas da história do design, 
interessadas apenas em supostos “fatos” históricos, seriam resultado 
do afastamento entre o campo do design2 e os métodos específicos 
da história. Procurei, portanto, colocar em prática uma “operação 
historiográfica” (De Certeau, 2015) atenta ao lugar social, à prática 
disciplinar e à escrita da dissertação e da historiografia sob análise 
nela. Sendo assim, a historicidade da escrita da história e os métodos 
de enfrentamento de fontes primárias foram debates primordiais para a 
adoção consciente dessa operação e de seus procedimentos metodológicos.

Como ponto de partida, a historiografia selecionada enquanto 
objeto de estudo foi analisada a partir dos seus lugares de produção e de 
suas referências conceituais, com o intuito de compreensão das teses mais 
recorrentes em torno das apropriações do design moderno brasileiro. 

2 Assim como proposto pelo sociólogo francês Pierre Bourdieu, a ideia de campo social 
corresponde a um ambiente de práticas, relativamente delimitado, em que agentes sociais, 
diferentes relações de força e de hierarquização, produções, reproduções e negociações 
sociais se correlacionam na elaboração de um espaço social (Thomson, 2018). Utilizo  
a expressão “campo do design”, portanto, com o objetivo de me referenciar a um espaço 
social heterogêneo de práticas e debates relacionados ao design.
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Essas teorias, em seguida, foram confrontadas por meio de uma pesquisa 
documental de fontes primárias divididas em dois grupos com suas 
respectivas particularidades. O primeiro deles é constituído de materiais 
jornalísticos publicados no Jornal do Brasil, n’O Globo, na Folha de S. Paulo 
e n’O Estado de S. Paulo. Com exceção do Jornal do Brasil, que tem seu 
acervo disponível na Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional, os materiais 
foram acessados no acervo digital de seus respectivos periódicos, por meio 
da busca por termo exato – desenho industrial, artes gráficas, escola de Ulm, 
programação visual são alguns dos termos utilizados –, já que os documentos 
foram digitalizados com OCR (Reconhecimento Óptico de Caracteres). 

A escolha dos periódicos como fontes de investigação pode, 
entretanto, ser acusada de ingênua ou mesmo inadequada para a análise 
dos processos de constituição do design no Brasil. Ao investigar a escrita 
da história por meio da imprensa, a historiadora Tania Regina de Luca 
(2008) evidencia as resistências no contexto brasileiro do uso de jornais 
como fonte para investigações historiográficas. A descrição sobre a história 
da imprensa, escrita por José Honório Rodrigues na terceira edição do 
livro Teoria da História do Brasil (1968), é mobilizada por De Luca (2008) 
para indicar a suspeição em relação ao uso das produções jornalísticas 
nos debates historiográficos. Apesar de reconhecer os jornais enquanto 
fontes para os historiadores, Rodrigues (1968) destacou a mistura entre 
imparcialidade, tendencioso, falso e certo em conteúdos editoriais, muitas 
vezes, demarcados pela dificuldade de independência dos interesses 
governamentais ou mesmo empresariais. A suposta falta de objetividade das 
fontes jornalísticas já era questionada no final da década de 1960 por meio da 
crítica aos processos metodológicos historiográficos herdados do século XIX, 
que buscavam a “verdade” por meio de documentos oficiais supostamente 
neutros e confiáveis, características que nenhum documento poderia 
ostentar. No entanto, ainda segundo De Luca (2008, p. 117), o constante 
alerta do uso ingênuo dos periódicos como receptáculos de informações 
acabou por criar um “amplo rol de prescrições que convidavam à prudência 
e faziam com que alguns só se dispusessem a correr tantos riscos quando 
premidos pela falta absoluta de fontes” (De Luca, 2008, p. 117).

Para De Luca (2008), a partir da década de 1970 esse contexto 
começa a mudar com investigações que utilizam os jornais como o próprio 
objeto de pesquisa. As pesquisadoras Maria Helena Capelato e Maria 
Lígia Prado são apontadas como figuras importantes para essa virada. 
As dissertações de ambas, reunidas no livro O bravo matutino (1980), 
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analisaram o jornal O Estado de S. Paulo, considerando o periódico como 
importante instrumento de formação da opinião pública que vai muito 
além de um mero veículo de informações. Contudo, como evidenciado 
por De Luca (2008), a análise cautelosa de produções jornalísticas 
exige alguns procedimentos de interrogação específicos: identificar os 
colaboradores do periódico; analisar características materiais, disposição 
dos elementos gráficos, propagandas e escolhas estéticas; identificar o 
público e a circulação do material; analisar o periódico sob a perspectiva 
da problemática central escolhida são algumas das possíveis boas 
práticas investigativas que devem ser encaradas pelos historiadores. 

No caso dos textos jornalísticos mobilizados ao longo da dissertação, 
considero importante justificar a escolha dos periódicos O Estado de 
S. Paulo, Folha de S. Paulo, O Globo e Jornal do Brasil como principais 
fontes de pesquisa. Suas sedes no Rio de Janeiro e São Paulo, cidades 
que inicialmente fundaram instituições de ensino e profissionais no 
campo do design e que historicamente constroem para si a imagem 
de “cabeça da nação”3, parecem ter contribuído para o contato mais 
imediato dos debates em torno do design e a consequente publicação de 
artigos nos periódicos dessas cidades. Obviamente, a centralidade no 
eixo Rio/São Paulo pode e deve ser questionada, tendo em vista que a 
disponibilidade de materiais para análise pode dizer mais sobre o poder 
exercido por essas regiões, que, muitas vezes, suprime debates em outros 
contextos no intuito de inventar seus próprios “pioneirismos”. Os jornais 
em questão, no entanto, tinham circulação nacional expressiva4 com 
sucursais em outras regiões do país e, em alguma medida, contribuíram 
para a hipervalorização dos centros urbanos sudestinos enquanto pólos 
projetuais nacionais. Apesar dessa discussão não ser o foco da dissertação, 
esse deve ser um alerta constante para o procedimento de análise dos 

3 As comemorações do centenário de independência do Brasil em 1922 possuem 
importante papel na construção de São Paulo como “cabeça da nação”, que levaria 
o país ao progresso e à modernidade. A historiadora Marly Motta (2013) investiga 
esse processo por meio do questionamento da formação da nação brasileira e de 
sua consequente identidade atrelada a histórias regionais. As disputas entre Rio de 
Janeiro e São Paulo enquanto núcleos de proposição de uma identidade nacional 
são também debatidas por Rafael Cardoso (2022) sob o ponto de vista da cultura 
visual no Brasil entre o final do século XIX e a primeira metade do século XX. 

4 Os verbetes sobre os jornais O Estado de S. Paulo, Folha de S. Paulo, O Globo e 
Jornal do Brasil desenvolvidos pelo Centro de Pesquisa e Documentação de 
História Contemporânea do Brasil da Fundação Getúlio Vargas (CPDOC-FGV) 
são bastante informativos sobre a história desses periódicos. 
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documentos com o intuito de se afastar dos contextos regionais enquanto 
metonímias de uma realidade ou identidade nacional. No entanto, a própria 
historiografia do design analisada ao longo da dissertação compreende 
esses centros enquanto origens do design nacional. Dessa maneira, 
considero adequado o recorte de análise desse contexto de produção 
circunscrito à espacialidade geográfica em que o debate era promovido. 

O segundo grupo de fontes mobilizado ao longo da dissertação é 
constituído por documentos encontrados no arquivo da Esdi, importante 
acervo que reúne materiais que registraram “um longo processo envolvendo 
agentes e instituições de latitudes e correntes distintas” (Nobre, 2010). 
Os debates que ocorreram durante a fundação da escola e os seus primeiros 
anos de funcionamento foram documentados em atas, resumos, cartas, 
panfletos, dentre outros suportes, analisados com cautela nesta dissertação. 
Assim como proposto pelo antropólogo Celso Castro (2008, p. 29), um 
arquivo é resultado, necessariamente, de processos seletivos. Assim, foi 
preciso compreender que o conjunto de materiais acessado faz parte de uma 
longa seleção submetida às diferentes percepções dos responsáveis pelo 
arquivo, que decidem sobre o que é ou não válido de ser armazenado. O 
tratamento do acervo da Esdi, que acessei em julho de 2022, por exemplo, 
se distingue bastante da situação que a pesquisadora Lívia Lazzaro 
Rezende relatou ao podcast (DHS, 2020) da Design History Society. 

Ao visitar o arquivo em 2019, Rezende teve contato com o que 
ela descreveu ser um estado preocupante de dificuldades, tendo em 
vista o descaso governamental em relação às universidades públicas 
brasileiras naquele momento. Desorganizado e aparentemente em 
um ambiente pouco adequado em termos de conservação, o acervo 
estava na iminência de ser transferido para outro espaço. De maneira 
bastante precisa, Rezende incorporou a situação precária do arquivo 
aos questionamentos em elaboração na sua pesquisa. Por outro lado, ao 
realizar minha investigação na Esdi, tive acesso ao acervo já transferido 
para um novo local da escola e reorganizado pela gestão da diretora 
Ligia Medeiros. Talvez seja por isso que as escolhas temáticas das pastas 
do arquivo me chamaram a atenção e indicaram novas possibilidades 
interpretativas, ao invés do caos identificado por Lívia Rezende. Mais 
especificamente, é válido ressaltar que alguns documentos produzidos 
na década de 1970, momento de intensas críticas e reavaliações sobre a 
fundação da escola, foram armazenados em pastas referentes ao período 
de criação da instituição. Constatar essa escolha organizacional auxiliou 
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na elaboração do argumento de que deslocamentos interpretativos entre 
diferentes temporalidades contribuíram para a construção do mito da 
“cópia”, o que pode ser percebido na própria organização do acervo. 
Inclusive, ao referenciar os documentos que encontrei na Esdi, descrevi 
suas exatas localizações em gavetas e pastas com o intuito de evidenciar 
a organização no momento em que acessei o arquivo, já que ela faz parte 
das construções interpretativas negociadas pelos agentes históricos 
envolvidos nesse processo. A lista completa desses documentos, também 
referenciados nesta dissertação, pode ser consultada no Apêndice.

Para exemplificar melhor esses deslocamentos, o texto “Notas sobre 
a fundação da Escola Superior de Desenho Industrial” (Santos; Barral, 
s.d) é um documento que traz indícios que valem ser analisados aqui. 
Aparentemente escrito em 1972, tendo em vista a afirmação dos autores 
de que a análise foi feita dez anos após a fundação da Esdi, o documento 
foi armazenado em uma pasta que reúne, sobretudo, materiais relativos 
à fundação da escola no início dos anos 1960. Celso Santos e Frank 
Barral, estudantes da instituição em 1970, são os signatários do texto, 
dedicado a refletir sobre os planos de criação da Esdi. No documento, 
o MAM Rio e as relações entre Max Bill, Tomás Maldonado e Niomar 
Moniz Sodré são enfatizados como base do que mais tarde viria a ser a 
Escola Superior de Desenho Industrial. As conclusões dos autores acabam 
por sugerir que a fundação da instituição foi fruto de uma sucessão de 
iniciativas pessoais, interpretação consolidada por Lucy Niemeyer em seu 
livro Design no Brasil: origens e instalação (1997) já na década de 1990. 

Ao analisarem a formulação do currículo esdiano, Santos e 
Barral apontam a circulação de diferentes personalidades conectadas 
ao desenho industrial no contexto do Rio de Janeiro, que incluíam os 
estrangeiros Robin Darwin, do Royal College of Arts, e Joseph Carreiro, 
professor do Illinois Institute of Technology. Contudo, a sugestão final 
dos autores é a de que “Na realidade, o currículo que figura no decreto 
de fundação é o de Tomás Maldonado (1956) com pequenas alterações” 
(Santos; Barral, s.d, folha 3). Para além do documento analisado, no 
arquivo da Esdi, é possível encontrar também um rascunho do texto 
final assinado por Celso Santos e Frank Barral, intitulado “Fundação 
da Escola Superior de Desenho Industrial”. O rascunho, datilografado 
e com correções feitas a lápis, é uma versão reduzida que não inclui 
a parte conclusiva presente em “Notas sobre a fundação da Escola 
Superior de Desenho Industrial”. O que chama a atenção, no entanto, 
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FIGURA 2 
 
Folha rasurada 
do rascunho 
intitulado 
“Fundação da 
Escola Superior 
de Desenho 
Industrial” (s.d.).

é a rasura feita à mão na frase “O currículo que figura no decreto de 
fundação é o de Tomás Maldonado (Ulm) com pequenas alterações” 
(Fundação…, s.d., folha 3) [figura 2]. No texto final, os autores optaram 
por manter o nome de Maldonado, ao invés da substituição pela palavra 
“Ulm” sugerida pela rasura. Esse pequeno vestígio é uma indicação das 
diferentes interpretações em andamento sobre a formulação educacional 
da Esdi ou das dúvidas que os deslocamentos temporais provocam na 
interpretação de gênese da escola. Pode ser sútil, mas a hesitação sobre 
qual expressão utilizar na qualificação do currículo implementado 
na Esdi abre caminhos para a compreensão das apropriações dos 
modelos de educação de design em disputa no contexto brasileiro.

Idealmente, portanto, um documento – e a própria constituição do 
arquivo que o mantém – deve ser interrogado, e não utilizado de maneira 
positivista com o intuito de apenas provar algo (Farge, 2017, p. 73). Dessa 
maneira, a análise do corpus documental se pautou no método indiciário 
de leitura de fontes, como proposto pelo historiador Carlo Ginzburg (1989), 
com o intuito de compreender as minúcias e os indícios que nos dão 
pistas para construir uma ideia do momento histórico em análise. Escolhi 
fazer uma historiografia do design por meio das produções jornalísticas, 
prudentemente confrontadas com as fontes ditas oficiais recolhidas em 
uma instituição de valor para a historiografia do design nacional. Tendo 
em vista a impossibilidade de vivenciar novamente o objeto de estudo, 
como um físico que reproduz seu experimento repetidas vezes, foi 
preciso encontrar e questionar os vestígios que registraram as discussões 
realizadas no período. Assim, as evidências documentais investigadas 
ao longo da dissertação demonstraram que a discussão acerca do 
desenho industrial e sua educação era colocada em público por diferentes 
agentes. Ao invés da “cópia” acrítica de um modelo ulmiano de ensino, os 
agentes da institucionalização – jornalistas, artistas, designers, arquitetos 
e figuras políticas – alinharam as expectativas do desenvolvimento e 
progresso, fortemente defendidos durante as décadas de 1950 e 1960, à 
elaboração da formação profissional que auxiliaria na realização desses 
planos (ou, ao menos, de parte deles). Nesse sentido, esses agentes não se 
viam à parte do contexto brasileiro. Pelo contrário, eram parte de uma 
ideia, ou melhor, um conjunto de ideias e projetos em curso no Brasil.

Contexto e descontextualização, contudo, são palavras importantes 
que em outras décadas orientaram as análises das discussões em circulação 
no final dos anos 1950. O desenho industrial, naquele momento disciplina 
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ainda pouco diferenciada do campo das artes, era uma das pautas no debate 
sobre a educação artística tanto no Brasil como no exterior. Interpretações 
durante a década de 1970, no entanto, repensaram – sob uma nova 
perspectiva identitária – a validade do design moderno brasileiro para 
o contexto do país. Os desenhistas industriais se alinhavam à uma 
reavaliação cultural, não apenas circunscrita ao campo do design que 
repensava o lugar da América Latina no mundo. No campo da música 
brasileira, por exemplo, Milton Nascimento entoava, em 1970, os versos 
“Eu sou da América do Sul. Eu sei vocês não vão saber”, escritos por Lô 
Borges, Marcio Borges e Fernando Brant na composição “Para Lennon 
e McCartney”. Na canção, os compositores evidenciaram as relações 
desiguais entre aquilo que era reconhecido como global, presente na 
música pela referência à banda The Beatles, e o que era caracterizado 
como local, representado pelas menções a uma certa mineiridade. A letra 
da canção explicita um incômodo de seus criadores com essa disparidade, 
contudo, ao mesmo tempo reconhece “o lado ocidental” de suas vivências. 

Para uma compreensão inicial do que esse contexto de circulação 
e reelaboração cultural significava para o campo do design em 1978 
o Instituto de Desenho Industrial do MAM Rio identificou, em seu 
catálogo de comemoração dos 10 anos de fundação, a busca por um 
modelo próprio de design como uma característica fundamental dos 
debates que ocorriam no final da década de 1970. Segundo o instituto, 
a discussão sobre um modelo, ou a adequação ao contexto brasileiro, 
acabou contribuindo para “um vício básico do pensamento brasileiro 
em design: o estabelecimento de dicotomias rígidas que valorizam 
ou não de tal forma os elementos constituintes da atividade que 
terminam conduzindo-os a uma descaracterização” (IDI, 1978, n.p.). 
O texto elaborado por Pedro Luiz Pereira de Souza e Silvia Steinberg, 
ex-alunos da Esdi, tentava encontrar um meio termo da discussão. 
A busca por um modelo não era invalidada pelos autores, mas era 
relativizada frente a sua formulação binária entre positivo e negativo. 
Eles alertavam sobre um tipo de prática imobilista que, em busca de um 
modelo, acabaria por encobrir as relações sociais por meio de “mitos 
tecnocráticos de grandeza” e “estereótipos sociologistas” (IDI, 1978, s. p.). 

O instituto, criado paralelamente à realização da primeira Bienal 
Internacional de Desenho Industrial, procurava defender a importância 
das metodologias de design conectadas à experiência racionalista 
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ulmiana que estavam sendo criticadas naquele momento5. O texto sugere 
que apropriações eram feitas em relação às diferentes perspectivas em 
discussão no contexto brasileiro. Assim, “O design e suas ideias, entre 
elas a metodologia, fazem parte de uma história do pensamento que 
nada julga arbitrariamente através de simples afirmações ou negações” 
(IDI, 1978, n.p.). As revisões – e não negações – seriam essenciais para o 
próprio desenvolvimento do campo do design. A partir da identificação de 
que o design brasileiro havia intensificado sua relação com o pensamento 
político, o material questiona, mais uma vez, respostas circunscritas à 
lógica do verdadeiro ou falso que restringiria os modos de existência 
intelectual. Esse documento traz indícios de que um debate polifônico 
sobre a “cópia” incentivou novas respostas para o futuro do design 
brasileiro se afastando do que havia sido construído na década anterior 
a esse debate. O IDI, já no final dos anos 1970, identificou que parte desse 
afastamento se constituía por meio do achatamento binário das discussões, 
da “revolta” ou da “negação” politizada. O material elaborado pelo 
instituto reforçou que ao longo da década de 1970 os designers brasileiros 
se inseriram em um debate político em que o campo do design passou a 
ser elaborado a partir das dimensões práticas que ele poderia realizar na 
sociedade brasileira. Ainda segundo o instituto, as disputas dos desenhistas 
industriais naquele período se pautavam na divergência entre realismo 
e racionalismo. Nesse sentido, os autores do material argumentaram que:

Uma técnica ou uma atividade pode progredir sempre através 

de uma análise crítica. No entanto, o realista quase sempre está 

mal situado para isso. O realismo é uma atitude filosófica onde se 

está sempre com a razão, onde tudo é assimilável ou pelo menos 

absorvível. Ele não se compromete, ao contrário do racionalista, 

que sistematicamente se arrisca a cada passo. (IDI, 1978, n.p.).

5 Pedro Luiz Pereira de Souza (2021) aponta que o Instituto de Desenho Industrial do MAM 
Rio foi inicialmente pensado por Karl Heinz Bergmiller como um núcleo de pesquisa da 
Esdi. Questões burocráticas, no entanto, impossibilitaram a implementação do instituto 
na escola que acabou sendo fundado no MAM. Para Souza, “A atividade desenvolvida pelo 
IDI/MAM foi a mais visível consequência da influência das ideias da HfG Ulm na Esdi” 
(Souza, 2021, p. 163), tendo em vista a valorização dos métodos sistemáticos em design 
e dos aspectos formais dos objetos promovida pelo instituto por meio de seus projetos. 
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Por fim, o realismo isolado terminaria se restringindo a um único 
modo de agir, o que levaria a prática de design a uma burocratização e 
ao conservadorismo. Esse material é uma pista sobre a complexidade 
de recepção do debate sobre realidade e contexto em circulação no 
campo do design. O Instituto de Desenho Industrial do MAM Rio 
não deixou de se posicionar frente às revisões formuladas à época 
sobre a institucionalização do desenho industrial moderno nacional. 
Para a análise proposta aqui, a percepção registrada no material do 
IDI de que o design faria parte de uma história do pensamento que 
opera para além da simples negação ou afirmação é valorizada em 
detrimento da disputa de perspectivas sobre os métodos de design 
adequados à realidade nacional. Durante os anos 1990 e 2000, todavia, 
as interpretações historiográficas sobre a institucionalização do design 
moderno brasileiro reproduziram, a partir de um anacronismo não 
explicitado, os debates sobre a “cópia” elaborados no campo do design 
ao longo da década de 1970 para interpretar a institucionalização 
do design moderno em território brasileiro; constituindo, por fim, 
o mito da “cópia” na historiografia do design no Brasil. 

Com o intuito de defender esse argumento, esta dissertação se 
estruturou em quatro capítulos que buscam compreender o desenho 
incerto de uma disciplina em construção por interpretações multitemporais 
elaboradas por um grupo heterogêneo de agentes históricos, premissa 
que auxiliou na escolha do título da dissertação. No capítulo 1, procuro 
entender a partir da “apreensão mútua” (Bloch, 2001) entre passado e 
presente a construção da cultura histórica da “cópia” pautada na busca de 
uma identidade do design nacional. Além disso, considerando que essa busca 
é parte fundamental da manutenção de um mito da “cópia” na historiografia 
sobre a institucionalização do design brasileiro, o capítulo objetiva também 
debater um conjunto de discussões metodológicas capaz de auxiliar na 
compreensão desse mito. Os estudos pós-coloniais e suas apropriações por 
novas perspectivas historiográficas, como o transnacional e o global, são 
debatidos com especial atenção às possibilidades para a historiografia do 
design. A construção desse repertório teórico/metodológico no primeiro 
capítulo auxiliou na análise da bibliografia selecionada enquanto objeto 
de estudo da pesquisa, colocada em prática ao longo do capítulo 2. Nesse 
segundo momento, argumento que durante os anos 1990 e 2000 uma 
virada historiográfica consolidou as interpretações da institucionalização 
do design moderno como “cópia”. Tendo em vista as produções 
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jornalísticas da época e as referências mobilizadas por Lucy Niemeyer 
(1997), Dijon de Moraes (2005) e João de Souza Leite (2006), procuro 
desmembrar suas teses e analisá-las a partir de seus contextos de produção. 

Ao compreender que os autores estudados no capítulo 2 possivelmente 
haviam incorporado um repertório teórico da “cópia” elaborado durante 
a década de 1970 para analisar o momento sociogenético do design no 
Brasil, no capítulo 3 investigo a construção desse repertório. Os materiais 
jornalísticos e os documentos encontrados no arquivo da Esdi recebem 
especial atenção nesta parte da dissertação para a compreensão de um 
debate polifônico sobre modelos de produção, educação e criação do design 
perpassado pela ideia da “cópia”. É importante ressaltar, inclusive, que 
escolhi citar as fontes primárias com a grafia original dos documentos, e 
seus possíveis erros foram indicados com a expressão “sic” (do latim, sic 
erat scriptum, “assim estava escrito”). Por fim, no capítulo 4, exercito um 
novo olhar para a formação disciplinar do design em desenvolvimento 
nos anos 1950 e 1960, a partir das interpretações que desenvolvi nos 
capítulos anteriores. Dessa maneira, argumento que é possível observar 
o passado sociogenético do design brasileiro por meio de diálogos, 
trocas e conflitos registrados nos documentos em análise. Brasileiros 
e brasileiras responsáveis pela institucionalização moderna do design 
negociaram, a partir de relações de poder locais e globais, a construção 
de saberes projetuais no contexto nacional. Para além da Esdi e das 
discussões restritas ao desenho industrial, uma nova possibilidade de 
educação artística era debatida por personalidades de perspectivas 
diversas. Entre deslocamentos e sobreposições temporais, as certezas 
sobre o design moderno brasileiro foram também interpretadas, 
imaginadas e construídas em um dinâmico processo que até hoje desafia 
historiadores e historiadoras do design a repensarem o próprio papel 
do design no Brasil, incidindo em suas dimensões teóricas e práticas. 
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capítulo 1 
Em busca da identidade  
projetual brasileira:  
a interpretação do design  
nacional como “cópia”

Na prática profissional do design e na educação em design 
e agora possivelmente na história do design, uma mística 
do design – um conjunto quase mítico e artificial de valores 
amplamente estéticos – vem sendo criada. Na história, 
esse desenvolvimento tem a possibilidade muito real de 
transformar a escrita da história na escrita do mito.6 

Clive Dilnot (1984b, p.6) 

Sábado, 11 de agosto de 2018. Pedro Franco, designer e CEO da empresa de 
móveis A Lot of Brasil, foi destaque no jornal Folha de S. Paulo [figura 3]: 
“O homem que transforma a irreverência brasileira em móvel” (Oliveira, 
2018, p. D8). A reportagem apresentou a trajetória de Franco e suas 
percepções sobre o design no contexto nacional e internacional sob 

6 “In professional design practice and design education, and now possibly in design 
history, a mystique of design, an almost mythic and artificial set of largely esthetic 
values, is being created. In history, this development has the very real possibility of 
turning the writing of history into the writing of myth” (Dilnot, 1984b, p. 6). Todas  
as citações em língua estrangeira ao longo desta dissertação foram traduzidas por  
mim e optei pela reprodução em notas dos trechos no idioma original. 
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FIGURA 3 
 
Página do jornal 
Folha de S. 
Paulo contendo 
entrevista com 
o designer 
Pedro Franco 
(Oliveira, 2018).

a chancela da sua participação em eventos como a feira ABCasa e a 
semana de design de Milão. É, inclusive, a partir das observações que 
o designer fazia ao participar desses e de outros eventos que surgiu a 
ideia de criar uma empresa, segundo Franco, com o conceito de fazer 
móveis 100% brasileiros, representativos da cultura do país. A palavra 
“glocalidade”, neologismo que se refere ao encontro de referências 
globais e locais, seria a síntese desse conceito. Ao comparar a produção 
nacional com a chinesa, que para Franco “oferece preço e tecnologia 
melhores que todos os países”, o empresário afirmou também que a aposta 
para o sucesso do design brasileiro e de sua marca seria o investimento 
em peças que traduzem a “alma de um país” (Oliveira, 2018, p. D8). 

As peças Esqueleto, Kaos, Jacaré e Antropófogo, que ilustram  
a reportagem em análise, indicam pelos nomes a vontade de criar 
uma identidade que seria genuína de um lugar caótico, diverso e 
conectado à natureza. Em seu texto de apresentação, a página online 
da A Lot of Brasil reforça esse desejo ao evidenciar o diferencial de 
objetos produzidos com “matérias-primas alternativas” derivadas de 
sementes de frutas locais e coleções inspiradas em “microrregiões 
brasileiras”7. Além disso, relembra o compromisso da empresa com a 
ideia de “glocalidade” ao criar peças assinadas por designers nacionais 
e internacionais. Quatro anos antes da divulgação da matéria, a Folha 
[figura 4] anunciava em reportagem do dia 13 de junho de 2014: 
“Depois dos Irmãos Campana e seus móveis inspirados em barracos, 
mais brasileiros fazem sucesso no exterior com o design da diversidade” 
(Vallone, 2014, p.1). Pedro Franco não foi citado, mas é possível sugerir 
que ele faz parte do grupo qualificado pela jornalista Giuliana Vallone 
como “Geração pós-favela”, expressão que intitula a reportagem.

Construída a partir da junção aleatória de sarrafos de madeira, 
a cadeira Favela, desenhada pelos irmãos Campana, foi o ponto de 
partida para o argumento central de Vallone. Para ela, uma nova 
geração de designers brasileiros era reconhecida no exterior por uma 
produção com materiais inusitados e a aplicação de novas tecnologias. 
Sua afirmação foi endossada por Adélia Borges, jornalista, crítica 
de design, curadora e doutora honoris causa (2021) da Universidade 
Estadual Paulista (Unesp), que comentou sobre o grande interesse pelo 

7 O texto completo pode ser acessado no site oficial da A Lot of Brasil, na seção “Quem 
Somos”, por meio do link: www.alotofbrasil.com.br/quem-somos. Acesso em: 23 out. 2022. 
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FIGURA 4 
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design industrial brasileiro em proporção que ela não havia sentido 
antes. As falas dos designers Guto Requena, Carol Gay, Bruno Jahara, 
Henrique Steyer, Zanini de Zanine e Jader Almeida foram também 
reunidas no texto. Os discursos demonstram uma avaliação interessante, 
sobretudo em relação à construção de uma ideia de brasilidade a partir 
da produção em design e em articulação com a visão estrangeira sobre 
o país. Afinal, assim como citado na reportagem, os designers em 
destaque expõem e fazem sucesso na Europa e nos Estados Unidos. 

“Não temos a rigidez europeia, não preciso cumprir uma 
cartilha. Aqui se faz de tudo, móvel sério, produtos mais irreverentes. 
Nossa característica é a liberdade”, afirmou Steyer (Vallone, 2014, 
p.1). “Nosso trabalho desperta curiosidade porque fazemos muito 
com pouco”, disse Requena (Vallone, 2014, p.1). “Se fosse resumir o 
desenho brasileiro em duas palavras, diria que é quente e informal”, 
complementou Zanine (Vallone, 2014, p.1). As falas reforçam o que a 
pesquisadora Adriana Kertzer, também entrevistada pela reportagem 
de Vallone, argumenta ser a favelização da produção em design, moda 
e cinema. Esse processo se pauta principalmente na utilização das 
favelas e de seus moradores enquanto referências para a concepção 
de projetos de luxo destinados, sobretudo, a um público estrangeiro. 
Apesar de uma breve consideração de Kertzer sobre a necessidade 
de afastamento dos estereótipos brasileiros ter sido apresentada na 
reportagem, sua contraposição não foi explorada no texto. Vallone 
(2014) optou por focar nas percepções de nacionalidade estereotipadas 
pelos designers entrevistados, que reforçaram seu argumento sobre 
o surgimento de uma nova geração de profissionais reconhecidos 
internacionalmente pela “maneira brasileira” de se fazer design.

Adriana Kertzer, por outro lado, questiona o uso dos adjetivos 
“tropical”, “sensual” ou “flexível” como características fundamentais do 
Brasil e, consequentemente, do design brasileiro em seu livro Favelization: 
The Imaginary Brazil in Contemporary Film, Fashion, and Design (2017). 
A pesquisa foi desenvolvida no programa de mestrado em History of the 
Decorative Arts and Design da Parsons The New School for Design em 
parceria com o Cooper-Hewitt National Design Museum nos Estados 
Unidos. Kertzer, filha de mãe estadunidense e pai brasileiro, reconhece 
sua dificuldade em entender a própria brasilidade, o que a faz ver com 
certo ceticismo as construções estereotipadas de nacionalidade. Sua 
perspectiva, portanto, é “supranacional, anti territorial e antinacional, 
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porque a favelização desafia as demarcações territoriais convencionais 
e os entendimentos tradicionais das identidades nacionais”8 (Kertzer, 
2017, n.p.), construindo narrativas que vão além das percepções dos 
próprios brasileiros sobre si. Em uma rede de interesses diversa, a ideia 
de brasilidade é construída também a partir da percepção do estrangeiro 
em relação ao país. Dessa maneira, segundo a pesquisadora, a identidade 
brasileira está em constante redefinição em um “processo híbrido 
multinacional” (Kertzer, 2017, n.p.). Nesse sentido, Kertzer questiona 
máximas como improvisação frente à necessidade, incorporadas 
ao discurso de produção cultural enquanto valores intrínsecos aos 
brasileiros, sendo as favelas a síntese dessas características. 

Mara Gama (2014), então colunista da Folha e avaliadora em 
concursos de design no Brasil, como o prêmio Design Museu da 
Casa Brasileira, assinou a análise que acompanhava a reportagem 
de Giuliana Vallone (2014). Gama corroborou com a percepção 
da existência de uma geração pós-Campana beneficiada pelo 
reconhecimento do design brasileiro fora do país, apesar de alertar 
que essa geração não faz parte necessariamente de um movimento. 
O mercado contemporâneo, mais aberto às experimentações e com 
acesso facilitado a novas tecnologias, seria, em sua avaliação, o motivo 
da qualidade dos novos projetos. A herança de um passado projetual 
no país para além dos irmãos Campana – Joaquim Tenreiro e Sergio 
Rodrigues são citados – foi também levantada pela colunista como 
fundamental para o bom momento de criação dos designers. 

Se as considerações da reportagem de Giuliana Vallone (2014) 
procuraram avaliar, a partir das falas dos projetistas entrevistados, 
a construção de uma identidade, Guilherme Magalhães, em 2017, 
pretendeu afirmar a consolidação dessa identidade por meio dos 
“traços nacionais no mercado” (Magalhães, 2017, p. B6). Em 2017, o 
jornalista foi o enviado especial da Folha a Munique para acompanhar 
o iF Design Award, segundo a reportagem, prêmio considerado o 
“Oscar do design”. Sua avaliação considerou as últimas cinco edições 
do concurso, sendo a produção “Made in Brazil” defendida enquanto a 
mais regular, conseguindo entre seis e sete prêmios por ano. Além disso, 

8 “My perspective therefore is supra-nacional, anti-territorial, and anti-national, 
because favelization challenges conventional territorial demarcations and 
traditional understandings of national identities” (Kertzer, 2017, n.p.). 
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o mobiliário brasileiro se consolidava naquele momento como um dos 
“mais elogiados lá fora” (Magalhães, 2017, p. B6). Os ganhadores de 2017 
foram brevemente apresentados na reportagem e chama a atenção o 
descritivo do trabalho de Arthur Casas, que para Magalhães “trabalha 
com um projeto contemporâneo brasileiro sem deixar de ser cosmopolita” 
(Magalhães, 2017, p. B6). Como no conceito de “glocalidade” proposto 
por Pedro Franco, fica evidente uma tensão entre produção local e 
global nas falas sobre a identidade do design elaborado no Brasil.

Com o objetivo de discutir justamente a construção dessa identidade 
nacional do design, identificada nos materiais jornalísticos analisados 
aqui, Luciane Belin (2019) publicou, no jornal curitibano Gazeta do Povo, 
o texto intitulado “O que o design feito no Brasil tem de brasileiro?”. Belin 
entrevistou pesquisadores e profissionais da área do design e apresentou um 
debate instigante. No texto, Zoy Anastassakis, professora e pesquisadora 
da Escola Superior de Desenho Industrial (Esdi), no Rio de Janeiro, sugeriu 
que o design no Brasil se constitui a partir de uma tensão entre profissionais 
e mercado, característica fundamental do modernismo (Belin, 2019, n.p.). 

Belin defendeu que a “multiplicidade, a diversidade e a mestiçagem” 
(Belin, 2019, n.p.) são as marcas do design no Brasil, apesar de assumir o 
caráter clichê dessa afirmação. Ao definir a gambiarra como “essência do 
povo brasileiro” (Belin, 2019, n.p.), a jornalista recorreu ao discurso do 
pesquisador e curador português Frederico Duarte para sugerir essa como 
característica fundamental também do design no país. Segundo Duarte, na 
entrevista concedida a Belin (2019), em oposição ao design assinado e de 
luxo, projetos simples, como as embalagens de sabonete, são os que melhor 
representariam a criatividade brasileira. Ele complementou sua posição, 
ao afirmar que “a austeridade e a necessidade são mães prolíferas de boas 
ideias” (Belin, 2019, n.p.). O designer Levi Girardi, também entrevistado 
na reportagem, indicou a “escassez” enquanto característica essencial 
do design no Brasil, assim como a mescla de culturas. Por outro lado, 
Mauricio Noronha, sócio da Furf Design Studio, demonstrou preocupação 
em fugir dos estereótipos da “tropicalidade, do samba e do futebol” (Belin, 
2019, n.p.), do modo como o estrangeiro vê o país. Entrevistada por Belin, 
Joice Joppert Leal, diretora da Objeto Brasil, afirmou, ao comentar sobre 
a mostra internacional Be Brazil apresentada em Milão, querer mostrar 
“a diversidade de culturas e raízes que o Brasil tem”, a riqueza pautada 
nos materiais e na “formação do povo brasileiro” (Belin, 2019, n.p.).
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Ao falar sobre a perspectiva estrangeira, Belin (2019, n.p.) afirmou 
que “parte significativa do que vai para fora ainda tenta imitar ou 
competir com o que é feito internacionalmente”. A fala de Mauricio 
Noronha foi, então, mais uma vez mobilizada. O designer afirmou 
que “quando você olha para a essência do brasileiro” é possível criar 
projetos diferentes sem recorrer a uma tentativa de “fazer um design 
escandinavo” ou “dos anos 1960” (Belin, 2019, n.p.). O texto apresentou, 
portanto, uma série de opiniões que valoriza a constituição de uma 
identidade do design nacional, apesar de apontarem para entendimentos 
diversos dessa identidade. Apenas Gustavo Greco afirmou não ser 
necessário encontrar uma identidade específica do que se produz no país 
(Belin, 2019, n.p.). Ele falava, no entanto, enquanto vice-presidente da 
Associação Brasileira de Empresas de Design e pautava seu discurso na 
defesa do design no sentido estratégico e não estritamente estético.

Esses debates, fomentados pelas produções jornalísticas 
contemporâneas, indicam que a busca por uma identidade do design 
nacional é característica fundamental do campo no país. As diferentes 
falas reproduzidas por designers, pesquisadores, professores, empresários, 
curadores e jornalistas especializados evidenciam que não há um 
consenso sobre o que seria essa identidade. No entanto, é possível indicar 
pelos discursos apresentados até aqui que a essencialização da cultura 
brasileira – pautada na natureza, na diversidade fundadora de uma 
nação, no vernacular e/ou na escassez – é frequentemente mobilizada 
para qualificar essa identidade. Nesse sentido, poderíamos também 
indicar que os objetos de design não carregam por si só características 
que seriam próprias de um país. Os atributos ditos nacionais estão 
em debate e seus contornos em constante redefinição. Além disso, ao 
mesmo tempo em que a produção em design no país deseja construir 
uma identidade dita local, aparentemente há também uma vontade 
dessa mesma produção de se afirmar enquanto uma força global. Nessa 
lógica, idealmente os “traços brasileiros” não devem se isolar, mas serem 
reconhecidos em prêmios e feiras internacionais. Há, portanto, uma 
tensão constituinte da busca dessa identidade nacional local que deve ser 
também alinhada e, sobretudo, valorizada no contexto de produção global. 

Esse não parece ser um problema exclusivamente contemporâneo, 
mas que já foi debatido em outros contextos históricos. Assim, a busca por 
uma identidade do design brasileiro poderia ser também entendida como 
uma espécie de oposição aos chamados processos de institucionalização 



47

do design no Brasil ao longo das décadas de 1950 e 1960. Nesse contexto, 
a fundação da Escola Superior de Desenho Industrial (Esdi), em dezembro 
de 1962 no então estado da Guanabara, é constantemente apontada como 
ponto chave para essa institucionalização, sendo considerada, muitas vezes, 
o marco histórico do design brasileiro (Niemeyer, 1997, p. 17). Antes da 
Esdi, ou paralelamente a ela, outras instituições formularam planos de 
ensino e colocaram em prática ações com o intuito de formar desenhistas 
industriais no país. O Instituto de Arte Contemporânea9 (IAC) no Museu 
de Arte de São Paulo (Masp) e a Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade de São Paulo10 (FAU USP) são alguns exemplos. No entanto, 
de modo geral, a Esdi possui centralidade nas análises historiográficas 
que abordam a constituição do design no Brasil. Segundo a pesquisadora 
Ana Claudia Berwanger, professora do curso de design na Universidade 
Federal do Espírito Santo, em diálogo com autores como João de Souza 
Leite e Pedro Luiz Pereira de Souza, “foi precisamente o modelo de 
ensino definido pela Esdi entre 1968 e 1969 que serviu de base para a 
multiplicação da educação afim no Brasil, convertendo a escola carioca 
num paradigma fundante dessa profissão no país” (Berwanger, 2013, p. 65).

9 Com inscrições abertas em 1950, o instituto iniciou suas atividades em março de 
1951 nas instalações do Museu de Arte de São Paulo. Segundo manuscritos de Pietro 
Maria Bardi, mobilizados pela pesquisadora Ethel Leon (2013a) em sua pesquisa de 
mestrado, o objetivo da escola seria formar profissionais dedicados às chamadas artes 
aplicadas, conectados ao aprendizado técnico e artístico. Ainda sob a perspectiva de 
Bardi, o instituto contribuiria para a formação do desenho industrial no país, atividade 
que correspondia ao “espírito da época”. As atividades do IAC duraram até o final de 
1953 sem nenhuma das turmas ter finalizado o curso por completo (Leon, 2013a). 

10 A FAU USP incluiu as sequências de desenho industrial e comunicação visual no 
departamento de Projeto da faculdade a partir de sua reestruturação em 1962.  
A instituição, alinhada às expectativas nacionais em relação à industrialização do 
país, procurava pensar também a produção de objetos demandados pela indústria 
brasileira (Carvalho, 2015). É importante enfatizar que outras iniciativas, como 
o curso de Desenho Industrial da Universidade Mineira de Artes (UMA), que 
formulou diretrizes curriculares a partir de 1960; a Escola de Desenho Industrial 
e Artesanato, idealizada por Lina Bo Bardi, entre 1962 e 1963, na Bahia; e a 
proposta de criação da Escola Técnica de Criação (ETC), associada ao Museu de 
Arte Moderna do Rio de Janeiro (MAM Rio) em 1956, também esboçavam o campo 
do desenho industrial no Brasil (Souza, 1996; Anastassakis, 2014; Freitas, 2017). 
Não pretendo, entretanto, avaliar ou hierarquizar tais iniciativas no intuito de 
conferi-las (ou não) a primazia da fundação. Essa parece ser uma busca comum 
que diz mais respeito às disputas de narrativas historiográficas no presente do 
que a uma avaliação complexa dos debates da época. Como afirma o historiador 
Marc Bloch (2001, p. 57), a obsessão pelas origens é perigosa já que elas podem 
ser entendidas como um “começo que explica” ou que “bastaria para explicar”.
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Berwanger ainda indica que “Em alguns circuitos institucionais 
brasileiros, é bastante disseminada a ideia de que a Esdi é uma cópia 
irrefletida no ensino praticado na Escola de Ulm, sua matriz pedagógica 
declarada, na qual se formaram alguns designers que efetivamente 
atuaram na escola carioca” (Berwanger, 2013, p. 64). Segundo a autora11, 
essa opinião seria simplificadora, na medida em que a própria Ulm seria 
também uma instituição complexa e com disputas internas. Ela não seria, 
assim, uma experiência unidimensional. Nesse sentido, já se pressupõe 
uma apropriação por parte da Esdi, que se alinhou a uma perspectiva 
em detrimento de outras. A historiografia do design brasileiro, portanto, 
para além de sua centralidade no Rio de Janeiro e na escola ali fundada 
enquanto sinônimos do surgimento da disciplina no país, elaborou uma 
narrativa que interpreta a fundação da Esdi e o consequente “surgimento” 
do Design no Brasil enquanto “cópia” de um modelo estrangeiro, pautado 
sobretudo na Hochschule für Gestaltung Ulm12. Essa narrativa, por 
sua vez, construiu uma “cultura histórica”13 que pode ser identificada 
em nosso presente pela necessidade de busca por uma identidade do 
design genuinamente brasileira em oposição à “cópia” anteriormente 
instituída. As reportagens jornalísticas analisadas até aqui indicam a 
elaboração dessa cultura histórica por meio das atribuições de sentidos 

11 Essa proposta, contudo, não se restringe à interpretação de Bianca Berwanger. Em sua 
tese de doutorado em história, na PUC-RJ, Ana Luiza Nobre (2008) sugere que “É bastante 
difundida no Brasil a versão segundo a qual a Esdi resultou de uma espécie de rebatimento 
da HfG. […] Um exame mais minucioso dos currículos dessas duas escolas revela, 
no entanto, diferenças significativas que têm sido deixadas de lado, mas se mostram 
particularmente relevantes do ponto de vista da nossa reflexão” (Nobre, 2008, p. 65). 

12 Entendida, frequentemente, como um desdobramento da Bauhaus, a HfG Ulm se 
destacou por estreitar as relações entre design e ciência em um contexto pós-guerra. 
Foi inaugurada em 1953 com o apoio da Fundação Irmãos Scholl, instituição criada em 
homenagem aos membros do grupo contrário ao nazismo alemão nomeado Weisse Rose. 
Até o seu fechamento em 1968, a escola foi dirigida por diferentes personalidades, como 
o arquiteto suíço Max Bill e o designer argentino Tomás Maldonado, que possuíam 
perspectivas divergentes sobre o ensino do design (Spitz, 2002). De modo geral, 
contudo, uma educação humanista e pautada no aprendizado criativo voltado para  
o cotidiano foi a base fundamental da escola de Ulm.

13 O conceito de cultura histórica se refere a um conjunto de sentidos que indivíduos 
e sociedades atribuem aos acontecimentos no tempo e no espaço (Gontijo, 2019). 
Essa atribuição corresponde a um trabalho conjunto de diferentes agentes históricos 
para além dos historiadores de ofício, como jornalistas, artistas, cineastas, etc. Sendo 
assim, as representações sobre o passado não são exclusivas do trabalho historiográfico, 
mas, sim, um processo dinâmico, interpretado, discutido, negociado e difundido 
coletivamente. Essas representações são, portanto, uma prática social que vai além 
da atividade intelectual e que interferem também nos modos de escrever a história.
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diversos dadas para o design brasileiro – e seu passado, presente e 
futuro – não apenas por historiadores do design, mas também jornalistas, 
designers, arquitetos, empresários, dentre outras personalidades. 

A partir dessa avaliação, este capítulo tem como objetivo definir 
a problemática central de pesquisa a ser enfrentada e suas possibilidades 
de questionamento ao longo da investigação. Apesar do foco da 
dissertação ser na historiografia que interpreta a institucionalização 
do design brasileiro por meio de um mito da “cópia”, neste capítulo 
evidencio a complexidade da temática abordada para, em seguida, 
reforçar o recorte analítico focado nas narrativas historiográficas 
brasileiras que reafirmam a interpretação da “cópia”. Como ponto de 
partida, busco compreender as apropriações da história do design das 
discussões em torno da história global – seus métodos, possibilidades 
e fundamentações teóricas – para entender a circulação de ideias 
durante a constituição do design moderno brasileiro. Nesse contexto, 
o debate pós-colonial surge como referência primordial para entender 
a construção de identidades nacionais a partir do design, suas tensões 
entre local e global e a cultura histórica da “cópia” que circunscreve 
essas discussões. Esse procedimento possibilita, sobretudo, um novo 
olhar e novas perguntas para o passado em um processo de “apreensão 
mútua” (Bloch, 2001) entre passado e presente, reafirmando que a 
escrita da história possui também seu tempo e, consequentemente, 
sua historicidade. Assim, me aproprio dos questionamentos da nação 
e do difusionismo cultural para o enfrentamento do mito da “cópia”. 
Busco definir a ideia de mito na última parte deste capítulo, tendo em 
vista que essa é a chave interpretativa central para os desdobramentos 
da dissertação. Para isso, dialogo com as propostas do historiador 
britânico Clive Dilnot (1984) sobre a historiografia do design e os 
discursos acadêmicos e jornalísticos que reiteram no presente as 
interpretações da “cópia” no contexto do design brasileiro. 
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1.1  Relações globais e pensamento  
 pós-colonial como possibilidades  
 para a historiografia do design 

Ao longo dos anos 1990 e 2000, palavras como redes, local, global e 
transnacional começam a ser utilizadas com frequência em discussões 
acadêmicas na tentativa de definir novas abordagens que se constituíam na 
história e nas ciências sociais por meio dos chamados estudos pós-coloniais. 
Indicados pela historiadora Mary Anne Junqueira (2015), Close Encounters 
of Empire (1998), coletânea organizada por Gilbert Joseph, Catherine 
Legrand e Ricardo Salvatore, e Los lugares del saber (2007), livro escrito 
por Ricardo Salvatore, são alguns exemplos de trabalhos perpassados por 
essas novas perspectivas. O contexto de globalização dos anos 1990 teve 
forte influência no surgimento dessas abordagens, interessadas em discutir 
a circulação de ideias entre diferentes localidades do globo e suas redes e 
conexões transfronteiriças. A diáspora africana entre os séculos XVI e XIX 
e a circulação de commodities, como a cana de açúcar ou o algodão, são 
exemplos de temáticas que interessam a esses estudos. O questionamento 
sobre a formação dos Estados nacionais passa a ser também fundamental, 
em um exercício de desnaturalização dos processos de construção das 
nações. Nesse sentido, para a análise das integrações e transformações 
globais, o foco em narrativas nacionalistas deve ser também reavaliado. 

A compreensão das relações assimétricas de poder entre diferentes 
localidades é outra característica importante para a constituição desses 
novos campos historiográficos. Nesse contexto, o debate pós-colonial 
é mobilizado como fundamentação teórica para as perspectivas em 
construção. Constituído ao longo dos anos 1980 e 1990, o pensamento 
pós-colonial se formula sobretudo no mundo anglo-saxão, mais 
especificamente nas ex-colônias inglesas. O Imperialismo, as diversas 
dimensões do poder, a produção de saberes nas ciências humanas e 
a reprodução do conhecimento eurocêntrico são preocupações dos 
debates em ascensão nos países subordinados ao poder colonial. 
Apesar de não haver um consenso sobre o termo, algumas tentativas de 
delimitação do debate são importantes para entendermos sua construção 
e suas possibilidades de uso. Patrick Williams e Laura Chrisman, por 
exemplo, publicaram, em 1993, a coletânea de textos Colonial Discourse 
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and Post-Colonial Theory: A Reader, considerada importante referência 
para a formulação acadêmica do debate denominado pós-colonial. 

No texto introdutório do livro, os organizadores evidenciam 
autores essenciais para a construção da teoria que se constituía nas ex-
colônias. Os livros Orientalismo, escrito pelo crítico literário palestino 
Edward Said e publicado em 1978, e Comunidades imaginadas, de Benedict 
Anderson, publicado em 1983, são referências centrais. Apesar de não 
discutirem especificamente sobre um pensamento pós-colonial, esses 
autores propuseram debates que correlacionam conceitos como poder, 
império e produção de conhecimento ou a desnaturalização da formação 
dos Estados nacionais. Essa base teórica apresenta, portanto, chaves 
interpretativas que são articuladas pelo pensamento pós-colonial por 
autores como os indianos Homi Bhabha e Dipesh Chakrabarty. Além 
disso, Williams e Chrisman apresentam alguns questionamentos sobre a 
formulação do conceito sob análise. Apesar do certo otimismo dos países 
que se tornavam independentes das regras coloniais ao longo do século XX, 
“a persistência do neo-colonialismo ou de práticas imperialistas no mundo 
contemporâneo é o mais evidente, talvez o mais grave, obstáculo para o uso 
despreocupado do termo pós-colonial”14 (Chrisman; Williams, 1993, p. 3).

A possibilidade da construção de um “conhecimento teórico puro” 
ou mesmo a presunção de que a pureza teórica é possível e desejável é 
outro ponto levantado pelos autores. Ao mobilizar a crítica formulada 
pelo filósofo alemão Theodor Adorno, Chisman e Williams apontam 
essa busca da pureza como uma “deficiência” de algumas das teorias 
pós-coloniais. Segundo eles, essa concepção se pauta na possibilidade 
de desconexão da produção do conhecimento dos poderes políticos 
e materiais, como pressupõe o Iluminismo europeu, por exemplo. As 
críticas da filósofa indiana Gayatri Chakravorty Spivak, figura importante 
para a construção dos chamados estudos subalternos no sul asiático, 
são também apresentadas em paralelo às observações de Adorno. 
Spivak afirma que o intelectual está também inserido em estruturas 
de poder e, portanto, não há um “ambiente não institucional” e sem 
relações de poder diversas. Essas críticas, no entanto, não desvalidam o 
conhecimento pós-colonial. Os autores alertam sobre a necessidade de 

14 “The persistence of neo-colonialist or imperialist practices in the contemporary 
world is a very obvious, perhaps the most serious, obstacle to any unproblematic 
use of the term post-colonial” (Chrisman; Williams, 1993, p. 3).
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exercitar “[…] a consciência constante da localização do indivíduo e as 
circunstâncias da produção de conhecimento”15 (Chrisman; Williams, 1993, 
p. 11-12). Nesse sentido, as teorias pós-coloniais servem como base teórica 
para a crítica sobre a produção de conhecimento em relação ao “outro”. 

Além disso, a desconstrução é uma marca desse campo, 
interessado em se afastar de binarismos e entender a complexa relação 
do conhecimento para além da oposição ou resistência em relação ao 
colonizador. Não é possível para os países coloniais escaparem dos 
países colonizados e vice-versa. As relações transnacionais estão, sim, 
submetidas a assimetrias de poder, mas, de modo geral, as perspectivas 
pós-coloniais compreendem a produção do conhecimento como uma 
arma também para os países submetidos à lógica de exploração colonial. 
É importante ainda enfatizar que as narrativas historiográficas globais ou 
transnacionais não pretendem homogeneizar as relações entre diferentes 
localidades do globo ou mesmo construir narrativas totalizantes com o 
intuito de fazer uma espécie de “história geral” de determinada temática 
selecionada para análise. Daniel J. Huppatz (2015), historiador do design 
australiano, demonstra preocupação em diferenciar uma nova perspectiva 
em construção – a história global – e uma outra abordagem comum 
ao longo do século XX, denominada por ele como história mundial.

Para abordar essa diferenciação, Huppatz seleciona três historiadores 
– William H. McNeill, Fernand Braudel e Immanuel Wallerstein – que 
propuseram uma análise historiográfica pautada em recortes espaciais 
e temporais amplificados. O intuito desses autores seria identificar 
e analisar processos históricos de larga escala ou a persistência das 
mentalidades independentemente de mudanças políticas ou sociais, 
por exemplo. Huppatz argumenta que os teóricos mobilizados por 
ele construíram uma base para acadêmicos interessados nos processos 
de globalização e, sobretudo, em estabelecer conexões geográficas de 
larga escala. Até mesmo no campo mais específico da história do design, 
essa perspectiva se mostra presente. O livro História do design gráfico, 
de Philip B. Meggs e Alston W. Purvis (2009), publicado no Brasil pela 
editora Cosac Naify, pretende fazer uma história geral do design gráfico 
que, para os autores, teria início na chamada “pré-história”. A construção 
dessa narrativa, no entanto, denuncia o local de produção dos autores, 

15 “[…] a constant awareness of the location of the individual and the circumstances 
of knowledge production must ensue” (Chrisman; Williams, 1993, p. 11-12).
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interessados sobretudo nos países europeus e nos Estados Unidos. 
Huppatz (2015, p. 184) argumenta que o livro de Meggs e Purvis se alinha 
a uma narrativa historiográfica comum na segunda metade do século XX 
nos Estados Unidos: “A ascensão do ocidente do primitivo ao presente”.16 

Segundo Huppatz (2015, p.187), a nova perspectiva global se 
distancia da ideia de uma história mundial: “Em contraste com a 
história mundial, a história global refere-se a uma noção revisada de 
narrativas temporais e geográficas de grande escala, explicitamente 
inclusivas da ‘multiplicidade de globalizações’”17. Os contornos 
metodológicos da história global, no entanto, estão em constante 
discussão e é importante entender as discordâncias do próprio campo. 
Richard Drayton, professor do departamento de história do King’s 
College London, e David Motadel, professor do departamento de 
história internacional da London School of Economics and Political 
Science, por exemplo, afirmaram em 2018 que a História Global estaria 
sob ataque, acusada de ser uma perspectiva elitista e homogeneizadora 
(Drayton; Motadel, 2018, p. 1-21). O debate se pauta em críticas feitas 
aos historiadores David A. Bell e Jeremy Adelman, da Princeton 
University. Os pontos de conflito se basearam, principalmente, em 
uma suposta priorização da história global por grandes estruturas 
narrativas, ao invés de olhar para a individualidade dos agentes 
históricos. Além disso, na acusação de o campo ser uma tendência 
incorporada por uma “elite minoritária”, personificada pelo pesquisador 
especializado comprometido com a ideia “idílica do cidadão global”. 
Os autores defendem, entretanto, que ser um historiador global 
significa também se comprometer com estudos de lugares e instituições 
muito específicos, distantes de suposições generalistas. Afirmam 
também a importância da perspectiva global no presente, para nos 
afastarmos dos nacionalismos contemporâneos, exemplificados pela 
fala de defesa do Brexit proferida por Theresa May em 2016: “Se você 
acredita que é um cidadão do mundo, você é um cidadão de lugar 
nenhum”18 (Drayton; Motadel, 2018, p. 1). Além disso, apostam no 

16 “The primitive-to-present ‘rise of the West’” (Huppatz, 2015, p. 184).
17 “In contrast to world history, global history refers to a revised notion 

of large-scale temporal and geographical narratives, explicitly inclusive 
of the ‘multiplicity of globalizations’” (Huppatz, 2015, p. 187).

18 “If you believe you are a citizen of the world, you are a citizen of nowhere”  
(Drayton; Motadel, 2018, p. 1).
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futuro da história global, defendendo o campo como “o produto de 
esforços em relação ao problema do global baseado em comparações 
inspiradoras e no pensamento conectivo e não apenas na acumulação 
de exemplos de diferentes regiões”19 (Drayton; Motadel, 2018, p. 15).

Bell e Adelman respondem aos apontamentos apresentados por 
Drayton e Motadel, tendo em vista que são diretamente criticados 
no artigo publicado (Drayton; Motadel, 2018). Eles tentam esclarecer 
alguns dos conceitos utilizados e também alertam para uma legítima 
reavaliação dos processos metodológicos da história global. Bell reafirma 
a importância do que ele chama de “small spaces”, argumentando que 
o local não apenas responde aos impactos das forças globais, mas pode 
também ser um laboratório autônomo e dinâmico de intensas mudanças. 
Adelman, por outro lado, relembra seu compromisso de construção 
do campo global há décadas e alerta sobre os perigos da inclusão “de 
todo o mundo” nos processos históricos, o que pode levar a um certo 
esvaziamento das análises historiográficas. Ambos avaliam que há 
um uso inflacionado, uma euforia em relação aos métodos da história 
global. Reavaliar com cautela esses usos seria, portanto, essencial 
para colocar em prática ajustes críticos ao campo em questão. 

Essa reavaliação é particularmente importante para pensarmos 
as apropriações no campo do design. A história global e a história 
transnacional, assim como o debate pós-colonial em diálogo com esses 
campos, têm sido também pensadas pela historiografia do design. Os 
periódicos científicos Design Issues, editado pela MIT Press, e Journal 
of Design History, editado pela Oxford University Press, promoveram 
debates ao longo da década de 2000 em torno da possível correlação 
entre design, narrativas nacionais, tensões entre o local e o global, pós-
colonialismo, globalização, dentre outros campos teóricos e conceitos. 
Como apontado por Victor Margolin (2005, p. 237), “[…] esses são os dois 
principais periódicos acadêmicos que publicam artigos em história do 
design, incluindo artigos sobre design na Turquia, China, México, Japão, 
Romênia e Indonésia, dentre outros países.”20 Nesse sentido, eles são 

19 “It is the product of engagements with the problem of the global, based on 
inspired comparative and connective thinking and not just the accumulation 
of examples from different regions” (Drayton; Motadel, 2018, p. 15).

20 “[…] the two major academic journals that publish articles on design history, 
have included articles on design in Turkey, China, Mexico, Japan, India, 
Romania and Indonesia, among other countries” (Margolin, 2005, p. 237).
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importantes referências utilizadas ao longo deste capítulo para a análise 
do debate epistemológico diverso estabelecido na historiografia do design. 

A edição especial do Journal of Design History, publicada em 
2005, é um ponto de partida para o entendimento das apropriações 
metodológicas do design em relação à história global. Intitulada The 
Global Future of Design History, a edição reuniu uma série de debates 
com o intuito de refletir sobre um futuro global na história do design. 
A introdução, assinada pelo editor Christopher Bailey (2005), alertou 
sobre a preocupação em discutir o futuro de uma disciplina idealmente 
descentralizada geograficamente e preocupada em incluir “outras 
histórias”. Na edição, Jonathan M. Woodham (2005) elabora um 
mapeamento que ajuda a compreender as apropriações e discussões 
em torno de novas perspectivas teóricas que se desenhavam na década 
de 1990 e 2000. As três primeiras edições dos congressos promovidos 
pelo International Committee of Design History and Design Studies 
(ICDHS) são apresentadas por Woodham como fundamentais para os 
desdobramentos na historiografia do Design. Os eventos foram realizados 
em Barcelona (1999), Havana (2000) e Istambul (2002) e tiveram 
como marca a tentativa de trazer ao debate outras localidades do globo 
com especial interesse em territórios historicamente invisibilizados, 
por exemplo, a América Latina. A edição especial do Journal of Design 
History, inclusive, reuniu alguns dos textos apresentados no evento de 
Istambul. Além disso, Bailey pré-anunciou a publicação do texto “Local, 
Regional, National, Global and Feedback: Several Issues to be Faced when 
Constructing Regional Narratives” (2005), da espanhola Anna Calvera, 
na edição seguinte da revista, importante referência para entendermos 
os caminhos desenhados para uma possível história global do design.

Calvera (2005, p. 371) atribui ao historiador do design turco 
Tevfik Balcioglu a autoria da primeira afirmação pública sobre uma 
visão de design multicultural como “[…] o resultado de um processo de 
síntese a partir da contribuição de muitas regiões e realidades culturais 
diferentes”.21 A avaliação de Balcioglu teria sido feita em 2000 em um 
trabalho apresentado no segundo ICDHS, realizado em Havana, Cuba. A partir 
dessa constatação, Calvera, em parceria com as professoras Lúcia Fernández 
(Cuba) e Maria Cecília Loschiavo (Brasil), desenvolveu uma investigação 

21 “[…] the outcome of a synthetic process resulting from the contribution of many 
different regions and cultural reality” (Calvera, 2005, p. 371).
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intitulada Local Chapters for a Global History para o evento seguinte, 
realizado em Istambul em 2002. O objetivo seria entender os aspectos das 
histórias regionais de diferentes lugares que poderiam ser vistos sob uma 
perspectiva comparativa. A autora ainda refletiu sobre uma vontade no 
campo do design de inclusão do que ela chamou de “histórias alternativas”, 
a partir da incorporação de novos processos metodológicos no início 
do século XXI. Segundo ela, periódicos importantes como o próprio 
Journal of Design History e o Design Issues estariam publicando textos 
preocupados com perspectivas “periféricas” que alargariam as fronteiras 
da história do design. Ao mobilizar os historiadores Victor Margolin e 
Jonathan Woodham, no entanto, Calvera evidencia a complexidade das 
apropriações de metodologias historiográficas no contexto do design.

No congresso realizado em Istambul, Margolin e Woodham se 
interessaram em discutir a contribuição de histórias locais para uma 
narrativa geral da história do design (Calvera, 2005, p. 372). A ideia seria, 
então, pensar uma possibilidade de discurso que integrasse o campo 
em questão com o objetivo de consolidar uma definição comum sobre 
design. A análise metodológica, nesse sentido, seria construída do geral 
para o particular e suficientemente aberta para ser compartilhada por 
diferentes regiões e nações. Segundo Calvera (2005), o evento em Cuba 
também discutiu uma segunda possibilidade de abordagem metodológica 
que encontraria aspectos de comparação entre diferentes localidades 
do globo. O movimento seria o inverso em relação à primeira proposta. 
Assim, particularidades identificadas em diferentes lugares poderiam 
orientar novos modelos interpretativos, adaptados a realidades locais. 
Em seu texto, a pesquisadora espanhola também apresenta o debate sobre 
as ideias de centro e periferia. Para ela, um exercício de definição do que 
seria um país periférico no contexto do design foi colocado em prática 
entre 1999 e 2000, anos demarcados pelos congressos internacionais 
ICDHS realizados em Barcelona e Havana, respectivamente. 

O relato de Calvera indica que a relação de dependência dos 
modelos econômicos e culturais centrais seria a característica 
fundamental dos “países periféricos”. Além disso, os pesquisadores em 
Havana, ela incluída, reforçaram que os países marginais não recusam 
os modelos centrais, mas importam, aceitam e integram o modo de 
vida dos centros de poder (Calvera, 2005, p. 374). Calvera sugere, ainda 
em consonância com os debates na capital cubana, que “Há um atraso, 
às vezes sutil, às vezes bastante grande, que é culturalmente falando o 
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principal atributo do caráter periférico”22. Nesse sentido, os objetos de 
design periféricos pertenceriam a uma história geral, mas não seriam 
analisados pela historiografia porque são apenas exemplos atrasados do 
que já se conhece em outros países. Alinhando-se à perspectiva de uma 
grande narrativa histórica como sinônimo de história global, Calvera 
(2005) questiona como a periferia poderia ser incluída e, sobretudo, como 
a pesquisa periférica poderia “ganhar credibilidade e ser suficientemente 
atrativa” na “história geral” do design. Por fim, segundo Calvera (2005), 
uma estratégia metodológica adotada em Havana sugeriu deixar de lado 
a dependência econômica como principal qualificação das periferias 
e focar nos aspectos que conferem originalidade às experiências 
“marginais”. Calvera (2005) assume o risco dessa solução, que pode ser 
acusada de provincialismo ou mesmo de conferir ainda mais legitimidade 
para os chamados centros de poder. Assim, a autora indica que muitos 
historiadores do design das periferias defendem o argumento de fundo 
evolucionista de que “[…] o atraso cronológico em experiências culturais 
se torna a essência da situação em países periféricos, sendo o fator que 
lhe confere caráter e identidade peculiar”23 (Calvera, 2005, p. 375).

A legitimação dos centros de poder formulada em um mundo 
regido pelo capitalismo é questionada por Calvera (2005) ao apresentar 
a possibilidade de abrangência geográfica-cultural a partir do 
reconhecimento da multiplicidade das diferentes experiências dos lugares 
em um mundo globalizado. Ao dialogar com o sociólogo Edgar Morin, 
a autora assume que uma perspectiva de análise policêntrica permite a 
coexistência de histórias em paralelo, e não alternativas, que interagem 
umas com as outras. Ao falar sobre suas pesquisas na Espanha, por 
exemplo, a autora enfatiza os diferentes significados dados a palavras 
como modernismo, modernidade ou modernização a depender do país 
em que esses termos são empregados. A própria palavra “design” foi e 
é ainda apropriada em uma diversidade de significados, muitas vezes 
particular de regiões específicas. Nesse sentido, Calvera propõe que:

22 “There is a delay, sometimes subtle, sometimes quite large, which is culturally 
speaking the main attribute of the peripheral character” (Calvera, 2005, p. 374).

23 “[…] the chronological delay in cultural experiences becomes the coreof the situation 
in peripheral countries and, thus, the factor that gives its peculiar character and 
identity” (Calvera, 2005, p. 375).
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[…] é possível supor, ou propor como hipótese, que a chegada da ideia 

de design em muitas áreas geográficas por volta dos anos 1950 e 1960 

não está relacionada à produção industrial, mas simplesmente ao 

desejo de desenvolvimento econômico e, portanto, a uma sociedade em 

mudança cultural que adota modelos de design como forma de reforçar 

suas aspirações de mudança na área social24 (Calvera, 2005, p. 377).

As proposições de Calvera certamente abrem caminhos para uma análise 
mais aprofundada das apropriações do pensamento em design em diversas 
localidades do globo. Seu pensamento, contudo, deve ser analisado com 
cautela. Apesar de indicar a complexidade das “influências” do design 
nos países periféricos, assumindo que há uma “adaptação de ideias” 
no processo de incorporação de uma perspectiva estrangeira, Calvera 
(2005) aparentemente analisa esse movimento em direção unilateral. 
Dessa forma, os países periféricos, ditos não ocidentais, estariam sempre 
submetidos a processos de influência. A concepção da ideia de design, nesse 
sentido, pertenceria aos centros de poder, espaços fundamentalmente 
modernos. As geografias “não centrais”, por sua vez, apropriam-se da 
linguagem do design como um caminho para uma almejada modernização. 
Apesar de criticar “historiadores ocidentais” que apresentam o design 
enquanto uma conquista exclusiva de suas culturas, Calvera reforça que 
o design é um pensamento importado ao pensar os países periféricos. 
Portanto, é a adaptação local que deve ser comparada para uma análise 
da “originalidade da tradução”. Nesse sentido, ainda segundo a autora, 
o desejo de modernização de culturas pouco desenvolvidas seria o 
motivo de apropriação da cultura de design, delimitada por Calvera 
como uma atividade constituída a partir da Revolução Industrial. 

Calvera não deixa de apontar a complexidade das “influências” nos 
países periféricos, afirmando que há um “processo de adaptação de ideias 
e referências estéticas” (Calvera, 2005, p. 380). Seu argumento, no entanto, 
parece delimitar uma hierarquia entre os países centrais e não centrais 
que seria minimizada a partir da apropriação periférica da cultura de 
design. Além disso, como já apresentado aqui, suas ideias reforçam também 

24 “[…] it is possible to assume, or to propose as a hypothesis, that the arrival of the  
idea of design in many geographical areas around the 1950s or 1960s is not related 
to industrial production but simply to the wish for economic development and, 
thus, to a culturally changing society which adopts design models as a way to 
reinforce its changing aspirations in the social area” (Calvera, 2005, p. 377).
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um fluxo unilateral das concepções de design dos centros de poder para 
as periferias. Os estudos pós-coloniais, nesse contexto, podem ajudar a 
complexificar o posicionamento da autora. A partir dessa perspectiva, 
uma forte crítica à ideia binária do centro versus periferia se constituiu, 
tendo em vista que as relações entre diferentes países, como já apresentado 
neste capítulo, estariam interconectadas e não seria possível para o centro 
escapar da periferia. A ideia de uma universalidade dos conceitos nas 
ciências humanas e sua consequente aplicação em contextos diversos é, 
por exemplo, questionada pelo indiano Dipesh Chakrabarty em seu livro 
Provincializing Europe (2009). Em uma crítica direta ao marxismo, o autor 
questiona a figura abstrata do “homem universal” ou mesmo categorias 
conceituais como o “pré-político”. Nesse sentido, ele argumenta que, para 
entender as condições da modernidade política na Índia colonial e pós-
colonial, seria necessário refletir sobre a não unicidade do tempo histórico 
e se afastar da ideia ontológica do homem singular. O objetivo, contudo, 
não é descartar ou rejeitar o pensamento europeu que pode ajudar a 
entender as modernidades em países não ocidentais, mas perceber como 
esse pensamento pode ser repensado nas margens. Segundo o autor: 

O pensamento europeu é ao mesmo tempo indispensável e 

inadequado para nos ajudar a refletir sobre as experiências da 

modernidade política nas nações não ocidentais e provincializar 

a Europa torna-se a tarefa de explorar como esse pensamento 

– que agora é herança de todos e que afeta a todos – pode ser 

renovado de e para as margens25 (Chakrabarty, 2009, p. 16).

Ao discorrer sobre o camponês indiano, a partir dessas reflexões iniciais, 
Chakrabarty sugere que as categorias políticas europeias não sustentam 
o entendimento das relações de classe e religião dos sujeitos históricos 
do seu país. O autor questiona a concepção da história cronológica e do 
tempo histórico como natural independente de sistemas humanos de 
representação ao incorporar em sua discussão um contexto perpassado 
por representações religiosas e intensas relações com diferentes deuses. 

25 “European thought is at once both indispensable and inadequate in helping 
us to think through the experiences of political modernity in non-Western 
nations, and provincializing Europe becomes the task of exploring how this 
thought—which is now everybody’s heritage and which affects us all— may 
be renewed from and for the margins” (Chakrabarty, 2009, p. 16).
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Provincializar a Europa, portanto, torna-se um projeto de descentralização 
do mundo não apenas intelectual, mas também político. Essa proposição 
se torna especialmente importante ao confrontarmos os apontamentos 
de Anna Calvera (2005), já que, em sua compreensão, o design seria um 
parâmetro fundamentalmente europeu ou norte-americano, conectado 
à Revolução Industrial. Nessa lógica, a concepção e o pensamento sobre 
design nos países ditos centrais parece ser uma consequência natural à 
realidade local e, sobretudo, uma ideia concisa que se difunde em outras 
localidades do globo. Nos países ditos periféricos, por outro lado, o design 
seria uma disciplina adaptada, importada ou passível de características 
locais. Certamente há assimetrias de poder entre as diferentes regiões 
do planeta. O pensamento colonial, nesse sentido, possui, muitas vezes, 
protagonismo nas discussões sobre a produção de conhecimento. É 
preciso, no entanto, provincializar a concepção e o pensamento sobre 
design dito central, constituídos também a partir de discordâncias, 
debates e apropriações dos pensamentos construídos nas margens.

Por fim, Calvera (2005, p. 381) sugere que é a partir da comparação 
das situações particulares localizadas em um mapa de conexões 
que seria possível a construção de uma grande narrativa da história 
do design. A sugestão da autora assume a validade de uma história 
geral e as histórias locais serviram como “elementos corretivos” 
na construção de uma narrativa expandida. Essa concepção não 
parece ser exclusiva da autora. Pelo contrário, indica uma tendência 
de apropriação da história global no contexto do design. Victor 
Margolin (2005), por exemplo, enfatiza a necessidade de criar uma 
historiografia geral sobre design que inclua uma diversidade maior de 
localidades. Entretanto, seu posicionamento no texto “A World History 
of Design and the History of the World” (Margolin, 2005) diverge, em 
alguns aspectos, em relação às considerações de Calvera. Segundo a 
pesquisadora espanhola, a delimitação entre artesanato e design seria 
fundamental para o entendimento das especificidades de diferentes 
contextos históricos. A partir da ideia de que os objetos de design 
são consequência de um processo natural da industrialização e da 
mecanização nos centros do capitalismo, Calvera entende que 

Ao se manter inalterado o antigo conceito de design relacionado à 

produção em massa por meio da indústria, poderia ser mais fácil 

entender os eventos inesperados indicados acima; que em muitas 
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regiões do mundo ainda não incorporadas à industrialização, ou 

ainda em fase de atraso, – como prova a falta de um movimento 

operário nas áreas do Magrebe e do Extremo Oriente – a ideia 

de Design chega principalmente como uma conquista cultural, 

logo se tornando um ideal de progresso, o símbolo visível do 

desenvolvimento econômico26 (Calvera, 2005, p. 379). 

A perspectiva defendida por Calvera, portanto, distingue os lugares que 
importariam o design como símbolo de desenvolvimento econômico, 
segundo ela, desconectado do padrão histórico da revolução industrial 
britânica. Margolin (2005, p. 241), por sua vez, defende que “[…] ao 
longo da história da humanidade, todas as culturas produziram material 
básico e artefatos visuais exigidos para suas sobrevivências. Nesse 
sentido, design, de alguma forma, está presente em todas as partes do 
mundo e em todos os tempos”.27 O autor, portanto, se mostra mais 
aberto a expandir o conceito de design, o que implicaria em uma maior 
abrangência temporal e territorial das análises historiográficas. 

O posicionamento de Margolin é interessante na medida em que 
questiona narrativas canônicas, como o livro Os pioneiros do desenho 
moderno (2002), de Nikolaus Pevsner, publicado pela primeira vez em 
1936, e suas definições de design necessariamente conectadas à produção 
de objetos em massa. Essas narrativas, ainda segundo Margolin (2005), 
limitaram a investigação historiográfica em design a temporalidades e 
lugares específicos. Além disso, não incluiriam outras experiências para 
além das “ocidentais”. As raras exceções eram justificadas pela conexão 
com a produção dos países detentores da narrativa canônica. Um exemplo 
disso seria a própria construção de Brasília, que representaria nos 
trópicos a reprodução de um pensamento de modernização europeia ou 
norte-americana. O autor também enfatiza que essa expansão territorial 
e temporal pode ser perigosa se apenas considerar a produção fora 

26 “While keeping unchanged the old concept of design related to mass production through 
industry, it could be easier to understand unexpected events above; that in many regions 
all over the world not yet incorporated to industrialization, or still being in a backward 
stage – as proves the lack of a working class movement in the Maghreb and Far East areas, 
an idea of Design arrived which was mostly a cultural achievement, soon becoming an 
ideal of progress, the visible symbol of economic development (Calvera, 2005, p. 379). 

27 “[…] throughout human history, all cultures have produced the basic material 
and visual artefacts they require to survive. In this sense, design in some form 
has been present in all parts of the world at all times” (Margolin, 2005, p. 241).
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do eixo ocidental como primitiva, tradicional ou exótica. A principal 
contribuição dessa expansão estaria sobretudo na interseccionalidade 
do debate que poderia começar a incluir parâmetros como raça ou 
gênero nas análises historiográficas. Afinal, como argumenta Margolin 
(2005), o racismo ou a estrutura machista são também reproduzidas 
nas produções em design, sejam elas acadêmicas ou práticas. 

Apesar da importância de entender a diferença entre os pensamentos 
expressos em Calvera (2005) e Margolin (2005), para a presente análise 
interessa mais especificamente suas convergências. O entendimento dos 
autores de que a história global seria sinônimo de uma narrativa geral 
sobre o design pode ser questionada a partir de uma investigação mais 
aprofundada dos métodos da perspectiva histórica global. Analisar esse 
debate nos ajuda a colocar em perspectiva os interesses em torno de 
um novo campo em construção e, sobretudo, auxilia em uma escolha 
metodológica consciente que se afasta dos modismos teóricos. Ao 
analisarmos pesquisas como a da historiadora Mary Anne Junqueira (2015) 
sobre a viagem de circum-navegação dos norte-americanos intitulada 
U.S. Exploring Expedition, ocorrida entre 1838 e 1842, ou o trabalho de 
Sven Beckert (2016) que articula uma rede global em torno da circulação 
do algodão, é perceptível o grande esforço para criar uma narrativa em 
perspectiva global ou mesmo transnacional sobre determinada temática. 
Arquivos e seus documentos em diferentes localidades devem ser visitados. 
Uma articulação criteriosa e um profundo conhecimento historiográfico 
das regiões que se pretende interconectar devem ser também colocados 
em prática para um trabalho consistente nos campos sob análise.

O historiador alemão Sebastian Conrad, ao tentar definir o que seria a 
história global, argumenta que essa visão é “[…] simultaneamente, um objeto 
de estudo e uma forma particular de olhar a história: é tanto um processo 
como uma perspetiva, um objeto e uma metodologia” (Conrad, 2019, p. 22). 
É interessante pensar, portanto, que o campo do design pode se beneficiar 
dessa “forma particular de olhar a história”, tendo em vista que, de modo 
geral, a historiografia do design insiste em reforçar narrativas nacionais, 
canônicas e a criar mitos em torno de personalidades específicas. Nesse 
sentido, as interconexões e trocas entre diferentes localidades do globo 
passam a ser discutidas com mais intensidade, não deixando de lado as 
questões associadas ao poder, já que, como alerta Conrad (2019, p. 273), as 
hierarquias sociais e assimetrias de poder têm também moldado o mundo 
moderno, e as conexões globais não deveriam ser vista como um processo 
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natural. As abordagens metodológicas propostas pela história global, 
portanto, não parecem se pautar em um acúmulo de experiências para a 
construção de uma narrativa geral da história. O foco principal está nas 
interações e transformações para além das teorias presas aos Estados 
nações, em um exercício de superação das macro-perspectivas. A presente 
dissertação, dessa maneira, se apropria de dois pontos centrais para os 
debates da historiografia global: o questionamento da centralidade da nação 
como base para as análises historiográficas e a crítica ao difusionismo 
cultural28 com foco na circulação transnacional do pensamento em design. 
A categoria de nação e o conceito difusionista são centrais não apenas 
para a constituição do mito historiográfico sobre a institucionalização do 
design brasileiro enquanto “cópia” de um modelo alemão, mas também 
para as respostas a esse mito que apostam na busca por uma identidade 
nacional, assim como nas reportagens analisadas anteriormente.

1.2  Desconstrução da nação em oposição  
 ao difusionismo cultural

A relação entre Estado nacional e design tem sido investigada por autores 
como Javier Gimeno-Martínez, historiador do design e professor na Vrije 
University Amsterdam. A partir de debates como os propostos pelas 
perspectivas pós-coloniais, ele aproxima discussões sobre produção 
material e construção de nacionalidades. Seu livro Design and National 
Identity (2016) compreende o design enquanto prática importante para a 
formação de identidades, sobretudo a partir do século XIX. De modo geral, 
o autor procura entender produção, consumo e apropriação de produtos 
em uma rede complexa de agentes para além do processo de criação 
do designer. Nesse sentido, Estado, entidades privadas e consumidores 
negociam e constroem símbolos nacionais e nacionalidades a partir da 

28 O conceito de “difusionismo cultural” foi elaborado em oposição ao “evolucionismo 
cultural”. Perspectiva comum durante a formação inicial da antropologia ao longo 
do século XIX, o evolucionismo clássico se pauta na ideia de que todas as sociedades 
do mundo evoluem em estágios sucessivos e obrigatórios de maneira unilinear 
e ascendente. O difusionismo, por sua vez, explica a presença de elementos 
culturais semelhantes em sociedades diversas por meio da difusão incentivada 
por trocas comerciais ou bélicas, por exemplo (Castro, 2005). Apesar de serem 
perspectivas fortemente criticadas pelo seu caráter etnocêntrico, essas são ideias 
frequentemente reproduzidas no senso comum ou mesmo no mundo acadêmico.
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apropriação de objetos. Gimeno-Martínez mobiliza autores que discutem 
a formação dos Estados nacionais, como o historiador Eric Hobsbawm 
e o antropólogo Benedict Anderson, para desnaturalizar a categoria 
de nação. O ponto chave do debate proposto está na incorporação do 
cotidiano e da recepção dos objetos. Na perspectiva de Gimeno-Martínez 
(2016), Hobsbawm e Anderson explicam como símbolos nacionais e 
a própria nação são inventados, mas não analisam suas recepções. 

Por outro lado, autores como Anthony D. Smith, sociólogo britânico, 
incorporam o debate sobre a apropriação de símbolos nacionais por 
cidadãos no cotidiano, descentralizando a discussão focada no Estado. 
Segundo Gimeno-Martínez (2016, p. 23), “[…] a identidade nacional é vista 
como um ‘habitus’, se tomarmos o Estado como a única fonte de identidade 
nacional, não conseguiremos capturar as formas multifacetadas e 
complexas em que se origina a identidade nacional”.29 Esse posicionamento 
é particularmente importante para as reflexões apresentadas nesta 
dissertação, tendo em vista que a busca por uma identidade do design está 
em constante delimitação também no contexto brasileiro e em diálogo com 
definições de identidades nacionais. Como exemplificado pelos debates 
cotidianos promovidos pela imprensa (Vallone, 2014; Magalhães, 2017; 
Oliveira, 2018), mais especificamente no jornal Folha de S. Paulo, é bastante 
comum a associação entre um desenho “livre de amarras”, preocupado 
com materiais próprios da natureza tropical, e que responde a um contexto 
de austeridade, como a suposta “essência” do desenho brasileiro. 

Partindo da concepção de que nações e identidades nacionais 
são construídas, Gimeno-Martínez argumenta que o design também 
fornece significados para a construção de um passado nacional. Para 
entender melhor essa construção, o autor investiga o desenvolvimento 
da concepção de nação a partir de duas perspectivas teóricas: o 
primordialismo e o modernismo. Esses dois pontos de vista divergem 
em relação ao período de formação das nações, sendo os primordialistas 
defensores da formação anterior à modernidade. Dentre esses autores, 
está Johann Gottfried von Herder, filósofo alemão do século XIX que 
formula a concepção de um “caráter nacional” conectado sobretudo à 
língua, em sua perspectiva, característica fundamental na definição de 

29 “[…] national identity is seen as a ‘habitus,’ if we take the state as the only 
source of national identity, we fail to capture the multifarious and complex 
ways in which national identity originates” (Gimeno-Martínez, 2016, p. 23).
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um povo. Gimeno-Martínez (2016), no entanto, foca principalmente na 
crença, reforçada por Herder, de que o caráter nacional estaria contido 
na cultura de uma sociedade. Dessa maneira, ao analisarmos a produção 
cultural de um determinado lugar, seria possível descrevermos sua 
“alma nacional”. Essa concepção, de cunho essencialista, já que entende 
a nação enquanto aspecto natural, endossa o pertencimento de todo ser 
humano a uma cultura nacional intrínseca. Nessa lógica, as manifestações 
culturais de uma nação refletiriam seu próprio caráter nacional. Para o 
entendimento desse caráter, então, seria apenas necessário estudar as 
manifestações culturais de um povo (Gimeno-Martínez, 2016, p. 42). 

Ao analisar autores como o britânico William Morris e o japonês 
Yanagi Soetsu, Gimeno-Martínez (2016) identifica alguns exemplos 
de uma cronologia primitivista na teoria do design. Morris olha para o 
passado, mais especificamente a Idade Média europeia, como exemplo 
da relação ideal entre produto e trabalhador, para ele algo inexistente na 
cultura industrial que se constituía no século XIX. A solução para uma 
relação mais igualitária de trabalho e uma produção mais “bela” dos 
produtos residia, portanto, no passado medieval, devidamente incorporado 
ao debate socialista do qual Morris fazia parte. Soetsu, por outro lado, tenta 
retomar na década de 1920 a “arte folclórica” japonesa, em busca de uma 
originalidade e da não contaminação por influências estrangeiras por meio 
do movimento intitulado Mingei. Gimeno-Martínez (2016, p. 47) argumenta 
que Soetsu, em consonância com Herder, compreendia que “O hibridismo 
e a individualidade deveriam ser evitados e considerados menos adequados 
para a compreensão do caráter de uma nação”.30 Ao longo do século XIX, o 
modo de pensar nacionalista se estende por meio do chamado romantismo 
nas artes. Gimeno-Martínez mobiliza o autor Joep Leerseen para definir 
duas características fundamentais desse movimento: a celebração da nação 
e a instrumentalização da expressão artística em consciência política. 

A partir de exemplos como a produção material decorrente da 
independência de países das Américas, Gimeno-Martínez demonstra 
a complexidade de apropriações na construção de símbolos nacionais. 
No caso da independência desses países, a ruptura com o colonizador 
era a prioridade. Na América do Norte, por exemplo, o neoclassicismo 
foi adotado como vocabulário de oposição ao Reino Unido. Segundo 

30 “Hybridity and individuality were to be avoided and thought to be less suitable 
for reflecting a nation’s character” (Gimeno-Martínez, 2016, p. 47).
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o autor, essa era uma resposta contrária ao rococó, que representaria, 
por sua vez, os excessos da monarquia. Nos países da América Latina, 
símbolos da elite eram mesclados com a cultura popular ou indígena 
no intuito de criar uma iconografia nacional. Ainda segundo Gimeno-
Martínez, esses exemplos nos demonstram como a apropriação de um 
passado dito folclórico buscava construir a originalidade das nações. 
Esse movimento era, no entanto, próprio das elites intelectuais locais 
que viam no camponês uma alternativa aos movimentos artísticos 
internacionais, por exemplo o Arts and Crafts. Além disso, o autor 
reforça que essa não é uma atitude própria de um passado distante. 
A coexistência entre tradição e suas recriações sustenta, no presente, 
cânones e estilos nacionais. A Revolução Mexicana do início do 
século XX, por exemplo, mobilizou referências pré-colombianas para 
inventar uma “mexicanidade” conectada ao nativo e ao indígena. 

Nesse sentido, Gimeno-Martínez defende que é preciso reconhecer 
a limitação dos cânones nacionais e do que ele caracteriza enquanto 
nacionalismo metodológico. De modo geral, ao restringirmos as análises 
históricas em design à nação, “[…] procuramos por características 
em comum entre designers nacionais, agrupando-os em escolas 
estilísticas ou explicando o surgimento de fabricantes locais a partir 
de recursos materiais locais”.31 (Gimeno-Martínez, 2016, p. 89). 
Certamente, o nacional possui importância nas análises, mas essa 
categoria isolada não é suficiente para o entendimento das interações 
globais. O autor ainda reforça que é essencial pensar a nação como 
reinvenção e trocas, não uma realidade permanente. Além disso, 
ele propõe uma reflexão sobre a validade desse recorte analítico, 
que, se utilizado, deve também analisar narrativas conflitantes em 
oposição às metodologias nacionalistas tradicionais. Por fim, sua 
proposta também levanta três pontos de atenção que complementam 
um uso consciente da nação como categoria analítica: a reflexão 
sobre a atribuição do nacional aos objetos, o posicionamento da 
nação em uma lógica global e a investigação do design enquanto 
elemento de reprodução da nação (Gimeno-Martínez, 2016, p. 90).

31 “[…] looks for common characteristics among national designers, grouping 
them into stylistic schools, or explaining the emergence of local manufacturers 
in terms of local material resources” (Gimeno-Martínez, 2016, p. 89).
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No mesmo ano de publicação do livro de Gimeno-Martínez, Kjetil 
Fallan e Grace Lees-Maffei publicaram na revista Design Issues um texto 
em que reivindicam a reintrodução do nacional enquanto categoria 
analítica para a história do design (Fallan; Lees-Maffei, 2016). Segundo 
os autores, os debates em torno de uma história global do design criticaram 
a construção de histórias nacionais em comparação com um novo 
olhar global para além das fronteiras geopolíticas. O artigo é bastante 
informativo em relação às diferentes correntes de conhecimento que ao 
longo do tempo têm se correlacionado no debate historiográfico sobre 
design. Dessa maneira, os autores deixam evidente a historicidade do 
próprio conhecimento histórico, traçando um panorama de abordagens 
teóricas que se articulam nesse campo. Como já evidenciado pelo debate 
promovido por Anna Calvera (2005) e Victor Margolin (2005), a história 
global no âmbito do design tem sido construída de múltiplas maneiras. 
A construção de uma narrativa expandida, a comparação, a análise da 
circulação de ideias, a inclusão da categoria transnacional ou dos debates 
pós-coloniais são alguns exemplos dos processos de apropriação indicados 
também por Fallan e Lees-Maffei (2016). Ao revisar essas perspectivas, 
esses autores reconhecem que “local, regional, nacional e global operam 
em dinâmica simultânea”32 (Fallan; Lees-Maffei, 2016, p.14). A relação 
entre design e identidade nacional deveria, nesse sentido, ser analisada 
a partir da simultaneidade que esses conceitos operam sobre ela.

A partir da análise dos debates historiográficos de design em 
torno das perspectivas globais, compreendo que estudar os processos 
de constituição do design brasileiro não é sinônimo de isolamento das 
experiências nacionais em fronteiras geográficas. Não é, muito menos, 
reforçar estereótipos nacionais com intuito de incluir o brasileiro em uma 
narrativa histórica que se diz geral ou mesmo universal. Nesse sentido, as 
relações humanas devem ser complexificadas e, não, restringidas à categoria 
de nação. Questionar essa categoria, e não excluí-la, corrobora, portanto, 
com o afastamento da essencialização cultural ou do difusionismo das 
ideias em torno de uma nova disciplina que se constituía não apenas no 
Brasil, mas em múltiplos países ao longo do século XX. Dessa maneira, 
observo a agência de personalidades brasileiras ao lidarem com referências 
projetuais e educacionais em design que circulavam em uma rede global 

32 “We now recognize that the local, regional, national, and global operate 
in dynamic simultaneity” (Fallan; Lees-Maffei, 2016, p.14).



68 Em busca da identidade projetual brasileira

de conhecimento. Certamente, as relações de poder se faziam presentes 
nesses debates, reforçando as assimetrias existentes entre países da 
América Latina e da Europa, por exemplo. O Brasil, no entanto, não era 
um receptáculo vazio e passivo às experiências exteriores. Encontros, 
reuniões, transferências, apropriações, circulação, adaptação, conflitos e 
divergências são palavras que estariam associadas ao processo complexo 
de criação e transformação local do que entendemos hoje como design. 

Essas são, inclusive, algumas das palavras utilizadas pela 
pesquisadora brasileira Lívia Rezende e a colombiana Patricia Lara-
Betancourt (2019) em uma tentativa de compreensão do conceito 
de “trocas”. Segundo as autoras, o termo é polifônico e norteou a 
seleção dos textos do número especial do Journal of Design History, 
publicado em 2019 e intitulado Locating Design Exchanges in Latin 
America and the Caribbean. A dupla coeditou o número do periódico 
que pretendia explorar as conexões e comparações entre o design na 
América Latina, o Caribe e em outras regiões e geografias. Segundo 
as editoras, elas estariam adotando metodologias da chamada história 
global, atentando-se também a uma assimetria de poderes do fazer 
história (e do fazer design) em diferentes regiões do globo. Dialogando 
com Javier Gimeno-Martínez (2016), Lara-Betancourt e Rezende 
(2019) também afirmam que a reflexão histórica em design pautada, 
sobretudo, na ideia de nação é bastante comum. No contexto da 
América Latina, essa perspectiva é predominante e se relaciona a outros 
conceitos como modernização, modernismo e modernidade. A luta 
por autonomia da região e por um processo de “modernização” dos 
países latino-americanos muitas vezes tem justificado a construção 
de narrativas focadas no Estado-nação. As autoras propõem que há 
um entendimento distorcido de que a modernidade na América Latina 
e no Caribe foi criada nos países ditos centrais e apenas reproduzida 
localmente. Seria necessário, nesse sentido, incorporar conceitos como 
“hibridismo” e “trocas” nas narrativas historiográficas do design. Esse 
exercício auxiliaria na desconstrução da posição, muitas vezes vista 
como pretensamente subalterna da região latino-americana e caribenha. 
Na perspectiva das autoras, ao contrário, essas regiões articulam 
diferentes temporalidades, tradições, contextos socioeconômicos e 
modernidades, em consonância com a ideia de “culturas híbridas” 
do antropólogo argentino Néstor Garcia Canclini (2019). A seleção dos 
textos para a edição especial da revista, portanto, como defendido pelas 
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autoras, procurou expandir as abordagens adotadas pela historiografia 
do design para além das narrativas nacionais e das biografias de 
“sucesso” dos designers compreendidos como “pioneiros” na região.

Para além do texto introdutório de Patricia Lara-Betancourt e Lívia 
Rezende, a edição especial do Journal of Design History reuniu mais cinco 
artigos. A criação e articulação de instituições internacionais de design 
como a Asociación Latinoamericana de Diseño – ALADI; o movimento da 
Arte Concreta e suas relações com o design; a criação de cartazes políticos; 
e a construção de empreendimentos arquitetônicos e urbanísticos são, em 
linhas gerais, as temáticas abordadas nos textos publicados. A diversidade 
temática da edição já chama a atenção para uma abordagem amplificada 
do campo do design, tendo em vista que inclui questões da arquitetura 
que, no contexto brasileiro, por exemplo, não seriam incorporadas na 
discussão do design. Essa amplificação temática e temporal, abordando 
processos anteriores às institucionalizações oficiais da disciplina, tem sido 
discutida com mais intensidade no contexto brasileiro nos últimos anos. 

O livro O design brasileiro antes do design (2005), organizado 
pelo historiador Rafael Cardoso e publicado pela editora Cosac Naify, 
por exemplo, questiona os limites dados para a disciplina no país, 
que parecem colaborar com as narrativas dos designers modernos 
considerados “pioneiros”. Cardoso assume o certo anacronismo presente 
no título da publicação, ao defender uma provocação com o intuito de 
chamar a atenção para as narrativas históricas não canônicas no design. 
Lívia Rezende, inclusive, publicou um capítulo no livro, discutindo 
a circulação de imagens, como os rótulos e embalagens, no Brasil 
oitocentista que lhe permitiram avaliar um contexto de mercado que 
se internacionalizava. A abordagem global apresentada por Rezende em 
2019, portanto, parece dar continuidade a uma visão interconectada 
que pensa o design para além de sua institucionalização local. Agora, 
no entanto, conceitos como o de “troca” tem mais força na proposição 
teórica articulada pela pesquisadora. Nos textos da revista sob análise, 
é possível perceber também o uso de diversos conceitos que sugerem 
a aproximação metodológica com o campo da história global, mas 
também de outras perspectivas como o transnacional e o decolonial. 

O texto de Verónica Devalle (2019), “Tomás Maldonado, 
1944–1954: From Arte Concreto to nueva visión”, por exemplo, critica a 
ideia de “influências” ao evidenciar uma rede de trocas que conectou 
Argentina, Brasil, Holanda, Suíça e Alemanha em torno do movimento 
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de Arte Concreta em meados do século XX. Tendo como ponto de 
partida as articulações do designer argentino Tomás Maldonado, a 
autora evidencia como o movimento inicialmente articulado entre 
Alemanha e Suíça perdeu forças durante a Segunda Guerra Mundial 
tornando-se “marginal” na Europa. O contato posterior entre o 
arquiteto suíço Max Bill e figuras como Maldonado e Pietro Maria 
Bardi articulou os movimentos artísticos na América Latina em 
torno da construção do projeto concretista e, consequentemente, 
do desenho industrial. Maldonado se tornou importante figura nesse 
contexto, assumindo, inclusive, o cargo de direção da Hochschule 
für Gestaltung Ulm, na Alemanha, em 1964. As ideias do argentino 
em torno da educação em design se desdobraram e acabaram se 
opondo aos posicionamentos de Bill, o que demonstra sua agência 
e articulação em um contexto internacional. O texto de Devalle 
é um exemplo importante, tendo em vista que a autora coloca em 
questão um modelo difusionista na circulação de ideias, exercício 
fundamental para a compreensão dos territórios latino-americanos 
também como locais de produção de conhecimento. Esse modelo 
difusionista incorporado nas interpretações sobre a movimentação 
de personagens e histórias canônicas do modernismo também é 
questionado pelo historiador Daniel J. Huppatz. Em sua perspectiva,

Narrativas de design modernista – tipicamente seguindo o projeto 

inicial de Pevsner em Os pioneiros do movimento moderno – baseiam-se 

em um “modelo difusionista” segundo o qual o modernismo começa 

na Europa Ocidental e se difunde em direção ao exterior. A fixação no 

modernismo é alinhada a uma narrativa muitas vezes não declarada 

em que a vanguarda da cultura do design naturalmente acompanha 

o progresso tecnológico e o desenvolvimento socioeconômico. 

Historiadores do design normalmente aderem ao ditado ‘primeiro 

o Ocidente, depois o resto’33 (Huppatz, 2015, p. 188).

33 “Narratives of modernist design — typically following Pevsner’s initial 
blueprint in Pioneers of the Modern Movement — are based on a ‘diffusionist 
model’ whereby modernism begins in Western Europe and diffuses outwards. 
The fixation on modernism is aligned to an often-unstated narrative in which 
the vanguard of design culture naturally follows technological progress 
and socio-economic development. Design historians typically adhere to 
the ‘first the West, then the Rest’ dictum” (Huppatz, 2015, p. 188).
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É necessário reconhecer, ainda segundo Huppatz (2015, p. 192), que o 
design modernista foi um projeto que ocorria paralelamente em múltiplas 
localidades do globo. Não apenas designers, mas também consumidores 
respondiam às “mudanças econômicas, políticas, tecnológicas e sociais” 
que estavam além da difusão de ideias alemãs. Esse reconhecimento, no 
entanto, não deve ser ingênuo. As maneiras desiguais como o projeto 
modernista chegou em diferentes países, assim como “as limitações dos 
fluxos internacionais de pessoas e informações”, devem ser consideradas. 
Assim como em outros países do mundo, no Brasil, não havia consenso 
sobre uma nova disciplina que se formulava globalmente. O seu desenho, 
portanto, era incerto e constituído por inter-relações inseridas em um 
conjunto de dinâmicas globais que vão além da “cópia” de um modelo 
estrangeiro no contexto brasileiro. A interpretação historiográfica 
da “cópia” parece, nesse sentido, ser uma avaliação elaborada por 
um conjunto de narrativas do design brasileiro que constitui um 
mito. Esse mito, por sua vez, justifica e incentiva no presente – por 
meio dos debates jornalísticos cotidianos, mas não se restringindo a 
eles – a busca por uma identidade do design que seria genuinamente 
nacional, o oposto da “cópia” supostamente instaurada durante a 
institucionalização do design brasileiro nas décadas de 1950 e 1960.

1.3  O mito da “cópia” entre passado e presente

As duas primeiras edições do periódico Design Issues foram marcadas 
pelos textos inaugurais de Clive Dilnot que discutiram a condição dos 
estudos históricos34 em design naquele momento. O historiador dividiu 
suas análises em duas partes: a primeira (mapping the field) apresentou 
um panorama das narrativas historiográficas em design, sobretudo no 
contexto britânico, e a segunda (problems and possibilities) identificou 
problemas dessa historiografia para então propor algumas possíveis 
soluções. Dentre os problemas levantados, chama a atenção a possibilidade 

34 Em 2021, apresentei o trabalho intitulado “O mito da História do Design frente 
aos debates historiográficos atuais” (Lima, 2022) no congresso internacional MXRIO 
Design Conference. Para além de discutir a proposta de Clive Dilnot como nesta 
dissertação, analiso se as produções historiográficas atuais estariam questionando 
a escrita do mito em design por meio de questões pungentes do nosso presente, 
como o feminismo ou o afastamento dos modelos de design eurocêntricos.
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de transformação da escrita da história em um mito. Em diálogo com o 
semiólogo francês Roland Barthes, Dilnot questiona o condicionamento 
dos desdobramentos históricos à natureza. Barthes publicou em 1957 
o livro Mitologias, que reunia uma série de escritos refletindo sobre os 
mitos cotidianos da vida francesa. As reflexões analisavam conteúdos 
artísticos e jornalísticos, por exemplo, que segundo o autor “mascaram 
continuamente uma realidade que, pelo fato de ser aquela em que vivemos, 
não deixa de ser por isso perfeitamente histórica” (Barthes, 2001, p. 7).

A partir das análises de Barthes, Dilnot (1984b, p. 6) lista sete 
características do funcionamento de um mito: a perda da qualidade 
histórica das coisas; a abolição da complexidade das ações humanas;  
a construção de um mundo harmônico, sem contradições; a purificação 
das coisas, nunca explicadas, mas sempre afirmadas; as justificações 
eternas e naturais; a consequente significação das coisas por elas 
mesmas; e, por fim, a despolitização do discurso ao remover a qualidade 
histórica das análises. No contexto da história do design, o autor conclui 
que o mito se constrói a partir da redução dos assuntos a uma entidade 
auto evidente, o próprio design. Essa redução restringe a historiografia à 
repetição das carreiras dos designers e ao entendimento do passado como 
antecipador e legitimador do presente. Ainda segundo Dilnot (1984b, p. 7), 
a variedade de representações possíveis para a prática em design é 
minimizada por um modelo único que separa a atividade em design de 
suas “raízes sociais”. Refutar a característica essencialista do mito, que 
se explicaria por si mesmo, a partir do conhecimento histórico, seria o 
caminho proposto pelo autor para explorarmos as dimensões históricas 
do design, evidenciando também suas contradições. Esse seria “[…] o 
primeiro passo para remover a disciplina da trama do discurso mítico”.35

As conclusões de Dilnot partiram de uma análise mais abrangente 
realizada na primeira parte do seu texto. O autor procurou desenhar o 
campo da historiografia do design no contexto anglófono, levantando 
algumas de suas características fundamentais. A publicação de livros 
canônicos, como Pioneers of Modern Design, de Nikolaus Pevsner, em 
1936, a incorporação das metodologias do campo da história da arte36 

35 “[…] the first step in removing the discipline from the web of mythical discourse” 
(Dilnot, 1984b, p. 7).

36 Passados oito anos da publicação do texto de Dilnot (1984), Bridget Wilkins (1992) publicou 
o texto “No more heroes: Why is design history so obsessed by appearance?” na revista Eye, 
criticando as apropriações no campo do design dos modelos de análise da história da arte. 
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ou da arquitetura nos estudos em design ou mesmo as críticas a essa 
incorporação já no final da década de 1960 são levantados como processos 
que auxiliam no entendimento da constituição da historiografia do 
design. De modo geral, Dilnot (1984a, p. 7) analisa que há muito tempo 
a “consciência em design, não no sentido de autoconsciência, mas no 
desenvolvimento de compreensão histórica e teórica consciente, tem 
seu papel negligenciado na pesquisa ou no estudo acadêmico e na 
própria prática em design”37. Além disso, apesar de considerar difícil 
essa definição, o autor propôs quatro características comuns ao campo 
da historiografia do design à sua época: o foco na atividade profissional 
em design, a priorização dos resultados dessa prática profissional, a 
orientação natural conferida ao design tanto no século XIX quanto no 
XX, e a ênfase nas histórias de personalidades individuais do campo. 

Apesar de indicar essas enquanto características que afastam a 
disciplina das discussões sobre métodos, objetivos e o próprio papel da 
história do design, Dilnot (1984a) não deixa de evidenciar que existem 
diferentes ênfases e perspectivas no trabalho historiográfico sobre 
design. Suas avaliações gerais, contudo, propuseram novas possibilidades 
de enfrentamento nesse campo que são também importantes para 
a presente dissertação. As habilidades, aptidões e o conhecimento 
são construídos em torno da prática em design e, segundo Dilnot 
(1984b, p. 20), “todos esses aspectos têm uma história e todas essas 
histórias são relevantes para a compreensão e posterior construção 
de um processo projetual ou de uma atitude projetual que possa, quem 
sabe, tirar a sociedade da crise atual”.38 Além disso, os problemas são 
centrais para o entendimento do passado e, não necessariamente, dados 

Segundo ela, duas perspectivas comuns se estabeleceram na análise histórica do design. 
A primeira delas, denominada de “Hero approach”, foca o designer gráfico não enquanto 
um comunicador, mas uma mera personalidade e, nesse sentido, individualiza a discussão. 
A segunda, chamada pela autora de “stylistc and thematic approaches”, isola e descreve 
momentos históricos classificando objetos como fixos e universais. Esses dois modelos são 
concebidos em linearidade e desconsideram que, para além dos limites tecnológicos de 
uma época, design é definido pelos interesses, disputas e vontades dos agentes históricos 
(Wilkins, 1992). Esse debate demonstra que, ao menos no Reino Unido, as críticas às 
metodologias da história da arte no design se desdobraram durante várias décadas.

37 “Consciousness of design, not in the sense of self-consciousness, but of developed 
conscious historical and theoretical understanding, has played a negligible role in 
academic research or study and within design practice” (Dilnot, 1984a, p. 7).

38 “All of these aspects have a history and all of these histories are relevant to the 
comprehension and then the construction of a design process or a designing attitude 
that can, perhaps, take society out of its current crisis” (Dilnot, 1984b, p. 20).
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empíricos. Em consonância com o historiador da arte T. J. Clark, Dilnot 
(1984b, p. 12) afirma que “[…] o entendimento do assunto e os modos de 
argumentar, ou mesmo os ‘hábitos mentais’, trazidos para o trabalho é 
que dão origem aos argumentos e demandam respostas às perguntas”.39 

Seguindo as proposições de Dilnot e a partir da análise de produções 
jornalísticas contemporâneas, percebo uma tendência de interpretação 
sobre o passado e presente do design brasileiro perpassada pela ideia 
da “cópia”. Em 2011, por exemplo, o jornalista Chico Felitti (2011, p. 40) 
evidenciou em reportagem da Folha de S. Paulo que “para especialistas” a 
cópia de produtos nacionais é “sinal de crescimento do país”. A reportagem 
de Felitti, “‘Made in Brazil’ falsificado”, investigou a pirataria de produtos 
nacionais da indústria da moda vendidos pelas ruas da 25 de Março em 
São Paulo. Segundo Suzane Strehlau, professora da ESPM entrevistada pelo 
jornal, as marcas falsificadas estavam fazendo um bom trabalho, sendo 
a cópia sinônimo de desejo. Na mesma reportagem (Felitti, 2011, p. 40), 
o economista Roberto Antumie defendeu que esse era um “sinal de país 
desenvolvido”, já que o design brasileiro era copiado na Ásia. Ele alertou, 
no entanto, que esse poderia ser um problema para a arrecadação de 
impostos no Brasil. Apesar das possíveis mazelas econômicas, ser copiado 
parece ser desejável na construção da imagem positiva de uma nação que 
almeja ser reconhecida pela maneira própria de se fazer design. De inimiga, 
a cópia passa a ser uma aliada, operando em permanente contradição. 

O texto intitulado “Salão premia design feito ‘para todos’ e ataca 
cópias”, publicado em 2013 pela Folha, por outro lado, apresenta a cópia 
como uma inimiga a ser enfrentada. A reportagem, escrita pela jornalista 
Mara Gama (2013, p. E10), cobriu a 17ª edição do Salão Design de Bento 
Gonçalves, no Rio Grande do Sul, enfatizada pela autora como “a maior 
feira internacional do setor na América Latina”. Além disso, Gama destacou 
a utilização pelo evento da “ideia dos protestos de junho no Brasil para 
aderir ao movimento internacional NoCopy!”. A iniciativa impedia a 
participação de empresas copiadoras em feiras internacionais. No contexto 
brasileiro, a campanha se adaptou ao apropriar da frase “Não é pelos 20 
centavos”, comum nas manifestações contra os aumentos das passagens 
do transporte público no país. A adesão ao movimento é ainda justificada 

39 “[…] it is the conception of what the subject is about and the modes of 
arguing, even ‘habits of mind’, which are brought to the work that originate 
the arguments and demand answers to questions” (Dilnot, 1984b, p. 12).
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pela “criação de um design brasileiro, inovador e lucrativo, pronto para 
ser exportado”. A feira apresentou projetos e designers brasileiros ao 
lado também de personalidades estrangeiras, enfatizando, mais uma 
vez, o reconhecimento e a interação do nacional com o contexto global. 
Aderir ao movimento NoCopy!, nesse sentido, representaria perante 
a um público internacional o compromisso do país com a inovação 
e, poderíamos adicionar, com sua própria identidade. Para além das 
questões do nosso presente, no entanto, o passado do design brasileiro 
também é avaliado a partir das “influências” estrangeiras ou regionais 
na produção e formação de personalidades do campo. Em articulação 
com os estudos acadêmicos, o discurso jornalístico cotidiano contribui 
com a construção de imaginários que circunscrevem o campo do design 
no Brasil à ideia de “cópia”. Nesse contexto, a sobreposição entre um 
debate jornalístico corriqueiro e as conclusões acadêmicas é perceptível, 
evidenciando a característica multifacetada do mito da “cópia”.

Essas sobreposições surgem em intervenções públicas de 
importantes pesquisadores do design. Zoy Anastassakis, professora da 
Esdi, ao falar sobre seu livro Triunfos e impasses: Lina Bo Bardi, Aloísio 
Magalhães e o design no Brasil (2014) ao jornal O Globo, afirmou que as 
personalidades escolhidas para o seu estudo estão na “linha mestra 
da história”. No entanto, Bo Bardi e Magalhães, segundo ela, “não 
seguiam cartilhas, em geral importadas de países como a Alemanha, 
berço da Bauhaus e da Escola de Ulm” (Autran; Bertolucci; Candida; 
Lima, 2014, p. 33). Anastassakis ainda reforçou que “Para fazer desenho 
industrial no Brasil, é preciso conhecer o Brasil”. A associação de 
Magalhães com o setor público brasileiro e de Bo Bardi com o artesanato, 
nesse sentido, seria sinônimo da aproximação dessas personalidades 
com a realidade do país. A reportagem (Autran et al., 2014, p. 33) 
reforça, mais uma vez, que o debate sobre a institucionalização caminha 
em paralelo com as reflexões/disputas sobre identidade do design no 
país. As falas de Zoy Anastassakis são complementadas por Rafael 
Rodrigues, designer no escritório PVDI fundado por Magalhães. Para 
ele, é difícil definir a cara do design no país, diferentemente de países 
“já consolidados” no campo do desenho industrial, como a própria 
Alemanha ou a Finlândia. Anastassakis concordou, complementando que 
a característica fundamental do projeto brasileiro seria o “hibridismo”. 
Ao comentar sobre os projetos do estúdio carioca Lattoog, famosos por 
combinações conceituadas a partir da ideia de “antropofagismo cultural”, 
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a reportagem sugere que “esta é uma faceta de um Brasil com muito mais 
possibilidades”, posicionamento endossado também por Anastassakis. 

Nesse contexto de debates sobre a contribuição de projetistas 
para o design nacional, as notícias sobre a morte de Alexandre Wollner, 
designer gráfico frequentemente apontado como um dos fundadores 
do design moderno no país, auxiliam na compreensão da complexidade 
de percepção dos agentes históricos ao longo do tempo, sobretudo em 
relação às suas filiações ideológicas e às diversas recepções de suas 
ideias. Em tributo ao falecimento de Wollner, Mara Gama (2018, p. A22) 
assinou outro texto da Folha que discutiu questões sobre o campo 
do design. Gama reforçou o caráter duro e disciplinar do designer 
pautado sobretudo na sua formação racionalista. Em 1953, Wollner se 
juntou ao corpo discente da Escola de Ulm logo após ter frequentado 
as aulas de desenho industrial no Instituto de Arte Contemporânea do 
Masp. Segundo Gama , “Foi sob a influência dessa rica fase de Ulm que 
Wollner ajudou a construir o currículo e os cursos da Escola Superior 
de Design [sic] Industrial (Esdi) no Rio, uma de suas contribuições 
mais importantes para a formação de gerações de designers brasileiros” 
(Gama, 2018, p. A22). Ela ainda atribui a Wollner “a paternidade do design 
gráfico brasileiro moderno” ao lado do pernambucano Aloisio Magalhães. 
Gama não deixa de evidenciar, no entanto, que Wollner diferenciava seu 
trabalho do de Magalhães, afirmando que seu desenho era cosmopolita, 
diferentemente de seu colega que exprimia traços regionais na produção 
em design. A jornalista, contudo, não se aprofundou nessa afirmação, 
o que nos indica nuances interpretativas sobre o designer em foco. 

Apesar de Anastassakis (Autran et al., 2014, p. 33) não citar 
diretamente Wollner, muito provavelmente ele seria indicado como 
um dos designers que “seguiam cartilhas importadas” por defender 
e colocar em prática seus aprendizados na HfG Ulm. A análise de 
Gama acompanhou a reportagem de Isabella Menon (2018, p. A22) 
que, por sua vez, relembrou a experiência de Wollner na Alemanha 
que teria mudado não apenas a sua própria carreira, “mas também 
a história do design no país”. Diversas personalidades do campo do 
design foram entrevistadas por Menon e relataram percepções diversas 
sobre a trajetória de Wollner, indicando que sua carreira não é um 
consenso, sobretudo no que diz respeito ao seu reflexo de uma visão 
estrangeira no contexto brasileiro. Enquanto o designer Eduardo 
Foresti reforçou na reportagem que Wollner teria conseguido “trazer 
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o rigor e a tradição germânicas para os trópicos”, Jacó Guinsburg, 
fundador da editora Perspectiva, argumentou: “dizer que ele era um 
filho da escola de Ulm não é justo”. Segundo Guinsburg, Wollner não 
teria apenas trazido uma perspectiva importada, “mas suas próprias 
ideias sobre a escola”. É, inclusive, nesse campo das “influências” que 
Rico Lins relatou ter divergido de Wollner. Para Lins, a metodologia 
do designer era muito germânica, “funcionalista e linear, que dava 
as costas para o Brasil”. Apesar da diversidade de análises sobre 
Wollner, essa última interpretação parece ser a mais comum sobre 
sua trajetória, reforçando conclusões sobre a institucionalização do 
design brasileiro enquanto um reflexo de referências estrangeiras.

Esses debates demonstram que uma cultura histórica, ou seja, 
um conjunto de sentidos atribuídos ao tempo e ao espaço por diferentes 
agentes históricos, articulam o presente e o passado do design brasileiro 
por meio da ideia da “cópia”, interpretação polifônica e reiterada em 
múltiplas temporalidades. Essa reiteração é responsável pela própria 
formulação de um mito que é mantido a partir da constante mobilização 
do conceito enquanto chave interpretativa para a história e prática do 
design no país. Nesse sentido, presente e passado se articulam em uma 
rede temporal complexa que renova cotidianamente os significados 
dados para a ideia de “cópia”, apesar da constante correlação entre 
institucionalização do design moderno no país e importação de modelos 
estrangeiros. A partir dessas percepções, identifico, em um primeiro 
momento, a necessidade de compreensão da produção historiográfica sobre 
o design que reafirma a formação do design moderno nacional enquanto 
“cópia” de modelos estrangeiros. Por isso, no próximo capítulo, analiso 
as proposições interpretativas de Lucy Niemeyer (1997), Dijon de Moraes 
(2005) e João de Souza Leite (2006) com especial atenção ao contexto 
de produção dos autores, a virada dos anos 1990 para os 2000, momento 
de reconhecimento do design brasileito pela comunidade do campo do 
design internacional e influente nas interpretações historiográficas.
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capítulo 2 
Uma virada historiográfica:  
a consolidação de um mito  
(1990 – 2000)

A análise dos debates e das questões que emergiram no campo do design 
brasileiro a partir da década de 1990 é fundamental para a compreensão 
da produção historiográfica desse período. Afastando-me da ideia de 
que a história seria uma ciência exclusiva sobre o passado, assim como 
questionado por Marc Bloch (2001), compreendo que o presente histórico 
possui importância fundamental para as análises sobre o passado. 
A proposição de Bloch da qual me aproprio foi feita em seu livro Apologia 
da História ou O Ofício de Historiador (2001), obra publicada pela primeira 
vez em 1949 de forma incompleta, já que o autor foi assassinado pela 
polícia nazista francesa antes mesmo de concluir a escrita do texto. 
Sob o ponto de vista da historiadora Lilia Schwarcz (2001), que assina o 
prefácio da edição brasileira do livro, Bloch fez parte de uma importante 
revolução historiográfica no início do século XX, que passa a propor 
a história enquanto problema. Juntamente com Lucien Febvre, Bloch 
compunha a primeira geração da escola dos Annales na França que, dentre 
outras propostas, questionava o valor factual da história e a percepção 
da disciplina como um conhecimento exclusivo sobre o passado. Esses 
questionamentos eram direcionados principalmente à escola metódica 
ou positivista, corrente nomeada por seus críticos – Bloch e Febvre 
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inclusos – e responsável pela disciplinarização da história no final do 
século XIX. Contrapondo à tradição positivista, Bloch (2001, p.55) propõe 
uma correlação entre o tempo e os agentes históricos se afastando 
da concepção de história como ciência sobre o passado. A própria 
ciência histórica estaria imersa na atmosfera da categoria de duração. 
O tempo, assim, não é apenas uma medida, fragmentos desintegrados 
artificialmente, mas o próprio lugar de inteligibilidade da história. 

O historiador evidenciou também particularidades da observação 
histórica, pautada na busca por vestígios – fontes de narrativa não isentas 
de erros ou mentiras – que auxiliam na reconstituição do passado. A partir 
de um método regressivo, que propõe o deslocamento constante entre 
diferentes temporalidades, os historiadores fariam uma história às avessas 
em que as questões são pensadas no presente e levadas ao passado. Nesse 
sentido, ao invés da busca por fatos concretos e verdadeiros, importa mais 
as questões que são indagadas pelos historiadores, já que o olhar lançado 
ao passado é sempre carregado de impressões do presente. A proposição 
de que a escrita da história tem sua própria historicidade é, portanto, 
uma das importantes contribuições de Bloch (2001) para a historiografia 
do século XX. Ao aprofundar nessa proposição, a historiadora Nicole 
Loraux (1992) identifica um paradoxo constituinte da historiografia: a 
incapacidade dos historiadores de não levar ao passado suas questões 
do presente, mesmo que essa não seja a intenção. Tal constatação se 
caracteriza enquanto um paradoxo, tendo em vista que o anacronismo 
seria o maior pecado dos historiadores contra a prática metodológica 
historiográfica. A partir dessas considerações, sobretudo das avaliações 
de que o paradoxo é incontornável e da possibilidade de limitação da 
audácia interpretativa pelo medo de cometer o erro anacrônico, Loraux 
defende a “prática controlada do anacronismo” (Loraux, 1992, p. 61). 
Assim, os historiadores deveriam explicitar a incorporação do presente 
em suas avaliações, evidenciando suas escolhas e se afastando de uma 
ingenuidade interpretativa que simplesmente desconsidera o anacronismo. 

Em diálogo com Bloch (2001) e Loraux (1992), argumento que a 
historiografia do design brasileiro selecionada enquanto objeto de estudo 
desta dissertação constitui uma importante virada historiográfica40 que 

40 O termo virada é comumente utilizado nas ciências humanas para indicar mudanças 
significativas em direção a uma ordem de preocupações temáticas e teóricas distintas 
daquelas até então predominantes, como na cultural turn ou na linguistic turn na 
historiografia, iniciadas por volta dos anos 1970. Embora os autores aqui selecionados 
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consolidou o mito da “cópia” por meio de uma avaliação anacrônica 
não explicitada sobre o passado. Ao longo da década de 1990, artigos 
publicados nos jornais O Estado de S. Paulo, Folha de S. Paulo, O Globo e 
Jornal do Brasil, por exemplo, evidenciam que a busca por uma identidade 
brasileira se intensificou devido ao reconhecimento da comunidade 
internacional de design – por meio de feiras, prêmios e exposições – 
do que se produzia no Brasil. Como argumentado no capítulo 1, essa 
busca tem como característica fundamental o afastamento da “cópia” 
supostamente instaurada na institucionalização do design moderno 
brasileiro das décadas de 1950 e 1960. Em oposição, o distanciamento 
das “influências” estrangeiras conectaria o design a uma identidade 
“genuinamente” nacional que se destacaria no cenário global. Cabe, 
portanto, analisar a historiografia do design que se constituiu durante 
a década de 1990 e o início dos anos 2000 em seu contexto de produção. 
A escrita da história não é isenta de seu presente, muito menos as 
produções intelectuais sobre design, que refletem também os desejos 
e disputas epistemológicas do campo do design no país. Para além de 
reafirmar o mito da “cópia”, o recorte historiográfico sob análise neste 
capítulo constrói, em interações recíprocas com os debates jornalísticos 
de época e atuais, a cultura histórica da “cópia” no design nacional. 

Se no primeiro capítulo desta dissertação a análise dos periódicos 
contemporâneos foi primordial para a compreensão dessa cultura 
histórica em nosso passado/presente, agora, as produções jornalísticas de 
época surgem enquanto peças centrais para a interpretação do passado 
histórico, com foco na contextualização da produção historiográfica. Nesse 
sentido, considero que os jornais selecionados para análise neste capítulo 
construíram também opiniões públicas amplificadas que ressoaram nas 
produções intelectuais sobre design e vice-versa. Entendo, além disso, 
que o olhar para o passado – e a prática historiográfica decorrente desse 
olhar – é de interesse de múltiplos agentes. Um conhecimento coletivo 
que se desenha para além das definições especializadas e técnicas 
(Chesneaux, 1995, p. 23). No contexto jornalístico, é possível identificar 

não utilizem conscientemente da historiografia e dos seus métodos para escrever uma 
história do design, suas interpretações evidenciam uma maior preocupação do campo 
em relação à temática de institucionalização do design moderno no país. Assim, utilizo  
a expressão “virada historiográfica” com o intuito de evidenciar que essas interpretações 
são valorizadas pelo campo do design e passam a mediar significamente a maneira 
como o passado de constituição da disciplina é analisado no contexto nacional. 
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um aspecto relevante para a análise do conjunto de textos reunidos 
neste capítulo a partir da observação dos cadernos ou colunas em que os 
materiais foram publicados. Ao longo de diferentes períodos temporais 
e em um mesmo jornal, o recorte temático dado para o design no debate 
público variou entre os campos da cultura e da economia. Nos anos 1990, 
o design era compreendido sobretudo como produção cultural, sendo 
destaque em colunas de opinião, identidade nacional, criatividade, artes 
e exposições. Essa constatação auxilia na compreensão da década de 1990 
como uma virada epistemológica para o campo do design brasileiro. 

Para além de um debate cotidiano sobre a identidade nacional, ao 
longo da década de 1990, o campo de pesquisa sobre design foi também 
impulsionado pela organização de periódicos, eventos e a criação dos 
primeiros programas de pós-graduação stricto sensu em design. Em 1993, 
a revista Estudos em Design foi fundada, sendo a primeira publicação 
de natureza acadêmica e científica sobre design no país41. O Congresso 
Brasileiro de Pesquisa e Desenvolvimento em Design – P&D Design teve 
sua primeira edição realizada no ano de 1994, em São Paulo. Além disso, 
também em 1994, o primeiro programa de pós-graduação stricto sensu 
específico em design foi criado na Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro (PUC-RJ). Já em 2000, na quarta edição do P&D Design, esse 
conjunto de processos foi evidenciado enquanto a consolidação da pesquisa 
sobre design feita por brasileiros. Os anais do evento foram apresentados 
pelos pesquisadores Marcos Braga e Sydney Freitas que destacaram a 
inédita fase em que o design brasileiro entrava, em consequência de uma 
década de conquistas. Braga anunciou os anos 1990 como “uma nova 
fase do desenvolvimento do design no Brasil” (Braga, 2000, p. IX) que 
havia superado seus anos mais difíceis. Freitas, por sua vez, demarcou 
a importância da pesquisa para a vida acadêmica e afirmou que sem 
pesquisa o design acabaria no “[…] reprodutivismo e no espontaneísmo 
alienante, repetindo fórmulas estrangeiras, batizando os projetos com 
nomes estrangeiros, agindo como cegos guiando cegos, sem história, 
sem base para orientar nossas próprias ações” (Freitas, 2000, p. VII). 

Ainda no contexto de pesquisa, ao compartilhar sobre sua experiência 
acadêmica como estudante e professora, a pesquisadora Priscila Farias 

41 As informações sobre o histórico da revista Estudos em Design podem ser 
encontradas no site oficial do periódico pelo seguinte link: https://estudosemdesign.
emnuvens.com.br/design/about/history. Acesso em: 5 jun. 2023.

https://estudosemdesign.emnuvens.com.br/design/about/history
https://estudosemdesign.emnuvens.com.br/design/about/history
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(2015) relata a dificuldade de encontrar, ao longo dos anos 1980, trabalhos 
historiográficos sobre design no Brasil. Farias (2015) argumenta que o 
campo de pesquisa sobre história do design gráfico amadureceu, sobretudo 
nos últimos vinte anos anteriores à escrita do seu texto, e apresenta quatro 
referências centrais que evidenciam essa mudança: O Gráfico Amador 
(1997), escrito por Guilherme Cunha Lima; O design brasileiro antes do 
design (2005), organizado por Rafael Cardoso; O design gráfico brasileiro: 
anos 60 (2006), organizado por Chico Homem de Melo; e Linha do tempo 
do design gráfico no Brasil (2011), editado por Chico Homem de Melo e 
Elaine Ramos. Os debates promovidos ao longo dos anos 1990, como 
evidenciado por Braga (2000) e Freitas (2000), criaram um terreno fértil 
para o desenvolvimento da pesquisa acadêmica sobre o design brasileiro. 
Já nos anos 2000, a publicação de livros importantes para a historiografia 
do design, como apontado por Farias (2015), indica a consolidação de uma 
virada significativa para o campo intelectual do design. Em sua tese de 
doutorado, Zoy Anastassakis (2014) também argumenta que é “somente 
a partir da segunda metade da década de 1990 que surgem, de maneira 
mais sistemática, pesquisas e publicações” (Anastassakis, 2014, p. 51) no 
campo da história do design. Portanto, a partir da constatação de um 
florescimento da vida intelectual sobre design nas décadas de 1990 e 2000, 
mais uma vez, a análise contextualizada das produções historiográficas 
se mostra essencial, sendo a própria historiografia abordada como fonte 
primária para as investigações sobre a constituição do mito da “cópia”.

Dessa maneira, no presente capítulo, argumento que os anos 
1990 e 2000 constituíram uma virada historiográfica que consolidou a 
interpretação da institucionalização do design moderno brasileiro como 
“cópia” de um modelo estrangeiro. Em defesa desse argumento, inicialmente, 
mobilizo as produções jornalísticas de época para contextualizar as 
mudanças no campo do design durante a década de 1990, fundamentais 
para a compreensão dos desdobramentos interpretativos teóricos ao longo 
dos anos 2000. Nesse contexto de produção, três livros (Niemeyer, 1997; 
Moraes, 2005; Homem de Melo, 2006) foram escolhidos para a análise de 
uma tendência historiográfica que foca nos processos de institucionalização 
do design no país e reproduz o mito da “cópia”. Em um segundo momento, 
portanto, apresento e analiso as produções dos pesquisadores Lucy 
Niemeyer (1997), Dijon de Moraes (2005) e João de Souza Leite (2006), 
indispensáveis para a argumentação que proponho. Por fim, analiso o livro 
ESDI: biografia de uma ideia (1996), escrito pelo pesquisador Pedro Luiz 
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Pereira de Souza, como uma possibilidade interpretativa que complexifica 
os processos de formação da Esdi, instituição comumente identificada 
enquanto a síntese do “momento sociogenético” (Anastassakis, 2014, p. 85) 
do design brasileiro, ou seja, a institucionalização das décadas de 1950 e 
1960. A partir de uma investigação documental criteriosa, Souza (1996) 
questiona a hipótese da “cópia” de um modelo alemão ulmiano, evidenciando 
a atuação múltipla dos autores responsáveis pela fundação da Esdi. Nesse 
sentido, mesmo considerando a avaliação questionável de que a instituição 
seria o início do design no Brasil – como um exercício reflexivo – o livro 
de Souza evidencia debates constituintes dessa “origem” que vão muito 
além da suposta “cópia”. Trata-se, portanto, de um caminho possível 
para a construção de interpretações contemporâneas que questionam 
o mito da “cópia”, como defendido ao longo desta dissertação.

2.1  Descobrimentos e independência  
 do design brasileiro

Uma mistura de expectativas e certezas marcou a preparação da entrada 
do design brasileiro aos anos 1990. Nesse contexto, Cláudio Ferlauto, 
arquiteto que no início dos anos 1980 se especializou em design na 
FAU USP sob orientação de Décio Pignatari, contribuiu com a criação da 
atmosfera eufórica que era construída em torno da produção de objetos 
e artefatos gráficos no final do século XX no Brasil. Em julho de 1990, 
Ferlauto (1990a) anunciou em reportagem especial para O Estado de 
S. Paulo a publicação de um anuário da revista D&I, intitulado “Brasil 
Design 1990” e qualificado como “um instrumento para o marketing do 
design” (Ferlauto, 1990a, p.2), ao invés de uma retrospectiva. A revista 
apresentou escritórios do país que desenvolviam projetos no campo 
criativo e contribuíam, segundo Ferlauto, para as respostas à existência 
ou não de um design brasileiro. A edição especial demarcava, sobretudo, o 
“momento de consolidação e organização do design e de seus profissionais” 
(Ferlauto, 1990a, p.2), mas também evidenciava discussões sobre a carência 
de uma linguagem de projeto propriamente brasileira. Para Ferlauto, 
o debate se dividia em dois grupos: o design de produto – desfalcado 
pela constante prática da cópia e a falta de pesquisa criativa – e o design 
gráfico – maduro e reconhecido em revistas especializadas internacionais 
–, como a Print nos Estados Unidos, que havia publicado em 1987 uma 
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edição especial nomeada “Brazil Designs”, abordando a produção gráfica 
nacional. Apesar das certezas do avanço alcançado pelos projetistas 
brasileiros, as expectativas e dúvidas sobre os próximos passos dessa 
caminhada não deixavam de ser apresentadas pelo debate público sobre 
o design no país. As afirmações da existência de uma identidade do 
design característica de uma nação eram, nesse sentido, comumente 
acompanhadas da dúvida que se carrega em uma década de transição. 

“Existe mesmo um design brasileiro?” (Rito, 1990, p. 4), essa era 
a pergunta chave que inaugurou um período de novas possibilidades 
interpretativas para o design no país. Nesse contexto, exposições, feiras, e 
retrospectivas realizadas por galerias de arte tentavam trazer respostas e 
faziam parte de uma virada epistemológica. O design passa a ser entendido 
mais intensamente enquanto produção cultural que poderia demarcar 
a própria identidade de um país. Para além dos possíveis benefícios 
econômicos, interessava o poder de influência que o Brasil exerceria com 
seus projetos mundo afora. A 2ª Mostra do Móvel de Escritório, organizada 
pelo Instituto de Arquitetos do Brasil (IAB) em setembro de 1990 no 
Rio de Janeiro e anunciada pelo Jornal do Brasil como a síntese do que 
existia de mais moderno no Brasil, exemplifica a vontade de afirmação 
de novos tempos. Em paralelo à pergunta sobre a identidade brasileira, a 
reportagem escrita pela produtora cultural Lucia Rito (1990) reproduziu 
a seguinte afirmação: “o IAB garante que as novidades da exposição vão 
sepultar de vez o eterno debate sobre a existência de um design realmente 
brasileiro” (Rito, 1990, p. 4). A organização de mostras e feiras passa a ser, 
como já prenunciado anteriormente, uma importante articulação para a 
comprovação da existência de uma produção genuína nacional. A curadoria – 
e consequente reunião de materiais em espaços expositivos – prática comum 
no campo das artes, estendeu-se ao mundo do design em uma espécie de 
articulação que chancelou o surgimento da criação autêntica no país. 

Ao cobrir a exposição coletiva “A Ferro e Fogo” para a Folha 
Ilustrada em dezembro de 1990, o jornalista Humberto Saccomandi 
(1990) enfatizou a representatividade do evento para os designers da 
época, tendo em vista sua antecipação de tendências para a década 
prestes a se iniciar. A designer Adriana Adam, umas das expositoras 
entrevistadas, destacou que o país entrava em uma nova era. Segundo 
ela, o Brasil estava “parando de copiar o design estrangeiro para dar 
vazão à própria criatividade” (Saccomandi, 1990, p. E-10). Fernando 
Campana também endossou a percepção de que a coletiva introduzia 
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uma década potencialmente mais fértil para a criatividade no campo 
do design. Saccomandi (1990) fez também questão de destacar um 
novo fato característico da exposição, realizada paralelamente em São 
Paulo e Recife, uma tradicional galeria de artes investia na produção 
de design. A Motesanti-Roesler, responsável pela organização da 
coletiva, procurava diversificar seu catálogo em um momento de baixa 
do mercado da arte. O design brasileiro havia amadurecido e ampliado 
o seu público. Essa era a percepção sintetizada por Cláudio Ferlauto 
(1990b) em reportagem publicada no Estadão no dia 30 de dezembro de 
1990. Sua proposição parece consolidar uma agenda de preocupações 
em torno do design que se articulava nos jornais em análise. Ferlauto 
destacou a consolidação, em 1990, dos avanços profissionais da década 
de 1980, concluindo que a produção nacional era bem estabelecida e 
competente. Sua afirmação sugeriu a vontade de construção, a partir 
de uma euforia, que abria portas para a última década do século. 
Ferlauto não deixa de criticar a cultura de cópias e importações 
que, para ele, ainda prevalecia no país. No entanto, ele afirmou uma 
nova fase de “sonhos e desejos” em que “Os designers querem falar, 
escrever e pensar o País. Através do design” (Ferlauto, 1990b, p. 4).

Os avanços evidenciados por Ferlauto não eram, contudo, um 
consenso no debate travado durante os anos 1990. A euforia de uma vida 
cultural agitada em torno do design foi relativizada por alguns profissionais, 
sobretudo aqueles conectados à primeira geração da Escola Superior de 
Desenho Industrial. A partir de 1968, críticas ao modelo de educação esdiano 
e ao design que se fazia no Brasil foram intensificadas e consolidadas ao 
longo dos anos 197042. Ana Luisa Escorel (1991), aluna da Esdi entre 1968 
e 1972 com participação ativa no Diretório Acadêmico dos estudantes da 
instituição, reiterou, em 1991, críticas ao design no país conectadas ao 
seu lugar de formação. Para Escorel, o design ainda vivia em um limbo, 
tendo em vista a sua falta de reconhecimento pelo Estado e pela iniciativa 
privada que dificultava a inserção da disciplina tanto na economia quanto 
na cultura nacional. Além disso, a designer reforçou a interpretação 
da dependência brasileira em relação aos países desenvolvidos, o que 

42 Esse processo é identificado e analisado de forma mais aprofundada no capítulo 
3 desta dissertação por meio dos documentos consultados no arquivo da Escola 
Superior de Desenho Industrial e de produções jornalísticas da época. Esse 
conjunto de documentos registrou as reavaliações críticas à educação posta em 
prática na Esdi e as demandas decorrentes desses processos de reavaliação. 
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colocava o Brasil em posição de “aceitação passiva do atraso tecnológico” 
e, em consequência, “pela adoção de soluções projetuais já testadas 
pelas economias ricas” (Escorel, 1991, p. 10). Ao apresentar os problemas 
considerados constituintes da realidade nacional, Escorel indicou, por 
fim, a aclimatação como solução para os obstáculos identificados. Dessa 
maneira, os projetos industriais poderiam dar respostas mais qualificadas 
para uma realidade local pautada, por exemplo, na baixa renda e na mão de 
obra pouco especializada. Ao mobilizar a edição da revista estadunidense 
Print dedicada ao design gráfico brasileiro, como Ferlauto (1990a) havia 
feito em reportagem no ano anterior, Escorel também contribuiu com 
a percepção da época de distinção, em termos de reconhecimento 
e avanço, entre as áreas de projeto de produto e gráfico no país. 

Apesar de não ser o foco desta dissertação, evidencio, por meio 
da análise das fontes jornalísticas, a percepção à época das diferenças 
de autonomia entre as especializações produto e gráfico. Ao analisar o 
mundo musical brasileiro, Chico Homem de Melo (2006), por exemplo, 
indica a multiplicidade de apropriações de referências estrangeiras por 
designers nacionais. Segundo Homem de Melo, durante os anos 1960, as 
criações de Cesar Villela, considerado o grande capista da Bossa Nova, 
sugerem uma produção modernista “livre das normas do modernismo” 
(Homem de Melo, 2006, p. 40). Para além dessa constatação, a produção 
gráfica brasileira conectada à música é ainda indicada por Homem de 
Melo como um campo de experimentações que de acordo com os estilos 
musicais apostaram em linguagens visuais opostas, do modernismo 
da Música Popular Brasileira (MPB) ao psicodelismo e a arte pop do 
movimento tropicalista. As análises historiográficas sobre o design 
brasileiro enquanto “cópia” parecem ter ignorado essas adaptações e 
interpretações com o intuito de reafirmar o mito da “cópia”. Assim, 
mesmo havendo uma percepção de que o design gráfico brasileiro era mais 
autônomo – ou representativo de uma identidade nacional –, as limitações 
características do design de produto, como a dificuldade de comunicação 
com a indústria nacional, passaram a representar o design brasileiro como 
um todo. A “cópia” e a ausência de uma identidade produtiva brasileira, 
nesse sentido, a síntese do design. Esse processo evidencia como a 
seleção é uma característica inerente à escrita da história, definindo 
os contornos das análises que se constroem a partir dessa seleção. 

Ressaltar o caráter complexo das discussões de época auxilia, 
portanto, na matização dos processos históricos, não excluindo 
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incertezas constituintes da própria discussão que se desdobrava no 
passado. A busca por soluções genuinamente brasileiras por meio dos 
processos de produção do design era elaborada em um campo de disputa 
que almejava a afirmação das características nacionais, mas, ao mesmo 
tempo, reconhecia a importância da fusão – no contexto local – de 
linguagens ditas internacionais. Cláudio Ferlauto (1992), na coluna 
“Estilo” do Estadão, apurou a associação entre escritórios nacionais e 
estrangeiros que pretendiam criar forças para competir em um mercado 
internacional. Ferlauto evidenciou a relativização da apropriação de 
uma “sólida visão cultural europeia” (Ferlauto, 1992, p. 4) por parte dos 
escritórios brasileiros com o objetivo de criar uma visão cosmopolita 
também do que se produzia por brasileiros. Citado pela reportagem, 
o estúdio Milani Design, do brasileiro Armando Milani, identificava-se 
com o estilo “bauhausiano importado de Milão” (Ferlauto, 1992, p. 4). 
A expressão indica o esforço do escritório de se associar ao estrangeiro, 
demonstrando a força de espaços de poder – nesse caso, a Alemanha 
e a Itália – historicamente entendidos como centros canônicos do 
design43 e, em consequência, legitimadores da qualidade do que era 
produzido pelos brasileiros. As contradições entre independência 
local e reconhecimento global ficaram ainda mais evidentes em 
meados dos anos 1990, na medida em que o design brasileiro passou 
a reivindicar mais intensamente sua própria identidade a partir do 
reconhecimento da comunidade internacional de designers. 

Essas contradições são perceptíveis na reportagem do dia 12 de 
setembro de 1994 escrita pela jornalista Giovanna Picillo (1994) para 
O Estado de S. Paulo e intitulada “Design brasileiro ganha independência”. 
Dessa vez, a coluna “Decoração” foi publicada no caderno Economia do 
periódico e Picillo se preocupou em demonstrar a importância do design 
para o desenvolvimento do Brasil. Segundo a reportagem, a estabilização 

43 Grace Lees-Maffei e Kjetil Fallan (2014) argumentam que a Itália faz parte de um 
grupo de nações que recebeu atenção desproporcional da historiografia do design, o que 
não justificaria a recusa da construção de novos estudos sobre a produção nacional do 
país. Segundo os pesquisadores, contudo, a Itália foi vítima de sua própria canonização 
por meio da valorização excessiva dos seus objetos de design em jornais e revistas 
internacionais, muitas vezes, limitando análises críticas do que é produzido pelos italianos. 
Já no contexto alemão, Jeremy Aynsley e Esther Cleven (2022) discutiram na introdução 
da edição especial do Journal of Design History intitulada The Bauhaus Centennial and 
Design History as construções canônicas em torno da Bauhaus e os recentes esforços de 
desconstrução desse cânone a partir de perspectivas de interações transnacionais, que 
evidenciam a troca da escola com outras instituições para além da Alemanha e vice-versa. 
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da economia brasileira era fator positivo para a mudança de paradigma do 
país, que idealmente passaria de importador para exportador de ideias e 
produtos. A designer Etel Carmona relatou ao jornal que ao visitar Nova 
Iorque, nos Estados Unidos, ficou surpreendida com a semelhança de 
um móvel de sua empresa com um produto a ser lançado pela empresa 
italiana Palazzetti. Segundo Carmona, seu relato indicava a abundância 
de recursos no Brasil, país que não precisava mais copiar do estrangeiro. 

Em maio do mesmo ano, Felipe Taborda (1994), designer gráfico 
e editor executivo de arte do jornal O Globo, dedicou-se a entender o que 
ele chamou de “os descobrimentos do Brasil”. Como ponto de partida, 
Taborda levantou a questão que perpassou muitas das reportagens sobre 
design na época: “Existe algo que podemos chamar de ‘estilo brasileiro’ 
nas criações do país?” (Taborda, 1994, p. 6). O designer indicou a 
solidez de países como Japão e Estados Unidos enquanto impositores 
de um estilo nacional característico, modelo de conduta que deveria ser 
adotado também no Brasil. Em sua perspectiva, no entanto, a busca da 
identidade brasileira deveria ser feita por meio do olhar para o passado, 
já que “as ofertas, produtos e modismos vindos do chamado primeiro 
mundo chegaram rápido demais desprezando acintosamente a cultura 
e as tradições locais” (Taborda, 1994, p. 6). A partir dessa conclusão, 
a “arte popular” foi apresentada por Taborda como inspiração para o 
estilo brasileiro. Papel de embrulho de padaria, rótulo de cachaça, marca 
para rede de lava-carros, dentre outras imagens, foram impressos na 
reportagem, que ocupava uma página inteira e reproduzia também a 
imagem de um grande mapa do Brasil no centro do layout [figura 5].

O olhar para o passado – e a busca por referências capazes de 
solidificar a identidade do design nacional – passa a ser ferramenta de 
disputa no campo de embates. Se Taborda (1994) sugeria a mobilização da 
cultura popular brasileira como sinônimo de estilo genuinamente brasileiro, 
outras personalidades, como os jornalistas Zuenir Ventura (1994) e Patricia 
Saboia (1994), relembravam a Esdi e o Rio de Janeiro como protagonistas do 
design no país. Ambos compartilharam a página da edição de 15 de maio de 
1994 do Jornal do Brasil dedicada, sobretudo, à exposição de comemoração 
dos 30 anos da Esdi em exibição na Fundição Progresso no Rio de Janeiro. 
De modo geral, Saboia destacou a produção de objetos diversos no contexto 
nacional que “muitos tratam como criações importadas”, mas que saíam 
“das pranchetas de brasileiríssimos designers” (Saboia, 1994, p.5). No 
entanto, a jornalista apontou também limitações que impediam o avanço 
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FIGURA 5 
 
Página da repor-
tagem de Felipe 
Taborda (1994) 
com destaque 
para o mapa do 
Brasil ao centro do 
layout e imagens 
de produtos 
visuais ao seu 
redor, descritas 
pelo autor como 
referências que 
deveriam inspirar 
o estilo do design 
brasileiro.

do desenho brasileiro, reconhecido em prêmios internacionais – contudo, 
em ritmo lento – atrás no que ela chamou de esteira aberta pela Bauhaus 
e pela escola de Ulm. Ao mobilizar a opinião de especialistas da Esdi, 
Saboia ainda afirmou na reportagem que o principal fator de atraso do 
desenho industrial brasileiro estava na falta de competição, fruto de 
industriais que copiavam referências estrangeiras. Esse processo teria 
desabado “como uma lâmina de guilhotina sobre o nascente design dos 
anos 60” (Saboia, 1994, p. 5). Ventura (1994), por outro lado, enfatizou 
a importância da Esdi, onde havia lecionado e, segundo ele, escola de 
matriz “pioneira” para a atividade de design no Brasil. Ao comentar sobre 
a exposição comemorativa em cartaz, que reuniu trabalhos de 700 alunos, 
Ventura afirmou que a Esdi era responsável pela mudança da cara do 
desenho brasileiro em um contexto de indústrias pouco desenvolvidas. 
Ele ainda relatou: “Resultado antropofágico do cruzamento do rigor da 
Bauhaus e Ulm, nas quais se inspirou, com o feitiço carioca, a Esdi já está 
durando mais do que aquelas duas escolas juntas” (Ventura, 1994, p. 5). 

Essas e outras produções jornalísticas indicam que o Jornal do 
Brasil e seus colaboradores se articulavam com o intuito de projetar o 
Rio de Janeiro enquanto cidade inovadora que fundou o design no país. 
Ainda em 1994, o estúdio carioca A3 – composto por Ana Luisa Escorel, 
Evelyn Grumach e Heloisa Faria – foi protagonista em reportagem 
escrita pela jornalista Nayse Lopez (1994). O estúdio foi selecionado 
pela revista japonesa Idea como destaque do design latino-americano da 
época e a reportagem enfatizou a importância de tal reconhecimento. 
Segundo Lopez (1994), as designers da A3 sugeriam que o design no país 
estava atrasado em relação aos países desenvolvidos, mas ainda assim seus 
trabalhos representavam uma linguagem projetual que existia no Brasil 
e, naquele momento, era reconhecida internacionalmente. Já em 1996, a 
Esdi volta a ser destaque do Jornal do Brasil, que anunciou a criação do 
CentroEsdi, centro de informação em Design resultado da parceria entre 
a escola e a prefeitura do Rio. Freddy Van Camp, então professor da Esdi, 
e Elio Grossman, um dos fundadores do CentroEsdi, são entrevistados por 
Polyanna Torres (1996) na reportagem “Design brasileiro busca maioridade”. 
Mais uma vez metonimizada como nacional, os entrevistados não poupam 
elogios à escola carioca. Segundo eles, a Esdi representava uma grande 
tradição para o design no país e os entrevistados indicavam o pioneirismo 
da escola devido à fundação do novo centro de informação. No mesmo 
ano, o informe publicitário do jornal – intitulado “Rio, o melhor design do 
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Brasil” (Jornal do Brasil, 1996, n.p.) e sem autoria especificada – apresentou 
o concurso SELORIOcomDesign, promovido pelo CentroEsdi para selecionar 
os melhores trabalhos de design na América Latina. A Esdi continuava 
sendo apresentada enquanto centro de formação do design nacional. 
Em paralelo, o Rio de Janeiro foi comparado por Elio Grossman à cidade 
italiana de Milão ao sugerir a representatividade da cidade brasileira para 
o design. Para Grossman, o Rio era o “centro de comunicações do Brasil, 
mesclando arte, cultura e desenvolvimento” (Jornal do Brasil, 1996, n.p.). 

Essa comparação entre as cidades não parece ingênua, tendo em vista 
que a relação entre Milão e o design brasileiro havia sido destaque em uma 
série de materiais jornalísticos entre 1995 e 1996. No centro dos debates 
estava a exposição “O Brasil também faz design”, realizada em abril de 
1995 no contexto da Feira Internacional de Design em Milão. Sediada 
na embaixada brasileira da cidade italiana, a mostra reuniu trabalhos de 
57 profissionais sob curadoria da designer e jornalista Marili Brandão 
e do arquiteto e professor italiano Vanni Pasca. Ambos se uniram com 
o intuito de dar respostas, a partir da organização da exposição, “aos 
comentários de designers e críticos italianos de que o Brasil não teria um 
design forte” (Fioravante, 1995, p. 10). Segundo Araújo Netto (1995), à 
época correspondente do Jornal do Brasil em Milão, os estrangeiros haviam 
aprovado os trabalhos brasileiros expostos. Além disso, Netto também 
destacou em seu texto a fala do professor Pasca que indicou uma tendência 
à extravagância na produção brasileira, o que não significava o “sacrifício 
da estética e o bom-gosto do design globalizado” (Netto, 1995, p. 29). Essa 
percepção teria, ainda segundo Pasca, levado à seleção de desenhos com 
um toque especial e não à extravagância gratuita. O toque pessoal como 
parâmetro evitaria a escolha de produtos copiados, o que para ele era 
bastante comum no Brasil. Embora o design brasileiro tenha se afirmado 
no contexto internacional, o fantasma da cópia ainda assombrava os 
discursos em torno do estilo nacional. Marili Brandão também mostrou 
preocupação em levar produtos copiados – “principal pedra no sapato 
da produção brasileira” (Millen, 1995, p. 5) – para a mostra em Milão.

Apesar das preocupações, a avaliação geral era de que o 
design brasileiro havia passado incólume por sua “prova de fogo” 
(Millen, 1995, p. 5). O evento é representativo de uma série de esforços 
que estava em curso desde o início dos anos 1990 para a construção da 
independência do campo do design brasileiro e a consequente inclusão  
do país em espaços de poder reconhecidos pela comunidade internacional 
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do design. O sucesso da “Brasil também faz design” resultou em uma 
segunda edição sediada novamente em Milão. Wilson Coutinho (1996), 
crítico de arte do jornal O Globo, considerou a segunda edição da mostra, 
realizada em 1996, uma afirmação de que o pior já havia passado para os 
designers brasileiros, que há décadas lutavam por reconhecimento. Após 
a exibição em Milão, a exposição intitulada “Brasil faz design” – que a 
partir de 1996 excluiu a palavra “também” do seu nome – foi exibida no 
Museu da Casa Brasileira, em São Paulo, e no Instituto dos Advogados do 
Brasil (IAB) no Rio de Janeiro. Em terras nacionais, a jornalista Angélica 
de Moraes (1996) enfatizou as burocracias alfandegárias que causaram 
confusão na abertura em São Paulo. Moraes mobilizou as críticas de 
Cláudio Ferlauto ao evento – que se mostrou indignado com o catálogo 
da exposição – segundo ele, de projeto confuso. Ferlauto (1996), inclusive, 
compartilhou a mesma página do jornal O Estado de S. Paulo em que 
Moraes publicou seu texto. O jornalista reproduziu sua entrevista do 
curador italiano Vanni Pasca, que apontou críticas à mentalidade do design 
brasileiro, sendo a indústria a principal fraqueza no país. Os apontamentos 
negativos não impediram a continuação do evento que promoveu sua 
terceira edição em 1998, mais uma vez reconhecida enquanto uma “prova” 
do “amadurecimento da produção do País” (Viegas, 1998, p. D10). Entre 
1995 e 2004, seis edições da mostra foram realizadas. Em 2017, o livro 
Brasil faz design: criatividade brasileira no cenário internacional (2017) 
foi publicado com o intuito de reunir debates em torno do evento. 

Longe de um processo natural, a independência do design brasileiro 
foi imaginada, negociada e colocada em prática pelo debate público 
jornalístico em diálogo com diferentes agentes históricos. Jornalistas 
especializados, designers, curadores, pesquisadores, artistas, professores, 
dentre outras figuras, expressaram suas opiniões e promoveram debates 
que interpretaram os avanços do design brasileiro na década de 1990 como 
um processo de independência. Por meio de feiras, exposições e anuários 
esse processo era incentivado com o intuito de demonstrar o poder de 
influência do design brasileiro em um cenário mundial que se globalizava44. 

44 Em opinião expressa na edição d’O Globo do dia 27 de junho de 1997, Ana Luisa Escorel 
(1997) demonstrou preocupação com o papel do design gráfico brasileiro no contexto 
da globalização. Escorel, naquele momento membro da diretoria da Associação dos 
Designers Gráficos (ADG), defendeu a reserva de mercado no Brasil e a regulamentação 
profissional dos designers ao confrontar a contratação de empresas publicitárias 
estrangeiras para a construção de marcas brasileiras. A designer é questionada por Ricardo 
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Esse processo, no entanto, era incerto. Dúvidas, sobretudo em relação à 
existência de um estilo nacional, eram paralelamente apresentadas nos 
debates enquanto obstáculos para a almejada independência do design 
brasileiro. Nesse contexto, a ideia de “cópia” era, muitas vezes, apresentada 
como um problema superado ou, em outros momentos, como um fantasma 
que ainda rondava a produção nacional. Imersas por esse contexto de 
discussão, as interpretações historiográficas analisadas a seguir alinharam-
se à avaliação cotidiana de que no passado a “cópia” no design – imposta 
não apenas nos produtos, mas também nas apropriações teóricas de um 
campo em construção transnacional – era o padrão, e a busca por uma 
identidade do design nacional seria o caminho inverso a ser adotado.

2.2  Adesão ingênua, mimese  
 e design de costas para o Brasil

A percepção de que o design brasileiro entrava em uma nova fase nos 
anos 1990, fundamentada pelo reconhecimento dos projetistas nacionais 
e pela ascensão da pesquisa científica da área, alertou também o mercado 
editorial sobre a necessidade de divulgação das pesquisas sobre design 
que se desdobravam no Brasil. Nesse contexto, André Villas-Boas, 
pesquisador da comunicação visual, fundou, em 1997, a 2AB Editora com 
o objetivo de publicar exclusivamente autores brasileiros do campo do 
design. Em um movimento de consolidação do design nacional, a editora 
identificou a defasagem do mercado editorial sobre o tema, focado em 
autores estrangeiros, muitas vezes, publicados em edições caras e pouco 
acessíveis que não discutiam a realidade do país45. Design no Brasil: 
origens e instalação (1997) foi a primeira publicação da editora, uma 
adaptação da pesquisa de mestrado de Lucy Niemeyer, designer formada 
pela Esdi com ingresso na segunda turma da instituição. Sua pesquisa 
de mestrado foi desenvolvida na Universidade Federal Fluminense 

Porto (1997) na seção “Carta dos leitores” publicada no mesmo jornal no dia 6 de julho. 
Porto considerou injustificável a reserva de mercado, tendo em vista o já representativo 
reconhecimento internacional da produção brasileira. Além disso, defendeu que “foi 
a reinterpretação local de tendências criativas estrangeiras que, desde o modernismo, 
geraram os mais interessantes movimentos estéticos brasileiros” (Porto, 1997, p.6).

45 As informações sobre a fundação da editora 2AB, hoje pertencente ao grupo Rio 
 Books, podem ser acessadas pelo seguinte link: www.riobooks.com.br/a-2ab-pg-20df7.  
Acesso em: 22 jan. 2023. 

http://www.riobooks.com.br/a-2ab-pg-20df7
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(UFF), defendida em 1995 sob o título Desenvolvimento e Modernismo: 
implicações para o ensino de design na ESDI (1995) e orientada por Maria 
Cristina Leal, professora da Faculdade de Educação da UFF. No ano 
seguinte à publicação pela 2AB Editora, o livro de Niemeyer foi premiado 
em primeiro lugar na categoria “ensaios críticos” pelo Museu da Casa 
Brasileira. A obra se tornou uma referência central para a pesquisa em 
design, sendo citada, inclusive, por autores que refletem sobre a história 
do design no Brasil, como Dijon de Moraes (2005), Bianca Berwanger 
(2013) e Zoy Anastassakis (2014), mobilizados ao longo desta dissertação.

A primeira edição do livro incluiu paratextos importantes para 
o entendimento do seu contexto de publicação. Uma de suas “orelhas” 
reproduziu um texto de Guilherme Cunha Lima, pesquisador e amigo 
de Niemeyer que havia publicado no mesmo ano O Gráfico Amador: as 
origens da moderna tipografia brasileira46 (1997). Apesar dos elogios à 
autora, em seu breve texto, Lima indica que acompanhou a elaboração 
do trabalho de Niemeyer desde o mestrado até a publicação do livro, 
muitas vezes discordando das ideias elaboradas por ela. O texto de 
apresentação escrito pela editora foi também reproduzido em uma 
das “orelhas” da publicação, enfatizando a importância da pesquisa 
desenvolvida por Niemeyer em um contexto mais amadurecido do design 
nacional. A 2AB não deixou de sugerir, no entanto, que a revisão da 
história do design no país, promovida por Niemeyer, revelou equívocos, 
“O maior deles justamente este: transplantar, dogmaticamente, 
construções hexógenas [sic] que, se tinham muito a acrescentar naquele 
momento, não bastavam por si só” (Niemeyer, 1997, orelha). Ainda 
segundo o texto editorial, a contribuição de Niemeyer foi justamente 
trazer as razões pelas quais o design brasileiro sentia dificuldade em 
andar com suas próprias pernas. A quarta edição do livro, por sua vez, 
excluiu os textos de Guilherme Cunha Lima e de Gustavo Amarante 
Bomfim, designer formado durante a década de 1970 pela Esdi, que 

46 Em O Gráfico Amador, Guilherme Cunha Lima endossa a perspectiva de influência 
da escola de Ulm no contexto nacional, que teria exercido “influência decisiva no 
florescimento do design brasileiro” (Lima, 1997, p. 175). Sua pesquisa se diferencia, contudo, 
por propor uma investigação do trabalho de um grupo de projetistas em Pernambuco, 
ou seja, fora do tradicional eixo Rio/São Paulo e que produziu publicações entre 1955 e 
1961, período anterior à canônica institucionalização do design brasileiro promovida 
pela Esdi considerada, muitas vezes, o marco da fundação do design no país. Para mais 
informações sobre o mito do design moderno brasileiro enquanto marco fundador, 
conferir a introdução de Rafael Cardoso (2005) ao livro O design brasileiro antes do design. 
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assinou a apresentação da quarta capa da primeira edição. Já em 2007, 
o texto editorial foi reelaborado em uma avaliação dos dez anos de 
publicação do livro. O editor associou o pioneirismo da publicação 
ao fato de sua autora pertencer à primeira geração de designers com 
formação em nível superior no Brasil. Além disso, manteve o discurso 
da construção exógena do design no Brasil, inicialmente, distante 
de um “pensamento autóctone” (Niemeyer, 2007, quarta capa). 

Os paratextos analisados evidenciam a construção de uma narrativa 
histórica que norteia os escritos de Niemeyer (1997). Se no passado o 
Brasil havia implementado um modelo estrangeiro de se fazer design, a 
pesquisa histórica da autora indicou essa implementação enquanto um 
problema que impediu – e continuava a impedir – a plena autonomia 
do campo do design no país. Essa autonomia estaria tanto associada ao 
campo econômico quanto ao cultural, por meio da construção de uma 
identidade do design propriamente brasileira. Nesse contexto de análise 
historiográfica, a Esdi foi selecionada enquanto definidora do design no 
país, embora outras experiências educacionais do desenho industrial em 
instituições como o Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro (MAM Rio) 
ou o Museu de Arte de São Paulo (Masp) tenham sido apresentadas ao 
longo do livro de Niemeyer. Ao considerar que “o marco histórico do 
design no Brasil é, sem dúvida, a criação da Escola Superior de Desenho 
Industrial (ESDI), no então estado da Guanabara, em 1962” (Niemeyer, 
1997, p. 17), a autora contribui com a construção da narrativa de que a 
instituição representaria a metonimização do design brasileiro47. Essa 
contribuição fica mais evidente na conclusão de seu trabalho, momento 
em que a autora mobiliza a exposição comemorativa dos 30 anos de 
fundação da Esdi, que ocorreu em 1994 e foi intitulada “Consequências 
de uma ideia”. Ao correlacionar seus escritos à exposição em questão, 
Niemeyer sugere que a “reflexão sobre a instalação do design no Brasil 

47 A promoção da escola carioca como instituição pioneira não era exclusividade 
da pesquisa acadêmica. Como analisado anteriormente neste capítulo, os 
debates em torno da exposição de comemoração dos 30 anos da Esdi foram 
também promovidos pelo campo jornalístico. Patricia Saboia (1994) e Zuenir 
Ventura (1994), por exemplo, discutiram no Jornal do Brasil os “pioneirismos” 
da escola. Saboia evidenciou a originalidade dos projetos desenvolvidos pelos 
brasileiros, interditados pela ânsia de cópia dos empresários. Ventura, por outro 
lado, mobilizou o antropofagismo como ponto marcante da escola. Ambos, 
portanto, tentam se afastar da “cópia” enquanto característica fundamental da 
Esdi com o intuito de preservar a imagem pioneira da instituição, e associam a 
identidade do design nacional, sobretudo, aos eventos ocorridos na escola. 
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e a formação do seu ensino no país” (Niemeyer, 1997, p. 116) são os 
objetivos que aproximam sua pesquisa do evento comemorativo. Suas 
conclusões são sobretudo focadas nos processos históricos de constituição 
da Esdi, seus obstáculos pedagógicos e possibilidades de reconstrução. 

Também em suas considerações finais, Niemeyer sugere que 
propostas originais dos cursos brasileiros de design anteriores à Esdi, 
preocupadas com a adoção de um modernismo conectado às tradições 
nacionais, foram suprimidas pela matriz racionalista da escola de Ulm 
em um processo de imposição contrário às raízes barrocas brasileiras. 
Se a Esdi representou o marco do design no Brasil, assim como proposto 
pela autora, conclui-se que a disciplina no país como um todo se pautou 
– por meio da supressão – em um modelo imposto e desconectado da 
realidade nacional. Segundo Niemeyer, “O currículo adotado na Esdi, 
semelhante ao de Ulm, desconsiderou a realidade do setor produtivo 
brasileiro. Assim, o curso de design estabeleceu um distanciamento 
crescente entre a formação profissional e as necessidades do mercado 
potencial de serviços para o design” (Niemeyer, 1997, p. 117-118). É 
preciso, no entanto, analisar com cautela os caminhos interpretativos, 
os métodos e referenciais teóricos utilizados por Niemeyer para as 
conclusões apresentadas. De modo geral, a autora anuncia como objetivo 
de sua pesquisa compreender o papel dos designers em uma estrutura 
produtiva capitalista em paralelo à observação do estatuto profissional 
dos projetistas no Brasil, segundo Niemeyer, implementado pela Esdi. 
Para isso, alguns procedimentos metodológicos são colocados em 
prática pela autora: a busca por fontes primárias e secundárias em 
arquivos pessoais e no acervo da própria Esdi; entrevistas com algumas 
personalidades consideradas relevantes; e a pesquisa bibliográfica 
“enriquecida com a fala de outros entrevistados” (Niemeyer, 1997, p. 18). 

Embora não seja enunciada pela autora, a memória é um dos aspectos 
fundamentais da pesquisa desenvolvida em seu livro. Ao lidar com essa 
natureza de fonte, no entanto, Niemeyer não discute a complexidade do 
tratamento desse material que, idealmente, deve ser confrontado para o 
entendimento complexo sobre o passado e não enriquecido ou preenchendo 
lacunas de informação com outros vestígios, como sugerido pela autora. 
O argumento de que não há documentos primários suficientes para a 
investigação historiográfica do design brasileiro, muitas vezes, justifica o 
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uso irrestrito da memória enquanto fonte verídica do passado48. O texto de 
Anamaria de Moraes (2003) – que, inclusive, escreveu o prefácio do livro de 
Lucy Niemeyer (1997) e foi também entrevistada pela autora – intitulado 
“Eu estava lá, vi, vivi e sofri na própria carne, como foi difícil o nascimento 
e maturidade da pesquisa em design no Brasil” foi publicado em duas 
partes nos anais do 2º Congresso Internacional de Pesquisa em Design 
e é representativo dessa análise. Moraes (2003) apresenta uma série de 
“fatos” relativa aos encontros acadêmicos e profissionais do design entre 
as décadas de 1970 e 1990. Faz também um balanço geral das investigações 
que analisaram os processos de pesquisa e ensino sobre design no Brasil. 
O título sugere que seu texto é, sobretudo, uma seleção a partir de sua 
memória em relação ao passado legitimada pela sua vivência. Ela defende 
que seria “Importante um balanço dos fatos e não de desejos delirantes” 
(Moraes, 2003, n.p.). Há, portanto, um juízo de valor perigoso daquilo que 
seria factível para uma análise historiográfica, sendo ela capaz de apresentar, 
e daquilo que seria um “delírio”. Niemeyer (1997), por sua vez, não deixa 
de esclarecer que o uso das entrevistas evidenciou a complexidade das 
“versões dos fatos”. Contudo, a escolha por personalidades diretamente 
envolvidas nos processos de decisão da Esdi, como os ex-diretores Freddy 
Van Camp e Carmen Portinho, não é relativizada. Esse processo auxilia 
na construção da imagem pioneira da Esdi, tendo em vista a posição 
privilegiada desses agentes, tanto no passado quanto no presente, como 
guardiões da memória da instituição, interessados na manutenção da 
escola enquanto um marco histórico representativo do design nacional49. 

48 No texto “Memória, Esquecimento, Silêncio”, Michael Pollak (1989) apresenta 
algumas de suas experiências de pesquisa com sobreviventes do holocausto nazista 
na Alemanha no intuito de discutir as especificidades no tratamento da memória 
como fonte histórica. Suas proposições sugerem que a memória é uma construção 
coletiva das interpretações do passado perpassada por sentimentos de pertencimento 
a diferentes grupos e instituições sociais. Além disso, é um instrumento de coesão 
dos grupos no presente, fator primordial na construção da memória, já que é a 
partir do presente que ela é formulada em um constante processo de reconstrução 
e redefinição dos lugares dos indivíduos. O dito, o não-dito, o esquecimento, as 
lembranças, as repressões são alguns dos elementos que devem ser considerados para 
o entendimento da memória e o seu uso consciente nos trabalhos historiográficos.

49 Ao analisar a produção historiográfica sobre a constituição do design moderno 
brasileiro das décadas de 1950 e 1960, Zoy Anastassakis (2014) ressalta a participação 
na escrita da história de uma geração que vivenciou os processos de formação do 
design no país. Segundo ela, “Entre os autores, encontram-se, portanto, alguns 
protagonistas da história refletindo, a posteriori, sobre um quadro que eles 
próprios ajudaram a delinear” (Anastassakis, 2014, p. 53). Esse é o caso de Lucy 
Niemeyer e João de Souza Leite. Dijon de Moraes, por outro lado, parece fazer 
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Outro aspecto relevante não necessariamente explicitado por 
Niemeyer – mas significativo para a análise historiográfica – é seu 
alinhamento com as teorias do historiador e geógrafo brasileiro Caio Prado 
Júnior. Reconhecido intelectual que estudou a formação sociológica do 
Brasil, Prado Jr. possui “teses tão difundidas que quase ninguém reconhece 
a autoria” (Ricupero, 2009, p. 228). Esse parece ser o caso do livro Design 
no Brasil: origens e instalação (1997), tendo em vista as preocupações 
explicitadas por sua autora de analisar o papel e a formação dos designers 
paralelamente aos debates sobre o capitalismo. Além disso, logo na epígrafe 
de abertura da publicação, Niemeyer mobiliza O 18 Brumário e Cartas 
a Kugelmann de Karl Marx, mais um indício de seu alinhamento com a 
perspectiva marxista. Prado Jr. foi figura importante para a nacionalização 
do marxismo no Brasil em uma tentativa de tradução teórica para a 
realidade específica nacional. Ao sugerir a necessidade de evolução da 
economia colonial para uma economia nacional no Brasil, Caio Prado Jr. 
(2011) propõe o sentido da colonização enquanto orientação fundamental 
da sociedade brasileira. A função básica do Brasil teria se constituído, 
portanto, a partir do fornecimento de produtos para a metrópole colonial 
e “É com tal objetivo, objetivo exterior, voltado para fora do país e sem 
atenção a considerações que não fossem o interesse daquele comércio, que 
se organizarão a sociedade e a economia brasileira” (Prado Jr., 2011, p. 29). 

Ao analisar os interesses de desenvolvimento industrial do 
então estado da Guanabara representado sobretudo pelo governador 
Carlos Lacerda, Niemeyer (1997) reproduz a chave interpretativa 
proposta por Caio Prado Jr. em Formação do Brasil contemporâneo 
(2011). Com o intuito de acelerar a modernização da Guanabara, a 
autora argumenta que Lacerda aplicou “modelos adotados em países 
desenvolvidos” (Niemeyer, 1997, p. 60) com preferência pela contratação 
de especialistas estrangeiros. A implantação do curso de design na Esdi 
é atribuída, portanto, à figura individual de Lacerda, que, ao entender 
o papel do desenho industrial nos processos de industrialização, 
teria mobilizado esforços para a implementação de um curso em 
nível superior. Essa associação individualizada é também feita em 

parte de outro grupo, composto, ainda seguindo a análise de Anastassakis, por 
designers de uma geração posterior que lançou um olhar crítico ao campo tendo 
como alvo sua fundação. De modo geral, a autorreflexão e a discussão sobre a 
identidade do design nacional são características que unificam esses grupos. 
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relação a Lamartine Oberg50, membro fundamental para o Grupo de 
Trabalho (GT) responsável pela formulação inicial do curso da Esdi. 

Embora Niemeyer tenha tido acesso à documentação histórica 
que registrou as reuniões do GT de formação da Esdi com discussões 
envolvendo outras personalidades, a autora acaba por concluir 
que o curso “foi elaborado inicialmente segundo a concepção de 
realidade de uma só pessoa” (Niemeyer, 1997, p. 81). Oberg não 
teria, portanto, colocado em prática uma articulação com o setor 
produtivo local e, segundo Niemeyer, o voluntarismo teria sido a 
tônica do processo de implementação do primeiro curso superior de 
desenho industrial no Brasil. Apesar de não explicitado, Niemeyer 
(1997) reproduz a concepção de sentido de colonização elaborada 
por Caio Prado Jr. (2011), pautando-se na ideia de um Brasil 
predominantemente voltado para fora. Os agentes de institucionalização 
do design brasileiro, nessa perspectiva, foram apenas tomados 
por interesses pessoais de reprodução dos modelos estrangeiros 
necessariamente desprovidos de sentido em território nacional.

Avaliação semelhante é realizada pela autora ao analisar a 
formação da Escola Técnica de Criação (ETC), tentativa frustrada de 
implementação de um curso de design no MAM Rio ao longo da década 
de 1950. Apesar de levantar as articulações promovidas por figuras como 
o arquiteto suíço Max Bill, o designer argentino Tomás Maldonado, o 
filósofo alemão Max Bense, a engenheira brasileira Carmen Portinho e 
até mesmo o então presidente Juscelino Kubitschek, Niemeyer mantém 
a avaliação de que a ETC era fundamentada em “ideias descoladas 
de uma realidade concreta” (Niemeyer, 1997, p. 74-75), ou seja, não 
adaptada à realidade industrial e estudantil brasileira. A autora não 
cogita que a própria formulação de ideias e do pensamento em torno 
do design por personalidades brasileiras em diálogo com figuras 
internacionais, igualmente interessadas em formular um campo em 
construção não apenas no Brasil, faria parte de uma realidade local. 

50 Lamartine Oberg foi diretor do Instituto de Belas Artes (IBA-RJ) e professor de desenho 
técnico da Esdi entre 1963 e 1967. Oberg teve importante participação na criação da 
escola. Como membro do Grupo de Trabalho responsável pela criação da Esdi, recebeu 
o incentivo do estado da Guanabara e de instituições como o Itamaraty para iniciar 
os processos de implementação do curso de ensino superior de desenho industrial no 
Brasil. Visitou escolas na Alemanha, Suíça, França e Inglaterra com o intuito de traçar o 
cenário internacional do ensino de design e elaborou relatórios dessas visitas arquivados 
na Esdi, analisados no capítulo 4 desta dissertação. 
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Ao comparar o currículo formulado para a ETC com o adotado na 
Esdi, Niemeyer conclui que o modelo alemão anteriormente desenhado 
no MAM Rio foi reproduzido no currículo esdiano. Em diálogo com o 
livro Currículos e programas no Brasil (1990) de Antonio Flavio Barbosa 
Moreira, pesquisador da área da educação, Niemeyer enfatiza que a 
implementação do ensino sobre design no país se deu pela transferência 
educacional por meio de uma adesão ingênua. Essa transferência, 
por sua vez, se caracteriza pela “[…] recepção acrítica e ingênua de 
costumes, idéias e teorias estrangeiras e uma certeza (equivocada) 
de que toda assistência técnica prestada por um país metropolitano 
beneficiará o país receptor e contribuirá para o seu desenvolvimento, 
devendo por conseqüência ser recebida como uma benção” (Moraes, 
1990 apud Niemeyer, 1997, p. 92). A partir da consulta de documentos 
de época, de entrevistas com personalidades consideradas importantes 
e pesquisas bibliográficas, a conclusão da autora é de que “A despeito de 
todas as mediações, adaptações, e transformações que foram feitas para 
possibilitar a aplicação do modelo alemão, a adesão ingênua caracterizou 
o ensino efetivamente implantado na ESDI” (Niemeyer, 1997, p. 92). 
O Brasil parece, nesse sentido, estar sempre na periferia da discussão 
sobre o design, aderindo ingenuamente às ideias difundidas por países 
centrais. Em um contexto em que pouco havia sido escrito sobre a 
constituição inicial da Esdi, a consolidação de informações realizada por 
Niemeyer foi um importante ponto de partida para o entendimento dos 
processos de criação do ensino superior em design no Brasil. Seu olhar 
para as fontes de época, no entanto, busca versões dos fatos como se a 
realidade estivesse consolidada exclusivamente no acontecimento51. 

Há uma contradição constituinte na pesquisa de Niemeyer que, ao 
mesmo tempo, indica a complexidade das relações dos agentes envolvidos 
na institucionalização do design brasileiro e minimiza a possibilidade 
de agência das mesmas figuras. O mito da “cópia” é, dessa maneira, 
reproduzido por meio da conclusão da adesão ingênua. Em oposição, 

51 É importante enfatizar também que algumas personalidades entrevistadas por Niemeyer, 
como Freddy Van Camp e Carmen Portinho – e a própria autora – participaram dos 
processos de reavaliação do currículo da Esdi a partir da greve da instituição em 
1968, caracterizada pela forte crítica ao modelo de ensino instituído na escola no 
início dos anos 1960. Esse momento tem grande importância para a constituição das 
interpretações da “cópia” e construiu uma memória coletiva, muitas vezes, reproduzida 
nos discursos contemporâneos sobre a institucionalização do design brasileiro. O 
evento é analisado de forma mais detalhada ao longo do capítulo 3 desta dissertação. 
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sugiro que desmistificar a suposta ingenuidade dos atores brasileiros 
nos processos de decisão é essencial, assumindo que o eurocentrismo 
faz parte também de uma escolha – consciente ou não – submetida a 
relações desiguais de poder. O olhar que proponho para a documentação 
da época, nesse sentido, assume que brasileiros e brasileiras negociavam 
com os “centros” de poder no intuito de colocar em prática suas 
vontades, muitas vezes, legitimadas por pressupostos eurocêntricos de 
qualidade52. Esse tratamento das fontes é apenas possível, como tenho 
argumentado ao longo desta dissertação, por conta das ferramentas e 
perspectivas historiográficas disponíveis no meu presente histórico e 
que coloquei em prática ao longo da realização da pesquisa, preocupado 
com as relações de troca entre diferentes países e realidades. 

A perspectiva de influência e adesão de modelos estrangeiros 
proposta por Niemeyer (1997), contudo, acabou por pautar outras 
avaliações historiográficas ao longo da década de 1990 e 2000. Esse é 
o caso do livro Análise do design brasileiro: entre mimese e mestiçagem 
(2005) publicado pela Editora Blucher e escrito pelo designer mineiro 
Dijon de Moraes, professor emérito da Universidade Estadual de 
Minas Gerais (UEMG). A publicação é um desdobramento da tese 
de doutorado desenvolvida por Moraes no Politécnico de Milão, 
entre 1999 e 2003, sob orientação dos italianos Andrea Branzi e 
Ezio Manzini. Intitulada inicialmente “A relação local-global: novos 
desafios e oportunidades projetuais – o Brasil como estudo de caso 
local”, a pesquisa objetivou pensar a produção brasileira de design 
em um contexto de globalização. Na introdução de seu livro, Moraes 
explica que a adoção posterior do título Análise do design brasileiro 
partiu de sua percepção de que uma nova perspectiva analítica teria 
sido adotada por ele. Nesse sentido, o autor se atribui a autoria de 
um modelo interpretativo capaz de analisar vários dilemas do design 

52 A interpretação do modernismo brasileiro no início do século XX proposta 
por Rafael Cardoso (2022) é importante referência para minha argumentação. 
Cardoso identifica nas articulações de personalidades como Tarsila do Amaral 
e Oswald de Andrade negociações de poder que os colocavam em um lugar 
estratégico de reconhecimento tanto pelos brasileiros quanto pelos estrangeiros. 
Essas personalidades, assim, “Ao jogar um contra o outro – nacional e estrangeiro, 
popular e erudito, selvagem e civilizado –, asseguravam que seus discursos 
seriam recebidos como autênticos de ambos os lados” (Cardoso, 2022, p. 213).
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nacional em uma tentativa de se lançar enquanto um intérprete53 
não apenas do design local, mas também da realidade brasileira. 

De modo geral, Moraes argumenta que o design nacional se 
configura “no bívio entre o mimetismo produtivo proveniente do 
exterior e a mestiçagem de sua cultura autóctone local” (Moraes, 
2005, p. 261-262). Apesar de centrais para a interpretação proposta, os 
conceitos de mimetismo e mestiçagem são incorporados pelo autor sem 
aprofundamentos em relação aos seus contextos teóricos. As referências 
mobilizadas por Moraes indicam algumas pistas das inspirações que 
auxiliaram na construção de seu modelo interpretativo. É intrigante 
constatar, no entanto, que em nenhum momento ao longo do seu texto 
essas referências são diretamente associadas ao uso dos conceitos 
empregados. É “preciso reconhecer a origem violenta da mestiçagem 
[…]” (Santos, 2022, p. 74) em nosso país e os estudos realizados pela 
historiadora Ynaê dos Santos indicam a complexidade da formação 
e das apropriações do termo no contexto brasileiro. Gilberto Freyre, 
por exemplo, – referenciado por Moraes (2005), mas não citado 
diretamente – é figura central para a reapropriação amistosa da ideia 
de mestiçagem no Brasil e suas consequentes perpetuações racistas. 
Ynaê Lopes dos Santos (2022) alerta sobre a leitura atenta que deve 
ser realizada em relação aos escritos de Freyre, significativamente 
criticados ao longo da década de 1960. Santos (2002) evidencia que 
Casa-Grande & Senzala, publicado pela primeira vez em 1933, representou 
uma mudança em relação ao reconhecimento positivo da participação 
de negros e indígenas na formação da sociedade brasileira. Gilberto 
Freyre havia estudado nos Estados Unidos como aluno de Franz 

53 Ao longo da dissertação, adoto o conceito cultura intelectual brasileira, proposto pelo 
historiador Thiago Lenine Tito Tolentino (2013), aos invés dos conceitos pensamento 
social brasileiro ou intérpretes do Brasil comumente utilizados para designar 
produções intelectuais que se propõem a interpretar o país, sobretudo, por meio da 
história e das ciências sociais. Tolentino argumenta que as ideias de pensamento social 
brasileiro ou de intérpretes do Brasil hierarquizam conhecimentos, privilegiando 
alguns tipos de produção intelectual em detrimento de outros e sugere que 
“Interpretar o Brasil, não obstante, não pode ser considerado como atividade exclusiva 
de algum segmento intelectual […]” (Tolentino, 2013, p. 180). A proposição de Dijon de 
Moraes (2005) de uma análise do design brasileiro, no entanto, indica sua afinidade 
com o conceito de intérprete, por isso o termo é aqui utilizado. Considero, contudo, 
que diversos agentes históricos – jornalistas, artistas, críticos, historiadores, curadores 
– para além dos designers, articulam-se para a produção do conhecimento em torno 
do design brasileiro e suas consequentes reflexões sobre uma identidade nacional.
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Boas, figura central na reformulação de conceitos da antropologia 
do século XIX, direcionando críticas ao evolucionismo cultural e à 
diferenciação biológica de raça. A ideia de um país constituído por três 
raças, já difundida pelo Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
(IHGB) durante o século XIX, foi recuperada por Freyre ao analisar as 
relações patriarcais da sociedade brasileira. Como argumenta Santos, 
o livro de Freyre identificou os diferentes grupos culturais, mas 
demarcou seus lugares sociais hierarquizados. Esses são, portanto, 
“os ingredientes do mito da democracia racial” (Santos, 2022, p. 210). 

Casa-Grande & Senzala foi publicado durante a Era Vargas, 
momento em que uma nova ideia de brasilidade estava em rumo de 
construção no país. Freyre foi bem recebido pela elite intelectual e 
política brasileira que “passou a defender que o país seria uma espécie 
de paraíso racial, um país harmoniosamente mestiço, sobretudo se 
comparado aos Estados Unidos, marcado por suas leis segregacionistas” 
(Santos, 2022, p. 211). Essa concepção sobre a formação social brasileira 
começa a ser questionada durante os anos 1950 e 1960. Santos (2022) 
relembra o projeto financiado pela Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), após a Segunda 
Guerra Mundial, para a pesquisa sobre relações raciais em um contexto 
internacional. O Brasil teria chamado a atenção pela sua suposta 
harmonia racial. Pesquisadores brasileiros, como Luís de Aguiar Costa 
Pinto e Florestan Fernandes, portanto, dedicaram-se aos estudos 
raciais, identificando a profunda desigualdade no país, muito distante 
de um paraíso racial. Embora a pesquisa sobre as desigualdades raciais 
tenha se intensificado no Brasil, sobretudo ao longo dos anos 1960, 
Santos demonstra também os esforços da ditadura militar, imposta 
pelo golpe de 1964, em reafirmar o mito da democracia racial. Mais 
uma vez, os grupos culturais foram reconhecidos, desde que seu 
lugar de desigualdade estivesse mantido. Ao incorporar o conceito 
de mestiçagem sem discutir sua construção, Dijon de Moraes (2005) 
adota uma postura estereotipada da cultura nacional – híbrida, 
mestiça e amistosa – que, muitas vezes, se apresenta ao exterior 
não apenas como verdade, mas como um modelo a ser seguido. 

Essa postura fica evidente a partir do reconhecimento de seu 
orientador, o italiano Andrea Branzi (2005), expressado no prefácio 
intitulado “O Brasil como modelo do mundo”. Branzi reforça a 
estereotipação da identidade brasileira, afirmando que o Brasil é 
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“Um país com forte identidade, mas uma identidade evasiva, ambígua, 
misteriosa, fruto de uma grande nação híbrida e mulata, onde a maioria 
é constituída de um conjunto de minorias” (Branzi, 2005, p. 4). Uma série 
de afirmações contraditórias é elaborada por Branzi em seu texto. Ao 
mesmo tempo que o Brasil é apontado como um lugar que produz uma 
cultura específica, o país é também considerado artificial. A oposição 
entre a Europa – moderna, com valores históricos e estável – e o Brasil – 
dependente, com modelos exportados e instáveis – é a base fundamental 
do prefácio escrito por Branzi. Contudo, o Brasil ainda é reconhecido 
como um modelo a ser exportado pela sua produção de “um equilíbrio 
cultural em contínua transformação” (Branzi, 2005, p. 4). O flerte com 
as teorias de Gilberto Freyre, mais uma vez, se faz presente. Ao escrever 
o prefácio da 51ª edição de Casa-Grande & Senzala (2006), Fernando 
Henrique Cardoso (2006) analisa o “equilíbrio dos contrários” presente 
na obra de Freyre como fundamental para o modelo interpretativo 
Freyriano, que resulta em uma avaliação da convivência harmônica. A 
oposição simplificadora, ainda segundo Cardoso (2006), é característica 
central das análises de Freyre, próprias da estrutura de um mito. 

Dentro do conjunto de produções culturais brasileiras, o design no 
Brasil é considerado por Branzi como uma cultura exportada contrária à 
cultura autóctone, que ao longo dos anos tem se esforçado para encontrar 
o equilíbrio dessa oposição. Branzi não deixa de afirmar que o esforço 
desse equilíbrio provém, sobretudo, da presença europeia antagônica 
em um país sem “vocação, nem tradição, nem ocasião, [para] a cultura 
do projeto moderno aplicado aos objetos de produção em série” (Branzi, 
2005, p. 11). Apesar de tentar complexificar essa posição, indicando que 
provém de um equívoco do pensamento europeu que não reconhece a 
cultura imaterial de outras sociedades, o autor insiste na oposição entre 
estabilidade europeia e instabilidade do outro não-europeu. A cultura 
brasileira nessa interpretação acaba sendo avaliada como “simbiótica, 
quase parasitária” (Branzi, 2005, p. 12), que não produz novos estilos, mas 
acrescenta sentidos a modelos preexistentes. Segundo Branzi, em Análise 
do design brasileiro (2005), Dijon de Moraes teria investigado a trajetória 
complexa do design no país a partir desse antagonismo. Apoiando-se nas 
propostas interpretativas de Lucy Niemeyer (1997), Moraes avança em sua 
avaliação, propondo o conceito de mimese como modelo não apenas para 
os produtos desenvolvidos no país, mas também para as ideias formuladas 
em torno do design no momento de sua institucionalização. Assim como o 
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conceito de mestiçagem, o de mimese é utilizado de maneira despreocupada. 
Moraes, no entanto, mobiliza brevemente o texto “A epifania da mimese 
na Narratio de Imagene Edessena” (2001), uma possível indicação das 
inspirações teóricas para o uso do conceito, que reúne interpretações dos 
pesquisadores da PUC-RJ Alberto Cipiniuk, Denise Portinari e Gustavo 
Amarante Bomfim sobre termos filosóficos como a representação e a 
própria mimese. O foco de Moraes (2005, p. 145), contudo, se manteve 
na parte do texto escrita por Bomfim, “A relação entre mimese e poiese 
na configuração”, mobilizada com o intuito de introduzir o debate sobre 
criação no contexto pós-moderno e o design em uma cultura heterogênea. 

Bomfim foi personagem importante na implementação da 
pesquisa sobre design no Brasil, articulando a implantação do primeiro 
Programa de Pós-graduação em Design do país na PUC-RJ. Formado em 
desenho industrial pela Esdi, especializou-se em filosofia pela Bergische 
Universität Wuppertal na Alemanha. Suas investigações filosóficas, 
portanto, foram incorporadas ao design na tentativa de construir 
uma teoria associada à prática. O conceito platônico de mimese, por 
exemplo, foi interpretado por Bomfim (2014) em oposição à poiesis 
aristotélica. O autor propõe, assim, uma incursão filosófica ao analisar 
a produção dos objetos, configurada na oposição entre o idealismo e o 
aperfeiçoamento, entre o mundo das ideias e o da realidade. Além disso, 
Bomfim (2014) também indica que escolas de design como a Bauhaus 
e a Hochschule für Gestaltung Ulm criaram padrões a partir dessas 
oposições. Ainda no campo da educação, o autor sugere que a criação é 
perigosa e subversiva, porque coloca em questão normas que são seguidas 
mimeticamente. “Ensinar, portanto, é quase sempre um processo 
platônico, onde a mimese prevalece sobre a criação poética” (Bomfim, 
2014, p. 54). Ao propor a interpretação da “mimese como modelo 
no Brasil”, Moraes (2005, p. 38) parece incorporar os antagonismos 
filosóficos apontados por Bomfim. Nesse sentido, sua constatação 
do modelo mimético da produção e educação do design no país se 
resolveria por meio da aproximação de uma criação local, caracterizada 
pela espontaneidade e inventividade “próprias” do povo brasileiro.

Esse modelo da “cópia” no design é, contudo, predominantemente 
associado por Moraes à Esdi e sua relação com o racionalismo alemão. 
Apesar de indicar que o contexto brasileiro do design das décadas de 
1950 e 1960 se configurava em um “contínuo fenômeno de confluências 
ideológicas” (Moraes, 2005, p. 31), Moraes insiste – assim como Niemeyer 
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(1997) – na importância da Esdi como marco histórico para os processos 
de institucionalização. A escola carioca, metonimizada como design 
brasileiro, é, mais uma vez, entendida enquanto “cópia” ou mimese do 
modelo alemão de Ulm. Em oposição às artes plásticas e à arquitetura, 
o design brasileiro não teria passado por uma localização evolutiva, 
conceito do italiano Ezio Manzini também incorporado por Moraes. 
O barroco, a Semana de Arte Moderna e a livre-forma modernista de 
Niemeyer são destacados como movimentos que, segundo Moraes, seriam 
representativos de aspectos tipicamente nacionais. O modelo racional 
funcionalista adotado por meio da mimese esdiana em relação à escola 
de Ulm, alinhada à sua não localização evolutiva, seria o grande fator 
do atraso de inserção dos ícones culturais locais no contexto nacional e 
de sua consequente autonomia54. A conclusão de Moraes, enfim, é de:

[…] que o design brasileiro, quando comparado com as demais 

localizações evolutivas ocorridas em outras disciplinas – primeiro 

nas artes plásticas e posteriormente na arquitetura – não promoveu, 

durante a sua instituição no Brasil, através do modelo funcionalista, 

uma decifração local de intensidade significativa que proporcionasse 

o surgimento de um modelo autônomo, que fosse, por fim, 

reconhecido como singularmente brasileiro (Moraes, 1995, p. 62). 

Para além de reproduzir o mito da “cópia”, Moraes se alinha às 
concepções evolucionistas e nacionalistas representadas pelo conceito 
de “localização evolutiva” de Ezio Manzini e pelas interpretações do 

54 A autonomia nacional por meio do design é uma questão recorrente no trabalho 
de Dijon de Moraes. Durante a terceira edição da International Conferences on 
Design History and Studies (ICDHS), realizada em Istambul (2002), por exemplo, 
Moraes organizou o workshop Design in the Periphery: Historical Development of 
Industrial Design in Newly Industrializing Countries em parceria com o turco Alpay Er 
e moderado por Gui Bonsiepe. As conclusões do workshop apresentadas por Moraes 
(2005) indicam o problema do descompasso entre a indústria dos países periféricos 
e o surgimento do design local, que incorpora modelos exteriores próprios da 
realidade de países desenvolvidos. Dijon de Moraes e Alpay Er são citados no 
texto de Calvera (2005), discutido no primeiro capítulo desta dissertação, como 
figuras importantes para os estudos sobre o design na periferia. Avaliar essas redes 
intelectuais estabelecidas corrobora com a análise de que suas interpretações sobre a 
institucionalização do design brasileiro se pautam, sobretudo, no fluxo unilateral do 
pensamento europeu, a partir da mimese e da não “localização evolutiva” interna. 
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antropólogo brasileiro Darcy Ribeiro55. O povo brasileiro: evolução e o 
sentido do Brasil (1995) é obra central para a argumentação de Moraes 
(2005), citada ao longo de toda a sua análise. Ribeiro é figura controversa 
no contexto acadêmico brasileiro com discurso marcado por duas 
características centrais: o evolucionismo materialista e a “literatura como 
fonte e veículo de expressão da atividade intelectual” (Bomeny, 2009,  
p. 341). Suas paixões políticas tiveram grande participação em sua produção 
intelectual: o autor, inclusive, assume que seus escritos são movidos pela sua 
“fé e partido” e “um fundo patriotismo” (Ribeiro, 1995, p. 17). A proposta 
de Análise do design brasileiro (2005) elaborada por Moraes incorpora 
os pensamentos de Darcy Ribeiro (1987), reproduzindo, mesmo que 
implicitamente, conceitos evolucionistas do antropólogo, como o de 
atualização histórica. O processo civilizatório (1987), livro publicado pela 
primeira vez em 1968, é obra central para a melhor localização desse 
conceito. Darcy Ribeiro se propõe a desenvolver uma teoria geral sobre 
a evolução das civilizações. Inspirado pelos clássicos evolucionistas 
do século XIX, como o estadunidense Lewis H. Morgan, Ribeiro (1987) 
compreende a evolução sócio-cultural enquanto um processo de etapas 
sucessivas. Em um mesmo tempo histórico, portanto, seria possível 
perceber sociedades em diferentes fases de evolução. No entanto, em uma 
reavaliação do evolucionismo clássico, sua proposta sugere que a sucessão 
de etapas de evolução não é necessariamente unilinear, mas constituída 
a partir da dialética multilinear entre progresso e atraso. Nesse contexto 
teórico, Ribeiro propõe a seguinte conceituação: “Por atualização ou 
incorporação histórica, designamos os procedimentos pelos quais esses 
povos atrasados na história são engajados compulsoriamente em sistemas 
mais evoluídos tecnologicamente, com perda de sua autonomia ou mesmo 
com a sua destruição como entidade étnica” (Ribeiro, 1987, p. 56). 

Em O povo brasileiro, Darcy Ribeiro (1995, p. 73-77) retoma o conceito 
de atualização histórica no intuito de explicar a formação da sociedade 
brasileira. Os povos originários das Américas, que na perspectiva de 
Ribeiro estariam em uma fase evolutiva atrasada, foram então submetidos 

55 Darcy Ribeiro (1983) escreveu a apresentação do livro de Gui Bonsiepe A “tecnologia”  
da tecnologia (1983) que reúne textos elaborados por Bonsiepe, entre 1978 e 1982, debatendo 
a produção de tecnologias nos contextos “periféricos”. A mobilização das teorias de 
Darcy Ribeiro por Moraes (2005) não parece, portanto, uma mera coincidência, visto 
que Ribeiro também se articulava com personagens significativos para a teoria do 
design no Brasil, como Bonsiepe, importante referencial teórico para Dijon de Moraes. 
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à incorporação histórica dos povos ibéricos, o que explicaria a condição de 
dependência da região latino-americana. Essa dependência estaria também 
relacionada às violências da colonização e, em certa medida, o antropólogo 
propõe interpretações anti-coloniais no intuito de solucionar a condição de 
exploração dos povos americanos. Embora Ribeiro indique que a violência 
é característica marcante do processo de formação do povo brasileiro, 
sua perspectiva nacionalista a relativiza no intuito de promover um 
entendimento comum da sociedade nacional voltada para o futuro. Ribeiro, 
nesse sentido, adota categorias de conhecimento coloniais, como a ideia 
de nação, sem considerar suas violências epistêmicas. A própria ideia de 
sociedade mais evoluída está associada a disputas de poder que legitima ou 
deslegitima diferentes modos de viver (Pinto, 2018, p. 166). As concepções 
evolucionistas de Ribeiro aqui apresentadas – etapismo, difusionismo 
cultural, incorporação histórica – são também evidentes na análise 
proposta por Dijon de Moraes (2005). Suas interpretações consideram 
o Brasil como uma espécie de laboratório que viveu uma globalização 
antecipada, caracterizada pela mestiçagem. Moraes argumenta que: 

O verdadeiro desafio na resolução do teorema design brasileiro é aquele 

de transformar o excesso de informação cultural, oriunda da forte 

miscigenação das raças, em um modelo em equilíbrio. Isto é, o desafio 

de conferir harmonia estética e estésica aos bens de uma cultura 

material provenientes de uma cultura múltipla (Moraes, 2005, p. 256).

 A antecipação da globalização, e seus consequentes confrontos entre 
povos distintos, teria sido marcante no próprio processo de formação 
da cultura brasileira em oposição à “unicidade que se vê fortemente 
presente em países de cultura homogênea” (Moraes, 2005, p. 256). 
Assim como Darcy Ribeiro, Moraes desconsidera – ou pelo menos 
relativiza – as disputas de poder nos processos de constituição das 
culturas nacionais e estrangeiras. Sua escolha interpretativa foca na 
criação de um Brasil leve, ingênuo que não traz um “eterno sofrimento 
por um passado não vivido” (Moraes, 2005, p.224) com o intuito de 
sugerir um futuro para o design nacional genuinamente brasileiro e 
com sua identidade reconhecida internacionalmente. As aproximações 
teóricas tanto de Niemeyer (1997) quanto de Moraes (2005) indicam 
que a historiografia do design nacional não está dissociada da cultura 
intelectual brasileira. Resultado de pesquisas acadêmicas, suas publicações 
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mobilizam – explicitamente ou implicitamente – argumentações sobre 
a nação na tentativa de desenho da identidade do design local. Esse 
desenho (incerto) é caracterizado por uma escolha dos chamados marcos 
históricos ou de personalidades importantes para a formação do campo 
do design nacional conectada à formação institucional e intelectual 
desses autores. Esse exercício de localização da produção historiográfica 
merece uma abordagem diferenciada na análise do próximo ensaio a ser 
discutido. Diferentemente dos livros de Niemeyer e Moraes, anteriormente 
analisados, João de Souza Leite (2006) discute a formação do design 
nacional em um ensaio publicado na coletânea O design gráfico brasileiro: 
anos 60 (2006), organizada por Chico Homem de Melo e publicada pela 
editora Cosac & Naify. Em “De costas para o Brasil, o ensino de um design 
internacionalista”, Leite (2006) busca compreender a formação do ensino 
sobre design no país a partir dos debates em torno da fundação da ESDI, 
“uma herdeira tropical” (Leite, 2006, p. 275) da escola da forma de Ulm. 

Assim como Lucy Niemeyer, João de Souza Leite integrou a primeira 
geração de alunos da Escola Superior de Desenho Industrial. O designer 
esteve, portanto, envolvido desde os primeiros passos da Esdi, tornando-se 
professor, pesquisador e vice-diretor (1996 - 2000) da instituição. Além 
disso, Leite trabalhou no escritório Aloisio Magalhães Programação Visual 
Desenho Industrial (AMPVDI) ao lado do próprio Magalhães, figura central 
para a formação crítica de Leite. Em 2003, organizou o livro A herança do 
olhar: o design de Aloisio Magalhães56 (2003) em que destaca a importância 
de Magalhães na construção de um modo nacional de se fazer design. 
Leite indica que o designer “não elegeu o partido sistematizador do 
design de origem suíco-alemã, hegemônico na implantação da atividade 
no Brasil, como doutrina. Nele, existiu, reconhecendo entretanto ser da 
nossa história, dos nossos elementos, que se poderia nutrir uma ação mais 
poderosa” (Leite, 2003, p. 22). É nesse sentido que Leite desenvolve seu 
argumento no artigo “De costas para o Brasil”, extrapolando a figura de 
Magalhães e propondo uma interpretação amplificada sobre a formação 
do design brasileiro. Sua introdução é categórica: a Esdi é uma “parcial 
cópia transplantada da Hochschule für Gestaltung” (Leite, 2006, p. 252), 

56 Em parceria com João de Souza Leite, Felipe Taborda, editor executivo de arte 
do jornal O Globo durante a década de 1990, fez parte da equipe de concepção do 
livro. Como analisado anteriormente neste capítulo, interessava a Taborda (1994) 
o debate sobre a importância da aproximação do design nacional de uma cultura 
popular, preocupação evidenciada por ele na prática de Aloisio Magalhães. 
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fruto da vitória de uma matriz alemã presente no país, distante das 
preocupações da cultura nacional e responsável pelo estabelecimento 
de um dogma que impede reformulações no campo profissional. Leite 
(2006) também argumenta que a abstração geométrica do início dos anos 
1950, sobretudo enfatizada pelo IAC no Masp, estabeleceu o paradigma 
do ensino de design no Brasil em relação direta com o concretismo 
paulista. Esse movimento seria caracterizado pelo distanciamento do 
que o autor chama de fase inicial do modernismo brasileiro das décadas 
de 1920-30, que, por sua vez, acabou “redescobrindo o barroco colonial, 
o artesanato, a música de origem popular” (Leite, 2006, p. 257). 

É no pós-guerra, portanto, que teria se estabelecido no Brasil uma 
linguagem formal que se bastava em si própria, sem uma representação do 
“mundo contingencial, do tempo e do lugar” (Leite, 2006, p. 257). Leite, 
nesse sentido, defende que a institucionalização da Esdi erroneamente 
desconsiderou a tradição modernista brasileira, voltando as costas para a 
realidade nacional e operando apenas no campo da idealização. A avaliação 
de alienação da Esdi em relação ao contexto brasileiro formulada por 
João de Souza Leite, contudo, não apresenta esclarecimentos sobre quais 
seriam as especificidades dessa “realidade” nacional (Berwanger, 2013, 
p. 145). Suas interpretações naturalizam – ou pelo menos se alinham à 
construção questionável de identidade nacional formulada no início do 
século XX pelo modernismo paulistano – os processos que constituem uma 
nação e o igualmente construído sentimento identitário de pertencimento 
a ela. O debate promovido por Rafael Cardoso em seu livro Modernidade 
em preto e branco: arte e imagem, raça e identidade no Brasil, 1890-1945 
(2022) auxilia no questionamento da suposta representatividade da 
realidade nacional promovida pelo modernismo brasileiro e defendida 
por Leite. Cardoso (2022) desconstrói o mito constituído em torno do 
modernismo, sobretudo a partir da década de 1940, atrelado à Semana 
de 1922 e à centralidade paulistana e carioca. A disputa entre Rio e São 
Paulo teria, portanto, subordinado outras regiões do país a um conflito 
regionalista e presunçoso. Afinal, como defendido por Cardoso, 

Vale questionar como agentes modernizadores tão díspares quanto Mário 

de Andrade, Monteiro Lobato, Oswald de Andrade ou Plínio Salgado 

se propuseram a repensar, ou mesmo refundar, a cultura brasileira 

em sua totalidade, sem nunca se darem conta da presunção inerente à 

ideia de pensar o Brasil a partir de São Paulo (Cardoso, 2022, p. 25).
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Faria mais sentido, portanto, falar de modernismos, no plural, tendo 
em vista a diversidade de produções em um contexto de modernidade 
que vai muito além das elites nacionais. O suposto combate do 
modernismo paulistano a uma hegemonia colonialista é outra construção 
histórica colocada em questão por Cardoso. O autor evidencia como as 
representações dos subalternos – o indígena ou o autóctone, por exemplo 
– excluíram os mesmos da modernidade “por meio da folclorização e/
ou paródia [que] teve o efeito de perpetuar estereótipos” (Cardoso, 
2022, p.26). A própria produção de artistas gráficos, como K. Lixto ou 
J. Carlos, foi ignorada em um contexto que valorizava as belas-artes e 
minimizou a inovação da cultura visual em revistas de grande circulação. 

O exercício de matização dos modernismos proposto pelo 
historiador Rafael Cardoso (2022) auxilia na própria localização do 
ensaio de Leite em seu contexto de publicação. É perceptível um certo 
deslocamento entre os textos selecionados para compor a coletânea 
O design gráfico brasileiro: anos 6057 (2006) e o ensaio de Leite. Se a 
intenção geral de Chico Homem de Melo foi reunir “ensaios sobre o 
design visual brasileiro dos anos 60” (Homem de Melo, 2006, p. 26), 
“De costas para o Brasil, o ensino de um design internacionalista” foge 
à regra por tratar mais dos processos de constituição de uma disciplina 
– para além, inclusive, do design gráfico – do que exatamente dos 
artefatos resultantes de sua prática. Essa constituição é compreendida 
pelo autor como um processo impositivo, sem debate e deslocado da 
realidade brasileira. Embora Leite (2006) apresente Aloisio Magalhães 
e Lina Bo Bardi como vertentes distanciadas do concretismo e 
simpáticas ao artesanato local, o que demonstra a diversidade do 
debate naquele momento, sua avaliação final é reducionista. Ao se 

57 É válido considerar que apesar do importante papel da coletânea para a divulgação 
e diversificação da pesquisa sobre design no país, a abordagem analítica proposta 
pelos autores enfatiza a figura individualizada e precursora dos designers e de suas 
produções. Há, portanto, uma preocupação geral de indicar “pioneiros” que teriam, 
inclusive, previsto “tendências” projetuais que se afirmariam em décadas posteriores. 
Como indicado ao longo desta dissertação, essa abordagem tem sido questionada na 
historiografia do design por pesquisadores como Clive Dilnot (1984), Bridget Wilkins 
(2014), Lívia Rezende e Patricia Lara-Betancourt (2019). O próprio ensaio de André 
Stolarski (2006) na coletânea faz uma ressalva, em seu epílogo, sobre a heterogeneidade 
e disputa na produção de identidades visuais da década de 1960. No entanto, a escolha 
de Stolarski por escrever o texto a partir da biografia e produção de figuras individuais 
acaba por sugerir “uma evidente convergência de interesses entre os designers aqui 
mencionados” (Stolarski, 2006, p. 246), algo, por fim, questionado pelo próprio autor. 
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distanciar da perspectiva que atribui à fundação da Esdi os anseios 
políticos desenvolvimentistas industriais da época, Leite argumenta 
que “o processo que culminou em sua fundação diz muito mais respeito 
[…] à evolução da arte abstrata entre nós, mais precisamente da arte 
concreta” (Leite, 2006, p. 276). Essas considerações de um ambiente 
impositivo e sem espaço para outras perspectivas são contraditórias em 
relação aos outros ensaios reunidos na coletânea. O próprio panorama 
dos anos 1960 apresentado por Homem de Melo, na introdução, como 
já citado neste capítulo, complexifica o tratamento das influências 
estrangeiras na produção nacional das capas de disco por figuras como 
Carlos Prósperi e Cesar Villela. A análise de Homem de Melo (2006) no 
ensaio “Design de livros: muitas capas, muitas caras” não deixa também 
de evidenciar a participação ativa de artistas, como Eugenio Hirsch, 
no campo gráfico, tensionando a linha tênue entre a arte e o design. 

O texto de Jorge Caê Rodrigues (2006) é ainda mais esclarecedor 
sobre a dinâmica complexa de debates no período de fundação da Esdi. 
Com o intuito de discutir a produção tropicalista do designer Rogério 
Duarte, Rodrigues acaba narrando a história de um personagem 
multifacetado. Sua formação no MAM, com figuras constantemente 
identificadas como racionalistas, Tomás Maldonado e Alexandre Wollner 
são alguns exemplos, não o limitou ao rigor técnico e funcional. Duarte 
teria produzido capas de discos e cartazes para o cinema brasileiro, 
segundo ele, guiadas por graus de determinação. A necessidade da função, 
portanto, era adaptada ao seu contexto de uso. Para além da prática, Duarte 
também se colocou no debate teórico do design nacional. Publicou em 
1965 o texto “Notas sobre o Desenho Industrial” na Revista Civilização 
Brasileira em que apresentou algumas considerações sobre a relação 
entre arte e indústria. Ao comentar sobre a experiência brasileira, Duarte 
(1965) demonstrou preocupação em relação à então recém inaugurada 
Esdi. Seu foco estava sobretudo na possível desconexão entre um ensino 
superior em design e a realidade nacional subdesenvolvida. Embora o 
designer tenha também demonstrado receio em relação à influência de 
Ulm na escola brasileira, sua perspectiva era de confiança “no nosso poder 
de assimilação e transformação de influências, na nossa antropofagia” 
(Duarte, 1965, p. 246). Além disso, sua defesa conclusiva era no foco de 
uma arte industrial capaz de dar respostas exatas para o contexto nacional. 
Em depoimento a Rodriguez (2006) no ano de 2000, em Salvador, Duarte 
reivindica seu protagonismo como um dos fundadores da Esdi, indicando 
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que tinha participação ativa junto ao corpo docente da instituição. A 
escola, no entanto, nunca teria permitido sua participação direta, já que, 
segundo Duarte, sua presença era vista “como uma espécie de demônio que 
lá dentro exercia uma crítica” (Duarte, 2000 apud Rodriguez, 2006, p. 195). 

Se nos anos iniciais a dúvida sobre o que se desenhava na Esdi estava 
presente no texto escrito para a Revista Civilização Brasileira, a reavaliação 
de Duarte (2000), distanciada no tempo, sugere um posicionamento mais 
certo de que uma perspectiva – a racionalista – havia vencido na escola. 
Isso não significa, no entanto, que o debate não se desenrolava naquele 
momento. No ensaio “A identidade visual toma corpo”, por exemplo, André 
Stolarski (2006) alerta, em seu epílogo, sobre a aparente homogeneidade 
da produção de marcas dos designers selecionados para sua análise. 
Dissidência, divergência e disputa são as palavras destacadas por 
Stolarski para definir o campo de criação das identidades visuais durante 
a década de 1960. Em sua perspectiva, “Se os pontos de partida haviam 
sido a Bauhaus, o construtivismo, a Suíça e a Escola de Ulm, foi a crítica 
aberta aos seus métodos e a busca por outras referências que marcaram 
a profissionalização da atividade” (Stolarski, 2006, p. 246). Essas 
apropriações multifacetadas ficam evidentes na figura do designer Ruben 
Martins, segundo Stolarski, criticado por personagens como João Carlos 
Cauduro ou Emilie Chamie na tentativa de dissociar sua produção de uma 
perspectiva alemã por ser muito macia ou transgressora. Aloisio Magalhães 
também é citado como designer que se aproximou de um projeto nacional 
a partir do afastamento de métodos projetuais estrangeiros. De qualquer 
maneira, Magalhães se mostrou elogioso à Escola de Ulm no texto de 
apresentação do “curso de gráfica” do MAM Rio, em 1962, mencionado 
por Stolarski (2006). Tanto seu trabalho quanto seu discurso teórico se 
apoiaram nos métodos considerados racionalistas58 construídos à sua 
maneira no contexto brasileiro.

58 O discurso de Aloisio Magalhães (1998) proferido em 1977 no evento de comemoração 
dos 15 anos de fundação da Esdi e intitulado “O que o desenho industrial pode fazer 
pelo país?” demonstra sua simpatia com o racionalismo alemão no contexto do design 
brasileiro. Para além de ter qualificado a Esdi como marco fundador da implantação 
do design no Brasil, Magalhães enfatizou que o modelo racional adotado na escola 
demonstrou ser, contrariamente, o mais adequado para o contexto brasileiro. Sua 
justificativa se pautou na percepção do Brasil enquanto lugar de natureza tropical, 
intuitiva e espontânea. Em oposição a essa percepção, a racionalidade teria permitido 
a introdução de uma dialética com a “excessiva valoração dos elementos intuitivos” 
(Magalhães, 1998, p. 10) positiva para a construção do campo do design no Brasil. 
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Mesmo João de Souza Leite (2006) acaba evidenciado as disputas 
em torno da institucionalização da Esdi. De maneira muito esclarecedora, 
o autor apresenta as divergências internas dentro da própria Escola de Ulm, 
que debatia perspectivas díspares perceptíveis na oposição entre os diretores 
Max Bill e Tomás Maldonado. Esse é um avanço interpretativo significativo 
em relação às avaliações de Lucy Niemeyer (1997) e Dijon de Moraes (2005), 
que não complexificam os debates internos da própria HfG Ulm. No 
entanto, Leite atribui diversidade de debate ao contexto alemão em oposição 
ao reducionismo interpretativo de outros contextos. Na “transposição” 
de visão, portanto, o Brasil e outros contextos – não especificados por 
Leite – teriam aderido ao racionalismo “redutor dos seus [a escola de 
Ulm] propósitos originais” (Leite, 2006, p. 266). Visto como um processo 
unilateral do difusionismo alemão em outros contextos, Leite conclui que:

Entramos no século XXI, carregando a cópia mal operada da 

estrutura de ensino adotada no pós-guerra, carregando ainda 

parte da prática pedagógica dos anos 20, e, sobretudo, seguindo a 

matriz do design europeu de origem alemã, portanto oriunda de 

uma realidade muito distante da nossa (Leite, 2006, p. 277).

É interessante indicar que Leite não deixa de demonstrar o esforço 
coletivo, com participação de diferentes agentes, na construção da 
Esdi. Contudo, se os opositores ao modelo alemão – como Leite (2003) 
argumenta ter sido Aloisio Magalhães – eram detentores do pensamento 
crítico, seus contrários são vistos de maneira quase paternalista. Eles 
não teriam, portanto, articulado saberes, disputas, desejos de um 
futuro de país, mas, sim, ingenuamente copiado, transplantado ou 
aderido acriticamente a uma “realidade” distante da brasileira. 

Apesar das especificidades teóricas elaboradas por Lucy Niemeyer 
(1997), Dijon de Moraes (2005) e João de Souza Leite (2006), três 
características em comum aproximam suas propostas interpretativas. 
Em primeiro lugar, a defesa de que o design brasileiro teria se afastado 
das referências nacionais em seu processo de institucionalização das 
décadas de 1950 e 1960. Esse processo é identificado como o inverso do 
modernismo do início do século XX, compreendido pelos autores enquanto 
referência positiva das assimilações culturais ditas locais no campo 
criativo. O segundo ponto de intersecção entre os autores – correlacionado 
ao primeiro – está na argumentação de que os designers brasileiros 
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teriam se distanciado de uma realidade nacional ao se alinharem a 
um idealismo desconectado das demandas do país. Nesse sentido, na 
oposição entre idealismo e realidade, o idealismo concretista teria se 
sobressaído, induzindo a uma adesão acrítica das referências estrangeiras 
em circulação no território nacional. Por fim, nos três textos analisados, 
a Escola Superior de Desenho Industrial foi escolhida como “marco 
histórico” definidor do design brasileiro. Os debates em torno da escola 
são, dessa maneira, metonimizados enquanto design brasileiro, ou seja, 
representativos de uma dimensão contextual amplificada, sinônima 
do nacional59. Em conjunto, essas três características auxiliam na 
perpetuação do mito da “cópia” na historiografia do design brasileiro. 

Sobre a defesa do modernismo brasileiro do início do século XX 
enquanto promotor da identidade/realidade local, é válido retomar as 
críticas elaboradas por Rafael Cardoso (2022). O movimento antropofágico, 
muitas vezes resumido ao “Manifesto antropófago” (1928), tem sido 
mobilizado “como uma espécie de precursor das teorias pós-coloniais e da 
descolonização” (Cardoso, 2022, p. 199). Segundo o autor, essa perspectiva 
é resultado de uma série de reducionismos em relação ao modernismo 
brasileiro e ao próprio movimento antropofágico. A avaliação de que a 
Antropofagia seria uma continuidade da Semana de Arte de 1922 é o primeiro 
reducionismo identificado por Cardoso. Artigos publicados por Oswaldo 
Costa na Revista de Antropofagia, por exemplo, evidenciam as divergências 
entre os antropofagistas e o que eles denominavam como falso modernismo 
da Semana de Arte Moderna, que teria importado velhos pensamentos. Sob 
a ótica do debate racial, a Revista de Antropofagia evitou discutir o assunto, 
sendo a temática abordada ocasionalmente e em tom de piada. Cardoso 
(2002) também complexifica a articulação do primitivismo no contexto 

59 A Esdi enquanto metonímia do design brasileiro é, muitas vezes, justificada pela 
forte influência do “modelo esdiano” na construção de um Currículo Mínimo 
que começa a ser debatido no final dos anos 1960 a partir das solicitações de 
reconhecimento oficial do curso de desenho industrial no âmbito governamental 
(Ferreira, 2018). Nesse contexto, Anastassakis (2014) argumenta que, apesar 
da seleção do modelo esdiano como parâmetro para o governo federal, outros 
modelos de ensino estiveram em debate ao longo dos anos 1960, como o da FAU 
USP e da FUMA, instituições que seguem em funcionamento ininterrupto até hoje 
(Anastassakis, 2014, p. 129). Além disso, Pedro Luiz Pereira de Souza (1996) 
evidencia a complexidade das reformulações propostas para o currículo da própria 
Esdi no final da década de 1960, o que nos indica que um “modelo esdiano” diz 
mais sobre uma interpretação a posteriori do que exatamente de uma perspectiva 
conscientemente consolidada ou mesmo implementada na Esdi do final dos anos 1960. 
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modernista nacional, conceito à época comum no continente Europeu 
e assimilado pelos brasileiros com o intuito de defender a autenticidade 
nacional. A descida antropofágica é analisada por Cardoso (2022) como um 
lugar estratégico de um grupo de intelectuais provincianos que “Cientes 
de seu apelo exótico como latino-americanos, […] podiam invocar os mitos 
e a magia de grupos subalternos no Brasil para ganhar credibilidade junto 
a seus pares vanguardistas na Europa” (Cardoso, 2022, p. 213). Ao mesmo 
tempo, a validação no contexto local era articulada a partir da posição 
de privilégio dos modernistas reconhecidos pela Europa. Longe de uma 
realidade concreta, a identidade imaginada por um grupo de modernistas – 
mitificados, sobretudo durante o governo Vargas –, faz parte também de uma 
ideação negociada entre diferentes agentes, ou seja, uma realidade inventada. 

A Esdi, nesse sentido, deve ser também analisada sob o ponto de 
vista da construção, dos embates em articulação para a invenção de um 
novo campo disciplinar não apenas local, mas global. A fundação da escola 
em si foi o resultado de uma série de debates desde o início da década 
de 1950 – em paralelo à fundação de escolas como a HfG – que incluía a 
temática da identidade nacional. Resumir a Esdi à “cópia” de um modelo 
alemão, desvinculado da realidade local, faz parte de um artifício que 
qualifica a escola em um permanente estado de crise, como argumentado 
pelo pesquisador Pedro Luiz Pereira de Souza (1996). Os questionamentos 
em relação à instituição foram frequentemente vistos com temor e, segundo 
Souza (1996, p. 46), por meio desse artifício os aperfeiçoamentos foram 
evitados, tendo em vista que o argumento da “cópia” exime responsabilidades 
pessoais de qualquer nova proposta, sobretudo nos períodos iniciais da escola. 
Argumento, portanto, que o mito da “cópia”, alinhado à hipervalorização 
da Esdi como metonímia do design brasileiro, constitui um movimento que 
confere primazia à instituição e, ao mesmo tempo, autoriza a renovação das 
problemáticas nacionais do design a partir de seus agentes e pressupostos. 
Nesse sentido, minimizar a complexidade dos debates em torno da fundação 
da Esdi faz parte de sua mitificação, que reduz o valor de outras experiências 
de educação em design no Brasil. O foco desta dissertação na escola carioca, 
portanto, corresponde a tentativa de desconstruir o mito da “cópia” na 
historiografia do design brasileiro, fundamentalmente construído em torno 
da Esdi como sinônimo de um idealismo desvinculado das realidades locais.
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2.3  A “cópia” posta em questão 

A compreensão da Esdi para além da “cópia”, contudo, não é uma novidade. 
Antes mesmo da publicação dos livros de Lucy Niemeyer (1997), Dijon 
de Moraes (2005) e da coletânea organizada por Chico Homem de Melo 
(2006) – que reproduz o ensaio de João de Souza Leite (2006) – Pedro 
Luiz Pereira de Souza publicou o livro ESDI: biografia de uma ideia (1996), 
questionando a importação de um modelo estrangeiro no ensino do design 
nacional. Pedro Luiz Souza, assim como Niemeyer e Leite, estudou na 
Esdi e graduou-se em 1971. Logo após a graduação, iniciou sua carreira 
como professor de projeto na mesma instituição. Souza assumiu também 
cargos de gestão na área de ensino e pesquisa do design, sendo vice-diretor 
e diretor (1988 - 1992) da Esdi e coordenador associado do Instituto 
de Desenho Industrial do Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro 
(IDI-MAM). Embora a desmistificação da “cópia” não seja o foco central 
de Souza (1996), muito mais interessado em debater as diferentes fases 
de constituição da Esdi entre 1960 e 1980, o autor coloca em questão 
a concepção de que a escola se resumiria à importação de modelos 
estrangeiros. Seus questionamentos em torno das referências para o ensino 
do design no contexto carioca são possíveis por meio de uma investigação 
documental criteriosa que mobiliza documentos oficiais da instituição e 
reportagens jornalísticas do período sob análise. Souza (1996) não se limita 
à utilização positivista das fontes históricas e evidencia na construção 
de seu texto suas interpretações sobre os documentos utilizados. Nesse 
sentido, o autor reúne vestígios sobre o passado da Esdi que matizam os 
debates constituídos dentro e fora da escola, evidenciando a multiplicidade 
da construção do campo do design, mesmo se resumido ao Rio de Janeiro. 

 Logo no início de seu livro, Souza (1996) reforça a 
contemporaneidade entre as propostas de construção de uma escola 
de design carioca e a implantação da Hochschule für Gestaltung Ulm, 
na Alemanha. Segundo o autor, os planos de constituição da escola 
de Ulm se iniciaram em 1947 e foram efetivamente concretizados em 
1955. Durante esse período, personalidades como Max Bill e Tomás 
Maldonado, importantes referências para Ulm, circulavam no contexto 
artístico brasileiro. Em 1956, Niomar Moniz Sodré Bittencourt, então 
diretora-executiva do MAM Rio, visitou Bill na Europa para demonstrar 
o interesse da instituição em fundar a Escola Técnica de Criação. 
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Posteriormente, Maldonado foi convidado para elaborar um currículo 
para a ETC, também contribuindo na construção do bloco-escola que 
faria parte do MAM, projetado pelo arquiteto Affonso Eduardo Reidy, e 
abrigaria o curso de desenho industrial. Souza (1996, p. 4) indica que 
as considerações de Maldonado em relação ao projeto já incorporaram 
uma análise de experiência da recém-inaugurada HfG Ulm. Em 
paralelo ao debate especializado, figuras políticas brasileiras como 
Juscelino Kubitschek e Carlos Flexa Ribeiro embarcavam na retórica 
desenvolvimentista, sendo a fundação da sede definitiva do MAM, em 1958, 
e da escola técnica, defendidas em seus discursos enquanto sinônimos 
de organização para o acelerado processo desenvolvimentista pelo qual o 
Brasil passava. A ETC, no entanto, abrigou apenas alguns cursos no campo 
da comunicação visual, lecionados por Maldonado, Otl Aicher, Aloisio 
Magalhães e Alexandre Wollner entre 1959 e 1960. Por fim, a escola não 
foi efetivamente concretizada, mas seu desenho já evidenciava o forte 
interesse de personalidades brasileiras em constituir o ensino de uma 
disciplina que paralelamente era debatida em países como a Alemanha. 

O governo brasileiro, dessa maneira, objetivava não se isolar do 
debate internacional, promovendo interações entre personalidades locais 
e estrangeiras. Como já mencionado neste capítulo, Lamartine Oberg 
realizou uma série de viagens com o intuito de mapear o ensino do design 
no exterior, sobretudo na Europa. Souza (1996) analisa o relatório de 
Oberg ao Ministério das Relações Exteriores, de fevereiro de 1961, que 
relata suas experiências com instituições e personalidades do campo do 
design. Sua análise demonstra as diferentes interpretações de Oberg sobre 
as propostas de Max Bill, Tomás Maldonado e sobre a adequabilidade de 
referências como a Bauhaus ou o que Oberg chamou de solução italiana 
no contexto brasileiro. A prematuridade da fundação de uma escola de 
desenho industrial naquele momento acabou sendo a conclusão de Oberg 
em seu relatório. De toda forma, em dezembro de 1961, o governo da 
Guanabara, representado por Carlos Lacerda, criou um Grupo de Trabalho 
com o intuito de fundar o primeiro curso em nível superior de desenho 
industrial no país. Presidido por Flexa Ribeiro, secretário de Educação 
e Cultura do estado da Guanabara, o GT inicialmente foi composto 
pelo diretor da Faculdade Nacional de Arquitetura da Universidade 
do Brasil, Wladimir Alves de Souza; o presidente do Instituto de 
Arquitetos, Maurício Roberto; o arquiteto Sérgio Bernardes; e Lamartine 
Oberg, então diretor do Instituto de Belas Artes (Souza, 1996, p. 22). 
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O grupo foi responsável pela primeira proposta curricular da Esdi 
além de outras definições burocráticas para a fundação do curso em 
diálogo com entidades e personalidades brasileiras e estrangeiras60. 

Ao mobilizar o informe61 de Carlos Lacerda sobre o projeto da 
escola à Assembleia Legislativa do estado da Guanabara, Souza (1996) 
enfatiza a incerteza sobre o currículo até então construído. Aparentemente 
assessorado por Lamartine Oberg – tendo em vista a vontade expressada no 
documento de implantação do curso no IBA, dirigido por Oberg – Lacerda 
anunciou os benefícios do curso para o estado. Além disso, apresentou 
uma composição curricular de “caráter predominantemente técnico, 
evidenciando-se a influência de Ulm” (Souza, 1996, p. 23). Ao mesmo 
tempo, no entanto, Lacerda indicou as negociações realizadas em janeiro de 
1962 com o Ministério das Relações Exteriores62 para a vinda do designer 
estadunidense Jay Doblin ao Brasil. Divergente à perspectiva ulmiana, a 
visita de Doblin interessava à Oberg, que flertava com uma perspectiva 
de ensino menos técnica. O intuito seria a avaliação do currículo, que 
acabou sendo realizada por Joseph Carrero, diretor do Philadelphia College 
of Art, devido a posterior recusa do convite por parte de Doblin. Ainda 
segundo Souza (1996), Carrero foi contraditoriamente responsável pela 
afirmação das concepções de Ulm no currículo desenvolvido no contexto 
brasileiro. Sua contraproposta apresentada à comissão de formulação do 
curso reforçava a importância de matérias de cunho anti tecnológico. 
Alexandre Wollner e Karl Heinz Bergmiller, ex-estudantes na escola de 
Ulm, foram então consultados sobre as dúvidas restantes em relação à 

60 Em pesquisa realizada no arquivo da Esdi, em julho de 2022, encontrei 22 
atas que registraram as reuniões do GT de criação da escola. Os documentos 
foram criados entre 29 de dezembro de 1961 e 31 de julho de 1962 e incluem 
discussões sobre o currículo da instituição, as limitações técnicas para a 
fundação do curso, encaminhamentos gerais em relação à estrutura da instituição, 
dentre outros pontos que são abordados no capítulo 4 desta dissertação. 

61 Apesar de Souza indicar em seu livro que o informe foi realizado em 1963,  
a comunicação de Lacerda parece ter sido elaborada em 1962 e apresentada à 
Assembleia no mesmo ano, tendo em vista que a Esdi foi oficialmente fundada pelo 
decreto 1443 de 25 de dezembro de 1962. A citação no informe das negociações da 
vinda de Jay Doblin ao Brasil corroboram com a suposição de que o documento 
foi elaborado em 1962. No arquivo da escola, é possível conferir um estudo prévio 
datilografado e não datado desse informe (Apresentação do ‘currículo’…, s.d.). 

62 Em carta do dia 8 de fevereiro de 1962, o diplomata Carlos Alfredo Bernardes 
acusa o recebimento do ofício de 16 de janeiro de 1962 do secretário Carlos 
Flexa Ribeiro solicitando a cooperação do ministério para convidar oficialmente 
o professor Jay Doblin ao Brasil (Bernardes, Carlos Alfredo, 1962). 
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filosofia ulmiana. Por fim, “A forma como os ulmianos apresentaram seus 
argumentos prevaleceu e o currículo foi aceito” (Souza, 1996, p. 32). Outras 
avaliações contrárias à implementação do curso naquele momento são 
apresentadas por Souza. A visita dos ingleses Misha Black e Robin Darwin 
e o parecer elaborado pela Companhia Sul Americana de Administração e 
Estudos Técnicos (Consultec) são alguns exemplos. Black e Darwin eram 
originários de uma tradição inglesa de design, distante do tecnicismo 
de Ulm. A Consultec, por sua vez, apresentou argumentos burocráticos 
contrários, sobretudo, aos custos que a escola representaria, que acabaram 
desqualificando o parecer frente à comissão de criação da Esdi. 

Entre divergências em relação ao local de implementação do curso 
de desenho industrial, que foi cogitado para ser abrigado pelo MAM, 
pelo IBA e até mesmo pela Faculdade Nacional de Arquitetura, a Escola 
Superior de Desenho Industrial foi fundada em dezembro de 1962. Suas 
atividades letivas, no entanto, tiveram início em meados de 1963 na rua 
Evaristo da Veiga 95 no bairro da Lapa, Rio de Janeiro. Ao correlacionar 
os inúmeros esforços de constituição da Esdi, Souza conclui que: 

Os dados referentes à origem da ESDI permitem algumas conclusões. 

Inicialmente deve-se questionar uma distorção que passou a 

integrar amplos setores do senso comum: a idéia de que o programa 

inicial era uma cópia da HfG Ulm. A influência era evidente, mas 

não se tratava de simples transplante. A adoção de um programa 

radicalmente técnico não foi uma atitude imatura. Resultou de 

uma reflexão sobre diversas hipóteses possíveis e a escolha recaiu 

sobre aquela que, além de inovadora, foi apresentada de forma mais 

consistente. O processo amadureceu durante quase oito anos. Nesse 

período interferiram várias pessoas, permanecendo porém, um 

núcleo que garantiu a continuidade do projeto (Souza, 1996, p. 44).

A partir da análise de conflitos, concordâncias, desejos políticos e 
econômicos dos agentes envolvidos na institucionalização da Esdi, 
dentre outros fatores, Pedro Souza (1996) se distancia da conclusão da 
“cópia” de modelos estrangeiros. Frente à documentação apresentada 
pelo autor, as interpretações como adesão ingênua, mimese ou realidade 
de costas para o Brasil parecem ofuscar a dinâmica de trocas entre 
diferentes personalidades do design brasileiro e internacional. A 
valorização dos procedimentos historiográficos para a análise dos 
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processos de constituição do design moderno nacional é característica 
marcante da pesquisa de Souza e contribui para o seu afastamento 
do mito da “cópia”. Para além do livro ESDI: biografia de uma ideia 
(1996), Souza publicou Notas para uma história do design (1998) que 
reúne textos curtos escritos a partir de suas reflexões no curso 
História do Design, ministrado pelo autor na Esdi. Embora curtos, 
Souza (1998) reforça nos textos seu interesse em desmistificar, 
por exemplo, reducionismos em relação ao ensino praticado em 
escolas canônicas do design, como a Bauhaus e a HfG Ulm. Na 
introdução do livro, o autor demarca sua preocupação metodológica 
que auxilia na compreensão de seu trabalho significativamente 
conectado com procedimentos historiográficos críticos: 

Se não se deve invalidar a historiografia oficial do design, por outro lado, 

não se pode deixar de demonstrar seu caráter fragmentado ou parcial, 

que a conduz a problemas de interpretação tanto em aspectos sociais 

e econômicos, como na própria apresentação pouco crítica das idéias 

estéticas e das inovações tecnológicas discutidas (Souza, 1998, p.11). 

O cuidado de Souza com a complexidade das narrativas historiográficas 
o leva a matizar não apenas os processos de constituição da Esdi, 
mas também de outras instituições de ensino do design. Em sua 
perspectiva, “A frase, tornada lugar comum, ‘A ESDI foi feita segundo 
o modelo de Ulm’, não sendo nada exata, apontava ainda para o risco 
de transformar a escola alemã em outro mito. Desfazê-los parece a 
única forma de manter viva a herança crítica dessas instituições” 
(Souza, 1996, p. 51). A proposta interpretativa de João de Souza Leite 
(2006) – leitor de Pedro Luiz Souza – sobre a constituição da escola 
carioca avança nesse sentido, tendo em vista sua demonstração da 
diversidade de perspectivas dentro da própria Ulm. Sua proposição, 
contudo, confere dinamismo ao contexto alemão, mas compreende os 
debates em território nacional enquanto reproduções de uma discussão 
externa à realidade local. Chama a atenção, portanto, a força das 
interpretações da “cópia”, tendo em vista toda a diversidade do debate 
mobilizado por Pedro Luiz Souza. Como evidenciado neste capítulo, o 
desejo de afirmação da identidade do design nacional ao longo dos anos 
1990 contribuiu consideravelmente para conclusões reducionistas com o 
intuito de justificar o afastamento dos modelos de ensino construídos no 
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passado, desqualificando-os, no presente, enquanto “cópia”. É perceptível, 
no entanto, que a “cópia” não era, necessariamente, uma questão nos 
anos 1950 e 1960. O termo, no contexto do design, foi consolidado por 
meio de diferentes significados a partir, sobretudo, da década de 1970. 

Segundo Souza (1996), dois eventos marcaram os processos 
de revisionismo do modelo curricular adotado na Esdi: a greve da 
instituição em 1968 e a Bienal Internacional de Desenho Industrial 
realizada no mesmo ano no Rio de Janeiro. Ao realizar uma revisão 
bibliográfica do campo, Milene Cara (2010) também sugere uma 
crise do design brasileiro no final dos anos 1960 que, inclusive, 
expande o debate ao contexto governamental durante a década de 
1970. O design, nesse sentido, “ganha status nacional e dois pólos de 
significação” (Cara, 2010, p.78), sendo de um lado percebido como 
elemento estratégico para o desenvolvimento econômico brasileiro 
e de outro enquanto caminho resolutivo interdisciplinar a serviço da 
coletividade. Anastassakis (2014) endossa as percepções de Souza 
(1996) e Cara (2010) ao afirmar que “o ano de 1968 marca o início 
de um novo momento na trajetória do campo do design no Brasil” 
(Anastassakis, 2014, p. 163). Nesse sentido, proponho a interpretação 
de que é a partir desses pontos de ruptura que o termo “cópia” começa 
a ser recorrente no vocabulário do design brasileiro, perpassando 
pelos debates industriais, mercadológicos e governamentais e sendo 
reproduzido no contexto do ensino de design e de sua identidade local. 

Em ESDI: biografia de uma ideia (1996), Souza notabiliza o 
emaranhado das decisões e apropriações em torno das ideias que 
se constituíam na Escola Superior de Desenho Industrial desde sua 
fundação. Nesse contexto, o autor identifica também o que ele caracteriza 
enquanto “uma distorção que passou a integrar amplos setores do senso 
comum” ou um “lugar comum” (Souza, 1996, p. 44, 51) responsáveis 
pela descaracterização dos debates esdianos, reduzindo-os à ideia da 
“cópia”. A análise da historiografia mobilizada neste capítulo, demonstra 
que parte desse lugar comum se caracteriza pela reprodução do mito 
da “cópia” em pesquisas acadêmicas e textos sobre o campo do design 
no Brasil em diálogo com seus contextos de produção. Essas pesquisas, 
no entanto, apropriaram-se de uma série de discussões que ocorreu 
posteriormente ao período de institucionalização do design brasileiro 
moderno das décadas de 1950/60. Ao olhar para esse período histórico, 
no entanto, Lucy Niemeyer (1997), Dijon de Moraes (2005) e João 
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de Souza Leite (2006) partiram de uma percepção anacrônica não 
explicitada sobre o passado, utilizando a chave interpretativa da “cópia”, 
construída posteriormente aos processos de institucionalização. Em 
entrevista concedida a Zoy Anastassakis e Marcos Martins no contexto 
do projeto Schools of Departure: A digital atlas of Bauhaus pedagogy post-
1933, criado pela instituição alemã Bauhaus Dessau Foundation, Pedro 
Luiz Souza (2022) atualiza seu interesse em desmistificar as influências 
estrangeiras na educação do design nacional. Segundo o pesquisador, 

A simples associação da Bauhaus e da Hochschule für Gestaltung 

Ulm (HfG, Escola de Design de Ulm) com a ESDI tornou-se quase 

um slogan; para mim, parece ser uma questão principalmente 

retórica e produto de uma imaginação hiperativa. Acho que as 

referências à Bauhaus e à HfG Ulm em muitos lugares como 

Brasil, Índia e outros lugares são muito mais visíveis em relações 

que não são propriamente pedagógicas63 (Souza, 2022, n.p.).

Na mesma entrevista, o pesquisador ainda relata que, embora 
problemático, o currículo da Esdi, e suas sucessivas atualizações, 
representa o que era possível ser feito na época de sua construção. Por 
meio dos questionamentos apresentados por Pedro Luiz Souza – no seu 
livro publicado em 1996 e na entrevista de 2022 – é possível sugerir, 
portanto, que o contexto de fundação da Esdi era multifacetado. Suas 
considerações corroboram com a perspectiva proposta nesta dissertação 
de que a defesa da constituição do design brasileiro enquanto “cópia”, 
ideia reproduzida na historiografia do design brasileiro, faz parte de 
um mito. A partir da percepção da multiplicidade das perspectivas em 
debate no contexto de fundação da Esdi, no próximo capítulo, reflito 
sobre a polifonia dos significados dados ao termo “cópia” e seu processo 
de construção, sobretudo durante a década de 1970. Assim, pretendo 
entender sua incorporação anacrônica pela historiografia do design 
brasileiro escrita durante as décadas de 1990 e 2000. Esse procedimento 
auxilia na compreensão dos “lugares comuns” (Souza, 1996) – não 

63 Simply associating the Bauhaus and the Hochschule für Gestaltung Ulm (HfG, Ulm 
School of Design) with ESDI has all but become a slogan; to me it seems to be a mostly 
rhetorical matter and the product of an overactive imagination. I find that references 
to the Bauhaus and the HfG Ulm in many places such as Brazil, India and elsewhere are 
much more visible in relationships that are not exactly pedagogical (Souza, 2022, n.p.).
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explorados em profundidade por Souza, tendo em vista seus 
diferentes focos de pesquisa – de um conjunto de interpretações que 
reproduz o mito da “cópia” na historiografia do design brasileiro.
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capítulo 3 
O debate polifônico sobre a 
“cópia”: interpretações em 
construção na década de 1970

A virada historiográfica no contexto do design brasileiro, iniciada 
na década de 1990 e influente na consolidação do mito da “cópia”, 
incorporou um debate polifônico que discutia as condições do design 
em território nacional. Ao longo da década de 1970, diferentes agentes 
articularam uma série de críticas relativa à atuação dos designers no 
Brasil e suas contribuições para o desenvolvimento econômico do país64. 
O movimento estudantil da Escola Superior de Desenho Industrial do 
Rio de Janeiro e professores da mesma instituição – em diálogo com 
órgãos governamentais, personalidades políticas, jornalistas, designers, 
empresários e industriais – posicionaram-se em um debate público 

64 Essas críticas, no entanto, não eram exclusivas ao contexto brasileiro. O texto 
“Design for Development, ICSID and UNIDO: The Anthropological Turn in 1970s Design”, 
escrito pela pesquisadora Alison J. Clarke e publicado (2016) no periódico Journal 
of Design History, indica que esse era um debate transnacional. Durante a década 
de 1970, o design passou a ser discutido a partir de uma perspectiva social atrelada 
à antropologia tanto em países ditos periféricos quanto centrais. Ao observar as 
articulações do International Council of Societies of Industrial Design (ICSID) 
e da United Nations Industrial Development Organization (UNIDO) em eventos 
como o Congresso de Ahmedabad, na Índia, em 1979, Clarke (2016) demonstra 
que em diferentes localidades do mundo o design repensava seu campo de ação. 
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registrado por jornais, revistas, materiais de divulgação e documentos 
em circulação na Esdi. Nesse contexto heterogêneo, o termo “cópia” 
passa a ser mobilizado pelas discussões no campo do design com 
diferentes significados. A importação de tecnologia por empresários 
brasileiros e a reprodução de produtos industriais estrangeiros no 
país foram constantemente acusadas de “cópia”, um entrave para 
o desenvolvimento nacional (O Globo, 1972a). Os designers, nesse 
contexto, apresentavam-se como solução para a elaboração de um 
know-how específico à realidade local (O Globo, 1972f). Por outro lado, o 
governo federal representado pelo general-presidente Emílio Garrastazu 
Médici e interessado na propaganda desenvolvimentista da ditadura 
militar instaurada em 1964 procurou nacionalizar o debate sobre design 
na tentativa de impulsionar a força industrial do país (Diogo, 1973).

Ao incorporar acriticamente ou mesmo ignorar esses debates, 
a historiografia do design brasileiro sob análise nesta dissertação reduziu 
– por meio do mito da “cópia” – uma discussão polifônica à suposta 
fundação de um ensino de design no Brasil descolado da realidade local. 
O foco na Esdi e em seu currículo acabou por simplificar um conjunto 
de críticas à prática projetual em design, elaborado ao longo da década 
de 1970, que extrapolou o contexto de ensino. Esse período da história 
do design nacional introduziu novas possibilidades interpretativas a 
partir também de um repertório crítico em relação à falta de pesquisa, 
de incentivo governamental, de incorporação do mercado de trabalho 
ou de interesse empresarial sobre a prática de design. A virada 
historiográfica que começou a se desenhar durante a década de 1990, 
entretanto, manteve a centralidade na educação institucionalizada pela 
Esdi, compreendida como “cópia” – em suas variações interpretativas 
– de um modelo de ensino ulmiano. Esse conjunto de interpretações, 
como demonstrado no capítulo anterior, foi formulado posteriormente 
ao período de institucionalização do design moderno brasileiro. Em uma 
análise multitemporal, é perceptível que as interpretações da “cópia” 
começam a ser construídas fundamentalmente na década de 1970 por 
meio de críticas à prática e ao ensino de design no Brasil. A partir da 
década de 1990, pesquisadores, como Niemeyer (1997), Moraes (2005) e 
Leite (2006), consolidaram a “cópia” enquanto chave interpretativa para 
a compreensão do campo do design brasileiro. Com os olhos voltados 
para os anos 1950 e 1960, “momento sociogenético” (Anastassakis, 2014) 
do design no Brasil, essa historiografia, interessada em criticar e se opor 
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à institucionalização do design moderno no país, analisou o passado 
por meio das lentes de interpretação construídas na década de 1970.

A multiplicidade temporal na história é, portanto, elemento 
fundamental para esta dissertação que se evidencia sobretudo neste 
capítulo. Para além das proposições teóricas de Marc Bloch (2001) e 
Nicole Loraux (1996) sobre a relação dos historiadores com os tempos 
passado, presente e futuro, a reflexão aqui apresentada também incorpora 
os estudos sobre a multiplicidade dos tempos históricos, que começam a 
ser debatidos a partir dos questionamentos – intensificados ao longo do 
século XX – sobre a suposta linearidade do tempo (Salomon, 2018, p. 16). 
A história, nesse contexto, passa a incorporar discussões sobre a 
subjetividade em construção nos campos da psicologia, literatura, filosofia 
ou mesmo da física, por meio do conceito de relatividade (Caianiello, 
2018, p. 196). Apesar desse debate filosófico e histórico ter sido fortemente 
constituído no contexto francês representado por historiadores como 
Michel Foucault, Paul Ricoeur e Jacques Rancière, suas ressonâncias 
no contexto brasileiro têm contribuído para a pluralidade temática das 
pesquisas históricas locais. Em 2018, Marlon Salomon, professor da 
Universidade Federal de Goiás (UFG), organizou o livro Heterocronias: 
Estudos sobre a multiplicidade dos tempos históricos (2018), coletânea 
que reúne uma série de textos sobre a relação filosófica entre o tempo 
e a história escrita por pesquisadores brasileiros e estrangeiros. O 
livro contribui com os esforços de historicização do tempo e de suas 
multiplicidades, exercício que auxilia na “construção de saberes que 
se aproximam da vida e que são capazes de oferecer instrumentos 
que nos possibilitam pensar, destruir e construir categorias, saberes, 
práticas, instituições e realidades” (Camargo, 2019, p. 501). 

Ao elaborar uma revisão da multiplicidade temporal no debate 
historiográfico, o italiano Enrico Castelli Gattinara (2018) indica como 
Marc Bloch se comprometeu a inovar a teoria e prática da história 
por meio “da multiplicidade dos aspectos da vida dos homens tanto 
como indivíduos quanto como sociedades” (Gattinara, 2018, p. 51). 
O tempo, no entanto, não foi flexionado no plural por Bloch. O debate 
é extenso, e Gattinara (2018) evidencia que a multitemporalidade foi 
abordada por figuras como o filósofo Gaston Bachelard e o historiador 
Fernand Braudel, a partir das repartições do tempo histórico entre 
longa, média e curta duração. Importa pensar que essa discussão se 
desdobrou aos anos 1990, momento em que, ainda segundo o autor,
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[…] a questão parece ter finalmente alcançado uma formulação 

clara: a multiplicidade temporal implica que o historiador se 

coloque de modo crítico o problema do tempo concebido, percebido 

e vivido pelos homens, cuja história ele escreve, em relação às 

temporalidades impostas pelo poder e pela sociedade, tanto 

quanto pelas crenças e pelas ideologias (Gattinara, 2018, p. 67). 

A escolha por investigar, ao longo deste capítulo, os diferentes 
significados e contextos da “cópia” no design brasileiro implica – para 
além da navegabilidade entre as diferentes décadas estudadas nesta 
dissertação – na compreensão da construção difusa, ou seja, não linear, 
da ideia de “cópia”. Esse é um aspecto do campo do design nacional que 
é abordado a partir também das diferentes percepções temporais dos 
grupos sociais envolvidos no debate. A “cópia”, nesse sentido, é por vezes 
compreendida – paralelamente e de formas contraditórias – enquanto 
um problema imediato, de longa duração ou mesmo superado, portanto, 
relativo ao passado; o que resulta em interpretações e em ações diversas 
sobre a problemática. A heterocronia do termo, portanto, justapõe-se 
em camadas e estratos múltiplos, provocando entrecruzamentos que 
se distanciam da linearidade (Foucault, 1986, p. 9 apud Salomon, 2018, 
p. 22). O texto de Washington Dias Lessa (1994), então professor da 
Esdi, publicado na revista Piracema, auxilia no dimensionamento da 
complexidade temporal da temática abordada. Interessado em discutir 
a contextualização cultural da escola de design carioca no ambiente 
nacional, Lessa (1994) apresenta trabalhos de conclusão de curso da 
Esdi que incorporaram, a partir da década de 1970, o debate da inserção 
do design no contexto nacional. A interpretação proposta pelo autor 
entrecruza diferentes décadas no intuito de demonstrar a mudança dos 
referenciais industriais e de concepção do design ao longo do tempo. 

Escrito “Na esteira dos balanços e comemorações pelos 30 anos 
de vida da Escola Superior de Desenho Industrial” (Lessa, 1994, p. 102), 
o texto identifica a tendência de discussão sobre a inserção do design 
brasileiro em seu contexto na década de 1970. Na tentativa de explicar 
esse período de inflexão da história do design nacional, o autor se refere à 
fundação da Esdi – e sua relação com a escola de Ulm – como um momento 
importante para as críticas que se desenvolveram no contexto carioca a 
partir de 1968. Em sua avaliação, “a opção brasileira pelos parâmetros 
ulmianos não era uma fatalidade” (Lessa, 1994, p. 104). A perspectiva 
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alemã, nesse sentido, estaria em consonância com as aspirações 
construtivas das décadas de 1950 e 1960 no Brasil. O olhar retrospectivo 
do autor, todavia, aponta para o crescimento de um mal-estar a partir da 
percepção dos designers brasileiros do distanciamento entre discurso e 
realidade projetual. Ainda sob a perspectiva de Lessa, em diálogo com 
Roberto Schwarz (2000), trabalhos de conclusão de curso sob análise no 
texto indicam “a consciência da ideia fora do lugar em relação ao design” 
(Lessa, 1994, p. 106). Ele aponta, contudo, contradições desse processo, 
que teria se distanciado de uma ortodoxia funcionalista e formulado uma 
outra utopia que reconhecia o racional no contexto brasileiro a partir 
da relação entre escassez e criatividade. Nesse sentido, o rompimento 
com os ideais genérico-abstratos, não teria resolvido o impasse das 
ideias fora do lugar. A conclusão de Lessa sugere, portanto, que: 

Do meio desta crise surge a reação através da valorização do 

dado cultural. Em vez da construção “racionalista” sobre terra 

arrasada, a projeção não apenas para o futuro mas também do 

passado, reafirmando o que pode ser conceituado como valor 

presente; em vez da padronização, a consideração dos repertórios 

excluídos e das especificidades sociais. Estas propostas de análise 

introduzem no pensamento projetual o reconhecimento da 

diferença como postura metodológica (Lessa, 1994, p. 106). 

Os apontamentos de Lessa (1994) indicam a mobilização de diferentes 
tempos históricos pelos agentes do campo do design em seu desenho 
epistemológico no país. Além disso, seu texto também aponta para 
uma ruptura importante na construção de uma nova perspectiva que 
questionou a institucionalização do design moderno brasileiro a partir 
do final dos anos 1960. De modo geral, contudo, a questão do ensino 
descontextualizado compreendido como representação máxima da 
“cópia” de um modelo estrangeiro em um momento sociogenético 
disciplinar passa a ser o foco explicativo das mazelas do design brasileiro. 
Em texto publicado na Revista Brasileira de Design - AGITPROP65, Zoy 

65 Na seção de comentários da página online da revista, o texto de Anastassakis intitulado 
“Design em contexto: algumas considerações sobre o caso brasileiro” recebeu críticas 
divulgadas por Alberto Cipiniuk, Karl Georges M. Gallao, Fabiana Heinich e Marcelo 
Lacerda, membros do grupo de pesquisa Grudar – Grupo de estudos de design e 
artesanato da PUC-Rio. Os questionamentos levantados por esse debate indagam os 
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Anastassakis (2012) argumenta que “todo o debate sobre o ensino de 
design no Brasil se articula em torno de uma crítica (multi-situada e 
re-articulada de diversas formas ao longo do tempo) ao modo como se 
estruturou esse ensino” (Anastassakis, 2012, n.p.), sendo a busca por 
contextualização a reivindicação chave desse debate. Essa percepção 
analítica do campo proposta por Anastassakis corrobora com o 
argumento de que, apesar da polifonia da discussão em torno da “cópia” 
durante a década de 1970, a incorporação dessas críticas na década de 
1990 – redutiva ao ensino – contribui para a propagação do mito da 
“cópia” na historiografia do design brasileiro. Ana Claudia Berwanger 
(2013, p. 145) alerta sobre a ideia defendida por Anastassakis (2012) em 
diálogo com Leite (2006) de que a implementação da Esdi teria sido 
disseminada de maneira ditatorial a partir de um modelo germânico 
descontextualizado. Além disso, de que a força institucional da escola 
carioca teria impedido qualquer outra formulação alternativa ao 
modelo ulmiano, mesmo Anastassakis (2014) indicando Lina Bo Bardi 
como uma figura contrária a esse modelo ainda na década de 1960. 

Como contraponto, Berwanger dialoga com a proposição de 
Ethel Leon (2013) que compreende as acusações ao modelo de ensino 
supostamente descontextualizado da Esdi como um “aspecto da luta 
concorrencial do campo” (Berwanger, 2013, p. 146) reformulado durante 
a década de 199066. Leon indica que durante essa década a legitimidade 
do design começou a ser negociada por novos aspirantes – curadores, 
prêmios, professores, designers – em combate ao cânone Esdi, escola 
vista como “monolítica e autoritária” (Leon, 2013, p. 40). A partir 
das análises de Berwanger (2013) e Leon (2013), é possível identificar 
uma certa hegemonia do mito da “cópia” na historiografia do design 
brasileiro perpetuada por pesquisas que vão além das analisadas no 
capítulo anterior. A dissertação de mestrado de Daniele Silvano (2020) 
desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Educação da Unicamp 

argumentos de Anastassakis (2012) sobre a contextualização da prática de design no 
país. Além disso, questionam a complexidade, e até mesmo a validade, da busca por uma 
identidade do design nacional. O texto e seus comentários podem ser acessados por 
meio do seguinte link: www.agitprop.com.br/?pag=ensaios_det&id=102&titulo=ensaios. 
Acesso em: 3 abr. 2023. 

66 Por meio de análises da historiografia do design desenvolvida ao longo da década 
de 1990 e de materiais jornalísticos publicados no mesmo período, o capítulo 2 desta 
dissertação discute as reformulações do campo disciplinar do design brasileiro ocorridas 
na virada do século XX para o XXI. 

http://www.agitprop.com.br/?pag=ensaios_det&id=
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fortalece essa percepção. Com o objetivo de analisar a relação entre as 
escolas alemãs e o ensino de design no Brasil, Silvano conclui que sua 
pesquisa bibliográfica corrobora com a hipótese inicial “em relação ao 
fenômeno observado da transferência [ao contexto brasileiro] do modelo 
pedagógico da matriz alemã e o consenso que parece existir sobre esta ser 
uma possibilidade explicativa da falta de articulação entre a formação em 
design na realidade brasileira” (Silvano, 2020, p. 118). Para chegar a essa 
conclusão, a autora dialoga com diversos autores, incluindo Lucy Niemeyer 
(1997) e João de Souza Leite (2006), mas não se restringindo a eles. 

As pesquisas de Geraldina Porto Witter (1985), Sydney Fernandes 
de Freitas (1999), Silvia Fernández (2006), Fabiana Marques Vaz (2009), 
Izabel Maria de Oliveira (2009) e Marcos Antonio Maciel (2009) são 
articuladas ao longo da dissertação de mestrado de Silvano (2020) com 
o intuito de fundamentar sua hipótese de transferência de um modelo 
educacional alemão ao contexto do design nacional. Autores como 
Oliveira (2009) e Freitas (1999) são mobilizados pela autora na defesa da 
difusão de um modelo esdiano/ulmiano no contexto brasileiro como um 
todo. Witter (1985), por sua vez, é citada para indicar a dependência do 
desenho industrial brasileiro em relação à escola de Ulm, e a busca por 
soluções tecnológicas e científicas importadas, influindo diretamente 
na formulação do ensino desconectado da realidade local. Vaz (2009) e 
Maciel (2009) são, em diferentes momentos, citados por Silvano (2020) 
para a identificação da existência de uma problemática da suposta 
transferência de um modelo estrangeiro e sua realização no contexto 
da Esdi. Por fim, as análises de Silvia Fernández (2006) incorporadas à 
dissertação de Silvano propõem uma interpretação generalizada sobre 
a influência de Ulm no contexto latino-americano. A escola alemã, nesse 
sentido, seria uma espécie de ponto de partida por conta de sua grande 
influência no ensino de design dos países sul-americanos. Fernández, 
todavia, questiona, mesmo que brevemente, a ideia de exportação 
ou imposição de um modelo da HfG, tendo em vista as negociações 
colocadas em prática entre personalidades europeias e latino-americanas 
(Fernández, 2006, p. 4). Apesar da indicação de Fernández, mais próxima 
de uma interpretação focada nas trocas, diálogos e construções mútuas 
transnacionais, Silvano (2020) se alinha ao mito da “cópia”. Em diálogo 
com pesquisadores brasileiros, a autora reproduz expressões, como 
transferência, espelhamento ou importação de um modelo curricular 
estrangeiro, que estão estritamente relacionadas à interpretação de 
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reprodução acrítica por parte dos brasileiros das ideias em circulação no 
período de institucionalização do design moderno em território nacional.

Todo esse debate indica a capilaridade da discussão que, inclusive, 
foge aos objetivos desta dissertação. É importante indicar, entretanto, que 
a “cópia”, em sua diversidade interpretativa, é característica fundamental 
da discussão em torno do design brasileiro. Nesse contexto, a Esdi, e em 
consequência o ensino de design no Brasil, frequentemente é apontada 
como a representação máxima da descontextualização. Em 2011, Adélia 
Borges publicou o livro Design + Artesanato: o caminho brasileiro (2011) 
que – embora não seja citado por Silvano (2020) – deve ser evidenciado 
enquanto uma contribuição significativa para a interpretação hegemônica 
do mito da “cópia” discutido ao longo desta dissertação. Borges defende 
que “a adesão acrítica aos princípios funcionalistas” (Borges, 2011, p.33) por 
meio da estreita relação entre Ulm e Esdi definiu um padrão que suprimiu 
outras possibilidades educativas de design no Brasil. A autora entende que 
nos países escandinavos e na Itália o desenvolvimento industrial foi uma 
consequência natural do artesanato, diferentemente do exemplo brasileiro. 
O objetivo de Adélia Borges é claro: promover a aproximação entre design 
e artesanato, mobilizando o passado de institucionalização do design 
brasileiro enquanto um dogma e, portanto, passível de afastamento. 

Para isso, Borges se projeta enquanto uma “estrangeira” (Borges, 
2011, p. 13) do campo do design e, assim, detentora de um olhar fresco 
para a área. Além disso, evidencia sua preocupação com a produção de 
design conectada à identidade brasileira, segundo a autora, pertinente ao 
seu posicionamento político/militante de esquerda, que a fez estranhar 
desde o início “a cisão entre design e artesanato” (Borges, 2011, p. 14). 
Vale ser descrita a participação da jornalista nos debates, sobretudo 
sua projeção e reconhecimento na área do design, tendo em vista que 
a descrição aponta para a importância da mobilização das produções 
jornalísticas de época enquanto fonte primária para os argumentos 
desenvolvidos neste capítulo. Como identificado no capítulo anterior, 
o recorte temático dessas produções ao longo dos anos 1970 está 
principalmente circunscrito às colunas de economia dos jornais sob 
análise, que construíam o debate sobre a “cópia” no design nacional entre 
jornalistas e outros agentes. Em paralelo a essas produções, este capítulo 
introduz ao corpus documental da dissertação materiais selecionados 
no arquivo da Escola Superior de Desenho Industrial fundamentais 
para o cotejamento de eventos, debates e problemáticas em discussão. 
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Ao selecionar e investigar essa documentação, foi possível verificar 
que as interpretações da “cópia” de um modelo estrangeiro no ensino 
brasileiro de design foram construídas enquanto um anacronismo 
ainda na década de 1970. Nessa década marcada por críticas, o campo 
do design identificou diversos entraves da “cópia” que extrapolavam o 
âmbito educacional, mas se confundiam com a fundação da Esdi. Assim, 
argumento ser preciso matizar os usos de um conceito em construção. 
Para isso, em um primeiro momento, a relação entre o mercado de 
trabalho e o ensino de design no Brasil é apresentada. Os estudantes 
que participaram da greve de 1968 na Esdi se mostraram preocupados 
com a renovação de um currículo para atender as demandas do mercado 
de trabalho nacional e, consequentemente, se inserirem nesse mercado. 
Não havia, necessariamente, uma oposição de caráter revolucionário67, 
mas, sim, adaptativa a um empresariado conservador que desconhecia a 
nova disciplina em expansão no país. A relação entre desenho industrial, 
indústria e políticas governamentais é o segundo contexto de análise do 
capítulo. No debate sobre exportação, criação de produtos e tecnologia 
brasileira, a ideia de “cópia” passa a ser mobilizada com frequência por 
designers ao questionarem as políticas industriais e estatais da época. 
Do otimismo à decepção, os desenhistas industriais brasileiros tentavam, 
ao longo da década de 1970, convencer entidades políticas e econômicas 
a incentivarem um estilo de desenho industrial genuinamente brasileiro 
como estratégia para o desenvolvimento nacional. A figura de autoridade 
da Esdi, nesse contexto, era construída enquanto entidade capaz de 
formar e ditar o melhor caminho para o desenho industrial no país. 
Por fim, concluo o capítulo com uma reflexão sobre em que medida o 
conceito de “cópia” se desenvolveu entre construção e consolidação em 
diferentes tempos históricos, contribuindo para a formulação de um 
mito da “cópia” na historiografia do design brasileiro redutivo à suposta 
adoção de um currículo descontextualizado da realidade nacional. 

67 Ao analisar o contexto brasileiro entre 1964 e 1968, João Roberto Martins Filho 
(1987) alerta sobre uma percepção analítica generalizada de autonomia ideológica 
e de desvinculamento social do movimento estudantil sob a ditadura militar. Os 
estudantes, assim, são analisados sobretudo sem vinculações à sua classe formadora 
de ideias e reivindicações (Martins Filho, 1987, p. 20). Nesse sentido, uma condição 
estudantil é atribuída aos estudantes a partir da auto-imagem idealizada de oposição 
radical e de defesa dos interesses sociais. Na perspectiva do autor, essa percepção 
deve ser superada, e os estudantes universitários analisados enquanto uma categoria 
social que, inclusive, extrapola a atitude revolucionária esperada desse grupo.
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3.1  Atuar no e sobre o mercado,  
 um novo lema para o design

Em meados de 1970, Myriam Graber, Décio Pignatari, Humberto 
Franceschi, Aloisio Magalhães, Alexandre Wollner e Alair Gomes se 
reuniram em uma mesa-redonda que resultou em um debate acalorado. 
O evento foi organizado pela Fundação Movimento Universitário de 
Desenvolvimento Econômico e Social (Mudes)68 em parceria com o 
Instituto Latino-americano de Relações Internacionais (Ilari)69 com o 
intuito inicial de discutir o desenho industrial no Brasil, seu ensino e 
mercado de trabalho. Transcritas e publicadas no livro Desenho industrial 
no Brasil: ensino e mercado de trabalho (1970)70, as falas dos participantes 
contrariaram as expectativas das instituições envolvidas na organização 
do evento. O prefácio assinado pelo Ilari demonstra a preocupação 
do instituto em incentivar uma nova disciplina importante para a 
autodeterminação econômica e a independência cultural de outros povos 
(Mudes; Ilari, 1970, p. 12). A produção industrial brasileira, nesse contexto, 
segundo a análise do instituto, estaria atrasada perante ao “universo”, 
e o desenho industrial seria a melhor ferramenta para a superação dessa 

68 Criada em setembro de 1966, a Fundação Mudes teve significativa participação 
no Projeto Rondon, iniciativa desenvolvida pela ditadura militar entre 1967 e 
1989 com o intuito de mobilizar estudantes universitários brasileiros em ações 
assistencialistas no interior do país. Com o lema “Integrar para não entregar”, 
o Projeto Rondon desenvolveu suas atividades a partir de uma visão nacional 
desenvolvimentista conservadora (Motta, 2014, p. 89). A relação da Fundação 
Mudes com o Projeto Rondon indica, portanto, as afinidades políticas da instituição, 
importante característica para a análise da mesa-redonda promovida pela 
Fundação. Para mais informações sobre a Mudes, acesse: https://mudes.org.br/. 

69 O instituto, que promoveu atividades entre 1965 e 1972, foi uma iniciativa do 
Congresso pela Liberdade da Cultura, organização fundada pela Agência Central de 
Inteligência dos Estados Unidos no contexto da Guerra Fria. Segundo o professor e 
sociólogo João Marcelo Ehlert Maia (2022), o Ilari foi uma tentativa de modernização 
do discurso anticomunista ao promover diálogos com setores científicos e culturais 
progressistas em território latino-americano. Para isso, o instituto investiu na 
produção de trabalhos intelectuais e editorias, incluindo livros, jornais e revistas.

70 Encontrei este livro na biblioteca da Escola de Design da Universidade do 
Estado de Minas Gerais (UEMG), que reúne alguns documentos importantes 
para o entendimento da constituição do campo de pesquisa do design brasileiro, 
incluindo anais de eventos acadêmicos, programas desenvolvidos para 
ministérios e secretarias federais ou mesmo catálogos sobre o desenho industrial 
brasileiro, elaborados por instituições como o MASP e o IDI do MAM Rio. Esses 
materiais foram catalogados no acervo bibliográfico geral da biblioteca.

https://mudes.org.br/
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defasagem. O otimismo inicial, contudo, foi reavaliado por meio de uma 
nota ao fim do texto que alertou sobre a escrita do prefácio anteriormente 
à realização do debate, que havia demonstrado, por fim, uma profunda 
divergência entre os participantes convidados. Segundo o Ilari, os 
depoimentos indicaram a verdadeira situação brasileira de discordância 
em que se situavam os principais profissionais do ensino de design. 

Como ponto de partida da mesa-redonda, a estudante da Esdi 
Myriam Graber foi convidada pelo moderador71 a iniciar a sessão. 
De imediato, Graber indicou dois eventos que demarcavam o pensamento 
geral da escola de desenho industrial da qual ela fazia parte: a 
exposição para o Museu de Arte Moderna e os debates decorrentes das 
conclusões dessa mostra de “que não havia nem desenho industrial 
nem programação visual no Brasil” (Mudes; Ilari, 1970, p. 17). A partir 
dessa breve observação, a estudante passou a ler ao público parte de 
um relatório que indicava, sobretudo, a necessidade de mudanças 
curriculares no ensino de design. Essas mudanças não deveriam ser 
elaboradas exclusivamente a partir dos problemas internos da Esdi e, sim, 
em “como o profissional deverá atuar no e sôbre o mercado” (Mudes; 
Ilari, 1970, p.18, grifo do autor). A fala de Graber se pautou nos resultados 
obtidos em uma pesquisa de mercado de trabalho realizada pelos alunos 
da Esdi, em 1968, e foi reproduzida ao fim do livro de transcrições. 
Apesar de não ter nomeado claramente os eventos inicialmente citados, 
Graber se referia à intervenção dos estudantes da escola carioca de 
design na primeira Bienal de Desenho Industrial e à greve deflagrada 
no final do primeiro semestre de 1968 na Esdi, que se desdobraria até 
o início do segundo semestre de 1969. Dentre diversas acusações, os 
alunos criticaram o caráter antiquado da escola para a formação de 
um novo profissional. Em comparação com outras profissões liberais, 
como a medicina e o direito, os estudantes da Esdi reivindicavam que 
os processos universitários em uso eram inadequados para o desenhista 
industrial. Se para outros profissionais a experiência era decorrência 
natural posterior ao aprendizado na universidade, Myriam Graber sugeriu 

71 Aparentemente o fotógrafo fluminense Alair Gomes foi o moderador da mesa. Citado 
no início da publicação sob análise como um dos participantes do debate, em nenhum 
momento do texto impresso há a indicação de seu nome ao lado das falas transcritas. 
Deduzo, portanto, que os editores da publicação preferiram indicar as falas de Alair 
Gomes apenas com a palavra de sua função principal no evento, ou seja, moderador. 
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– em consonância com seus colegas – que isso era impossível no contexto 
do desenhista industrial devido à inexistência da profissão no país. 

Embora Graber houvesse sugerido que pouco havia sido feito a 
partir dessas conclusões já datadas de um ano e meio, e ter apontado esse 
como o problema central do debate, a intervenção seguinte do professor 
Décio Pignatari mudou os rumos da mesa-redonda. Pignatari acusou 
o relatório de ser muito tradicional devido a distinção entre ensino e 
profissão, distanciando-se do cerne do problema: o desconhecimento sobre 
o que é desenho industrial. O professor argumentou sobre a rigidez do 
ensino de design em oposição à flexibilização do profissional no contexto 
estadunidense, que considerava uma visão mais ampla e integrada de 
projeto. No ambiente brasileiro, o foco estaria sobretudo na simples 
melhoria da escola e na formação de um “profissional x” (Mudes; Ilari, 
1970, p. 29). Pignatari reivindicou a superação de um período mecânico 
para um mundo eletrônico, que deixasse de considerar os problemas 
exclusivos da matéria dos objetos para pensar o mundo integrado do 
microcircuito. Seus colegas de debate, o fotógrafo Humberto Franceschi e 
o designer Aloisio Magalhães, por outro lado, acusaram o caráter utópico 
da proposição de Pignatari. Em sua crítica, Franceschi introduziu a questão 
da elaboração de projetos em um contexto subdesenvolvido, que impunha 
objeções ao processo criativo pautadas nas referências estrangeiras de 
publicidade. Magalhães, por sua vez, mostrou preocupação com o que ele 
interpretava como contexto brasileiro. Segundo ele, a visão global de design 
– como defendida por Pignatari – seria importante, no entanto, o essencial 
seria dar respostas a um contexto específico. Nesse sentido, o designer teria 
uma responsabilidade social dentro do ambiente que se insere. Magalhães 
complementou sua fala, sugerindo que “os limites da tecnologia não são 
um impedimento à solução de problemas” (Mudes; Ilari, 1970, p. 50), 
pelo contrário, esses limites incentivariam a busca por soluções. 

Ao retomar seu argumento, Pignatari insistiu em uma visão 
amplificada do profissional projetista a partir do exemplo estadunidense. 
Segundo ele, no contexto norte-americano, uma revolução visual teria 
acontecido por meio de um movimento underground de valorização da 
criatividade para além da restrição profissional. Myriam Graber interveio 
de maneira enfática em relação à fala de Pignatari. “Sou um pouco como 
Aloisio, não consigo deixar de viver no contexto social onde estou” 
(Mudes; Ilari,970, p. 58). Para ela, não haveria quase nada a ser combatido, 
ou seja, um upperground, porque não havia design no Brasil. A estudante 
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da Esdi afirmou que nem mesmo a indústria existia em território nacional. 
Pignatari se opôs a essa constatação, defendendo a existência de um 
design estabelecido no país e questionando o que seria esse contexto 
brasileiro reivindicado por Graber. O caminho nacional, na perspectiva 
de Pignatari, estaria na busca por uma tecnologia própria que não se 
pautasse no modelo industrial estrangeiro. Myriam Graber, Humberto 
Franceschi e Aloisio Magalhães, por outro lado, insistiram em uma visão 
contextual pautada sobretudo nas interpretações do mercado de trabalho 
brasileiro. Haveria, nesse sentido, um mercado de atuação dos designers, 
porém, pouco estruturado e adepto aos modismos. Ao aprofundarem na 
questão do mercado de atuação profissional, os participantes introduziram, 
por fim, a questão da “cópia” no design nacional, interpretada como 
um “regime caudatário” (Mudes; Ilari, 1970, p. 67). Para Magalhães, os 
projetos de design no Brasil se pautavam na “cópia”, em certa medida, 
devido à pouca importância dada à proposição do designer. Em resumo, 
o designer poderia diminuir os aspectos da falta de originalidade, mas não 
eliminá-los, devido ao caráter caudatário do Brasil em termos econômicos. 

Longe de uma coerência entre os participantes, o debate sobre 
a “cópia” abordado no evento foi construído entre as ideias de criação 
e aceitação. De modo geral, os participantes – incluindo Alexandre 
Wollner, que interveio brevemente em apenas dois momentos do 
debate – reconheceram o potencial criativo no país, que aos poucos se 
demonstrava por meio da prática do design e de seu ensino. Contudo, 
não havia um reconhecimento do novo profissional por parte de uma 
estrutura maior de mercado, segundo Magalhães, adepta aos modismos e, 
consequentemente, à “cópia”. Dessa maneira, diferentes soluções foram 
apresentadas pelos debatedores da mesa-redonda, desde a produção de 
uma tecnologia propriamente brasileira até a elaboração de respostas 
contextualizadas, que incorporariam a falta de tecnologia nacional 
como estratégia de criação. Mesmo a estudante Myriam Graber, que 
inicialmente demonstrou ceticismo em relação à existência do design 
no Brasil, descreveu que os estudantes acabavam saindo da Esdi para 
“fazer marquinhas”, “ele estuda para ser desenhista industrial e vai fazer 
marca, porque não existe campo de trabalho” (Mudes; Ilari, 1970, p. 63). 
De modo contraditório, Graber assumiu em sua fala a existência de um 
mercado, no entanto, sua visão era restrita à elaboração de produtos 
especificamente para a indústria brasileira, algo que naquele momento 
era pouco valorizado pelo mercado de trabalho. A conclusão seguinte de 
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Aloisio Magalhães corrobora com essa interpretação. Segundo ele, existia, 
sim, um mercado de trabalho, todavia, disforme e pouco criterioso. 
Além disso, em consonância com Wollner, Magalhães sugeriu que o 
estudante brasileiro era impaciente, inquieto e tinha vontade de participar, 
o que justificaria as críticas em elaboração pela classe estudantil. 

A questão do ensino de desenho industrial no Brasil, portanto, teve 
pouco destaque na mesa-redonda, apesar de ter sido a temática inicialmente 
programada para o debate. Para além dos questionamentos apresentados 
por Myriam Graber, apenas Décio Pignatari explorou brevemente essa 
temática. Sua fala revela o clima de entrave na Esdi no início da década de 
1970 e indica que as discussões em torno do modelo de Ulm operavam para 
além da ideia de “cópia” ou mesmo de rejeição. Na palavras de Pignatari, 

Temos todos acompanhado o desenvolvimento da escola, com uma 

série de choques que são crises de transplante. A escola de Ulm, na 

tradição da Bauhaus, sofreu rejeição no Brasil. Mas é evidente que 

não é uma rejeição total porque, se existe alguma coisa certa – e 

esse é um fato curiosíssimo nessa escola, – é que tanto gente da 

esquerda como de direita, moderados ou do centro ou da meia 

esquerda ou da meia direita, todos êles acabam, na verdade, mais 

ou menos dentro do esquema do sistema de Ulm. Êles encontram 

um acôrdo dentro dêsse esquema, i.e., uma formalização mais ou 

menos racional de certos problemas” (Mudes; Ilari, 1970, p. 30). 

Desde as primeiras discussões relativas à fundação da Esdi, diferentes 
propostas de ensino de design circulavam no contexto brasileiro72. Além 
disso, críticas ao modelo de ensino adotado na escola foram formuladas 
já nos primeiros anos de funcionamento da instituição73. Como sugerido 

72 O curso no Instituto de Arte Contemporâneo do Masp, as sequências de desenho 
industrial na FAU USP, ambos em São Paulo, e a tentativa de elaboração de um curso 
de desenho industrial no MAM Rio são exemplos de que diferentes possibilidades de 
educação em design no Brasil estavam em debate desde o início da década de 1950 
(Leon, 2013; Carvalho, 2015).

73 A realização do 1º Seminário de Ensino de Desenho Industrial entre 1964 e 1965 
evidencia que as divergências em torno dos modelos de educação de design no Brasil 
não foram solucionadas com a fundação da Escola Superior de Desenho Industrial e 
com sua suposta adesão acrítica a um modelo ulmiano. O seminário foi dividido em 
duas etapas, a primeira em novembro de 1964, em São Paulo, e a segunda em junho 
de 1965, no Rio de Janeiro. Os debates demonstram a continuidade das avaliações em 
torno dos caminhos possíveis para o desenho industrial brasileiro e sua educação.



141

pela fala de Pignatari, contudo, os confrontos estavam evidentemente 
intensificados no início da década de 1970. Sua fala indica ainda que 
essas reavaliações eram constituídas de maneira mais complexa do que 
a simples oposição ao modelo de ensino da escola de Ulm. A análise dos 
discursos proferidos no evento também auxilia na interpretação de que 
a “cópia” surgia como uma questão difusa em um jogo de acusações 
atravessadas. Afinal, os agentes históricos procuravam respostas às crises 
do desenho industrial brasileiro na busca por culpados em relação à pouca 
adesão mercadológica de uma prática do design no contexto nacional. 
Ensino, prática e recepção do design, portanto, eram paralelamente 
discutidos e permeados pela problemática da “cópia”. Embora pouco 
delimitada, a discussão sobre a adequabilidade do design nacional 
mostrava sua força, sobretudo a partir do movimentado ano de 1968. 

Duas reportagens publicadas no Jornal do Brasil no mesmo ano 
auxiliam no dimensionamento do impacto das discussões iniciadas 
em junho de 1968 na Esdi. Em fevereiro, a jornalista Glória Nogueira 
(1968) publicou uma reportagem educativa intitulada “Desenho 
industrial – para viver melhor”. Para além dos esclarecimentos iniciais 
sobre a função do desenhista industrial na sociedade, a reportagem 
explorou o caráter inédito da Esdi no contexto latino-americano com 
fotografias da instituição impressas no topo da página [figura 6]. 
Nogueira afirmou que a escola “teve seu currículo estruturado a partir 
da escola de Ulm, adaptado às nossas condições” (Nogueira, 1968, p. 5). 
Carmem Portinho, então diretora da Esdi, foi entrevistada pelo jornal, 
destacando a formação da primeira turma de profissionais no ano 
anterior à reportagem e a característica dinâmica e experimental 
do currículo da escola. Um lugar “jovem e vivo” (Nogueira, 1968, 
p. 5), assim foi descrito pela jornalista o ambiente da Esdi. Por 
fim, Nogueira mobilizou as falas do professor Artur Lício Pontual, 
que alertou sobre a limitação no campo de trabalho do desenhista 
industrial em comparação ao programador visual. Segundo Pontual, 
“Caberá a êstes primeiros profissionais convencer os empresários de 
que a contratação dos serviços de um especialista preparado para 
prever e planejar tôdas as fases de produção de um produto não é um 
luxo desnecessário mas um investimento” (Nogueira, 1968, p. 5).

Já em outubro, o cenário havia mudado em consonância com o 
desafio descrito pelo professor Artur Pontual oito meses antes. Walmir 
Ayala, poeta e colunista da seção de artes plásticas do Jornal do Brasil, 
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escreveu sobre o que ele intitulou “As urgentes reformas” (1968), 
anunciando os processos de reformulação do ensino na Esdi às vésperas 
da I Bienal Internacional de Desenho Industrial. Carmem Portinho 
foi mais uma vez entrevistada pelo jornal e informou que a escola se 
alinhava às discussões sobre a reforma universitária no país74. Além 
disso, a diretora indicou que a instituição formulava uma pesquisa de 
mercado que auxiliaria tanto na montagem da exposição da Bienal 
quanto na reforma do currículo da Esdi. A fala de Portinho sinalizou: 
“É preciso que a Escola se inspire na realidade brasileira, para funcionar 
em têrmos de um real rendimento. Sua criação deu-se por inspiração 
das escolas estrangeiras, isto é preciso corrigir” (Ayala, 1968, p. 2). 
Ayala destacou ainda que a Esdi tinha chance de liderar uma vanguarda 
da reforma devido ao seu caráter auto-suficiente “de uma saudável 
marginalidade oficial” (Ayala, 1968, p. 2). Se em fevereiro do mesmo 
ano, a escola de Ulm era citada pelo mesmo jornal como uma inspiração 
que foi adaptada à realidade local (Nogueira, 1968, p. 5), em outubro, 
a interpretação era outra. Nesse contexto, a pesquisa de mercado em 
elaboração na escola de design guiava novas conclusões sobre a prática e 
ensino de design no Rio de Janeiro. As referências estrangeiras passaram 
a ser relatadas de forma mais insistente enquanto um problema. 

Dentro da Esdi, os alunos estavam insatisfeitos com os processos 
de avaliação conduzidos pelos professores em suas disciplinas e 
ansiosos pela inserção no mercado de trabalho formal. Nesse período, 
os estudantes organizaram uma série de debates em parceria com 
professores, compreendida por Pedro Luiz Souza (1996) como o período 
de “Assembleia Geral”. A assembleia de alunos e professores de 11 de 
junho de 1968 representou um momento chave para os questionamentos 

74 Ao pesquisar sobre as universidades durante a ditadura militar brasileira, Rodrigo 
Patto Sá Motta (2014) demonstra que desde o início do regime ações de modernização 
das universidades – mesmo que descoordenadas – foram debatidas e colocadas em 
prática por agentes de diferentes espectros políticos. O ano de 1968 foi, no entanto, 
decisivo, já que é nesse momento que uma reforma universitária é efetivamente 
implementada. Segundo Motta (2014), a reforma se constitui em meio aos protestos 
estudantis e às diversas críticas dos estudantes universitários de esquerda à 
aproximação entre o Brasil e os Estados Unidos, país influente na reforma e acusado 
pelos críticos brasileiros de tentar implementar uma perspectiva tecnicista e privatista 
nas universidades do país. Por fim, ainda segundo Motta, “Combinando em graus 
diversos negociação, cooptação e imposição à força, o comando militar apostou em 
medidas modernizadoras necessárias a seu projeto econômico e úteis para reduzir a 
oposição nos meios universitários” (Motta, 2014, p. 108). 

FIGURA 6 
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relativos ao desenvolvimento didático da Esdi por meio de críticas 
inicialmente registradas em um relatório criado pelos estudantes 
(Crítica apresentada…, s.d.) para ser apresentado ao coordenador geral 
dos cursos da escola durante a assembleia. No dia 11, portanto, os 
processos metódicos desenvolvidos pelos professores e suas disciplinas 
foram criticados pelos alunos que, – representados por Ana Luiza Morales, 
quem leu o relatório anteriormente elaborado – questionaram a falta 
de elaboração de cronogramas e de critérios de avaliação por parte dos 
professores e reivindicaram justiça para os alunos reprovados naquele 
semestre (Ata da Assembleia de 11 de junho, 1968). Segundo Souza, as 
atas das assembleias desse período se resumem a “anotações imprecisas, 
muitas vezes truncadas e incompletas”, refletindo “pontos de vista 
pessoais de quem as anotou” (Souza, 1996, p. 157). Tais documentos, 
contudo, não são menos válidos para a análise do contexto da época – pelo 
contrário, indicam um momento de inflexão e de poucas certezas. Alunos 
e professores tentavam entrar em um consenso de como as disciplinas 
ofertadas atenderiam melhor às demandas diversas frente a um regimento 
escolar posto em questão, sobretudo pelos alunos. A assembleia do dia 
11 de junho de 1968, portanto, teve como principal foco a maneira como 
as disciplinas eram desenvolvidas na Esdi. Poucas conclusões foram 
formuladas a partir desse encontro, e as últimas anotações presentes na 
ata daquele dia indicam a vontade de continuação do debate ali iniciado. 

Um breve período de férias, todavia, interrompeu as discussões 
propostas na assembleia realizada no dia 11 de junho. Souza (1996, p. 160) 
indica, por meio da análise de um comunicado da direção da Esdi 
em 27 de julho de 1968, a formulação de uma comissão mista com o 
intuito de dar continuidade à reformulação do ensino questionado 
inicialmente na primeira quinzena de junho. Os professores Zuenir 
Ventura, Décio Pignatari, Karl Bergmiller, Humberto Franceschi e 
Jorge Barbosa formaram, juntamente com representantes estudantis, 
um grupo que desenvolveu o documento intitulado “Breve resumo do 
trabalho da comissão de currículo, a ser apresentado dia 5 em assembleia” 
(s.d.), que acabou sendo apresentado na reunião realizada no dia 8 de 
agosto de 1968 (Souza, 1996, p. 161). Esse resumo indica, sobretudo, 
que o mercado de trabalho se apresentou como a principal fonte de 
inquietações dos membros que constituíram a comissão. Ao pensarem 
o histórico da escola carioca, os professores e alunos relataram por 
meio desse resumo a “implantação prematura da Esdi, sem verificação 
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do estágio de desenvolvimento industrial do país” e, em decorrência, 
a “inadequação pedagógica na formação de profissionais para o meio 
existente” (Breve resumo…, s.d., folha 1). Em um primeiro momento, 
portanto, as críticas mobilizadas em relação ao currículo esdiano 
não citaram o modelo ulmiano como principal problema da educação 
implementada na escola. Ao invés da ideia de oposição a um modelo, 
a comunidade esdiana se preocupou com a adaptação a um mercado 
de trabalho que precisaria ser analisado. As conclusões apresentadas 
no resumo, dessa maneira, sugeriram a definição do profissional e de 
sua relação com o campo de trabalho para a reconstrução curricular. 
Nesse sentido, “o profissional deveria estar capacitado a atuar no e 
sôbre o mercado de trabalho existente. Ou seja, trabalhar em dois níveis 
de informação: o da adaptação criativa ao mercado existente e o da 
transformação crítica e criativa desse mercado” (Breve resumo…, s.d., 
folha 1). A partir dessas conclusões, soluções para curto, médio e longo 
prazo foram sugeridas para a resolução do impasse curricular instaurado, 
que incluíram a formulação de uma pesquisa sobre o mercado de trabalho 
e, em consequência, a definição de um novo currículo para 1969. 

Ao interpretar o breve resumo do trabalho da comissão de 
currículo, Pedro Luiz Souza alerta, em seu livro escrito em 1996, que 
o reconhecimento da prematuridade da instalação de um curso de 
desenho industrial no país era uma análise fácil no contexto da década 
de 1990. Sua interpretação, contudo, questiona a crítica da prematuridade 
do desenvolvimento industrial brasileiro. Para Souza, “A proposição da ESDI, 
de fato, não foi realista. Mas também não foi um erro, na medida em que 
se baseava em esperanças bastante fundamentadas no desenvolvimento 
de um modelo econômico autônomo” (Souza, 1996, p. 163). Ao cotejar as 
observações de Souza com documentos originais em circulação na Esdi 
no final da década de 1960, observa-se que a adaptabilidade a um mercado se 
sobrepunha, pelo menos no início dos debates formulados a partir de 1968, 
a uma oposição radical ao currículo previamente estabelecido. Seguindo as 
proposições indicadas pela comissão de currículo, a ata da assembleia do 
dia 8 de agosto de 1968 (Assembleia…, 1968) demonstra a importância do 
início da pesquisa sobre o mercado de trabalho brasileiro. No mesmo 
dia, para além do breve resumo, outro documento (A proposta…, s.d.) 
foi apresentado pela comissão, reforçando a necessidade da reformulação 
curricular a partir das observações a serem feitas em relação ao mercado 
de trabalho. Quatro fatores principais foram levantados como 



146 O debate polifônico sobre a “cópia”

essenciais para a formação em termos reais de desenhistas industriais: 
o profissional, o mercado de trabalho, a escola e os alunos. Esse foi, 
inclusive, o documento apresentado por Myriam Graber no evento 
promovido pela Fundação Mudes e pelo Ilari em 1970, analisado no início 
deste tópico. De modo geral, o relatório defende a participação cada vez 
mais prática dos estudantes da Esdi, promovendo um maior contato 
dos discentes com profissionais já atuantes no mercado. Além disso, 
incentivando o aprendizado de execução do design por meio da criação 
de um escritório de consolidação profissional dentro da própria escola. 

A não inserção dos estudantes no mercado de trabalho foi o grande 
desafio levantado pela comunidade esdiana no primeiro momento de 
reivindicações em 1968. Se contexto era a nova palavra chave para as 
reformulações do currículo, as apostas da adequabilidade curricular foram 
direcionadas para o entendimento da atuação profissional e do mercado 
de trabalho como o lugar das demandas contextualizadas do país. Aloisio 
Magalhães, nesse sentido, teve importante participação na formulação da 
pesquisa, desenvolvendo um documento (Magalhães, s.d.) de orientação 
das entrevistas conduzidas pelos estudantes. Nele, Magalhães sugeriu a 
contextualização da reformulação curricular ao entrevistado a partir da 
indicação de que o currículo inicial desenvolvido na Esdi se pautou em 
experiências estrangeiras sem uma análise das condições brasileiras. Além 
disso, essa avaliação é complementada pela sugestão de Magalhães que 
erros e acertos foram demonstrados pela experiência até então adotada 
e não faria sentido, para uma nova reformulação, deixar de analisar 
as condições de mercado em que o desenhista industrial iria atuar. Os 
documentos em torno da greve de 1968 analisados até aqui demonstram 
que a ideia da “cópia” de um modelo alemão ulmiano como sinônimo 
da falta de contextualização do design nacional não estava devidamente 
formulada. Apesar do incômodo levantado pela comunidade esdiana em 
relação às chamadas referências estrangeiras, havia um certo consenso 
de que em alguma medida os esforços iniciais de institucionalização 
teriam funcionado. Era necessário entender, contudo, a falta de recepção 
do mercado em relação a um novo profissional que se formava no país.

Essa percepção foi inflada a partir de cursos compactos de 
economia ofertados na escola pelos economistas Carlos Lessa e Aloysio 
Biondi e, segundo Pedro Luiz de Souza (1996, p. 177), programados a 
partir da reunião de 8 de agosto de 1968. Lessa e Biondi elaboraram 
o documento intitulado “brevíssimo roteiro para MUITA discussão” 
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(Biondi, Lessa, s.d.), vestígio fundamental para o entendimento da virada 
epistemológica ocorrida no campo do design em discussão no Rio de 
Janeiro a partir de 1968. De forma bastante simplificada e didática, o 
documento enfatizou a importância da participação dos desenhistas 
industriais em países subdesenvolvidos como o Brasil. O papel do 
desenho industrial, nesses contextos, seria otimizar o aproveitamento 
máximo de recursos e processos locais. A interpretação de Lessa e 
Biondi direcionou o foco do debate para a empresa industrial, segundo 
os economistas, instituição responsável pelas decisões de investimento 
independentemente das vontades dos desenhistas industriais. Seria 
necessário, dessa maneira, pesquisar sobre o comportamento das 
empresas e do mercado brasileiro, fundamentalmente pautado na compra 
de produtos importados ou mesmo na “cópia”. Como conclusão do 
roteiro, Carlos Lessa e Aloysio Biondi sugeriram que “A utilização de um 
‘desenho’ industrial brasileiro depende do interêsse das emprêsas em 
estimulá-lo, e êsse interêsse depende por sua vez da existência de mercado 
ampliado. Como criar êsse mercado?” (Biondi, Lessa, s.d., folha 6). 

A partir da análise desse documento, Pedro Luiz Pereira de Souza 
(1996) alerta sobre a relação entre designers e economistas. Segundo 
Souza, sempre houve um interesse apocalíptico por parte dos economistas 
de “demonstrar didaticamente aos designers, a inviabilidade de sua 
profissão se desenvolver em um mercado capitalista incipiente como 
o brasileiro” (Souza, 1996, p. 178). Haveria aí, ainda segundo o autor, 
um certo desconhecimento sobre o papel de atuação dos designers 
para além da figura do inventor. De todo modo, as interpretações 
propostas no campo da economia em relação ao design foram bem 
aceitas, resultando em uma série de debates que definiu uma década a 
partir de conceitos como subdesenvolvimento, tecnologia alternativa 
ou tecnologia apropriada. No contexto esdiano, o “brevíssimo roteiro” 
desenvolvido por Lessa e Biondi incentivou ainda mais a busca pelo 
entendimento do mercado de trabalho e suas condições de produção no 
ambiente brasileiro. Durante agosto e setembro de 1968, portanto, os 
estudantes da Esdi foram a campo, entrevistando empresas de diversos 
setores da indústria75 com o intuito de criar um panorama nacional do 

75 Exame parcial das   fichas preenchidas pelos estudantes, que realizei em julho de 2022, 
em particular as fichas do Grupo V, focado no setor editorial, gráfico e de comunicação, 
revelam que algumas das empresas entrevistadas pelos alunos desse grupo foram: 
Emissora de Televisão Continental, Editora Civilização Brasileira, Zahar Editores, 
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campo de atuação dos desenhistas industriais. Divididos em sete grupos 
de trabalho, os estudantes intencionavam obter informações de setores 
como indústria química, petroleira, editorial, mecânica, construção 
civil, alimentícia, dentre outras. Além disso, a investigação propôs 
dois tipos de questionários. O primeiro deles focado no mapeamento 
das empresas e o segundo na avaliação de profissionais do desenho 
industrial já atuantes na área. A pesquisa contou, portanto, com uma 
sistematização inicial que desenvolveu fichas, questionários e orientações 
básicas com o intuito de instrumentalizar os entrevistadores. 

O documento “Modelo simplificado do relatório” (s.d.), por 
exemplo, para além de descrever o foco de cada um dos grupos de 
trabalho, apresentou um panorama inicial da indústria brasileira com 
a intenção de preparar em termos teóricos os alunos que conduziriam 
a pesquisa. Esse vestígio revela preocupações que, mais tarde, se 
constituíram enquanto principal foco de debate do campo do design ao 
longo da década de 1970, como a dependência tecnológica e econômica 
das empresas brasileiras em relação aos países estrangeiros. Antes 
mesmo da pesquisa ser realizada, portanto, o documento descrevia 
o financiamento estrangeiro como principal impedimento do 
desenvolvimento das empresas nacionais, interessadas em comprar 
a tecnologia exterior ao invés de investir na pesquisa local. Em 
consequência, o mercado de trabalho se mostrava pouco aberto aos 
custos que a contratação de um novo profissional ainda desconhecido 
poderia acarretar. Os esforços empenhados pela comunidade esdiana 
foram sintetizados ainda em 1968 no documento “Resultados 
preliminares da pesquisa” (s.d), que acompanhou as hipóteses 
inicialmente levantadas. Apesar de sua caracterização provisória, por 
meio do adjetivo preliminar, esse parece ter sido o ponto máximo em 
que a pesquisa chegou, tendo em vista que ainda em 1970 esses eram 
os resultados em circulação, inclusive oficialmente publicados no livro 
O desenho industrial no Brasil: ensino e mercado de trabalho (1970). 

O primeiro ponto do relatório intitulado “Considerações sobre 
a industrialização brasileira” afirmou categoricamente que o desenho 
industrial e a programação visual eram conceitos importados. Ao 

Livraria José Olympio, Jornal do Brasil e Bloch Editores. O arquivo da Esdi também 
contempla exemplos de entrevistas feitas com empresas de outros setores como a Politec 
SA Plásticos e metais, o Laboratório Leite de Rosas e a Vulcan Material Plástico SA. 
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analisarem a indústria brasileira, os estudantes da Esdi concluíam 
que sobretudo as médias e grandes empresas no país eram fortemente 
influenciadas por perspectivas estrangeiras e adeptas à importação 
de tecnologia. As interpretações do design nacional como um espelho 
de influências estrangeiras, portanto, se evidenciaram a partir da 
compreensão do mercado de trabalho brasileiro. O relatório, inclusive, 
enfatizou a prática, comum na indústria do país, de comprar, importar, 
ou mesmo adaptar a produção exterior. A ideia da “cópia” de ideias ainda 
não estava devidamente formulada, mas esse momento parece ter sido 
crucial na formulação dos ingredientes que mais tarde resultaria na 
interpretação sobre a institucionalização do design brasileiro ocorrida 
nas décadas de 1950 e 1960 enquanto “cópia” de um modelo estrangeiro. 
No final do ano de 1968, contudo, cada vez mais distantes do debate 
sobre a reformulação de um ensino de design, a comunidade esdiana – 
sobretudo seus estudantes – se aproximava das sugestões elaboradas pelos 
economistas Carlos Lessa e Aloysio Biondi, em sequência, fundamentadas 
por uma pesquisa elaborada pela própria escola. Como afirma Souza, 
“A essa altura, a maioria dos professores de projeto não acreditavam 
mais no sucesso dos trabalhos, principalmente pela forma como eram 
desenvolvidos. O ‘heroísmo’ conduziu mais ao ativismo e à contestação 
política do que a um projeto didático sobre o design” (Souza, 1996, p. 180). 

Paralelamente às conclusões da pesquisa de mercado dentro da 
Esdi, a primeira Bienal Internacional de Desenho Industrial estava em 
vias de implementação. A escola carioca, juntamente com a Associação 
Brasileira de Desenho Industrial, a Fundação Bienal de São Paulo, a 
Confederação Nacional da Indústria e o Museu de Arte Moderna do 
Rio, liderados pelo Ministério de Relações Exteriores, firmaram em 
30 de julho de 1968 um convênio com o intuito de organizar o evento 
(Meliande, 2022, p. 414). Inaugurada no dia 5 de novembro do mesmo 
ano no MAM Rio, a Bienal expôs projetos desenvolvidos pelos Estados 
Unidos, o Canadá e a Grã-Bretanha por meio de painéis fotográficos 
montados por Karl Bergmiller e Gustavo Goebel Weyne. Além disso, 
na parte nacional, dez trabalhos foram selecionados e expostos, como 
a estante de livros de Michel Arnault para a Editora Abril e o projeto 
editorial para a Editora Vozes de Rogério Duarte. Segundo o texto 
de divulgação impresso no folder da Bienal 68 (Folder…, 1968), sua 
organização se deu por uma orientação essencialmente didática. Dessa 
maneira, a exposição procurou dar respostas para as questões frente a 
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uma nova atividade em seus termos de conceituação e práticos. A Escola 
Superior de Desenho Industrial organizou um pavilhão próprio em que 
questões relativas à pesquisa de mercado brasileiro foram exploradas 
por meio de uma exposição crítica sobre a relação entre o design e a 
indústria nacional. A seção da Bienal implementada pelos estudantes 
da Esdi expôs cenas inusitadas que incluíram um aspirador-vassoura, 
espécie de junção entre um aspirador de pó e uma vassoura de piaçava, 
e um grande banquete do consumo, que distribuiu ao longo de uma 
mesa de jantar bens de consumo industriais, eletrodomésticos, produtos 
enlatados e um manequim com roupas íntimas (Meliande, 2022, p. 425). 

A ata da Assembleia de professores e alunos (1968) do dia 1º de 
outubro de 1968, escrita por Ana Luiza Morales de Souza, vice-presidente 
do Diretório Acadêmico, registrou o debate que ocorria sobre a pesquisa 
de mercado dentro da Esdi em paralelo à exposição de seus resultados 
na Bienal. Durante a reunião, soluções para o projeto expositivo se 
misturaram com as percepções da pesquisa recentemente realizada 
que deveriam ser efetivamente organizadas para a montagem de uma 
exposição. A estudante Ana Luisa Escorel afirmou que já se sabia 
sobre a pouca participação dos designers no mercado, enquanto o 
professor Frederico Morais salientou que o desenho industrial existia 
apenas dentro de uma pequena ilha. Os registros na ata são confusos 
e breves, entretanto, é possível perceber que as conclusões sobre o 
mercado de trabalho já guiavam novas ações para o campo do design 
circunscritas à Esdi. Como afirma Souza (1996, p. 180), “uma crítica ao 
capitalismo caboclo”, fomentada pelo debate econômico, se sobressaiu 
à continuidade de um debate sobre o ensino formulado na escola.

Textos básicos para a exposição (Textos para as fotos, s.d.) 
[figura 7] na Bienal foram então formulados a partir da análise do 
mercado de trabalho sobreposta a um clima político de radicalização 
estudantil frente às políticas universitárias implementadas pela ditadura 
militar. As pesquisadoras Lívia Rezende e Clara Meliande (2022) 
analisam o pavilhão da Esdi enquanto um protesto estudantil durante 
a Bienal de Desenho Industrial. Compreendida em paralelo ao contexto 
de reivindicações estudantis de 1968, a análise das pesquisadoras é 
bastante precisa. Segundo o historiador Rodrigo Patto Sá Motta, desde 
1967 as manifestações dos estudantes tiveram como foco principal 
“a denúncia da desnacionalização da educação implicada nos acordos 
MEC-Usaid” (Motta, 2014, p. 97), a Agência dos Estados Unidos para o 

FIGURA 7 
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na 1ª Bienal 
Internacional 
de Desenho 
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MAM Rio, 
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pelo Diretório 
Acadêmico  
da Esdi.
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Desenvolvimento Internacional. As acusações sobre o consumismo e um 
american way of life imperialista reproduzidos no Brasil, escancaradas 
no pavilhão Esdi na Bienal 68, pareciam, portanto, se alinhar mais a 
um conjunto de reivindicações externas que extrapolava o campo do 
design do que exatamente uma oposição ao modelo de educação em 
design implementado pela Esdi. Em 1972, na reavaliação documentada 
no material de divulgação da escola para a terceira edição da Bienal, a 
própria instituição reinterpretou a intervenção de 1968 enquanto “[…] 
uma crítica dos hábitos e vícios da indústria e do consumidor brasileiros. 
Pouco didática, influenciada por circunstâncias políticas internas e 
externas à escola, a exposição não atingiu o público, perdendo-se no 
seu próprio elitismo” (Esta é a terceira vez…, 1972, contra-capa). 

Os textos básicos para a exposição escritos pelos alunos, registrados 
em uma lista composta por 19 itens, enfim sintetizaram as preocupações 
em destaque no final de 1968 e corroboram com a interpretação de que 
a problemática principal extrapolou o tipo de ensino em prática na Esdi. 
Em uma análise mais minuciosa, percebo, em sintonia com a proposição 
de Souza (1996, p. 180), que um projeto didático acabou perdendo 
protagonismo ao longo dos processos de reivindicação. Por outro lado, 
a maneira como as empresas industriais interrogadas pelos estudantes 
percebiam o desenhista industrial e a interpretação sobre a industrialização 
brasileira subdesenvolvida incentivada pela circulação de profissionais da 
economia na escola76 são aspectos que se tornaram fundamentais para as 
críticas que se consolidaram ao longo da década de 1970. O novo projeto 
da Esdi foi, portanto, descrito no primeiro item do documento elaborado 
para a Bienal da seguinte maneira: “1. A realidade econômica brasileira: 
mais o vazio que o cheio, mais o fora que o dentro, o marginal mais que 
o integrado. Nosso projeto: preencher os vazios de nossa economia, 

76 Como parte de uma segunda etapa de ações da greve de 1968, em reunião do dia 11 de 
novembro de 1968, os estudantes e professores da Esdi iniciaram o processo de elaboração 
de um seminário com a temática “o desenhista industrial no Brasil, função e formação”. 
Na fase preparatória do seminário, a comunidade esdiana organizou mesas-redondas 
com o intuito de elaborar relatórios de diferentes áreas que indicariam as principais 
temáticas a serem discutidas no seminário. O relatório da mesa intitulada “economistas” 
é uma pista da importância que esse setor teve para a orientação das questões mais gerais 
da prática de design no Brasil. Expressões registradas nesse relatório, como “mercado 
dependente”, “dependência tecnológica e financeira”, “mercado limitado” e “tecnologia 
importada” indicam que termos econômicos eram valorizados pelo campo do design, 
tornando-se, posteriormente, comuns no debate jornalístico em torno do design, 
sobretudo a partir de 1972 (Seminário, s.d.; DAEsdi, Mesa Redonda: economistas, s.d.).
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adentrar o que está fora, integrar o que está à margem” (Textos para 
as fotos, s.d., folha avulsa). Nesse contexto de debate fundamentado 
pela pesquisa de mercado, os estudantes da Esdi compreendiam que 
a função do designer era subestimada e, a partir dessa observação, 
desenhavam o campo de ação de um novo profissional que construiria 
a independência econômica do país a partir da produção em massa.

Essa proposta de avaliação não excluiu a existência de 
questionamentos sobre o currículo, visto como inadequado para a realidade 
brasileira, assim como evidenciado pela reportagem “As formas de nosso 
século” (Luz, 1968). Escrita pela jornalista Celina Luz e publicada no 
Jornal do Brasil quatro dias depois da inauguração da Bienal 68, no dia 9 
de novembro, a reportagem destacou o pioneirismo de países europeus, 
como a Inglaterra e a Alemanha, frente ao desenho industrial brasileiro. 
Na perspectiva de Celina Luz (1968), o Brasil ainda dava seus primeiros 
passos, “Não por falta de gente que faça desenho industrial, mas por falta 
de mentalidade da indústria a utilizá-la” (Luz, 1968, p. 5). Além disso, a 
autora destacou a realização da Bienal 68 no MAM Rio e a participação dos 
estudantes da Esdi na exposição, reproduzindo as fotografias da intervenção 
contra o consumismo realizada no pavilhão da escola e o logo do diretório 
acadêmico (DAEsdi68) ao lado dos registros fotográficos [figura 8]. O texto 
também enfatizou a seguinte fala dos estudantes: “‘Não existe desenho 
industrial inserido na produção brasileira’” (Luz, 1968, p. 5), logo em 
seguida, descreveu a escola carioca como o lugar que colocava em prática 
um processo completo não valorizado pelos industriais. O pavilhão Esdi 
na Bienal foi então descrito como o resultado de uma pesquisa realizada 
na escola que surgiu a partir da necessidade que se observou em relação 
à adaptação de um currículo “à nossa realidade” (Luz, 1968, p. 5). “Sim e 
não” foi o título escolhido para essa seção do texto dedicada às críticas 
elaboradas pelos estudantes, o que indica que o debate se constituía a partir 
de contradições. Ao mesmo tempo que a escola era exaltada, criticava-se 
o seu currículo e a pouca aceitação de seus estudantes pelo mercado de 
trabalho. Na prática, as demandas eram diversas, mas o incômodo principal 
era direcionado à produção brasileira. Em segundo plano, falava-se sobre 
um currículo inadequado, que parecia pouco relevante frente aos novos 
esforços de inserção do desenhista industrial no mercado de trabalho. 

Apesar de sugestões como a de que “16. A Esdi deve entrar em sua 
fase antropofágica, devorando criticamente a informação estrangeira à 
medida em que conhece a realidade brasileira” (Textos para as fotos, s.d., 



154 O debate polifônico sobre a “cópia”



155

folha avulsa), a estrutura e o próprio currículo da escola sofreram poucas 
modificações nesse sentido pós 1968. Segundo Souza, “A proposta aprovada, 
se fosse depurada, acrescentaria ainda mais burocracia à gerência da escola. 
Persistiram superposições de atribuições entre departamentos e Centro de 
Coordenação e, se analisada do ponto de vista pedagógico, era francamente 
reacionária” (Souza, 1996, p. 196). O esvaziamento dos debates no final de 
1968, ainda segundo Souza (1996), acabou burocratizando as decisões que 
finalmente foram tomadas, no início de 1969, em relação à nova estrutura 
geral da Esdi. O clima de decepção foi registrado pela estudante Ana 
Luisa Escorel em uma avaliação (Escorel, s.d.) feita provavelmente entre 
o final de 1968 e o início de 1969. Ao olhar de forma retrospectiva para os 
eventos de reestruturação da escola, Escorel sublinhou como preocupação 
principal dos debates a estrutura de uma escola de design em um país 
subdesenvolvido. A pesquisa de mercado foi avaliada como a importante 
realização desse momento de inflexão, um contato direto e pragmático 
do corpo discente com fatos econômicos brasileiros. Os dados recolhidos 
teriam ainda aberto “o caminho para os estudos de uma concepção de 
design brasileiro” (Escorel, s.d., folha 2). Ao discutir a participação da Esdi 
na Bienal 68, Escorel evidenciou que “a economia foi a grande vedette [sic]” 
(Escorel, s.d., folha 4) da exposição e que seria a partir dos trabalhos práticos 
de projeto que as disciplinas teóricas deveriam se formular. A aluna ainda 
avaliou a intervenção estudantil no pavilhão como pouco eficaz em termos 
de materialização dos resultados obtidos na pesquisa. No geral, todavia, 
valia olhar para o ganho em relação ao repúdio da boa forma, estruturado a 
partir da exposição. Por fim, Escorel criticou o clima polêmico, apaixonado 
e de rachas entre professores e alunos da escola carioca, características 
do debate da época que, para ela, limitavam as intervenções na prática.

Por meio da análise desse material, percebo a notoriedade de 
um currículo oculto77 que se fez presente na Esdi. Para além de uma 

77 Em oposição a um currículo prescrito, ou seja, planejado e descrito em meios oficiais 
como planos de ensino e de aula, livros didáticos, leis ou propostas curriculares, o 
currículo oculto corresponde aos aprendizados informais que são definidos de maneira 
implícita por meio das relações sociais escolares. Segundo a professora doutora 
em Educação Viviane Patricia Colloca Araujo, “no currículo oculto são aprendidos 
comportamentos, atitudes, valores e orientações que a sociedade requer das novas gerações 
para que se ajustem às estruturas e ao funcionamento da sociedade já constituída” 
(Araujo, 2018, p. 30). Esse é, portanto, um conceito importante para o questionamento 
do debate que, muitas vezes, reduz a formulação da educação de design no Brasil à 
contraposição entre cópia ou não cópia de um modelo curricular estrangeiro prescrito. 
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análise comparativa formal entre os diferentes projetos curriculares 
implementados na escola que se restringiria a avaliar, por meio das 
disciplinas prescritas, se o currículo foi ou não uma cópia do modelo 
ulmiano de ensino, a documentação examinada permite compreender a 
dimensão social e paradoxal entre “cópia”, modelo próprio e identidade 
cultural que se intensificou a partir dos eventos de 1968. Como em 
um telefone sem fio, a interpretação da “cópia” – válida para uma 
dimensão prática do design em que empresários copiavam produtos 
por meio da compra de royalties ou mesmo da simples reprodução dos 
desenhos presentes em revistas técnicas – começa a ser transferida 
para a institucionalização do design moderno brasileiro reduzida às 
percepções sobre o currículo desenvolvido em um primeiro momento 
da Esdi. Nesse contexto, a segunda Bienal Internacional de Desenho 
Industrial78, em 1970, foi crucial para o início de um processo que se 
intensificou até o final da mesma década. Dessa vez, a participação 
da Esdi no evento envolveu a distribuição de um panfleto (A esdi e o 
design no Brasil, 1970) que apaziguou o intenso final da década de 1960. 
A sugestão geral era de que inicialmente o currículo da escola havia 
sido implementado sem uma avaliação prévia da realidade brasileira. 

A construção da imagem pioneira da Esdi – agora marcada pelo 
momento de inflexão do final da década de 1960 – parecia ser, contudo, o 
objetivo central da divulgação. Nesse sentido, o material informava sobre 
a importância da participação do desenhista industrial no processo de 
substituição da cópia, do plágio e da apropriação de know-how evidente 
no contexto inicial em que a instituição havia sido fundada. A Esdi era 
apresentada como o centro da inauguração do design no Brasil tendo 
testado e atualizado seus conhecimentos em um processo de adaptação 
à realidade nacional. O sistema didático da escola era então defendido 
enquanto inédito no cenário brasileiro, aberto e sem imposições ditatoriais 
de seu corpo docente. Assim, foi inaugurada uma nova fase do design 
nacional, guiada pelo lema atuar no e sobre o mercado, desenvolvido entre 

78 A segunda Bienal Internacional de Desenho Industrial foi realizada entre dezembro 
de 1970 e janeiro de 1971 no MAM Rio, expondo em sua seção internacional trabalhos 
selecionados da Dinamarca, Finlândia, Noruega e Suécia. O panfleto de divulgação 
do evento enfatizou a importância da relação entre o governo e a indústria. Além 
disso, destacou a função racionalizadora, criadora de tecnologia própria e mediadora 
entre produção e mercado consumidor do designer na sociedade moderna (Desenho 
industrial 70, 1970).
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os anos de 1968 e 1970. A imagem do desenhista industrial como solução 
para as indústrias e para as empresas nacionais e o desenvolvimento 
econômico local passaram a ser fortemente defendidos em oposição ao 
que se produzia no país anteriormente – e mesmo nos primeiros anos – à 
fundação de uma escola apresentada como pioneira no contexto nacional. 

3.2  Importação versus exportação, a possibilidade  
 de um design com linhas brasileiras

Logo antes da II Bienal Internacional de Desenho Industrial ser inaugurada 
no MAM Rio, O Globo dedicou uma página exclusiva ao desenho industrial 
em sua edição especial intitulada “Brasil do desenvolvimento 1970”. Em 
um total de 44 páginas, que reproduziram uma série de reportagens 
relativa à indústria, agropecuária, estrutura e tecnologia brasileira, a 
edição especial do jornal destacou em sua capa, composta por imagens 
que representavam os diferentes campos de desenvolvimento do país 
[figura 9], a frase do então ministro da Fazenda Delfim Neto: “Um 
país precisa mais do que recursos. Precisa de vontade, de tolerância e de 
trabalho, se quiser realmente ser desenvolvido” (O Globo, 1970a, capa). 
A Esdi, nesse contexto, foi apresentada como núcleo de reflexão no país 
para o planejamento de produtos industriais. Professores e ex-alunos foram 
selecionados, e seus perfis reproduzidos ao longo de uma página completa 
que alertava em seu topo “Desenho industrial: Agora só falta promover 
o desIgNer nacional” (O Globo, 1970a, p. 40, grifo do autor). Em uma 
espécie de propaganda, a comunidade esdiana era apresentada enquanto 
uma das soluções do Brasil do desenvolvimento com a ressalva de que, 
apesar de sua existência, o desenhista industrial ainda não era valorizado 
no contexto nacional. A imagem do designer alinhado ao desenvolvimento 
de um país começava a dar seus primeiros passos em um processo que 
buscava o reconhecimento de um novo profissional que vislumbrava 
sua autonomia frente a um projeto de país em vias de implementação.

Liderado pelo general-presidente Emílio Garrastazu Médici, 
desde o final de 1969, o Brasil passou a criar sua autoimagem de um 
país em desenvolvimento. A indústria e a infraestrutura nacional foram 
foco de uma série de políticas públicas de incentivo que construiu, a 
partir da autonomia econômica do país, o apoio da sociedade à ditadura 
militar brasileira (Cordeiro, 2015). Nesse contexto, importação e 
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exportação passaram a ser palavras chave em um jogo de interesses 
que definiria o grau de dependência do Brasil em relação aos outros 
países desenvolvidos (Braga, 1973, p. 41). Os desenhistas industriais se 
articularam nesse jogo, tentando definir as regras a partir do lema de 
atuação no mercado de trabalho com a promessa da criação de um estilo 
industrial local. O debate não se restringiu ao contexto carioca, São 
Paulo também lançava suas cartas no jogo79. E apesar da centralidade 
no eixo Rio-São Paulo, as discussões sobre design começaram a ser 
nacionalizadas80 por meio das políticas públicas estatais de incentivo, 
como o Programa 6 do Ministério da Indústria e do Comércio (MIC) no 
contexto do Plano Básico de Ciência e Tecnologia – PBCT, que passaram 
a ser formuladas para o campo do design (Diogo, 1973, p. 30). 

O caderno especial da Folha de S. Paulo publicado em 28 de 
junho de 1970 divulgou texto da jornalista Mariangela A. de Lima que 
reiterava a importância do design na sociedade moderna, apresentado 
como “a melhor maneira de fazer as coisas” (de Lima, 1970, p. 34). A 
autora do texto, entretanto, alertava sobre a questão da autonomia do 
desenho frente à criação de um falso novo. A indústria, nesse sentido, 
estaria respondendo às demandas do consumismo em detrimento 
da formulação de produtos funcionais. Valia mais a venda do que a 
durabilidade. Os industriais não estariam, nesse sentido, preocupados 
em desenvolver linhas de produção inovadoras, o que demandaria 
pesquisa e investimento, consequentemente, encarecendo os produtos 
industriais. Consultado por Mariangela de Lima, o professor da 

79 A centralidade do Rio de Janeiro no debate é, no entanto, notável. Em comparação com 
outros jornais, ao longo das pesquisas de arquivo, percebi que o jornal carioca O Globo 
investiu fortemente na escrita de reportagens que abordavam a temática do desenho 
industrial. Em partes, esse investimento se explica pelo apoio do corpo editorial do 
periódico às políticas econômicas da ditadura militar (Leal; Montalvão, s.d.). Além disso, 
pela tentativa de manutenção da influência do então Estado da Guanabara nas decisões 
políticas e econômicas do país frente à mudança da capital nacional para Brasília. 
A reportagem “Fortalecimento da GB depende do nôvo Govêrno” publicada em dezembro 
de 1970 evidencia esse desejo. O jornal cobrou do novo governo estadual políticas de 
manutenção da centralidade do estado no contexto nacional, afirmando que “O fato 
é que esta deverá continuar sendo a capital econômica, o grande cêntro do comércio, 
e segundo canteiro industrial e o centro da cultura do País” (O Globo, 1970b, p. 10). 

80 Como já apresentado no capítulo anterior, em sua pesquisa de mestrado, Milene Cara 
(2010) identifica o aumento do debate sobre o design brasileiro em jornais de grande 
circulação, como o Jornal do Brasil e a Folha de S. Paulo, durante a década de 1970. 
Segundo a autora, nesse período, “o design ganha status nacional” (Cara, 2010, p. 78), 
deixando de ser exclusividade dos debates restritos às revistas especializadas. 
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FAU USP Lúcio Grinover argumentou ser necessário um posicionamento 
crítico do projetista em relação à produção industrial, englobando 
uma dimensão estrutural maior que pensaria a cidade como um todo. 
Grinover assumiu não saber qual seria a solução naquele momento, no 
entanto, sugeriu: “O fato é que é preciso que o governo e os industriais 
comecem a estimular hoje as pesquisas para novas formulações do 
conceito de habitação, locomoção, alimentação, vestuário” (de Lima, 
1970, p. 35). Em paralelo a essa discussão, o caderno especial publicado 
pela Folha incluiu outra seção que anunciou: “Design no Brasil: bom. 
Mas ainda importamos” (Folha de S. Paulo, 1970, p. 36). Nessa seção, 
o pagamento de royalties foi indicado como um problema, tendo em vista 
que o mercado consumidor brasileiro estaria disposto a consumir um 
desenho de qualidade, mas o investimento não era realizado na pesquisa 
local. A sequência de disciplinas de desenho industrial do curso de 
Arquitetura e Urbanismo da FAU USP, citada pela reportagem enquanto 
uma “especialização”, e o curso da Esdi foram ainda apontados como 
evidências de existência de um know-how nacional. O problema estaria, 
mais uma vez, “na mentalidade do industrial brasileiro, que acredita 
mais na eficiência do desenho comprado fora do que na capacidade 
criativa dos nossos projetistas” (Folha de S. Paulo, 1970, p. 36). 

Nesse debate, a questão de um estilo nacional começou a ser 
formulada a partir da percepção de que o industrial brasileiro não investia 
em pesquisa. A busca por uma identidade – ou um estilo – do desenho 
local era ainda reforçada pelo desejo de desenvolvimento do país. A 
reportagem da Folha afirmou nesse sentido que “Com a implantação 
da indústria nacional, já existe o pressuposto de que esses padrões 
[de consumo] devam ser alterados em função das nossas condições de 
produção e das nossas necessidades culturais específicas” (Folha de 
S. Paulo, 1970, p. 36). Um padrão de desenho industrial definido pela 
reportagem como universal deveria ser repelido, tendo em vista que ele 
funcionaria apenas para países desenvolvidos em que necessidades básicas 
já estariam superadas. O Brasil, em movimento contrário, deveria atender 
às tendências locais, inclusive estéticas. Consultada pelo jornal, a ABDI 
ainda informou sobre a organização da segunda Bienal Internacional 
de Desenho Industrial, compreendida como uma boa oportunidade de 
mostrar que muito já era criado no Brasil em termos de bom desenho. 
Embora a Bienal 70 houvesse sido criticada pelos seus atrasos (O Estado de 
S. Paulo, 1970, p. 34) e pela pouca clareza na divulgação de sua programação 
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(Ayala, 1970, p. 2), seus críticos enfatizaram o fato desta ter sido a maior 
Bienal de Desenho Industrial até então realizada no Brasil e na América 
Latina, contribuindo com ensinamentos sobre a função do desenhista 
industrial, muitas vezes confundido com um artista (O Globo, 1970c, p. 3). 

Em março de 1971, a Bienal foi exposta no Masp, o que contribuiu 
ainda mais para sua boa recepção em São Paulo. No dia de abertura, 
O Estado de S. Paulo (1971a, p. 11) publicou reportagem descrevendo a 
exposição como sinônimo do que havia de mais moderno em termos 
de desenho industrial. No mesmo periódico, Geraldo Ferraz, crítico 
de arte e jornalista que havia sido secretário da Revista de Antropofagia 
durante a década de 1920, elogiou a organização expográfica do evento e 
a qualidade dos objetos expostos. Em ambos os textos, o caráter didático 
da Bienal foi destacado, tendo em vista a necessidade identificada de 
demonstrar a importância de uma disciplina desvalorizada no território 
nacional. Ferraz, inclusive, foi bastante enfático nesse sentido ao 
sugerir que “Onde é desconhecido o Desenho Industrial não existe uma 
civilização” (Ferraz, 1971, p. 16). De fundo evolucionista, a crítica de 
Ferraz associou o design escandinavo a um processo natural, fruto de 
um caráter cultural, sendo, portanto, uma questão de nível de civilização. 
As comparações entre o campo do design brasileiro e o internacional, 
sobretudo representado pelos países expostos nas bienais de 1968 
e 1970, impulsionaram uma série de questionamentos sobre o que 
poderia ser o design no contexto nacional. O desenho industrial passou 
a ser entendido como sinônimo de desenvolvimento e uma possível 
ferramenta de demonstração do poder de influência da nação frente a 
uma rede global econômica e cultural. Assim, mesmo que ainda pouco 
compreendido pelos políticos brasileiros, o design entrou no radar de 
políticas públicas em construção a partir do início da década de 1970. 

De sua sucursal em Brasília, O Estado de S. Paulo (1971b, p. 55) 
anunciou a assinatura do novo Código de Propriedade Industrial 
pelo general-presidente Médici em dezembro de 1971. Segundo a 
reportagem, as novas invenções suscetíveis à reprodução industrial 
passariam a ser privilegiadas a partir da nova legislação, que 
substituiria o Conselho de Recursos da Propriedade Industrial. 
Em uma primeira análise, a reportagem pode parecer puramente 
técnica, mas suas entrelinhas já demonstram o interesse do 
governo brasileiro em se alinhar a uma disciplina potencialmente 
colaborativa ao projeto de nação desenvolvimentista da ditadura 
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militar. Uma relação mais estreita entre políticas governamentais 
e design começou a ser desenhada, e os designers reivindicavam o 
reconhecimento profissional para além dos empresários e industriais. 
Nesse debate, exportação foi a palavra que conectou o governo 
brasileiro e os desenhistas industriais. Uma relação conflituosa, 
repleta de anseios e permeada por um evento de grande porte: a Feira 
Brasileira de Exportação Brasil Export 72, realizada em setembro 
de 1972, na cidade de São Paulo, paralelamente às comemorações do 
Sesquicentenário da Independência do Brasil. A feira teve grande 
importância para a propaganda de um país moderno desejado pelo 
governo Médici frente à comunidade econômica internacional. Os 
esforços para a organização do evento foram grandiosos, mobilizando 
participantes locais e estrangeiros na divulgação de “um novo 
mundo civilizado”81. Nesse contexto, os desenhistas industriais se 
inseriram no debate sobre políticas públicas brasileiras, em grande 
medida, a partir da divulgação da classe enquanto solução para as 
contradições identificadas no debate em torno da Brasil Export 72. 

Se exportação era a grande aposta do governo brasileiro para 
o desenvolvimento econômico nacional, os desenhistas industriais 
investiram na divulgação de suas habilidades projetuais como o 
caminho possível para reduzir a importação de produtos e tecnologias. 
A reportagem “A história do homem moderno contada por seu desenho” 
(Mello, 1972), publicada em abril de 1972 na Folha de S. Paulo, demonstrou 
a preocupação dos designers em relação ao desenvolvimento nacional a 
partir da independência do design. Alexandre Wollner, entrevistado por 
Motta enquanto presidente da ABDI, afirmou que era “preciso diminuir 
a importação e competir com produtos nossos, realizados em função 
da realidade econômico-cultural brasileira” (Mello, 1972, p. 19). A não 
aceitação do industrial brasileiro, percepção que havia sido discutida pela 
pesquisa de mercado realizada na Esdi em 1968, foi também temática 
abordada. O arquiteto Jorge Zalsupin indicou ao jornal que esse era 
um problema de educação dos industriais, que preferiam maquiar os 
produtos ao invés de realizar alterações estruturais. As acusações aos 

81 A expressão foi utilizada pelo jornalista australiano Gary Willian Johnson ao comentar 
sobre sua visita à Brasil Export 72 como membro da comitiva de importadores australianos. 
Sua fala foi reproduzida na reportagem do Estado de S. Paulo (1972b) intitulada 
“Desenvolvimento tecnológico é a meta” em 7 de setembro de 1972. Para uma análise 
do evento em questão, e do debate contraditório em torno dele, ver Amato, 2022. 
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empresários brasileiros persistiam, contudo, e o governo federal entrou 
em cena, representando um personagem de importância para o campo 
do design brasileiro. No dia 1º de agosto, um mês antes da inauguração 
da Brasil Export 72, O Estado de S. Paulo informou sobre as políticas de 
exportação em desenvolvimento pelo governo federal, como a legislação 
das trading companies e a reformulação da lei de containers. A criação 
de uma central informativa sobre o mercado externo foi, contudo, o 
grande destaque pela sua promessa de “aperfeiçoar as embalagens, 
desenvolver o desenho industrial e instituir um selo de garantia para os 
produtos brasileiros de exportação” (O Estado de S. Paulo, 1972a, p. 32). 

Apesar dos eventuais destaques nos jornais paulistanos, o jornal 
carioca O Globo foi o grande mobilizador do debate em relação ao design 
brasileiro e a política de exportações do país. Durante o mês de agosto de 
1972, o periódico publicou cinco importantes reportagens abordando essa 
temática. Em apenas uma delas, a Brasil Export 72 foi diretamente citada, 
mas muito provavelmente o evento foi o grande catalisador das discussões 
promovidas pelos designers no mês anterior à abertura da feira de 
exportação82. No dia 8 de agosto, o jornal publicou a reportagem intitulada 
“No ‘design’, a solução é criar para não importar”, primeira da série de 
cinco, que reproduziu no topo central da página a seguinte chamada: 
“Chegou a hora do desenho industrial no Brasil. A vez de uma tecnologia 
própria que elimine a importação de modelos já digeridos pelos países 
desenvolvidos” (O Globo, 1972a, p. 19). Utilizando o Japão como exemplo, 
o texto ainda sugeriu que o país asiático havia modificado sua estrutura, a 
partir da década de 1950, por meio da constatação de que eles exportavam 
cópias. Do lado superior direito da mesma página, uma foto registrou a 
reunião dos professores da Esdi, Aloisio Magalhães, Renina Katz, Roberto 
Verschleisser, Zuenir Ventura, e da aluna Myriam Graber, que discutiram 
os pontos levantados e tiveram suas falas impressas no jornal [figura 10].

No debate registrado, é perceptível que o desejo de uma cultura 
projetual tipicamente brasileira se tornava mais evidente por meio do 
confronto da problemática de importação dos modelos de produção 
industrial e tecnologia exteriores. Renina Katz destacou, inclusive, 

82 É importante considerar que a censura à imprensa foi uma prática comum 
durante a ditadura militar brasileira. Evitar citar a Brasil Export 72 parece ter 
sido uma estratégia do jornal O Globo para divulgar as críticas dos desenhistas 
industriais sem maiores problemas com o governo militar, tendo em vista que 
o evento representou um grande investimento de esforços da ditadura.
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FIGURA 10 
 
Página da 
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jornal O Globo 
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design nacional.

que o processo antropofágico como simples apropriação de um 
know-how exterior era evidente não apenas no design, mas em todas 
as formas de expressão brasileiras. Para ela, não havia um padrão 
próprio e nem um caráter particular da cultura local, muitas vezes 
confundida com “folclore” (O Globo, 1972a, p. 19). Aloisio Magalhães, 
por sua vez, evidenciou que a solução para as empresas era mesmo 
importar tecnologia, processo entendido pelos empresários como um 
negócio garantido de lucro. Assim, o desenho industrial sempre ficaria 
para depois (O Globo, 1972a, p. 19). Com o avanço da discussão, os 
participantes sugeriram também que a dependência tecnológica do 
país era determinante na definição de um desenho industrial também 
dependente. Zuenir Ventura, propositor desse ponto no debate, ainda 
reforçou que o governo incentivava a exportação, mas não promovia a 
pesquisa de design. Segundo ele, caberia ao empresário, em princípio, 
introduzir o desenho industrial em sua lógica de produção, mas o 
apoio governamental nesse sentido seria imprescindível (O Globo, 
1972a, p. 19). De modo geral, os desenhistas industriais reconheciam 
a existência de uma prática de design no Brasil, porém, impedida de 
se desenvolver plenamente devido à prática comum da importação ou 
da simples apropriação de desenhos e tecnologias por empresários e 
industriais. Como solução, valeria o investimento governamental na 
pesquisa em design e, como sugeriu Roberto Verschleisser, “A criação 
de ‘design’ deve partir da essência” (O Globo, 1972a, p. 19), ou seja, 
desde a matéria-prima até à utilização de maquinário próprio. 

As falas proferidas ajudam a compreender que os discursos em 
construção na década de 1970, permeados pela ideia da “cópia”, formularam 
a percepção de criação local como sinônimo de independência. Para além 
da crítica sobre a “cópia” do desenho formal dos produtos, os designers 
discutiam sobre a formulação de um know-how, isto é, de um modo de 
fazer que perpassaria o mundo da intelectualidade. Esse debate polifônico, 
portanto, não se restringiu à produção dos objetos em si, mas avançou 
ao discutir sobre a necessidade da criação de processos tecnológicos 
autóctones. As conclusões apresentadas por José Baudista Vidal, técnico 
do ministério do Planejamento e assessor direto do então ministro Reis 
Veloso, na III Conferência de Tecnologia de Materiais, reforçam essa 
avaliação. Mesmo criticado por Zuenir Ventura em reportagem anterior 
do dia 8 de agosto (O Globo, 1972a, p. 19), o governo brasileiro procurava 
dar seus primeiros passos em relação à autonomia tecnológica da nação. 
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Para Vidal, a transferência de tecnologia – “compras de processamentos 
industriais, que nos indicam a receita de como produzir, mas não 
revelam as técnicas que compõem os novos materiais de produção” 
(O Globo, 1972b, p. 26) – limitava a criação tecnológica. A partir dessa 
percepção, o técnico argumentou que era necessário investir sobretudo 
no conhecimento representado por um conjunto de cientistas que 
auxiliariam no domínio da criação e, consequentemente, do mercado. 
Apesar do desenho industrial ser citado como uma das características 
importantes para esse domínio, a valorização de um know-how pelo 
assessor ainda parecia não incluir com clareza o desenhista industrial 
em um seleto grupo definido por Vidal como estritamente científico. 

As reportagens publicadas pelo O Globo contribuíam exatamente 
nesse sentido: construir a imagem de um profissional essencial para 
a indústria e para as exportações. A divulgação do I Seminário sobre 
Desenho Industrial no Nordeste, no dia 21 de agosto, enfatizou as 
falas de Adélson Alves, organizador do evento, sobre os objetivos do 
seminário. “Criar mentalidade mais voltada para a necessidade do 
‘design’ aproveitando-se a motivação que o mercado externo, no qual ele 
é indispensável, exerce sobre o empresariado” (O Globo, 1972d, p. 25) 
foi apresentado como o primeiro objetivo. A racionalidade do design foi 
também definida por Alves, indicando que “No futuro talvez se possa 
pensar na criação de uma ‘imagem’ para nossas mercadorias e com o seu 
prestígio competir no mercado, combinando estética, funcionalidade, 
aproveitamento ótimo de nossas matérias primas, e custos menores” 
(O Globo, 1972d, p. 25). Com o avanço do debate promovido no periódico 
carioca durante os últimos dias de agosto, momento em que se aproximava 
a abertura da Brasil Export 72, seu corpo editorial estreitou as relações 
de uma boa política de exportações com a criação de design. Alexandre 
Wollner foi entrevistado enquanto presidente da ABDI pela reportagem que 
afirmou em seu título: “Design brasileiro pode aumentar exportações” 
(O Globo, 1972e, p. 23). Wollner reproduziu a teoria de que os empresários 
desconheciam a atividade do desenhista industrial profissional no 
país. Além disso, sugeriu que a simples transferência de modelos 
estrangeiros não solucionaria peculiaridades das condições nacionais. 

“Tratamento formal do produto, com elementos motivadores” 
(O Globo, 1972e, p. 23) foi a aposta defendida por Wollner frente aos 
empresários que iriam expor na Brasil Export 72. Citada pela primeira vez 
nesta série de reportagens sobre o desenho industrial, a feira de exportação 
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promovida pela ditadura militar pareceu ser uma boa oportunidade para 
os desenhistas industriais emplacarem, finalmente, sua imagem como a 
de um profissional completo. A reportagem garantiu que importava não 
apenas a imagem do produto, mas também suas características funcionais, 
econômicas, estéticas e culturais. O designer, nesse sentido, seria a 
solução. Wollner ainda sugeriu que planejamento industrial aliado ao 
design poderia “determinar, paralelamente, características regionais que 
se imporão no exterior, diferenciando-se também dos outros similares” 
(O Globo, 1972e, p. 23). Pode-se perceber a partir dessa fala e também da 
constante exemplificação do caso japonês de substituição de importações 
e eliminação da prática de “cópia”, que não bastava ser auto-suficiente 
em termos de produção. Desenhistas industriais se aproximaram da 
política brasileira de exportações na tentativa de estabelecer relações 
de poder mais vantajosas83 – para além da dependência – em uma 
rede global econômica e cultural que intensificava sua interconexão. 
O desenho industrial, nesse contexto, passou a ser um dos parâmetros 
de medição do grau de autonomia de uma nação, e o Brasil também buscou 
reconhecimento nesse sentido. Finalmente os desenhistas industriais 
brasileiros encontraram uma brecha para construir argumentos que 
convenceriam não apenas empresários e industriais, mas também 
governantes, a investirem em uma disciplina ainda pouco reconhecida. 

Em visita a Belo Horizonte, o ministro da Fazenda Delfim Neto 
participou da abertura do Seminário de Estratégia de Exportação 
promovido pela Associação Comercial de Minas Gerais em que reforçou 
a importância das exportações brasileiras frente ao comércio exterior. 
Nas palavras do ministro, seria “preciso, em princípio, reduzir o nível 
de lucros, abandonar o conforto do lar e dos escritórios, para lutar 

83 Emílio de Figueiredo Braga (1973), membro do Conselho Estadual de Tecnologia, 
publicou o texto “Desenho industrial, saída tecnológica para as empresas” no 
jornal O Estado de S. Paulo em que complexificou as relações de poder presentes 
na transferência de tecnologia entre países. Segundo ele, a transferência não era 
uma característica exclusiva das nações subdesenvolvidas e, sim, de um mundo 
integrado. Contudo, Braga alertou que “Se de um lado os países desenvolvidos 
podem barganhar, aos subdesenvolvidos não lhe é dado o mesmo direito” (Braga, 
1973, p. 41). O Brasil deveria, portanto, investir em uma estratégia guiada a partir 
de um centro de design para tanto orientar sobre a absorção e adaptação de 
tecnologias estrangeiras quanto a criação de processos internos e da imagem do 
produto brasileiro. É interessante perceber que a ideia de “cópia” era compreendida 
por Braga como parte de um processo amplificado de desenvolvimento econômico 
e não, necessariamente, uma prática a ser imediatamente abandonada. 
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lá fora, dentro do mercado mundial” (O Globo, 1972f, p. 21). Sua fala, 
inflamada pelo discurso político, ainda alertou os empresários sobre 
a necessidade de pesquisa de mercado e desenho industrial para a 
competição internacional. Paralelamente à apresentação de Delfim 
Neto, a reportagem também reproduziu as falas do empresário francês 
e conferencista da Universidade de Sorbonne Michel Marie Diot84 sobre 
a necessidade do Brasil criar uma imagem do seu produto para, assim, 
estabelecer seu lugar de destaque em nível global. Aos poucos, a questão 
da imagem formal do produto foi assumindo protagonismo em conjunto 
com as demandas mais relacionadas aos processos industriais, que 
qualificariam um know-how propriamente nacional. Essas demandas 
ficam ainda mais evidentes na reportagem “Brasil precisa de um ‘design’ 
para exportação” (O Globo, 1972g, p. 28) publicada já em setembro, 
no dia anterior à abertura da Brasil Export 72. Em entrevista para o 
periódico, Aloisio Magalhães cobrou o estímulo governamental na 
expectativa de criação de uma marca “Brasil Export”. Karl Bergmiller, 
por sua vez, insistiu na implementação de um design center, que 
auxiliaria a integração do design na rotina empresarial dos brasileiros. 
Influenciados pelos debates promovidos a partir da realização da Brasil 
Export 72, Magalhães e Bergmiller exigiam políticas governamentais 
mais consistentes com o intuito de formular um desenho industrial 
tipicamente brasileiro. Na mesma reportagem, O Globo reforçou, por meio 
de um quadro com destaque central na página [figura 11], a seguinte 
afirmação: “Governo já examina o problema” (O Globo, 1972g, p. 28). 
De sua sucursal em Brasília, o jornal enfatizou a criação da Secretaria 
de Tecnologia Industrial do MIC que planejava como uma de suas metas 
a implementação dos centros de desenvolvimento industrial no país.

84 Michel Marie Diot não foi a única personalidade estrangeira a sugerir aos brasileiros 
a criação de uma expressão própria no design nacional. O designer holandês Andries 
Van Onck visitou o Brasil em 1973, proferindo palestras no Instituto dos Arquitetos 
em São Paulo. Alberto Beutenmüller (1973, p. 6), na época crítico titular de artes 
plásticas do Jornal do Brasil, publicou um texto articulando as propostas apresentadas 
por Van Onk em relação a criação de um design autenticamente nacional, destacando 
os níveis internos e externos como importantes pontos de articulação para o design 
nacional. Nesse sentido, ao mesmo tempo que o governo brasileiro deveria incentivar 
a produção de uma linguagem de design própria do país, exposições deveriam ser 
organizadas no exterior com o intuito de promover o desenho industrial autêntico do 
Brasil. Assim como proposto no capítulo 1 desta dissertação, a análise desse documento 
demonstra como a criação de uma identidade nacional no design se articula em via de 
mão dupla, a partir da especificidade local em paralelo com o reconhecimento global. 

FIGURA 11  
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A feira de exportação Brasil Export 72 representou, portanto, um 
novo ponto de ruptura para o desenho industrial brasileiro, que passou 
a compreender o design como um problema econômico. Instituições 
governamentais de grande influência, como o MIC, direcionaram 
parte de seus esforços para a compreensão de uma área antes pouco 
reconhecida. Nesse contexto, as produções jornalísticas de época 
registraram um debate bastante diverso, perpassado por euforias, 
críticas, incertezas, exigências e acusações entre designers e membros 
importantes do governo militar. Pratini de Moraes, ministro do MIC, 
por exemplo, reforçou publicamente o compromisso de incentivo ao 
design logo após a realização da feira de exportações. Ao mesmo tempo, 
contudo, na mesma entrevista concedida ao jornal O Globo (1972h, p. 
20), acusou os profissionais de design de não responderem prontamente 
às demandas formuladas por ele um ano antes. O que parecia ser uma 
oportunidade para a ascensão dos desenhistas industriais no campo 
político econômico governamental, acabou se tornando um impasse 
com o aumento das exigências por parte dos designers. Em outubro 
de 1972, O Globo, mais uma vez, anunciou que o “‘Design’ brasileiro 
procura uma saída” (O Globo, 1972i, p. 23). Com grande destaque, 
a reportagem ocupou uma página inteira, reproduziu retratos e 
falas de especialistas [figura 12], como Carmem Portinho e Valéria 
London, e apresentou demandas múltiplas. A criação de um centro 
de design continuou a ser o principal foco, e a comunidade esdiana 
enfatizou a importância de um laboratório prático de projeto, que 
daria respostas para a criação de linhas de produto para o mercado 
com um desenho que identificaria a presença brasileira fora do país. 

Eficiente ou não, a política de promoção do design nacional em 
formulação pelo governo federal foi destaque em jornais durante o final 
de 1972 e o primeiro semestre de 1973. As expectativas nesse sentido 
eram altas e a auto-propaganda dos designers se misturou com exigências 
da classe em relação à essa nova política em construção. O material 
de divulgação (Esta é a terceira vez…, 1972) da Esdi na terceira Bienal 
Internacional de Desenho Industrial, realizada mais uma vez no MAM 
Rio, enfatizou a importância dos desenhistas nas melhorias produtivas e 
do uso dos objetos. “Homens trabalhando” foi a temática escolhida para 
a seção da escola carioca na Bienal 72, que objetivou promover o papel 
essencial de sua comunidade no mercado industrial. A apropriação de 
know-how, o plágio e a cópia de modelos estrangeiros foram expressões 
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utilizadas no texto para identificar uma prática comum, sobretudo no 
contexto de fundação da escola, em 1962, mas que ainda restringiria a 
competição no mercado externo mesmo dez anos depois. Além disso, o 
texto da publicação interpretou que a importação dos bens de consumo 
submeteria o Brasil a outras culturas, resultando no “aparecimento de 
uma cultura satélite, colonialista em primeiro grau” (Esta é a terceira 
vez…, 1972, n.p.). Em paralelo a esse debate promovido na Bienal, técnicos, 
comentaristas e jornalistas reforçavam nos periódicos a importância do 
desenvolvimento de um desenho industrial próprio da cultura nacional.

No Jornal do Brasil, por exemplo, as políticas desenvolvidas pelo 
governo federal em relação ao desenho industrial foram destaque em 
fevereiro de 1973. Com o título “Design”: Nada supérfluo” (Jornal do Brasil, 
1973, p. 5), a criação de um Design Center foi reforçada pela reportagem 
que se pautou nas considerações de Karl Bergmiller sobre a importância 
de um centro de design. Além disso, Aloiso Magalhães comentou sobre 
a política de promoção da produção para o mercado externo, advertindo 
que poderia ser perigosa. Segundo ele, esse processo deveria ser lento 
e gradual com foco principal na qualidade dos produtos. A reportagem 
conclui que o Brasil não teria uma imagem definida para o mercado 
externo e seria, portanto, “necessário um levantamento em conjunto 
de todos os elementos que poderiam representar a autenticidade de seu 
produto” (Jornal do Brasil, 1973, p. 5). Em março, o jornalista Walter Diogo 
(1973, p. 30) escreveu sobre a inclusão do desenho industrial feita pelo 
Ministério da Indústria e do Comércio liderado por Pratini de Moraes 
como prioridade no Plano Básico de Ciência e Tecnologia – PBCT. Nesse 
contexto, a criação de tecnologia própria era descrita como a principal 
meta do governo para a consolidação da indústria brasileira. Já em 
maio do mesmo ano, Belo Horizonte recebeu a visita de Luiz Corrêa da 
Silva, secretário de Tecnologia Industrial do MIC, que informou sobre 
os planos de criação dos Centros de Desenho Industrial. Como parte do 
Programa 6 desenvolvido pelo ministério, os centros incentivariam a 
produção de um estilo próprio e, consequentemente, o reconhecimento 
do mercado externo (O Estado de S. Paulo, 1973, p. 43). Embora os esforços 
do governo brasileiro estivessem sendo concretizados, já em 1973 os 
desenhistas industriais passaram a ver essas medidas com ressalvas. 

Roberto Verschleisser, Karl Bergmiller, Zuenir Ventura e Pedro, 
possivelmente Pedro Luiz Pereira de Souza, então recém-formado pela  
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Esdi e trabalhando com Bergmiller85, foram convidados pelo jornal 
O Globo (1973, p. 27) para discutirem a formação de um estilo brasileiro 
de design. No debate, a política de exportação governamental foi 
criticada pelos participantes. Os entrevistados argumentaram sobre 
o desconhecimento generalizado das funções do design no contexto 
nacional, resumido no simples embelezamento de objetos. A prática 
de design defendida pelos entrevistados, por outro lado, articularia 
problemas mais abrangentes de produção, como a eficiência. Ao defender 
a qualidade como aspecto fundamental dos produtos, Zuenir Ventura, 
inclusive, assumiu que a cópia seria a solução inicial para o design de 
exportação brasileiro frente aos mercados mais sofisticados. Sua conclusão 
partiu do exemplo japonês que, segundo ele, teria seguido esse caminho. 
Pedro defendeu, por sua vez, que a atividade do designer não estava 
necessariamente conectada ao produto industrial. Em concordância, 
Ventura afirmou que o profissional nunca era consultado em decisões 
políticas. Pedro seguiu sua argumentação, criticando a falta de contato 
do governo federal que de repente solicitava aos designers a criação 
de um design para exportação. Planejado para acontecer entre 1972 e 
1974 (O Globo, 1973, p. 27), o primeiro plano de tecnologia adotado pelo 
governo federal começava a ser reavaliado, assim como as expectativas 
dos desenhistas industriais em relação ao desenvolvimento de uma 
identidade do design brasileiro a partir dos incentivos governamentais. 

Nesse contexto de ânimos reduzidos, após os eufóricos debates 
pautados na Brasil Export 72, o jornalista Maurilio Torres propôs o 
seguinte questionamento: “O ‘design’ brasileiro ainda sem estilo. Qual 
será o seu futuro?” (Torres, 1975, p.1). Segundo ele, o design em território 
nacional ainda importava currículos e desenhos do exterior. Na avaliação 
proposta pelo arquiteto Alessandro Ventura, entrevistado por Torres, 
os questionamentos sobre a reprodução de modelos estrangeiros de 
tecnologia – dos aspectos externos e do desenvolvimento e planejamento 
dos produtos – persistiam. A reportagem, no entanto, reintroduziu a 
problemática da educação em design, um aspecto deixado de lado nas 
discussões analisadas até aqui. Marcelo Rezende, diretor-geral do Centro 
Tecnológico de Minas Gerais, afirmou que o problema didático das escolas 
de design ainda estava totalmente indefinido, mesmo após 10 anos da 

85 A reportagem não especifica o sobrenome ou mesmo a instituição a qual esse 
entrevistado estava vinculado, sendo, portanto, difícil seu reconhecimento. 
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fundação das primeiras escolas (Torres, 1975, p.1). Roberto Verschleisser 
corroborou com essa perspectiva ao afirmar que os primeiros designers 
formados na Esdi foram educados por professores vindos de fora, o que 
amarrou o design local aos modelos estrangeiros. O questionamento 
sobre a existência ou não de um desenho industrial brasileiro foi também 
destaque no jornal O Globo (1976, p. 35), que entrevistou os designers 
Freddy Van Camp e João Bezerra, críticos à maneira distorcida que o 
ensino do design era percebido pelo senso comum e à formação falha do 
desenhista focada apenas no consumo. Van Camp se dedicou também a 
explicar sobre os riscos da compra de tecnologias e da cópia realizada por 
empresários frente à “necessidade que o governo brasileiro está sentindo 
de desenvolver o desenho industrial brasileiro” (O Globo, 1976, p. 35). 

No 1º Simpósio Brasileiro de Desenho Industrial realizado entre 
os dias 24 e 26 de maio de 1976, em São Paulo, a relação do Estado 
com o design foi avaliada por meio de um relatório (Grupo “B”, s.d.) 
desenvolvido pelo grupo de discussão “B”. A melhor divulgação das 
atividades do campo do design por meio do governo federal foi sugerida 
pelo documento como uma maneira de introduzir metodologias de 
design nas empresas. A aquisição de um know-how e a consequente 
independência tecnológica foram também destaque no documento, que 
relativizou a prática da cópia. A absorção de tecnologia seria, nesse sentido, 
um caminho possível para o desenvolvimento da capacidade de criação 
em território nacional. Ao mesmo tempo, o relatório sugeria evitar-se a 
compra de tecnologia por meio do incentivo de pesquisa em âmbito federal 
e estadual, o que possibilitaria uma política mais efetiva de substituição 
de importação. Silvia Steinberg, professora da Esdi e observadora da 
instituição no simpósio, criticou o evento ao escrever o texto intitulado 
“Um jogo de cartas marcadas” (Steinberg, 1976). Na avaliação de 
Steinberg, a busca pelo apoio oficial do governo e a sensibilização dos 
industriais em relação ao desenho industrial, principais objetivos do 
evento, não contribuíram para uma política de design no Brasil, “cujas 
as bases estão traçadas não em função das necessidades determinadas 
pelo nosso contexto sócio-econômico-cultural, mas sim em função de 
efêmeros planos de apoio a um ou outro setor específico do design” 
(Steinberg, 1976, folha 3). Segundo ela, era necessário extrapolar as metas 
específicas de um ministério e criar uma estratégia global para o design. 

As esperanças depositadas nas políticas de desenvolvimento do 
governo para o desenho industrial aos poucos foram reavaliadas pelos 
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designers em território nacional. Decepcionados, os desenhistas industriais 
buscaram outras saídas para a conturbada década de 1970, que havia 
introduzido uma série de novos conceitos para a análise do campo do 
design no contexto brasileiro. O 29º simpósio da Sociedade Brasileira para o 
Progresso da Ciência (SBPC) realizado em 1977 é um exemplo dessa mudança 
epistemológica em vias de construção. No evento, Aloísio Magalhães, Lúcio 
Grinover, Ermínia Maricato, Gui Bonsiepe e Juarez Lopes se reuniram para 
discutir o “Desenho Industrial nos países dependentes”. Em reportagem 
sobre a reunião para o Jornal do Brasil, que apresentou as falas dos 
participantes em colunas de textos com os retratos de se seus respectivos 
autores logo abaixo [figura 13], a designer Valéria Munk London afirmou 
que “A discussão superou as velhas querelas do conceito de boa forma e 
levou os profissionais a se perguntarem como será possível ‘a sobrevivência 
de uma profissão basicamente criativa e de utilização da invenção 
tecnológica num país que é basicamente dependente da importação 
tecnológica’” (London, 1976, p. 9). Dentre as personalidades reunidas, a fala 
de Grinover, professor da FAU USP, chama a atenção por discutir a formação 
dos desenhistas e a necessidade de modificação do ensino de design. Para 
ele, os designers em uma sociedade dominada pelas transnacionais, assim 
como a brasileira, eram apenas um acessório do capitalismo. O incentivo 
governamental nesse sentido seria importante para que se investisse em uma 
educação de design voltada para soluções prioritárias de áreas como saúde, 
educação e habitação. Na reunião da SBPC, portanto, Grinover retomou como 
preocupação central o ensino do design adequado às condições do país. 

Em 1968, a questão de um ensino ou um currículo 
descontextualizado havia perdido força frente ao lema de atuação 
no e sobre o mercado. Em sequência, as discussões em torno da 
Brasil Export 72 sintonizaram o desenho industrial brasileiro à 
demanda governamental de exportação e de desenvolvimento do 
país, o que parece ter ofuscado as preocupações sobre uma educação 
institucionalizada pela Esdi. A ideia da “cópia” estava, portanto, 
fundamentalmente pautada na dimensão prática do campo, ou seja, na 
criação, produção e recepção do design por empresários, industriais e 
governantes. A discussão sobre o ensino da disciplina e a consequente 
circulação de ideias em torno dela, intensificada entre 1950 e 1960, 
foram pouco discutidas durante a primeira metade da década de 1970. 
Entretanto, as expressões “exportação”, “importação”, “dependência”, 
“independência”, “desenvolvimento econômico”, “estilo próprio”, “cópia” 
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e “plágio” criaram um repertório de conceitos importante para uma 
nova interpretação – em vias de construção nos anos 1970 – sobre a 
institucionalização do design moderno brasileiro. Ao avaliar o passado 
da instituição com certo distanciamento histórico, a comunidade 
esdiana transferiu as interpretações e críticas sobre a prática do 
design brasileiro, formuladas uma década depois, para a análise do 
momento de fundação da escola. O mito da “cópia”, consolidado na 
historiografia das décadas de 1990 e 2000, dessa maneira, foi construído 
a partir de interpretações multitemporais perpassadas pela avaliação 
anacrônica sobre o passado, desenvolvida na década de 1970. 

3.3  Anacronismos entre a construção  
 e a consolidação do mito da “cópia” 

Nesse contexto de elaboração de novas interpretações sobre o passado, 
paralelamente às discussões realizadas na SBPC, em 1977, a Esdi organizava 
o evento de comemoração de seus 15 anos de fundação. A efeméride 
procurou consolidar a imagem pioneira da instituição e demonstrar a 
maturidade que o design no Brasil alcançava por meio das discussões 
que ocorriam dentro da escola. A questão do ensino de design foi então 
retomada pela celebração, momento chave para o entendimento da 
nova compreensão sobre o início das atividades didáticas na escola. 
Segundo o documento de apresentação do evento, era hora de “uma 
definição do papel do DI no Brasil”, “ou o que o país lhe coloca como 
campo de atuação, dentro de sua realidade material e identidade 
cultural” (Apresentação, s.d., folha 3). A “circular 15 anos design Esdi”, 
(s.d.) dedicada a informar e promover os debates prévios de organização, 
ainda registrou, em sua seção aberta à livre opinião, a preocupação da 
comunidade esdiana sobre o evento não se restringir à mera comemoração. 
No documento, os estudantes Luiz Carlos Velho e Enésio Magalhães 
Soares, por exemplo, expressaram ressalvas à noção internacionalista e 
colonizadora do design, enfatizando que o contexto brasileiro deveria 
ser considerado nas reflexões da efeméride. Em seus informes, a circular 
também indicou o apoio da imprensa carioca e da Associação Brasileira 
de Desenho Industrial para divulgar as questões relativas ao evento. 
A Produto e Linguagem, revista organizada pela ABDI e que teve duas 
edições publicadas na década de 1960, articulou uma nova publicação 
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FIGURA 14 
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em setembro de 1977, reunindo textos de diretores, professores e 
alunos da Esdi em sintonia com as comemorações daquele ano. 

“Em busca de uma identidade” foi o título escolhido para a abertura 
da primeira edição da Produto e Linguagem/conceitos (ABDI, 1977), que 
objetivou reunir documentos relacionados a fatos importantes para o 
campo do design brasileiro, sobretudo com destaque ao “pioneirismo” 
da Esdi como suposto ponto de partida do design nacional [figura 14]. 
A publicação afirmou em seu texto de apresentação que a busca por um 
caminho próprio seria a procura maior da escola carioca e que a publicação 
dos depoimentos auxiliaria em uma reflexão sobre certezas e dúvidas de 
personalidades ligadas ao ensino e à prática do design. De modo geral, 
os textos publicados reforçam a ideia de que a Esdi e o seu ensino foram 
importados de modelos exteriores, sobretudo conectados à escola de Ulm. 
Paralelamente, a adaptação à realidade local é apontada como um aspecto 
importante para o campo, sendo o ano de 1968 relembrado enquanto o 
início dos questionamentos nesse sentido. Logo abaixo da apresentação 
da edição, um breve texto de abertura, intitulado “Desenho Industrial 
Brasileiro: Uma História de 15 anos”, retoma os percursos iniciais do campo 
do design no Brasil, incluindo outras experiências de educação para além 
da Esdi. Marcado por contradições, o texto, ao mesmo tempo que afirma 
sobre o dinamismo dos debates em torno do ensino do design, reforça a 
ideia da “cópia” acrítica de modelos exteriores. Apesar da afirmação de 
que “A orientação da Esdi ora tendeu para o lado europeu, ora para o lado 
americano apresentando alguns caminhos próprios a partir da influência 
de poucos professores” (ABDI, 1977, p. 1), a conclusão é que foi apenas a 
partir dos debates de 1968 que a escola questionou seu modelo importado. 

Os depoimentos de Carmem Portinho, Flávio de Aquino e José 
Bonifácio Rodrigues reproduzidos na publicação reforçaram a ideia de 
que um modelo importado havia sido implementado nos primeiros anos 
da escola, indicando que essa base estava bem distante da realidade 
brasileira. Na parte da publicação dedicada às falas dos alunos, as 
críticas à importação de know-how, à dominação cultural representada 
pela escola de Ulm, ao currículo inadequado à realidade brasileira, 
ao mercado de trabalho pouco receptivo e ao subdesenvolvimento 
nacional foram articuladas de diferentes maneiras por alunos como 
Valéria Munk London e Ferdy Carneiro. O vocabulário utilizado pelos 
diretores, professores e alunos da escola nos depoimentos reproduzidos 
na Produto e Linguagem/conceitos corrobora com a percepção de que os 
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debates da década de 1970 construíram um longo repertório de conceitos 
para novas interpretações sobre o design em território nacional. Nesse 
contexto, personalidades do campo articularam a oposição em relação 
ao design moderno instituído a partir da fundação da Esdi em 1962. 
Esse movimento autorizou os críticos dos anos 1970 e, ao mesmo 
tempo, minimizou as articulações e negociações colocadas em prática 
pelos agentes da institucionalização. O depoimento de Zuenir Ventura 
(ABDI, 1977, p. 6) intitulado “É preciso autocrítica” sintetizou de maneira 
bastante precisa os anseios e as novas perspectivas em construção 
naquela década e em articulação no evento de comemoração dos 15 anos 
de fundação da escola de design carioca. Nas palavras de Ventura,

O grande problema da Esdi – apesar da inegável contribuição que 

vem dando ao desenvolvimento do design no Brasil – é que ela não 

foi criada como resposta, a partir de uma necessidade do processo 

industrial brasileiro. A Esdi surgiu – e foi implantada – em função 

da vontade de meia dúzia de pessoas, influenciadas pelo que se 

fazia lá fora, num determinado momento em que tiveram poder 

para montar uma escola de desenho industrial (ABDI, 1977, p. 6). 

O jornalista e professor sugeriu que a implantação da Esdi foi feita 
sem nenhuma conexão com a realidade86 nacional e sem se discutir o 
modelo de desenho industrial adequado ao país. Ventura argumentou 
que “para discutir-se o desenho industrial no Brasil é preciso discutir 
tecnologia, dependência econômica, e o próprio modelo econômico, o 
que nunca passou pela cabeça das pessoas, até 68” (ABDI, 1977, p. 6). Com 
os pés fincados em seu presente, Ventura transferiu aos anos 1950 e 1960 
conceitos que, como ele mesmo assumiu, nem mesmo eram debatidos 
no passado. Em um movimento anacrônico, o extenso repertório de 

86 O material de divulgação dos 10 anos de criação do Instituto de Desenho Industrial 
do MAM Rio, escrito por Pedro Luiz Pereira de Souza e Silvia Steinberg, em 1978, coloca 
em debate o realismo defendido por parte da comunidade de desenhistas industriais 
da época. Segundo o texto do material, a busca pelo modelo próprio gerava confusões 
que contribuíram para “um vício básico do pensamento brasileiro em design: o 
estabelecimento de dicotomias rígidas que valorizam ou não de tal forma os elementos 
constituintes da atividade que terminam conduzindo-os a uma descaracterização” 
(IDI, 1978, n.p.) ou mesmo a uma prática imobilista. O documento é um indício de que, 
apesar da valorização de um modelo próprio nas discussões dos anos 1970, a busca por 
esse modelo já era colocada em perspectiva por outras personalidades e instituições. 
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conceitos desenvolvido por meio de variados conflitos nos anos 1970 
foi utilizado para desqualificar o momento de institucionalização do 
design moderno brasileiro. Ao mesmo tempo que Ventura criticou a 
Esdi, ele conferiu primazia à instituição, autorizando-se a pensar novos 
caminhos para o design nacional, não apenas o carioca. Nesse sentido, 
ele defendeu que “Mas não só a escola deveria ser reformulada: todo o 
design brasileiro deveria fazer uma autocrítica: a primeira, de origem, 
pois ele conseguiu se implementar mesmo não levando em consideração a 
produção artesanal do país, o que é um absurdo dentro de um país como 
o Brasil […]” (ABDI, 1977, p. 6). Dessa maneira, Ventura ainda sugeriu que 
o campo do design brasileiro nunca procurou pesquisar suas fontes, sem 
saber as verdadeiras necessidades da indústria nacional. Sobre o debate da 
exportação, o professor afirmou ainda que a cópia de produtos prevalecia 
no Brasil, que deixava de olhar para os problemas da população e de seu 
mercado interno. Assim, conclui que “O que está errado nisto tudo não é 
o design, mas um modelo de economia que possibilita uma distorção da 
nossa tecnologia, baseada num esquema dependente” (ABDI, 1977, p. 6). 

Os debates propostos pelos economistas em circulação na Esdi, 
como demonstrado na análise dos eventos de 1968, possuem grande 
importância tanto para o depoimento de Ventura quanto para as 
interpretações da “cópia” no design brasileiro. No arquivo da escola, 
juntamente aos documentos de 1968 do Diretório Acadêmico, encontrei 
o rascunho de um texto intitulado “Segunda Parte – Análise e Crítica 
Econômica” (s.d.), documento sem data e autoria especificada, capaz 
de provocar curiosidade e dúvidas [figura 15] . Como prenunciado 
pelo título, o documento faz parte de um texto maior, produzido 
posteriormente aos eventos de paralisação da Esdi, provavelmente na 
segunda metade dos anos 1970, tendo em vista seu subtítulo dedicado a 
analisar a “Década de 1960/1970: Reestruturação da Problemática Básica 
da Economia Brasileira”. No arquivo da Esdi, contudo, o texto estava 
localizado na gaveta referente ao ano de 1968, mais especificamente na 
pasta nomeada Diretório Acadêmico, que reúne atas, relatórios e informes 
referentes tanto às burocracias do DA quanto à pesquisa de mercado 
realizada pelos estudantes na época. Deslocado da organização temporal 
proposta pelas gavetas do arquivo, o documento “Segunda Parte – Análise 
e Crítica Econômica” interpreta – anos depois e sob o ponto de vista 
crítico da pesquisa de mercado de 1968 – a adequabilidade ou não da 
fundação de uma escola de desenho industrial no contexto brasileiro.
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“Gênese de uma escola periférica” é o subtítulo da primeira parte do 
texto em análise, que propõe o seguinte ponto de partida: “A problemática 
de inadaptação e crises internas da Esdi, enquanto órgão capacitado para 
a formação de profissionais com habilidades específicas, está vinculada à 
sua relativa gratuidade em relação à situação sócio-econômica brasileira”. 
Na perspectiva apresentada, a implementação de uma escola de desenho 
industrial no contexto de economia dependente da tecnologia importada 
seria inviável. O desenvolvimento do capitalismo no contexto brasileiro 
é, então, diferenciado de um modelo clássico dos países centrais na 
proposta do documento. O Brasil, nesse sentido, não teria uma dinâmica 
econômica própria de relações de produção, o que resultaria em uma 
situação de dependência, periférica e colonial. A criação da Esdi, portanto, 
não corresponderia às necessidades postas pela sociedade brasileira ou 
aos seus processos históricos, e a dependência tecnológica-financeira 
seria o maior obstáculo para o desenvolvimento de uma escola de 
desenho industrial. Por fim, “são estas condições que, ao qualificarem 
nossa economia como periférica, projetam suas características básicas 
sôbre a constituição e o desenvolvimento da Esdi, agora entendida como 
escola periférica” (Segunda Parte…, s.d., folha 4, grifo do autor). 

A inadequação fundamentada pelos conceitos de dependência, 
know-how técnico, mercado de trabalho e capitalismo periférico, 
mobilizados ao longo de todo o documento, pauta a proposta de 
interpretação de gênese da Esdi sob uma perspectiva sócio-econômica. 
Essa proposta se constitui em uma importante base teórica 
transferida para a interpretação das relações culturais do processo 
de institucionalização do design moderno brasileiro. Esse tipo de 
transposição, contudo, não é uma exclusividade do campo do design. 
Nos anos 1970, o crítico literário Roberto Schwarz87 (2000) introduz 
no debate acadêmico a discussão sobre as ideias fora do lugar no estudo 
da cultura nacional. Segundo ele, haveria uma disparidade entre a 
sociedade escravista brasileira do século XIX e as ideias do liberalismo 
europeu em circulação no país. Do ponto de vista intelectual, essa 
disparidade se apresentaria por meio da dissonância entre o saber 

87 O catálogo de divulgação dos 10 anos do IDI (1978), elaborado um ano após a publicação 
do livro Ao vencedor as batatas (2000), de Roberto Schwarz, sugere: “Recentemente 
o crítico literário Roberto Schwarz afirmou que no Brasil o romance precede os 
romancistas. O mesmo ocorreu no design” (IDI, 1978, n.p.). O trecho é uma pista de que 
as teorias de Schwarz circulavam também entre os estudiosos do design brasileiro.
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e a cultura qualificados enquanto modernos dentro de um contexto 
como o brasileiro. Os pensamentos europeus, dessa maneira, não 
encontrariam lugar ao chegarem no Brasil por esbarrarem em uma 
realidade divergente de sua origem. Permeadas por polêmicas e 
discordâncias, as ideias fora do lugar de Schwarz foram confrontadas 
por Maria Sylvia de Carvalho Franco (1976) que, em oposição, defende 
a busca pelo entendimento dos ajustes internos da produção teórica à 
estrutura política e social do país. Sua proposição diverge da relação 
causal entre metrópole e colônia, em defesa da compreensão de 
particularidades internas da produção ideológica nesses espaços. 

Em 2007, na comemoração dos 30 anos da primeira publicação 
do livro Ao vencedor as batatas (2000), Lília Schwarcz e André 
Botelho (2008) entrevistaram Roberto Schwarz em uma tentativa de 
rever as críticas em relação a “As ideias fora do lugar”. Segundo os 
entrevistadores, trata-se de “ensaio que tem sido muito debatido, e mal 
compreendido, talvez por conta de seu título provocador” (Schwarcz; 
Botelho, 2008, p. 147). Sobre as críticas de Franco (1976), Schwarz 
argumenta na entrevista que “As idéias produzem efeito de deslocamento, 
sem prejuízo de terem função. Esses não são aspectos incompatíveis. 
Elas têm função e dão a impressão de estarem fora do lugar – ao 
mesmo tempo” (Schwarcz; Botelho, 2008, p. 154). Para Schwarz, 
Franco havia atribuído a ele a interpretação de que as ideias não teriam 
função no contexto brasileiro, mas sua análise indicaria, na verdade, 
o sentimento difundido no Brasil de que as ideias estão deslocadas no 
país, percepção difícil de se desvencilhar. Todo esse debate, bastante 
complexo, com dinâmica própria e que envolve outras perspectivas – 
como a teoria da dependência – serve como um indício de que o design 
brasileiro também se posicionou a partir das novas interpretações 
da cultura intelectual em desenvolvimento no país durante os anos 
1970. Imersas nesse ambiente de discussão, personalidades do 
campo do design problematizaram a ideia de “cópia” por meio de 
interpretações sócio-econômicas incorporadas pela historiografia e 
crítica do design na discussão sobre a circulação de ideias no campo.

Nesse sentido, a análise do texto “Segunda Parte – Análise e 
Crítica Econômica” encontrado de maneira deslocada na pasta de 
1968 do arquivo da Esdi, em paralelo com o debate polifônico sobre a 
“cópia” analisado ao longo deste capítulo, argumento que o repertório 
de conceitos em torno do desenho industrial construído nos anos 1970 
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foi igualmente deslocado de maneira anacrônica para as décadas de 
1950 e 1960 na elaboração de novas interpretações sobre o desenho 
industrial no Brasil. Posteriormente, durante os anos 1990 e 2000, uma 
historiografia interessada em investigar o período de formação do design 
moderno brasileiro, se apropriou desse novo vocabulário teórico que 
formulou, em diferentes temporalidades, o mito da “cópia” consolidado 
na historiografia do design brasileiro. Fundamentado por conceitos 
como “adesão ingênua” (Niemeyer, 1997), “mimese” (Moraes, 2005) e 
“design de costas para o Brasil” (Leite, 2006), esse mito minimiza as 
relações de troca transnacionais estabelecidas no passado – a partir da 
defesa de um ensino de design descontextualizado – em busca de uma 
identidade genuinamente nacional. Nos últimos anos, contudo, projetos 
brasileiros e estrangeiros, como o livro Boa forma Gute form. Design 
no Brasil 1947-1968 (2021), organizado por Lívia Debbane; o projeto 
de pesquisa Schools of Departure, desenvolvido pela Bauhaus Dessau 
Foundation; e a série de eventos nomeada Bauhaus imaginista promovida 
em diferentes países, entre 2018 e 2020, a partir da cooperação entre 
a Bauhaus Kooperation Berlin Dessau Weimar, o Instituto Goethe e a 
Haus der Kulturen der Welt de Berlim, têm questionado essa suposta 
descontextualização. Com o intuito de superar interpretações pautadas 
na ideia de influência unidirecional do pensamento de design, muitas 
vezes, atribuído exclusivamente ao contexto alemão, esses projetos 
propõem análises que repensam os contatos de design entre diferentes 
regiões do globo a partir das ideias de paralelismo, trocas e redes. 
Perspectivas importantes para o exercício de oposição ao mito da 
“cópia” do design moderno brasileiro, proposto no próximo capítulo. 
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capítulo 4  
Diálogos, trocas e 
conflitos: possibilidades 
de interpretação para a 
institucionalização do  
design moderno brasileiro 

A modernidade latino-americana e caribenha enquanto um produto do 
exterior replicado localmente é uma percepção comum, porém distorcida, 
questionada pelas historiadoras do design Lívia Rezende e Patricia 
Lara-Betancourt (2019) em diálogo com o antropólogo argentino Néstor 
García Canclini (2019). As dinâmicas entre tradição, modernidade e 
modernização nesses territórios, pelo contrário, incentivam processos 
culturais próprios que resultam em culturas denominadas por Canclini 
como híbridas. O conceito foi desenvolvido pelo antropólogo em seu 
livro Culturas híbridas (2019), publicado pela primeira vez em 1990, 
que pretendeu reunir saberes de diversas disciplinas dedicadas aos 
estudos sobre cultura em uma tentativa de compreensão dos fracassos 
e contradições da modernização latino-americana. Canclini sugere 
que um trabalho conjunto de ciências sociais nômades, ou seja, que 
circulam entre diferentes disciplinas, auxiliaria na construção de outros 
modos de percepção da modernização nos países latino-americanos 
para além de uma “força alheia e dominadora, que operaria por 
substituição do tradicional e do típico” (Canclini, 2019, p. 19). Ao 
refletir sobre o projeto moderno já em um contexto compreendido 
enquanto pós-moderno, o autor propõe repensar “a tese de que o 
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modernismo cultural e a modernização social nos transformariam em 
uma versão deficiente da modernidade canonizada pelas metrópoles” 
(Canclini, 2019, p. 23). Sua proposição, portanto, se afasta do 
binarismo interpretativo que, por um lado, apresenta a deficiência 
como explicação e, por outro, argumenta que por meio do pastiche os 
territórios latino-americanos seriam pós-modernos há séculos88. 

Na perspectiva de Canclini, “Nem o paradigma da ‘imitação’, nem o 
da originalidade, nem a ‘teoria’ que atribui tudo à dependência, nem a que 
preguiçosamente nos quer explicar pelo ‘real maravilhoso’ conseguem dar 
conta de nossas culturas híbridas” (Canclini, 2019, p. 24). Dessa maneira, 
seria preciso, em um primeiro momento, reconhecer que as concepções 
sobre modernidade são diversas a depender de seu contexto, e se diferem, 
por exemplo, no campo artístico ou econômico e político. Canclini, assim, 
se dedica a entender as contradições da modernidade latino-americana 
a partir do questionamento “modernismo sem modernização?”. O autor 
se contrapõe à hipótese de que os países latino-americanos tiveram um 
“modernismo exuberante com uma modernização deficiente” (Canclini, 
2019, p. 67), reiterada por autores como o mexicano Octavio Paz e o 
venezuelano José Cabrujas. Canclini (2019, p. 69) não deixa de evidenciar, 
contudo, o que ele denomina de modernização com expansão restrita, 
resultado dos desajustes entre modernismo e modernização úteis para 
as classes dominantes locais. A limitação do acesso aos bens da cultura 
visual por meio da espiritualização da produção cultural sob o aspecto 
da criação artística, resultando na separação entre arte e artesanato, 
ou a limitação da circulação de bens simbólicos em espaços de poder 
como museus são evidenciadas pelo autor na tentativa de caracterizar 
essa expansão restrita. Sua análise, portanto, compreende também as 
relações de poder estabelecidas pelos projetos de modernização em países 
outros que não os europeus. A partir dessas percepções, no entanto, o 
antropólogo questiona as conclusões de que no contexto latino-americano 
os movimentos de inovação artística, incluindo os embates em torno da 

88 As ideias de “adesão ingênua” (Niemeyer, 1997) e “design de costas para o Brasil” 
(Leite, 2006) se aproximam da interpretação pautada na deficiência, ou seja, o 
contexto brasileiro subdesenvolvido e de uma industrialização atrasada, deficiente 
em relação aos países europeus, requer especificidades na elaboração da educação 
em design que não foram incorporadas pela institucionalização do design moderno 
brasileiro. Dijon de Moraes (2005), por outro lado, celebra a “mestiçagem” como 
fator positivo do contexto brasileiro e representativa de uma globalização antecipada 
que deveria ser incorporada também na produção contemporânea de design. 
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industrialização, do artesanato e do desenho industrial, foram enxertos 
ou transplantes sem vinculação com realidades locais. Para Canclini 
(2019, p. 71), essas conclusões são resultado da comparação errônea entre 
“imagens otimizadas” do processo de modernização dos países ditos 
centrais e a modernidade em outros territórios vistos como atrasados. 

O principal argumento de Canclini, por outro lado, se pauta na 
afirmação de que “o modernismo não é a expressão da modernização 
socioeconômica mas o modo como as elites se encarregam da intersecção 
de diferentes temporalidades históricas e tratam de elaborar com elas um 
projeto global” (Canclini, 2019, p. 73). É preciso, portanto, entender 
essas múltiplas temporalidades e as contradições de seus cruzamentos, 
justaposições de diferentes tradições que afastam a interpretação do 
modernismo diretamente conectado à modernização socioeconômica. 
Ao analisar o contato de personalidades latino-americanos com as 
vanguardas europeias do início do século XX – incluindo os brasileiros 
Oswald de Andrade e Anita Malfatti – Canclini, em diálogo com a crítica 
literária Jean Franco (1986), contrapõe a ideia de “adoção mimética de 
modelos importados” (Canclini, 2019, p. 83), tendo em vista que nos países 
latino-americanos esses movimentos se reinventaram a partir do que 
ele define como enraizamento cultural. Dessa maneira, extrapolaram a 
ruptura com a história da arte característica das vanguardas europeias, 
formulando respostas a fatores externos ao próprio campo artístico, 
expressas em autodenominações como indigenismo ou novomundismo. 
É importante enfatizar também, que o antropólogo não deixa de incluir 
em seu livro Culturas Híbridas (2019) interpretações sobre o campo 
do design ao analisar os anos 1960. Para Canclini, nesse período, as 
sociedades latino-americanas passaram por transformações radicais 
do ponto de vista industrial e da introdução de novos materiais e 
tecnologias em seus cotidianos. A modernização da cultura visual 
nesses contextos passa a depender de grandes empresas, que possuem 
papel de mecenas na experimentação artística e na transmissão de 
inovações por meio do desenho industrial e gráfico (Canclini, 2019, p. 90), 
perpassadas por tendências hegemônicas no mercado internacional. 

Sugiro, portanto, ao me apropriar das análises culturais elaboradas 
por Canclini (2019) sobre as diferentes modernidades latino-americanas, 
que as discussões do campo do design brasileiro durante as décadas de 
1950 e 1960 devem ser vistas a partir de suas contradições moldadas 
por processos de hibridação. Além disso, afasto-me de um pensamento 
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binário que ordena o “mundo em identidades puras e oposições simples” 
(Canclini, 2019, p. XXXIII), como a da “cópia” ou não “cópia”. Apesar de 
reconhecer o valor do conceito de hibridação proposto por Canclini, 
evidencio também as problemáticas em torno desse termo, discutidas, 
inclusive, pelo próprio autor em sua introdução à edição de 2001 do livro 
Culturas Híbridas (2019). O conceito, transferido do campo da biologia 
para os estudos socioculturais, pode gerar confusões, tendo em vista sua 
concepção do século XIX que atribuiu à hibridação um suposto prejuízo 
ao desenvolvimento social. Ao compreender essa crítica, me aproximo 
da sugestão de Lívia Rezende e Patricia Lara-Betancourt (2019, p. 7) 
de incentivar conceitos e noções como o de “hibridação”, mas também 
os de “Cubanidade cosmopolita” ou “apropriação criativa” – termos 
propostos pelas autoras Erica Morawski e Adriana Massida na edição 
especial do Journal of Design History editada pelas historiadoras – na 
elaboração de novas interpretações historiográficas. Se Canclini na 
década de 1990 se preocupou em superar termos – como mestiçagem, 
sincretismo ou crioulização – para elaborar interpretações sobre a 
cultura dos países latino-americanos a partir de uma nova perspectiva, 
agora, ao incorporar os debates pós-coloniais e as possibilidades em 
torno de uma história transnacional, proponho que palavras como 
diálogos, trocas e conflitos podem ser mais adequadas à análise complexa 
dos processos de institucionalização do desenho industrial brasileiro.

 Novos olhares para o design moderno no país têm procurado 
enfatizar a relação de aprendizado e troca entre personalidades e instituições 
do design, como a Bauhaus e a HfG Ulm, e países para além da Europa e 
dos Estados Unidos. No contexto brasileiro, Lívia Debbane concebeu e 
editou o livro Boa forma Gute form (2021) com o intuito de reunir textos 
sobre a intensa relação estabelecida entre diferentes agentes históricos – 
poetas, arquitetos, artistas – em um momento de emancipação disciplinar 
do design, as décadas de 1950 e 1960, que não se restringia apenas ao 
contexto brasileiro. Personagens como Max Bill, Mary Vieira, Tomás 
Maldonado, Niomar Moniz Sodré, Almir Mavignier e suas movimentações, 
sobretudo entre a Alemanha e o Brasil, são investigadas ao longo do 
livro que reúne ao todo 12 artigos. Já no contexto alemão, os projetos89 

89 Os objetivos, textos, registros de eventos e outros materiais desenvolvidos pelos 
projetos podem ser acessados por meio dos seguintes links: https://www.bauhaus-
imaginista.org/ e https://atlas.bauhaus-dessau.de/en. Acesso em: 5 jun. 2023.

https://www.bauhaus-imaginista.org/
https://www.bauhaus-imaginista.org/
https://atlas.bauhaus-dessau.de/en


191

Bauhaus Imaginista (2018-2020) e Schools of Departure (2022), ambos 
desenvolvidos por instituições alemãs em parceria com pesquisadores 
de outros países, incentivaram investigações tendo como premissa 
uma perspectiva transnacional. Dessa maneira, idealmente, superando 
interpretações comuns focadas nas concepções de centro de influência 
ou impacto de ideias para compreender as interconexões e trocas entre 
diferentes regiões do globo. Ao longo deste capítulo, portanto, algumas das 
pesquisas desenvolvidas por esses projetos são mobilizadas em paralelo 
com documentos encontrados no arquivo da Esdi e em jornais da época 
com o intuito de enfatizar a dinâmica de relação entre brasileiros e outras 
personalidades estrangeiras na construção do design em território nacional. 

Frente aos debates promovidos por personalidades como Ferreira 
Gullar, Tomás Maldonado e Max Bense – registrados, por exemplo, 
na coluna Artes Plásticas do Jornal do Brasil, conduzida por Gullar, ou 
mesmo na publicação Inteligência brasileira (2009), escrita por Bense 
–, a interpretação da institucionalização do design moderno brasileiro 
como “cópia” de um modelo de ensino ulmiano perde força. É possível 
afirmar que a escola alemã possuiu grande importância nas articulações 
de fundação da Esdi e no debate artístico concretista e neoconcretista 
brasileiro, no entanto, adesão acrítica, mimese ou design de costas para 
o Brasil são interpretações que minimizam os interesses e articulações 
dos agentes históricos da institucionalização. Em diálogo com Canclini 
(2019, p. 73), argumento que as referências ulmianas em circulação no 
contexto brasileiro foram interseccionadas entre diferentes temporalidades 
históricas por elites locais na elaboração de um projeto global. Em paralelo, 
o contato de estrangeiros com os brasileiros incentivou, mesmo que de 
maneira desigual, a reelaboração dos saberes sobre desenho industrial, 
poesia e arte em construção nos anos 1950 e 1960 em outros países. O 
contato de Haroldo de Campos, Max Bense e Elisabeth Walther é um 
bom exemplo. Textos do filósofo alemão foram publicados no Brasil a 
partir da mediação de Campos, da mesma maneira que Bense e Walther 
promoveram, na Alemanha, exposições e publicações sobre a arte concreta 
brasileira (Wolfson, 2015, p. 84). Uma crescente rede transnacional em 
torno da poesia concreta, que se relacionava com os debates sobre o 
design, foi articulada durante a década de 1960. O pesquisador Nathaniel 
Wolfson (2015, p. 89) argumenta que viagens ao Brasil de personalidades 
como Max Bill e Le Corbusier são frequentemente relatadas por 
narrativas dominantes que ignoram outros tipos de interação, talvez 
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mais abertas a um fluxo de aprendizado em via de mão dupla, como as 
promovidas por Haroldo de Campos, Max Bense e Elisabeth Walther. 

Afirmar sobre a colaboração existente entre personalidades 
brasileiras e estrangeiras na construção de projetos modernos do 
século XX não significa ignorar a relação de poder desigual entre países 
europeus e do sul global. A historiadora Ana Luiza Nobre (2008, p. 89), 
em seu relato sobre pesquisa desenvolvida no arquivo da Hochschule 
für Gestaltung Ulm, demonstra surpresa em relação ao silêncio da 
escola alemã sobre suas interações com a fundação da Esdi. Até mesmo 
a biblioteca da HfG Ulm possuía, no momento de sua visita, poucos 
livros que abordam o campo do design brasileiro. Considerando que 
arquivos, bibliotecas e a prática arquivística são ferramentas estratégicas 
de poder (Monteiro, 2014), e que a organização e seleção de seus 
acervos reproduzem desigualdades, é possível sugerir que de fato as 
relações entre Alemanha e Brasil não aconteciam de igual para igual. 
Essa constatação não deve ser utilizada, contudo, como argumento 
para minimizar a agência de brasileiros que negociaram interesses a 
partir dessas dinâmicas de poder. É por isso que a institucionalização 
do design moderno brasileiro passa a ser foco deste capítulo com 
especial atenção aos processos de troca estabelecidos entre instituições 
e personalidades de diferentes perspectivas. Mediação, por fim, se 
torna um conceito que engloba relações de transferência, contato e 
recepção sem ignorar a agência de personalidades em articulação 
com as dimensões do poder. A expressão intelectuais mediadores, 
ou simplesmente mediadores culturais, é debatida, por exemplo, 
pelas historiadoras Angela de Castro Gomes e Patricia Santos 
Hansen (2016) com o intuito de nomear um conjunto muito diverso 
de atores nas sociedades, muitas vezes, pouco reconhecidos. 

Ao se afastarem de dicotomias como criadores versus 
difusores, Gomes e Hansen (2016, p. 16) rejeitam as hierarquizações 
dos intelectuais envolvidos nos processos culturais. O intelectual 
mediador, nesse sentido, ao invés de ser compreendido enquanto 
um “mero transmissor”, passa a ser entendido como um condutor 
que acrescenta e transforma criativamente códigos culturais. 
É especialmente interessante como as autoras consideram que 
mediadores culturais articulam saberes entre seus pares, mas 
também entre públicos não especializados em um movimento de 
expansão do conhecimento em debate. Entre criação e mediação, 
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diferentes agentes – jornalistas, artistas, técnicos, políticos, grupos 
especializados ou não – propõem diálogos a partir de processos 
fluídos e polissêmicos. Segundo as historiadoras, “O mediador, nessa 
perspectiva, é o criador de algo híbrido, mas não no sentido negativo 
(desorganizado, impreciso, até impuro). Muito ao contrário, esse 
produto ‘misturado’, percebido como aquele capaz de estabelecer uma 
comunicação com novos públicos, apresenta uma complexidade que 
não deve ser minimizada ou banalizada” (Gomes; Hansen, 2016). 

Tendo essa discussão em vista, e sobretudo assumindo que a 
institucionalização do design brasileiro se organizou a partir de mediações 
culturais, a primeira parte deste capítulo se dedica a entender os diálogos 
entre culturas intelectuais sobre design em contato no território brasileiro. 
A partir de materiais jornalísticos publicados entre o final da década de 
1950 e o início dos anos 1960, percorro os caminhos estabelecidos entre 
mediadores essenciais para a institucionalização do design nacional, 
como Ferreira Gullar, Niomar Moniz Sodré, Tomás Maldonado e Mário 
Pedrosa. Em um segundo momento, dialogando com a documentação 
coletada no arquivo da Esdi, argumento que a criação da escola de 
design carioca foi resultado de uma série de conflitos e apropriações. 
Além disso, sua fundação fez parte de um processo maior de discussão 
sobre o design, não sendo, portanto, um fim ou um marco exclusivo 
para a institucionalização do design moderno brasileiro. A escola não foi 
sinônimo de aprovação única de um modelo, sendo os primeiros anos de 
vida da instituição já marcados por divergências relativas à sua estrutura 
administrativa e curricular. A última parte deste capítulo, dessa maneira, 
se dedica a refletir sobre a continuidade dos debates pós-fundação da 
Esdi, indício que auxilia na defesa do argumento que o desenho incerto 
de uma nova disciplina foi sendo aos poucos moldado a partir da 
experimentação, ultrapassando marcos temporais ou certezas atribuídas 
ao passado – em diferentes presentes – pela cultura histórica da “cópia”.
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4.1  Correspondências transnacionais  
 sobre um novo fazer “artístico”

Nacionalismo e internacionalismo, duas palavras aparentemente 
antagônicas, conviviam entre si no final da década de 1950 na medida 
em que o Brasil inflava o sentimento ufanista em paralelo à busca por 
reconhecimento da nação no contexto internacional (Le Blanc, 2017).  
Ao analisar o contexto brasileiro que sediou o Congresso Extraordinário 
de Críticos de Arte, organizado pela Associação Internacional de Críticos 
de Arte (AICA) em 1959, a pesquisadora Aleca Le Blanc defende que a 
imagem de modernização nacional era promovida em um cotidiano 
caótico e confuso. Contradições, como desordem e progresso, convergiam 
em exibições, crítica de arte e cultura visual do país (Le Blanc, 2017, 
p. 236). Como ponto de partida para a análise das correspondências 
entre personalidades diversas na formulação do campo do design 
brasileiro, assumo a complexidade de um contexto em construção que 
convivia com as contradições de projetos utópicos de modernização 
e o caos promovido por esses mesmos projetos em execução, por 
exemplo, nas cidades do Rio de Janeiro, São Paulo e Brasília. 

Instituições como o MAM Rio e mediadores culturais em 
circulação nesses ambientes discutiam a formação do design moderno 
brasileiro na década de 1950 a partir de divergências, disputas, 
contradições e adaptações permeadas por limitações orçamentárias 
e políticas impostas naquele momento. Concretismo, racionalidade, 
escola de Ulm, arte, arquitetura, poesia eram temas discutidos pelos 
brasileiros em diálogo com personagens estrangeiros. Posteriormente, 
no entanto, afirmações reducionistas – como a de que a ETC e a Esdi 
reproduziram modelos de ensino alemão (Niemeyer, 1997; Moraes; 
2005) – subestimaram a dinâmica de circulação de ideias no contexto 
brasileiro. Niomar Moniz Sodré é uma dessas mediadoras que possuiu 
importância primordial na construção dos projetos do MAM Rio e 
da ETC. Embora seu nome seja citado em pesquisas interessadas na 
institucionalização do design no Brasil (Souza, 1996; Niemeyer, 1997; 
Leite, 2006), sua agência frente às referências estrangeiras ainda 
é pouco explorada. Em linhas gerais, os contatos de Moniz Sodré 
com Max Bill e Tomás Maldonado são brevemente destacados pela 
historiografia do design como momentos importantes para a criação 
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da ETC sem maiores investigações sobre a participação ativa de Moniz 
Sodré na promoção do debate sobre design no contexto brasileiro. 

Niomar Moniz Sodré assumiu a diretoria do MAM Rio em 1951, 
momento em que a instituição ainda ocupava de maneira provisória o 
edifício do Ministério da Educação e Cultura, articulando ao longo da 
década de 1950 a construção e implementação da atual sede no aterro 
do Flamengo, projetada pelo arquiteto Affonso Eduardo Reidy. Segundo 
Aleca Le Blanc (2021), Moniz Sodré promoveu e participou de uma 
intensa rede de sociabilidade que incluía figuras como Mário Pedrosa, 
Carmem Portinho e Tomás Maldonado na elaboração dos planos do 
museu, com especial atenção para a educação fomentada por meio de 
cursos, publicações e palestras na instituição. O interesse pelo design 
se intensificou especialmente a partir do ano de 1956, em paralelo à 
promoção de uma ideia de museu que extrapolaria a convencional 
exposição de obras de arte para passar a promover um espaço criador de 
ideias, formas e objetos (Le Blanc, 2021, p. 88). É válido refletir que, nesse 
contexto de intensificação do interesse do Museu de Arte Moderna do Rio 
de Janeiro pelo design, a primeira Exposição Nacional de Arte Concreta 
foi exibida, em dezembro de 1956, no MAM São Paulo, e, entre janeiro e 
fevereiro de 1957, no MAM Rio. O evento foi um importante momento para 
a consolidação de uma série de debates em torno do abstracionismo e 
do concretismo na arte brasileira, mas também evidenciou divergências 
entre grupos artísticos paulistas e cariocas que, mais tarde, culminariam 
no movimento neoconcreto (Enciclopédia Itaú Cultural, 2023). 
A sugestão da oposição entre essas duas localidades, contudo, parece 
uma interpretação simples frente ao debate que ocorria na época. 

Entre dezembro de 1956 e janeiro de 1957, os jornais O Estado de S. 
Paulo e Jornal do Brasil publicaram reportagens sobre a Exposição de Arte 
Concreta, importantes indícios das divergências e defesas em relação ao 
concretismo no Brasil. Três textos publicados de forma anônima no jornal 
paulistano provocaram um debate que resultaria na curiosa defesa à arte 
concreta fomentada pelo jornal carioca, que dois anos depois publicaria o 
manifesto neoconcreto. Intituladas “Exposição de pintura concreta no MAM” 
(O Estado de S. Paulo, 1956a), “Os concretos no museu” (O Estado de S. 
Paulo, 1956b) e “Os concretos na sala grande” (O Estado de S. Paulo, 1956c), 
as reportagens criticaram as poucas reações em relação à mostra que 
ocorria no MAM São Paulo. Em sua primeira publicação, o autor anônimo 
questionou a confusão gerada pelo concretismo no país, um debate 
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caracterizado por ele pela construção e não por uma produção concluída 
sobre suas condições teóricas. Wassily Kandinsky, Piet Mondrian, Paul 
Klee foram artistas levantados pelo autor como referências mobilizadas 
pela discussão concretista que impunha no Brasil a abstração como a 
última fronteira da pintura. Ao discutir o caso nacional, o autor questionou 
a tomada de direção dos brasileiros por uma “adoção da pesquisa, sem o 
suficiente amadurecimento da convicção” (O Estado de S. Paulo, 1956a), 
deixando de lado a intenção criadora dos antigos abstratos. O autor 
indagou ainda o que caracterizou como adesão às referências europeias 
pelos artistas brasileiros concretistas. Nesse sentido, os artistas brasileiros 
concretistas teriam tomado uma posição de “vago apoio ao abstracionismo 
geométrico” (O Estado de S. Paulo, 1956a). A reportagem anônima, portanto, 
questionou a capacidade interpretativa dos artistas expostos na exibição 
de arte concreta em relação às referências históricas do campo artístico. 
Para o autor, a admissão do concreto em território nacional não deveria 
implicar necessariamente no desdém das necessidades inconscientes, 
irracionais e misteriosas do homem preexistentes à figura do pintor. 

A segunda reportagem da série de críticas publicada no’ Estado 
de S. Paulo, por sua vez, incluiu a poesia concreta no alvo de acusações. 
O crítico anônimo acusou a relação estabelecida entre poesia e artes 
plásticas, argumentando que essas seriam linguagens de diferentes 
fundamentações. A geometrização exercida pelas obras em exposição foi 
fortemente acusada de um instrumento inábil e rudimentar. A exposição 
como um todo foi descrita enquanto um injustificável gesto extremista de 
uma juventude. As obras, segundo o crítico, não teriam permanência por 
serem frágeis e, sobretudo, vagas. A última reportagem da série, por fim, 
se dedicou a analisar as obras expostas na sala grande do MAM. A falta de 
inventividade foi o principal ponto de discussão no texto final que concluía 
uma severa crítica à primeira Exposição Nacional de Arte Concreta. 
O crítico anônimo atacou também a atribuição “nacional” ao nome da 
exposição que, segundo ele, tornava “antipática a designação da exposição, 
quase chegaríamos a uma disciplina nacional de arte aplicada, o que seria 
desastroso até mesmo para um artista como Alfredo Volpi” (O Estado 
de S. Paulo, 1956c). As críticas, contudo, não passariam despercebidas 
por duas figuras importantes na construção do concretismo brasileiro. 
Augusto de Campos publicou ainda no mesmo ano, em 1956, o texto 
“Concretos e anônimos” divulgado pelo Jornal do Brasil. Décio Pignatari, 
por sua vez, expôs no mesmo jornal, em janeiro de 1957, o depoimento 
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intitulado “A exposição de arte concreta e Volpi” em defesa do concretismo 
brasileiro. Ambos os textos foram divulgados no Suplemento Dominical 
sob o aval de Ferreira Gullar, responsável pela edição do caderno. 

 As críticas à poesia concreta pautaram a réplica escrita por Augusto 
de Campos (1956). Em seu texto, o poeta revelou ser Geraldo Ferraz, crítico 
de arte que havia se envolvido na elaboração da Revista de Antropofagia 
durante a década de 1920, o autor das críticas publicadas no’ Estado de S. 
Paulo. Campos questionou a divulgação anônima dos textos, reforçando 
ser surpreendente um periódico de tal reconhecimento não esclarecer 
a autoria de suas publicações. Além disso, o autor transcreveu trechos 
das críticas escritas por Ferraz com especial atenção ao questionamento 
do crítico em relação às referências ao documento “Tableau-poème” 
(1928), de Mondrian, e ao “Universel Poème”, iniciado por Henri M. 
Barzun. Campos tentava se opor à suposição de Ferraz de que os 
poetas concretos brasileiros pretendiam “inculcar-se como produto 
de ‘geração espontânea’” (Campos, 1956, p. 5). Dessa maneira, o poeta 
brasileiro demonstrou que ele e seus companheiros, Décio Pignatari 
e Haroldo de Campos, conheciam profundamente as raízes da poesia 
concreta. Augusto de Campos, inclusive, corrigiu a referência feita por 
Ferraz à obra de Mondrian que, na verdade, teria sido escrita por Michel 
Seuphor em versos livres e lineares e, posteriormente, ilustrada por 
Mondrian. Essa referência, portanto, nada teria a ver com as intenções 
dos poetas concretos. Por fim, Campos afirmou: “Muito mais do que o 
Sr. Anônimo estão os poetas concretos empenhados na busca de uma 
tradição e de uma linhagem para sua poesia” (Campos, 1956, p. 5). 

Décio Pignatari, por outro lado, avançou em seu posicionamento 
frente à exposição de arte concreta e às críticas ao evento, propondo 
que o concretismo visual possuía importante papel na formação do 
que ele caracterizou como nova cultura brasileira. Ao citar algumas 
das obras europeias referidas por Geraldo Ferraz para desqualificar a 
novidade da poesia concreta em território nacional, Pignatari – para 
além de demonstrar domínio em relação à temática – afirmou que não 
era a novidade ou a originalidade isolada que interessavam aos poetas 
concretos e, sim, “a realização de uma poesia construtiva, direta e sem 
mistério, que ‘dispense interpretação’ […]” (Pignatari, 1957, p. 9). Do 
ponto de vista da pintura, Pignatari não deixou de evidenciar a valorização 
por parte dos concretistas brasileiros do trabalho de Alfredo Volpi. 
Segundo o poeta, Volpi, apesar de não ter se preocupado em saber em 
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qual “ismo” sua obra se encaixaria, havia mobilizado problemas visuais 
próximos aos interesses dos concretistas. Sendo assim, os artistas 
concretos, como Waldemar Cordeiro, “empenhados justamente na 
fundação de uma tradição do rigor para a cultura brasileira” (Pignatari, 
1957, p.9), valorizavam Volpi enquanto o maior pintor do Brasil. 

Confrontados por Geraldo Ferraz, Augusto de Campos e Décio 
Pignatari, poetas e artistas concretos brasileiros, exercitaram seus 
domínios teóricos e diferenciações em relação às referências estrangeiras. 
Se o design institucionalizado pela Esdi foi uma consequência da 
vitória dos concretistas frente a outros debates, assim como defendido 
por João de Souza Leite (2006), seus interesses não se resumiam à 
reprodução acrítica de um modelo artístico praticado no exterior. Pelo 
contrário, as reportagens analisadas demonstram que os concretistas 
debatiam tais referências e, frente aos seus críticos, negociavam seus 
posicionamentos no contexto brasileiro. Para além de adaptabilidades, 
os artistas, poetas e desenhistas industriais brasileiros propunham uma 
vertente nacional de um movimento que se construía também a partir 
do fluxo transnacional de ideias. Contextos aparentemente divergentes 
convergiam na construção de uma nova categoria artística no país. O 
encontro entre o pensamento alemão e o brasileiro, por exemplo, fomentou 
o que a pesquisadora Ilana Tschiptschin (2020) interpreta como um 
contexto de realidades emaranhadas, questionando a direcionalidade 
do fluxo de pensamentos entre países ditos centrais e periféricos. Para 
Tschiptschin, diferentes formas de expressão, seja por meio da poesia 
ou do design, foram perpassadas pela questão da materialidade do 
discurso em um período em que a discussão em torno de uma civilização 
tecnológica estava em destaque. Instituições como a HfG Ulm e a 
Esdi, nesse contexto, se dedicavam a entender a produção intelectual 
a partir dos conceitos da informação e da materialidade do design. 

No encontro entre poesia e design, os concretistas brasileiros, 
dentre eles Augusto e Haroldo de Campos, discutiam possibilidades 
do racional e do sensível a partir da ideia de racionalismo sensível. 
Envolvidos, portanto, em um processo de transcriação (Tschiptschin, 
2020, n.p.), essas personalidades – em parceria com interlocutores 
estrangeiros – posicionaram no debate internacional novos pensamentos 
construídos em território nacional. Assim como indicado por Nathaniel 
Wolfson (2015) e Ilana Tschiptschin (2020), por meio de exposições, 
encontros, publicações e eventos promovidos por Max Bense e Elisabeth 
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Walther, na Alemanha, sobretudo na Universidade de Stuttgart, esses 
pensamentos circulavam em outros contextos que não o brasileiro 
sob o aval de seu caráter internacionalista. Internamente, contudo, 
como indicado pelo debate promovido pelo Jornal do Brasil e O Estado 
de S. Paulo, sua dimensão nacional era negociada pelos concretistas 
frente aos seus críticos conterrâneos. A discussão promovida pelos 
articuladores da arte concreta no Brasil foi importante também para a 
formação do design moderno, tendo em vista que os limites disciplinares 
no final da década de 1950 estavam pouco delimitados. Arquitetura, 
arte, desenho industrial, poesia eram paralelamente discutidos em 
um contexto de promoção do desenvolvimento nacional. Se em 1956 o 
MAM Rio intensificou seu interesse pela formação artística, que incluía 
o design como uma nova categoria de produção, a instituição parecia 
se articular – e não apenas responder – aos interesses e diferentes 
contextos em negociação no ambiente nacional; mesmo que circunscritos 
a uma elite política, intelectual e econômica representada por figuras 
como Niomar Moniz Sodré, Mário Pedrosa e Ferreira Gullar. 

Nesse contexto, o Suplemento Dominical do Jornal do Brasil (SDJB) 
sob o comando de Ferreira Gullar teve importante papel na promoção 
dos debates em torno das artes. A mediação cultural foi central para a 
atuação profissional de Gullar, intelectual que também contribuiu para 
a criação artística nacional, um exemplo da volatilidade da categoria de 
“intelectual mediador” (Gomes; Hanse, 2016), que se confunde, muitas 
vezes, com a de criador. Inaugurado em 1956, o Suplemento teve o apoio 
de Reynaldo Jardim, importante figura para a reforma do Jornal do Brasil 
implementada na década de 1950. A seção foi inicialmente comandada 
por Oliveira Bastos em parceria com Gullar. A partir de fevereiro de 1957, 
no entanto, Ferreira Gullar assumiu sozinho a responsabilidade pelo 
caderno até o seu fim em 1961. Artigos, notas, traduções e depoimentos 
de artistas foram publicados com o intuito de “manter acêso o interêsse 
do público pelas artes plásticas, em incutir-lhe respeito e admiração 
pelo o que de bom se faz, no Brasil e fora do Brasil, no setor dessas artes 
[…]” (Gullar, 1958, p. 3). Tomás Maldonado, por exemplo, foi um dos 
autores publicados no SDJB, o que reforça a importância de sua presença 
no contexto brasileiro. Desde o início da década de 1950, Maldonado 
já circulava no ambiente artístico nacional e ao longo desse período se 
aproximou de Moniz Sodré tornando-se seu amigo pessoal (Le Blanc, 
2022, p. 90). A convite de Niomar, o argentino visitou o MAM Rio, em 
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1956, para implementar no museu carioca a exposição sobre os trabalhos 
desenvolvidos na HfG Ulm e auxiliar no desenvolvimento do currículo 
da ETC (Le Blanc, 2022, p. 92). Na mesma visita, Maldonado proferiu 
ainda o discurso intitulado “A educação em face da Segunda Revolução 
Industrial”, reforçando seu especial interesse pelos processos educativos.

Como argumenta Le Blanc (2021), no período pós-guerra, a educação 
passa a ser compreendida como uma ferramenta fundamental para a 
construção de um mundo moderno. Os museus, incluindo os brasileiros90, 
também se alinhavam a essa perspectiva na tentativa de promoção de um 
reconhecimento estético por meio da arte. No final dos anos 1950, o MAM 
Rio expandiu suas preocupações incluindo o desenho industrial em seus 
planos. Essa decisão de inclusão foi resultado de um diálogo extenso entre 
figuras como Maldonado, Moniz Sodré e Max Bill paralelamente à supervisão 
de outros agentes atentos a essas trocas. O SDJB publicou, por exemplo, 
em maio de 1957, uma série de textos sobre Bill, escrita por Maldonado 
e inicialmente publicada na revista argentina Nueva Visión, em 1954, que 
evidencia o intenso diálogo transnacional em torno da arte e do design. 
Ao pesquisar sobre a circulação do pensamento concreto entre Argentina 
e Brasil, Elisabeth Varela (2017, p. 15) destaca a importância dos diálogos 
artísticos que aconteciam no ambiente latino-americano. Além disso, tendo 
em vista a série sobre Max Bill publicada no SDJB, a autora evidencia a 
circulação das ideias do artista suíço no Brasil por meio das interpretações de 
uma personalidade argentina. Em uma breve apresentação do Suplemento ao 
primeiro texto da série escrita por Maldonado, Ferreira Gullar reforçou sua 
aproximação das ideias concretas, sugerindo que a arte concreta se tratava 
de “uma experiência profundamente revolucionária” e “que se apóia numa 
visão atualíssima dos problemas de expressão” (Maldonado, 1956a, p.9). 
Ao interpretar Bill, Maldonado (1957a) discutiu expressões como “artista 
total” e analisou a vontade de coerência no trabalho do artista. A análise 

90 Em fevereiro de 1957, Mário Pedrosa publicou no Jornal do Brasil a reportagem “Museu 
e educação”, representativa do interesse sobre a educação em museus no contexto 
brasileiro. Pedrosa elogiou o presidente Juscelino Kubitschek pela manutenção do 
cargo do embaixador Paulo Carneiro na representação brasileira da Unesco. Carneiro 
promoveu a visita de J. K. Van der Haagen, diretor de Museus e Monumentos da 
Unesco, ao Brasil. E segundo Pedrosa (1957), o visitante participou de reuniões 
importantes para a formulação do programa temático para o Estágio Internacional de 
Museus que ocorreria no ano seguinte, no Rio de Janeiro. A relação dos museus com a 
problemática da educação seria, ainda segundo Pedrosa, uma das maiores contribuições 
que o evento poderia trazer, tendo Van der Haagen contribuído nesse sentido. 



201

procurou afastar a arte concreta da ideia de um estilo artístico dogmático e 
aproximá-la de uma resposta a um novo tempo. Para Maldonado, o concreto 
representava uma posição artística capaz de entender, a partir de uma 
nova perspectiva, as ideias de coerência e estilo. No trabalho de Bill, nesse 
sentido, “a vontade de uniformar não prevalece sôbre a vontade de formar”, 
resultando em um “estilo livre e responsável” (Maldonado, 1957a, p. 9). 

No segundo texto da série, “Arte concreta e arte abstrata” (Maldonado, 
1957b, p. 9), Tomás Maldonado definiu os limites e potencialidades da arte 
concreta em diálogo com as proposições teóricas e trabalhos artísticos 
de Max Bill. Maldonado, assim, retomou em seu texto relações teóricas 
clássicas, como a de forma e função, sob a perspectiva analítica de Bill. 
Além disso, mobilizou os referenciais históricos representativos para a 
discussão, incluindo Theo van Doesburg e Wassily Kandinsky. No entanto, 
o autor fez questão de distinguir essas referências – qualificadas por ele 
como uma tendência artística – da arte concreta, que, por sua vez, seria 
uma conduta estética independente. Segundo o professor argentino, “A 
primeira arte abstrata pretende ser uma crônica sublimada da realidade e 
aí está a razão de sua tão franca diferença da arte concreta, cujo propósito, 
como tantas vezes se tem dito, não é documentar uma realidade mas 
criá-la” (Maldonado, 1957b, p. 9). Por fim, Maldonado atribui à arte 
concreta a característica de método passível de renovação e verificação, 
temática reservada à terceira e última parte do texto dessa série. 

“Arte de ‘N’ dimensões” (Maldonado, 1957c, p. 9), texto publicado 
na semana seguinte ao debate conceitual, se aprofundou no processo 
criador da arte concreta. Da imagem-ideia à imagem-objeto, essa conduta 
estética acentuaria o caráter objetivo e verificável de uma imagem final. 
Segundo Maldonado, isso não excluiria a riqueza da criação subjetiva 
de um objeto que representaria a totalidade dos dados, incluindo os 
perceptivos. Nesse sentido, a unidade das artes visuais seria urgente, 
não sendo o resultado da superposição de expressões como a arquitetura, 
a pintura ou a escultura, mas a fusão no espaço de todas essas artes. 
Apesar do forte diálogo com Max Bill, ao final do texto Maldonado 
acentuou a importância das noções científicas na arte concreta e de seu 
caráter complexo por tratar de uma realidade destinada à comunicação. 
Essas seriam, inclusive, as principais diferenciações do pensamento 
de Maldonado em relação à Bill, que se acentuariam entre 1956 e 1957, 
período em que o argentino assumiu a direção da escola de Ulm. 
Ao analisar essa diferenciação, Ana Luisa Nobre (2008) evidencia a 
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oposição de Maldonado à ideia de gute Form defendida por Bill, acusando 
seus seguidores de formalistas neo-acadêmicos. O professor argentino, 
por outro lado, pretendia “libertar o design da esfera da arte” (Nobre, 
2008, p. 50), reforçando a objetividade e a racionalidade nos processos de 
design. Apesar dos textos de Tomás Maldonado terem sido escritos em 
1954, a publicação no SDJB acompanhou, coincidentemente ou não, uma 
fase importante para o redirecionamento científico protagonizado pelo 
argentino e em vias de implementação na HfG Ulm. De qualquer maneira, 
a circulação das ideias de figuras fundamentais para a formulação dos 
caminhos tanto da arte concreta quanto do design em discussão na escola 
de Ulm se fazia presente no contexto nacional com especial atenção para 
as interpretações de Maldonado, tendo em vista sua publicação no SDJB. 

Do outro lado do atlântico, contudo, o debate promovido pelo Jornal 
do Brasil alcançava, segundo Gullar, o lugar que seria o “principal reduto” 
(Maldonado, 1957a, p.9) da arte concreta. Intermediado por Almir da Silva 
Mavignier91, estudante brasileiro na HfG Ulm, o SDJB também começava a 
circular no contexto alemão. Na edição do dia 19 de maio de 1957, a capa do 
Suplemento anunciou: “Jornal do Brasil chega em Ulm” (Jornal do Brasil, 
1957, p.1). Eugen Gomringer, poeta concreto e secretário de Max Bill, havia 
enviado uma carta à Ferreira Gullar, elogiando os modernos no Brasil pela 
coragem e vitalidade. Segundo Gomringer, não havia nada igual na Europa 
como o Suplemento publicado no Jornal do Brasil. O periódico brasileiro 
também procurava dar notícias do que acontecia em Ulm, já que, como 
evidenciado pela fala de Gullar, a escola era vista com bons olhos pelos 
concretistas brasileiros. A seção “figuras” (Jornal do Brasil, 1957, p. 9) do 
Suplemento, em 25 de agosto de 1957, anunciou uma pequena bienal na HfG 
Ulm, na qual Mavignier expunha, e evidenciou a ausência de Maldonado 
na exposição devido aos recentes desentendimentos que haviam resultado 
na saída de Max Bill, também expositor na bienal, da direção da escola. 
Além disso, o jornal brasileiro reforçou a possível participação de Mário 
Pedrosa, a convite de Maldonado, em um curso que aconteceria na escola 
alemã. As relações estabelecidas entre brasileiros e estrangeiros em torno 
do pensamento concreto, portanto, procuravam se fundamentar no fluxo 

91 Almir Mavignier fez parte de um grupo de brasileiros que, em diferentes momentos, 
estudaram na HfG Ulm. Para além de Mavignier, Alexandre Wollner, Eike Koch-Weser, 
Frauke Koch-Weser, Günter Weimer, Isa Maria Moreira da Cunha, Jorge Bodanzky, 
Mário Giraldes Zocchio, Mary Vieira e Tedda Lucia Pitanguy foram alunos na escola de 
Ulm (Debbane, 2022, p. 51). 
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de pensamento entre escola de Ulm e instituições brasileiras de cultura 
e educação. E, como identificado nas reportagens, pelo menos uma parte 
dos articuladores brasileiros estava ciente das disputas internas da HfG 
Ulm. Os caminhos tomados no MAM Rio e na consequente construção do 
currículo da ETC não parecem ser, portanto, resultado de ingenuidade. 

Como evidenciado por Aleca Le Blanc, “Munida de interlocutores 
como Mário [Pedrosa], Ivan [Serpa], Carmem [Portinho] e Tomás 
[Maldonado], Niomar [Moniz Sodré] estava rodeada de indivíduos 
semelhantes a ela, todos detentores de um espírito empreendedor e 
pensamento ousado, que ela também manifestava na figura de diretora 
do MAM Rio” (Le Blanc, 2021, p. 89). A inauguração da sede definitiva do 
museu no aterro do Flamengo, em janeiro de 1958, evidenciou ainda mais a 
perspectiva para o desenho industrial brasileiro em vias de construção na 
cidade do Rio de Janeiro. Compreendido como um “presente de Niomar” 
(Penna, 1958, p.1) ao Rio, o MAM havia articulado esforços durante seis 
anos, sob a representação de Moniz Sodré92, para a construção de sua 
sede definitiva. A pré-estreia do museu, que inaugurou apenas parte de 
sua construção total prevista, reuniu diferentes personalidades, incluindo 
o diretor do Museu de Arte Moderna de Nova Iorque (MoMA), William 
Burden; o artista Cândido Portinari; e o poeta Carlos Drummond de 
Andrade (Jornal do Brasil, 1958, p. 14). Entre a pré-estreia e a abertura 
oficial da instituição, o SDJB publicou uma reportagem fundamental para 
a compreensão da maneira como o campo artístico brasileiro incorporava 
o pensamento concreto em suas dimensões prática e educacional no 
contexto nacional. Assinada pelo pseudônimo Teresa Trota, a reportagem, 
impressa em página dupla e intitulada “Em casa própria; o Museu de 
Arte Moderna” (Trota, 1958), anunciou as concretizações e intenções 
do MAM Rio. Dois organogramas dispostos na parte inferior de ambas as 
páginas da reportagem organizaram o que seria o museu no presente e 
o museu no futuro [figura 16]. Ao interrogar esse documento, Le Blanc 

92 A reportagem de Nilson Penna (1958) sobre a inauguração do MAM Rio, publicada no 
Jornal do Brasil, descreveu a importância de Niomar Moniz Sodré na construção do 
Museu, ressaltando a origem familiar “ilustre e tradicional” (Penna, 1958, p. 1) da diretora. 
Ao mesmo tempo, as perguntas direcionadas por Penna à Moniz Sodré questionavam o 
papel da “mulher na construção de um Brasil melhor”, evidenciando a violência de gênero 
que minimizava a participação das mulheres no campo do trabalho. Por fim, o grande 
esforço de Niomar Sodré é atribuído “a altivez dos grandes vultos de sua família” (Penna, 
1958, p. 1), o que acaba por desmerecer as articulações que estavam sendo colocadas em 
prática pela diretora, mesmo que circunscritas à elite intelectual e econômica brasileira. 

FIGURA 16  
 
Reportagem do 
Jornal do Brasil 
(Trota, 1958) sobre 
a inauguração 
do MAM Rio que 
reproduziu dois 
organogramas 
diferenciando 
“O Museu no 
presente” e “O 
Museu no futuro”.
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(2021) chama a atenção para o asterisco no organograma intitulado 
“O Museu no futuro”, que direciona o leitor para a seguinte nota: “Idéia 
tentativa baseada nos atuais planos do Museu” (Trota, 1958, p.5).

Aleca Le Blanc questiona o porquê da divulgação de um plano que 
naquele momento não passava de uma tentativa. Ao invés de partir da 
suposição de existência de “uma obsessão nacional com o planejamento 
futuro enquanto se ignora o passado” (Le Blanc, 2021, p. 88), a autora 
propõe investigar seu questionamento a partir da ideia de que, talvez, 
o presente era visto como um alicerce para o futuro e, não, algo a ser 
substituído. Partindo dessa consideração e tendo em vista diálogos, 
contatos e planos das primeiras experiências educacionais do desenho 
industrial brasileiro em desenvolvimento no país, é possível sugerir 
que figuras como Niomar Moniz Sodré articulavam possibilidades 
e conhecimentos que estavam ao seu alcance. A Escola Técnica de 
Criação, nesse sentido, parte do desejo de fomentar a educação em 
espaços antes dedicados apenas à exposição de objetos artísticos, e 
Moniz Sodré mobilizou sua rede de contatos para uma construção 
conjunta desse objetivo. Uma parte significativa da reportagem de 
Teresa Trota (1958) foi dedicada aos planos da ETC, que, embora não 
estivessem devidamente implementados, representavam um dos 
principais objetivos do MAM Rio. De todo modo, nesse momento, o 
currículo da instituição elaborado com o auxílio de Tomás Maldonado 
já estava formulado. A primeira parte do museu inaugurada, inclusive, 
era dedicada ao bloco-escola, que abrigaria os cursos da escola técnica. 
Trota fez questão de referenciar escolas como a Bauhaus, a HfG Ulm e 
os institutos de tecnologia estadunidenses enquanto inspirações para 
a ETC. Em suas palavras, contudo, a autora também afirmou que “Não 
se cogita, entretanto, de mera e apressada tentativa de transplantação 
de determinado tipo de organização educacional do estrangeiro para 
o Brasil, e sim de uma atitude consciente […]” (Trota, 1958, p. 5).

A reportagem reconhecia que, no âmbito da cultura moderna projetual 
brasileira, o campo da arquitetura já demonstrava fecundidade. Seria 
preciso, no entanto, que uma nova geração de projetistas se aprofundasse 
nos complexos problemas da evolução científica e tecnológica. A análise 
do documento permite identificar como a educação do design moderno no 
Brasil já era pensada, pelo menos no contexto do MAM Rio, a partir de uma 
espécie de marco-zero definido pela fundação do museu e de sua escola. Em 
uma análise do universo projetual brasileiro, o texto sugeriu que “Êsse novo 
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instituto não poderia ser simplesmente uma escola artístico-artesanal. Não 
basta a simples ‘modernização’ dos ofícios tradicionais” (Trota, 1958, p. 5). 
Aproximando-se, portanto, de uma perspectiva educacional centrada 
nos processos de exatidão e eficiência da comunicação – direcionamento 
mais próximo da vertente que Maldonado tentava construir em Ulm –, 
conscientemente as referências em torno da educação sobre design eram 
debatidas e escolhidas no contexto nacional. O SDJB, nesse sentido, se 
posicionou favoravelmente à perspectiva concreta no MAM Rio, afirmando, 
por fim, que “Por seu passado, por seu presente e por seu futuro, o Museu 
de Arte Moderna do Rio de Janeiro é especialmente caro ao Suplemento 
Dominical do JORNAL DO BRASIL” (Trota, 1998, p. 5), sendo o lugar de 
repercussão do concretismo no país. Mesmo que questionável a validade 
dessa perspectiva no contexto brasileiro, não é possível afirmar que as 
referências eram acriticamente reproduzidas. Pelo contrário, elas eram 
endossadas a partir de um olhar para aquilo que era discutido nacionalmente 
e internacionalmente no âmbito da educação do desenho industrial. 

Um dia após a inauguração do MAM, Mário Pedrosa (1958) publicou 
elogios, sobretudo aos planos e ao programa desenvolvido por Maldonado 
para a ETC, caracterizado por ele como um projeto de vista global. Além 
disso, o autor destacou a integração do homem à cultura de sua época 
como principal função da instituição pedagógica em implementação no 
museu. Pedrosa não deixou também de alertar sobre a necessidade de 
muitos estudos em relação à adaptabilidade da escola ao meio, algo, em sua 
perspectiva, comum a um projeto de alta visada para o desenvolvimento 
do país. Seguindo a indicação de Le Blanc (2021), o presente como alicerce 
do futuro parecia ser, realmente, o fator de mobilização das ações apoiadas 
por Pedrosa. Apesar da abertura parcial das instalações do MAM Rio, o 
texto assegurava que era necessário seguir em frente em um processo de 
conscientização e democratização do espaço para toda a elite cultural do 
Rio de Janeiro e, especialmente, ao povo. Nas palavras de Pedrosa, “Na 
fase de construção atual, o MAM é ainda, forçosamente, um problema de 
elite” (Pedrosa, 1958, p. 6), mas seria necessário incentivar posteriormente 
o acesso das massas à cultura promovida pelo museu. É perceptível, 
portanto, que o contexto artístico carioca do final da década de 1950 
estava em ebulição com as possibilidades que a nova sede do museu de 
arte moderna da cidade provocava. Além disso, pouco mais de um ano 
depois desse evento, em março de 1959, o Jornal do Brasil registraria um 
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momento de ruptura significativo para as discussões em torno da arte 
com a publicação do “Manifesto Neoconcreto” (Castro et al., 1959). 

Diretamente citada no manifesto, a escola de Ulm foi apresentada 
enquanto uma tendência racionalista perigosa ao lado de outros 
movimentos como o neoplasticismo e o construtivismo. Seus críticos 
neoconcretos propunham, por outro lado, uma renovação do pensamento 
concreto ao retomarem as experiências expressivas na linguagem 
artística, reafirmando “a independência da criação artística em face 
do conhecimento objetivo (ciência) e do conhecimento prático (moral, 
política, indústria, etc.)” (Castro et al., 1959, p. 5). As inspirações artísticas 
e educacionais na HfG, portanto, não eram um consenso no contexto 
brasileiro, apesar da evidente participação da escola alemã no debate sobre 
os processos pedagógicos no MAM Rio. Ferreira Gullar (1959), inclusive, 
publicou uma nota encaminhada ao Jornal do Brasil em que o museu 
sugeria que “no Brasil, onde por diversas circunstâncias favoráveis o 
intercâmbio com Ulm tem sido mais afetivo, […] a influência da Escola 
de Ulm tem sido das mais intensas, porém desconexas e nem sempre 
verdadeiras” (Gullar, 1959, p. 6). Sendo assim, o MAM convidava os leitores 
a um evento de esclarecimentos sobre a HfG Ulm com a participação de 
Tomás Maldonado, que afirmava que escola não era “nenhum céu”, mas 
também “nenhum inferno”. Ainda segundo a nota, a formação técnica 
pretendida pela instituição alemã simplesmente se orientava a partir do 
que Maldonado e Otl Aicher, seu companheiro de direção, entendiam 
ser a perspectiva mais acertada. Ao identificar os paradoxos que o 
pensamento concretista produzia no cenário brasileiro, personalidades 
e instituições como o MAM tentavam negociar suas ações mediadas por 
suas interpretações sobre o pensamento concreto no contexto nacional.

Em uma revisão sobre o concretismo em circulação no país, 
Mário Pedrosa sugeriu, por exemplo, “que a ‘gramática’ concretista já 
tem concorrido para melhorar a qualidade artesanal e mesmo estética 
de nossas artes, não somente as ditas nobres, como as indústriais” 
(Pedrosa, 1959, p. 6). Para ele, o concretismo era aceito no Brasil mesmo 
em um momento em que na Europa e nos Estados Unidos se produzia 
outro tipo de arte. Ao mobilizar a arquitetura nacional como ponto 
de comparação, Pedrosa defendeu que ao mesmo tempo a produção 
arquitetônica brasileira era reconhecida pelo seu estilo internacional e 
por suas características regionais. No âmbito das produções concretas, 
por fim, o autor sugeriu que com o tempo as obras desse tipo de 
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pensamento, já em produção no Brasil, amadureceriam e estariam 
“banhadas na mesma atmosfera espiritual brasileira e internacional 
que a nossa arquitetura criou” (Pedrosa, 1959, p. 6). Cientes das críticas 
formuladas ao pensamento concreto, Pedrosa e seus companheiros, 
como Niomar Moniz Sodré, seguiam com os planos de implementação 
de uma escola técnica inspirada na experiência técnico-racional que 
Maldonado desenhava junto aos seus colegas brasileiros. A dimensão 
internacionalista da arte, que incluía novas produções como o desenho 
industrial, era compreendida como parte da característica projetual 
em diálogo com especificidades locais. Como registrado pelos 
materiais jornalísticos em análise, Mário Pedrosa foi um importante 
articulador das relações internacionais brasileiras no final da década 
de 1950, tendo sido o responsável pela organização do Congresso 
Internacional de Críticos de Arte que ocorreu no país em 1959.

O evento, realizado no mês de setembro, reuniu artistas, críticos, 
arquitetos, urbanistas e desenhistas industriais de diferentes países 
nas cidades de Brasília, São Paulo e Rio de Janeiro. “A cidade nova, 
síntese das artes” foi a temática principal do congresso que contou com 
a abertura de Mário Pedrosa, em Brasília, relatando “a criação artificial 
de uma cidade” (Gullar, 1959, p. 3) enquanto o problema geral do tema 
abordado pelo encontro. Dividido em sessões, alguns dos assuntos 
discutidos pelos participantes foram “As artes industriais nas cidades”, 
“O artesanato artístico e a produção mecânica” e “A educação artística 
e as novas perspectivas científicas e pedagógicas”. O evento teve grande 
repercussão na imprensa nacional, “espaços de disputas que serviram 
de palco para as lutas simbólicas em torno de Brasília e do Congresso da 
AICA” (Vasconcelos, 2019, p. 32). Ao analisar essas disputas registradas 
em jornais cariocas, o pesquisador Marcelo Vasconcelos não apenas 
evidencia as discordâncias do projeto da cidade de Brasília, mas também as 
diferentes percepções da perspectiva concreta em circulação no contexto 
brasileiro. O artista Quirino Campofiorito e o político Carlos Flexa Ribeiro, 
por exemplo, protagonizaram críticas ao projeto utópico da cidade de 
Brasília. Em O Jornal, Campofiorito se distinguia da percepção de síntese 
das artes endossada por Mário Pedrosa em seus aspectos educativos 
e estéticos. Assim, o artista questionou a capacidade transformadora 
da arte e sua dimensão civilizadora (Vasconcelos, 2019, p. 44). No 
Jornal do Comércio, por outro lado, Flexa Ribeiro deslegitimou as 
experimentações estéticas construídas pelo abstracionismo geométrico. 
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Por fim, na análise de Vasconcelos, “Tanto Campofiorito como 
Flexa Ribeiro procuraram enfatizar o concretismo como um movimento 
desatualizado ou forçadamente vanguardista, estabelecendo assim menos 
seus próprios sentidos sobre a importância de Brasília para o mundo 
das artes e mais a invalidade da perspectiva concretista” (Vasconcelos, 
2019, p. 46). Essa avaliação chama a atenção, tendo em vista que, se o 
concretismo teve tanto peso na elaboração dos caminhos educacionais 
para o desenho industrial no Brasil, seus críticos não deixaram de 
expressar publicamente opiniões contrárias ao movimento. Ainda 
mais instigante, é perceber que o SDJB, publicação que na inauguração 
do MAM Rio assumiu sua perspectiva concretista (Trota, 1958) e um 
ano depois reformulou sua posição a partir do manifesto neoconcreto 
(Castro et al., 1959), no início dos anos 1960, fomentou o debate sobre a 
educação do desenho industrial, contrapondo perspectivas em diálogo 
com a discussão artística concreta. Paralelamente a essa discussão, o 
Grupo de Trabalho organizado para a implementação do curso superior 
de desenho industrial no estado da Guanabara mobilizava esforços 
para fundar a Esdi. É perceptível, portanto, que longe de binarismos, 
a comunidade artística e intelectual brasileira, ou pelo menos a 
circunscrita ao eixo Rio-São Paulo, procurava se posicionar frente a 
novas perspectivas em construção. E, como endossado por Aleca Le 
Blanc, “De fato, nenhum estilo formal, ou mesmo a abstração geométrica, 
é verdadeiramente neutro ou universal – apesar da reivindicação de 
artistas como Mondrian, Malevich e Oiticica –, mas é sempre motivado, 
expressivo e conectado às circunstâncias sociais e históricas nas quais 
se desenvolveu”93 (Le Blanc, 2017, p. 249). Nesse sentido, é possível 
sugerir também que a educação artística, englobando o desenho 
industrial, era negociada a partir do contexto de trocas e hibridações no 
qual seus promotores e articuladores brasileiros estavam inseridos.

93 “Indeed, no formal style, not even geometric abstraction, is ever truly neutral 
or universal – despite what artists such as Mondrian, Malevich, and Oiticica 
claimed – but is always motivated, expressive, and resolutely tied to the social 
and historical circumstances in which it emerged” (Le Blanc, 2017, p. 249). 



211

4.2  Esdi como um meio, e não como fim

Com incentivo de Carlos Lacerda, então governador do estado 
da Guanabara, o Grupo de Trabalho responsável pelas primeiras 
negociações de criação de um curso de desenho industrial em nível 
superior no Rio de Janeiro foi instituído, em 12 de dezembro de 1961. 
Presidido por Carlos Flexa Ribeiro, secretário de educação e cultura 
da Guanabara, o GT, inicialmente, contou com a participação de Sérgio 
Bernardes, arquiteto94; Wladimir Alves de Souza, diretor da Faculdade 
de Arquitetura da Universidade do Brasil; Maurício Roberto, presidente 
do Instituto de Arquitetos; e Lamartine Oberg, professor e diretor 
do Instituto de Belas Artes95. Como indicado anteriormente, Flexa 
Ribeiro havia protagonizado um debate público no âmbito do Congresso 
Internacional de Críticos de Arte, em 1959, se posicionando criticamente 
ao pensamento concreto no Brasil (Vasconcelos, 2019). Wladimir Souza 
e Maurício Roberto eram arquitetos de formação, disciplina que na 
análise de Ana Luiza Nobre (2008) ganharia outro status no currículo 
da Esdi comparado ao de Ulm. Por fim, Lamartine Oberg, entre o final 
da década de 1950 e o início dos anos 1960, fez inúmeras viagens a 
países europeus em busca de informações sobre o desenho industrial 
em diferentes contextos para além do alemão. Em uma primeira análise, 
portanto, é possível indicar que a composição do grupo parece não ter 
representado, pelo menos de imediato, uma possível recepção amistosa 
das ideias da escola de Ulm  em circulação no contexto brasileiro.

Lamartine Oberg, que acabou tendo considerável protagonismo 
em narrativas historiográficas como um dos responsáveis pela criação 
da Esdi (Souza, 1996; Niemeyer, 1997), por exemplo, teve contato com 
diferentes perspectivas do design. Em seu relatório (A formação do 
desenhista industrial, s.d.) sobre missões e trabalhos do GT, o professor 
articulador relata seu propósito de iniciar um curso de desenho industrial 
no Brasil após sua visita à HfG Ulm em 1960. Segundo Oberg, seu 
desejo foi exposto ao ministro Wladimir Murtinho, chefe da Divisão 

94 Logo no início das atividades do GT, em 14 de fevereiro de 1962, o arquiteto Sérgio Bernardes 
pediu o desligamento do grupo em carta enviada a Carlos Lacerda (Bernardes, Sérgio, 1962).

95 Informações sobre a criação do GT podem ser conferidas na “Apresentação do 
currículo para a Assembleia Legislativa do estado da Guanabara (Estudo prévio)” 
(s.d.) realizada por Carlos Lacerda em 1962 e documentada no arquivo da Esdi. 
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Cultural do Itamaraty, ao julgar que sua ampla experiência didática na 
formação de técnicos desenhistas industriais nos Institutos Técnicos 
Oberg permitiria um passo à frente. No relatório, Lamartine Oberg 
enfatiza as primeiras articulações realizadas por Carlos Flexa Ribeiro, 
segundo o relator, amigo de Maldonado, Otto Aicher e Max Bill; e Carlos 
Lacerda com o intuito de implementar o curso de desenho industrial 
na Guanabara. Após suas viagens à Europa no início de 1960, Oberg foi 
nomeado por Ribeiro como diretor do IBA. Carlos Lacerda, por sua vez, 
criou o GT que passaria a discutir a fundação do curso brasileiro.

Esse documento é uma evidência de como Oberg e seus colegas 
articulavam diversas referências para as tentativas de institucionalização 
do design no Brasil. O relator afirmou: “Na Europa e nos Estados Unidos 
visitei as suas melhores escolas dessas especialidades, debati métodos, 
programas, frequentei cursos, filiei-me à associações de classe, participei 
de congressos internacionais, enfim, procurei assenhorear-me do 
assunto” (A formação do desenhista industrial, s.d., p. 3). Como exemplo 
desse processo, Oberg cita a entrevista a Max Bill realizada durante 
seu encontro com o arquiteto, em Zurique, na Suíça. Nessa ocasião, Bill 
alertou que no Brasil era comum o hábito de começar as coisas e, sem 
chegar a um resultado, não se falar mais sobre o assunto. Em oposição a 
essa fala, Oberg teria assumido o compromisso de seguir com os planos 
de criação de um curso não só no Brasil, mas na América Latina como 
um todo. Dessa maneira, seus objetivos incluíam conferir um caráter 
latino-americano ao desenho industrial, recebendo estudantes de toda 
a região. Lamartine Oberg visitou e entrevistou diversas instituições e 
personalidades que se dedicavam à construção de uma nova disciplina 
em seus países. Seu relatório sobre a formação do desenhista industrial, 
portanto, para além de mobilizar as experiências discutidas no GT 
incluiu seu posicionamento de autoridade pautado nas viagens que ele 
havia realizado. Pelo menos duas expedições foram feitas por Oberg 
e registradas em relatórios entregues por ele ao Itamaraty. A primeira 
delas foi realizada em 1960, e incluiu a visita de dez países e um estágio 
na HfG Ulm; já a segunda, no início de 1962, aconteceu poucos dias 
depois da criação do GT da Secretaria de Estado da Educação e Cultura 
da Guanabara para a discussão do curso de desenho industrial. 

Em 7 de fevereiro de 1961, Oberg enviou uma carta (Oberg, 1961a) 
ao secretário Flexa Ribeiro com o documento que relata suas impressões 
sobre o desenho industrial suíço, incluindo também a entrevista de Max 
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Bill previamente citada. O arquiteto, artista e designer suíço, naquele 
momento, já não estava à frente da escola de Ulm, e parte de seus 
comentários a Oberg incluía as críticas ao caminho que a escola havia 
tomado após seu distanciamento. Ao ser questionado sobre a situação do 
desenho industrial no Brasil, Bill evidenciou a dificuldade de negociação no 
país ao relembrar suas conversas com Mário Pedrosa, Niomar Moniz Sodré 
e Wladimir Murtinho. Sua preocupação estava centrada sobretudo na 
educação da disciplina, e, em relação a isso, o arquiteto mostrou ressalvas 
quanto à possibilidade de contratação de bons professores no Brasil. Bill 
aproveitou para desqualificar Maldonado, afirmando que “Certamente que 
com bons professores tudo é possível, principalmente não contratando 
um professor argentino” (Oberg, s.d., p. 3, grifo do autor). É interessante 
também como o entrevistado fez questão de evidenciar que na Europa 
as opiniões quanto à melhor forma de educação do desenho industrial 
eram ainda completamente diferentes de designer para designer, o que 
seria mais preocupante no contexto brasileiro. Alexandre Wollner e Karl 
Bergmiller, no entanto, foram citados por Bill como excelentes ex-alunos 
que residiam em São Paulo e poderiam compor um grupo capaz de levar 
adiante o ideal da nova disciplina. Em seu relatório, Oberg também 
relatou sua visita à Kunstgewerbeschule, de Zurique, descrevendo aulas, 
matérias, organização e perfil dos alunos que faziam parte da instituição. 

 Ao analisar o que havia presenciado, o visitante brasileiro reforçou as 
divergências que ocorriam no contexto suíço sobre a criação de um curso 
superior exclusivo ao desenhista industrial, como defendido por Bill. O 
diretor da escola técnica de Zurique afirmava que não era o momento para 
esse tipo de qualificação. Pelo contrário, seria necessária uma formação 
técnica completa, já oferecida pela escola, antes de uma qualificação mais 
especializada. Lamartine Oberg afirmou, contudo, que essas divergências 
eram fruto da falta de discussão sobre a essência do método de Max 
Bill, um problema solucionável, na perspectiva do visitante. O professor 
brasileiro já evidenciava sua inclinação ideológica, afirmando, por fim, que:

Não encontrei, no entanto, até agora, após visitar dez países e 

entrevistar professores, arquitetos, desenhistas industriais, e em 

artigos de revistas especializadas alguém que defendesse a teoria 

de Maldonado que nega a necessidade de uma predominante 

estética na formação do designer, propondo que o ensino artístico 

se funde sobre um conhecimento objetivo, estatística da mecânica 



214 Diálogos, trocas e conflitos

perceptiva e dos fatores formais e psíquicos da informação’. 

Após o meu estágio em Ulm e a entrevista com Maldonado, terei 

oportunidade de elaborar um relatório sôbre Ulm (Oberg, s.d., p. 11).

A partir da análise desse material, que circulava no contexto de criação 
do curso de desenho industrial no Brasil, dois pontos sobre o debate da 
época se evidenciam com mais clareza. O primeiro sobre a diversidade 
de opiniões que estavam em discussão e como os brasileiros também se 
posicionaram frente a elas, criando novas interpretações. O segundo ponto 
se refere ao consenso sobre a educação do design que – mesmo na 
Europa – estava pouco delimitado. Isso fica ainda mais claro no relatório 
de Lamartine Oberg sobre a experiência da Itália com o desenho 
industrial, outro país visitado pelo professor durante sua missão de 
1960. No contexto italiano, o relator brasileiro evidenciou que, como no 
Brasil, o conhecimento sobre a função do desenhista industrial era ainda 
muito restrito. Apesar do grande prestígio internacional do artesanato 
italiano, o país não possuía uma formação em nível superior do desenhista 
industrial, algo que passava a ser percebido como necessidade urgente. 
Em parceria com o ICSID, a Associazione per il Disegno Industriale (ADI) 
priorizou nos seus planos do biênio 1959/60 a criação de uma escola de 
design em nível superior na Itália. A análise dos membros da ADI, segundo 
Oberg, defendeu “o ponto de vista da impossibilidade de se adaptar às 
normas de trabalho italianas e ao temperamento latino, a rigidez da 
escola de Ulm, tipicamente germânica” (Oberg, 1961b, p. 3). Além disso, 
o relator pontuou o pouco incentivo dos industriais italianos ao desenho 
industrial e a contribuição dos arquitetos na produção de objetos em um 
país que ainda possuía poucos profissionais com formação específica em 
design. Ao longo do relatório, Oberg demonstrou, aos poucos, sua simpatia 
construída em relação à Itália, que incluía elogios à 12ª Trienal de Milão. 

 Seu relato destacou a ótima organização do evento, que 
possuía uma parte dedicada ao ensino do design com dois estandes 
demonstrativos das atividades escolares na Hochschule für Gestaltung 
Ulm, Alemanha, e no Royal College of Arts, Reino Unido. Oberg 
descreveu a exposição da HfG Ulm como “pobre e inexpressiva” (Oberg, 
1961b, p. 7), apresentando apenas fotografias amplamente divulgadas. O 
estande da RCA, por outro lado, foi elogiado e descrito como magnífico, 
sendo perceptível a preocupação dos ingleses com o problema do 
designer. Segundo Oberg, ele teria visitado também a escola inglesa 
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e, posteriormente, escreveria um relatório exclusivo96 sobre essa 
instituição. É perceptível, portanto, que ao relatar suas experiências 
às instituições e aos colegas brasileiros, Oberg já demonstrava suas 
afinidades e discordâncias sobre os modelos de ensino praticados em 
diferentes países. Como resultado de sua primeira missão, o viajante 
brasileiro formulou uma primeira interpretação sobre a “A solução 
brasileira para o industrial designer” (s.d.), com especial atenção para a 
experiência italiana. Indicando ter consultado diferentes especialistas 
do campo do design, Oberg sugere que o industrial brasileiro ainda não 
estaria ciente da importância do designer e, portanto, seria prematuro 
organizar uma escola de desenho industrial em nível superior no Brasil. 
A solução italiana, segundo as consultas realizadas pelo relator, seria 
a melhor opção para o contexto brasileiro, ou seja, criar um conselho 
nacional para difundir a importância da nova disciplina por meio de 
publicações, exposições, prêmios e intercâmbios com outros países. 
No âmbito da educação seria fundamental continuar a incentivar a 
formação artística e manual nos moldes da Bauhaus e, aos poucos, 
criar novas especializações industriais de caráter mais amplo. 

Suas conclusões se pautaram, sobretudo, na relação com a ADI. 
Em sua viagem, Oberg havia observado os esforços da instituição 
italiana para implementar uma escola de desenho industrial na cidade 
de Milão. Na contramão, segundo informações publicadas no Gazzettino 
di Venezia e coletadas por Oberg, o Ministério da Instrução Pública 
planejava a abertura, ainda em 1960, de uma escola na cidade de Veneza, 
estabelecendo relações com o governo local dessa cidade. A ADI se 
preocupava com a forte cultura artesanal de Veneza, e seus membros 
defendiam que uma escola em nível superior de design não deveria 
ser fundada longe dos grandes centros industriais do país. Já em 1962, 
Oberg visitou o curso que, por fim, havia sido fundado em Veneza97, 
entrevistando os professores da instituição, também membros da ADI, 

96 Nas gavetas e pastas que consultei no arquivo Esdi, não foi possível encontrar outros 
relatórios, incluindo o da Royal College of Arts, que Lamartine Oberg teria elaborado 
com relatos de suas viagens à Europa em 1960. Nos documentos encontrados, no entanto, 
Oberg diz ter visitado dez países, sendo possível inferir que um número considerável de 
instituições e profissionais foram consultados pelo professor em sua primeira missão. 

97 O relator se referia ao Corso Superiore di Disegno Industriale di Venezia, primeiro curso 
público de design em nível superior na Itália, resultado da articulação entre diversas 
instituições italianas, como a Associazione per il Disegno Industriale, o Istituto Universitario 
di Architettura di Venezia e o Istituto Veneto per il Lavoro (Fiorella; Pastore, 2018).
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que haviam formulado o plano geral do curso. Sua segunda missão 
ao continente europeu, realizada entre janeiro e fevereiro de 1962, 
estreitou os laços com a comunidade italiana que discutia o desenho 
industrial no país. Ao apresentar os planos em formulação no Brasil, 
segundo o visitante brasileiro, por meio de “uma exposição minuciosa 
do nosso trabalho, da verdadeira posição de nossa indústria, do que 
existe na formação de técnicos de grau médio e do panorama atual 
próprio ao início de Curso desta natureza”, os italianos responderam 
ser “totalmente favoráveis a uma tentativa modesta como iniciaram 
em Veneza”, tendo em vista que “os planos em Milão sempre foram 
grandiosos demais” (Oberg, 1962, p. 4). Se Oberg tinha dúvidas sobre 
a criação do curso no Brasil, o segundo contato com a ADI, que ocorreu 
durante viagem iniciada dias após a criação do GT, mudaria sua avaliação. 

Sob uma perspectiva eurocêntrica, o aval dos italianos o 
autorizava a dar continuidade aos planos em andamento no Brasil, 
e Oberg negociava a importância do curso de desenho industrial 
com o público brasileiro a partir das experiências e dos contatos 
estabelecidos no continente europeu. De volta ao seu país, o professor 
escreveu seu relatório a bordo do transatlântico Provence, que teve 
sua chegada anunciada pelo jornal O Globo (1962a) com destaque para 
a fundação de um instituto de desenho industrial no Rio de Janeiro. 
Ao ser entrevistado, o diretor do Instituto de Belas Artes informou 
sobre suas articulações com o Centro de Ação Latina, em Roma, e 
a escola de Veneza. Além disso, destacou a participação de Paulo 
Carneiro, representante brasileiro na Unesco, e Carlos Lacerda, que 
iria aos Estados Unidos solicitar o apoio do país norte-americano à 
fundação do curso no Brasil. Paralelamente às articulações do GT e das 
viagens de Lamartine Oberg, o jornalismo brasileiro também emitia 
opiniões sobre o desenho industrial e acompanhava as movimentações 
de seus articuladores, evidenciando as diferentes opiniões acerca 
da nova disciplina em processo de institucionalização no país. 

Ferreira Gullar, como já evidenciado neste capítulo, teve grande 
participação na divulgação do desenho industrial por meio do Jornal do 
Brasil, aproximando os debates sobre a educação artística de uma nova 
possibilidade de ação projetual. Em 1961, por exemplo, uma página do 
SDJB foi dedicada ao debate entre Tomás Maldonado e o estadunidense 
Meyer Schapiro que havia ocorrido no Congresso Internacional de Críticos 
de Artes em 1959. O texto intitulado “O problema da educação artística 
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depois da Bauhaus” (Gullar, 1961a, p. 3) reproduziu os discursos de 
ambas personalidades em colunas diagramadas de modo que o discurso 
de Maldonado ocupasse as laterais e a parte superior da página, e o de 
Meyer, centralizado na parte inferior, estivesse envolto pelas palavras 
do professor argentino [figura 17].  Segundo Gullar, a intenção da 
publicação era que o debate estimulasse os responsáveis pela educação 
artística no Brasil a conferir a ela uma estrutura mais coerente à realidade 
social daquela época. No discurso transcrito, Maldonado afirmou que 
a educação passava por uma crise, especialmente no âmbito das artes. 
Segundo o professor argentino, não era mais aceitável a distinção entre 
as preocupações do homem culto e do povo. Ao reivindicar uma educação 
com preocupações cotidianas, Maldonado sugeriu “ser precisamente o 
industrial design, o ensinamento do desenho industrial, o ensinamento 
dos problemas da comunicação entre os sêres humanos, o que pode 
abrir perspectivas novas e nos libertar dêste impasse da educação 
artística, tal como é vista e realizada nos dias que correm” (Gullar, 
1961a, p. 3). Para concluir sua fala, ele ainda indicou a falta de consenso 
em relação a esse novo tipo de educação. Sua posição era favorável 
a uma nova filosofia no design, opondo-se às influências artísticas 
concretas e mesmo ao styling, perspectiva comum nos Estados Unidos, 
que para Maldonado, não estava associada a um viés progressista.

Meyer Schapiro, por outro lado, interveio na fala do argentino, 
sugerindo que Maldonado havia construído uma oposição perigosa entre 
arte individualista e arte das massas. Schapiro questionou a reivindicação 
de uma teoria da informação ser capaz de hierarquizar a qualidade das 
obras de arte, sendo, portanto, base para o exame de suas estruturas. 
Além disso, criticou o posicionamento de Maldonado frente à teoria da 
comunicação de massas. Sob o ponto de vista de Schapiro, o professor 
argentino se contradisse ao defender que esse tipo de comunicação é, 
ao mesmo tempo, um mecanismo de controle social impregnado de 
fetichismos – endossando autores como o sociólogo Paul Lazarsfeld, 
intérprete da ideia de massa enquanto controle social –, mas também a 
solução em oposição às artes individuais. O debate publicado em um jornal 
brasileiro de grande circulação, longe de um consenso sobre a educação 
da arte e seus desdobramentos naquilo que se chamava industrial design, 
evidencia os esforços conjuntos para a constituição do campo do design 
também no Brasil. Uma semana depois, Gullar (1961b) publicou o texto 
“Ensino de arte no Brasil”, interpretando os posicionamentos articulados 
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no congresso. Ele ponderou o que foi dito pelos participantes ao selecionar 
pontos de interesse e se afastar daquilo que não o interessava. Seu objetivo 
principal, no entanto, era “[…] menos discutir a tese de Maldonado do que 
acentuar a inatualidade do ensino artístico no Brasil” (Gullar, 1961b, p. 3). 

Buscando adequar esse debate ao contexto brasileiro, Gullar 
acreditava ser essencial a aproximação proposta pela Bauhaus entre 
circunstâncias técnicas e sociais. Ele argumentava que o problema 
era outro: “Gropius já afirmara, com agudeza, que o mal das escolas 
de belas-artes é quererem ensinar arte e fazer gênios – coisa que 
nem se ensina nem se faz. Noel Rosa mesmo compreendeu, com sua 
intuição de grande artista popular, que ‘samba não se aprende no 
colégio’” (Gullar, 1961b, p.3). Para além disso, é na integração das 
escolas técnicas já existentes no Brasil daquela época, nas quais ele 
próprio se formou, que o autor apostava suas fichas. Na educação 
de homens que as indústrias sentiam falta, mas, em suas palavras, 
“esperam que esses homens caiam do céu”. Ao longo de 1962, Gullar 
continuou a propor debates e cobrir as articulações que ocorriam 
para a fundação de uma escola de design. O jornalista, por exemplo, 
noticiou, em janeiro de 1962, os planos de implementação do instituto 
de desenho industrial por meio de sua inclusão no orçamento 
governamental do estado da Guanabara. Além disso, informou também 
sobre a criação do GT, sugerindo que seria pertinente aos professores 
que o compunham pensar nas condições específicas da cultura 
brasileira para criar um programa do curso (Gullar, 1962a, p.4). 

Naquele momento, como informado por Gullar (1962a), pretendia-se 
inicialmente instalar o curso no Instituto de Belas Artes da Guanabara, 
dirigido por Lamartine Oberg. As discussões registradas pelas atas 
do GT demonstram que um convênio do estado com o MAM Rio foi 
também cogitado apesar das dúvidas se esse seria o melhor caminho 
para o curso. Maurício Roberto e Flexa Ribeiro, membros do grupo, 
por exemplo, divergiam em relação ao convênio. Para Ribeiro, pontos 
de conciliação poderiam muito rapidamente se tornar conflitos de 
interesse, comprometendo as atividades do curso. Maurício Roberto, 
por outro lado, argumentava ser vantajoso ocupar um espaço que 
já possuía estrutura básica para o início das atividades didáticas 
(Secretaria do Estado…, 1962a). Enquanto esse debate ocorria, Ferreira 
Gullar (1962b) elogiava o surgimento dos escritórios de comunicação 
visual dedicados a projetos no campo do desenho industrial, como 

FIGURA 17 
 
Reprodução do 
debate entre 
Tomás Maldonado 
e Meyer Schapiro 
no Suplemento 
Dominical do 
Jornal do Brasil 
(Gullar, 1961a).
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o Forminform, de Rubem Martins, em São Paulo. Gullar indicou ser 
essencial o papel desses novos empreendimentos para o problema 
da atividade artística daquele momento, incentivando jovens a se 
dedicarem ao industrial design. O jornalista aproveitou também para 
cobrar a implementação do curso, questionando “[…] em que pé se 
encontra o curso de desenho industrial do Instituto de Belas Artes do 
estado da Guanabara? Essa ideia não deve e não pode morrer…” (1962b, 
p. 4). No arquivo da Esdi, é possível encontrar recortes de jornais, 
alguns colados em folhas avulsas, com destino ao GT. Essa curadoria 
inclui, por exemplo, a reportagem de Gullar (1962b) e outros materiais 
jornalísticos, com destaque para as promessas do governo do estado da 
Guanabara em implementar o curso. Alguns rascunhos de Lamartine 
Oberg indicam também diálogos entre o professor e o jornal O Globo98. 

É possível perceber, portanto, a importância dos contatos 
estabelecidos entre um grupo diretamente envolvido nos processos 
burocráticos de fundação da Esdi e os jornalistas interessados não apenas 
em divulgar os planos do governo, mas também em incentivar a criação 
de um curso inédito. Em via de mão dupla, o GT procurava dar respostas 
aos questionamentos dos jornalistas, aliados da divulgação amplificada 
dos planos de um novo campo em construção no Brasil. Esse é mais 
um indício das apropriações colocadas em prática por diversos agentes 
históricos e da circulação de pensamentos sobre o desenho industrial no 
país durante a década de 1960. Para além dos contatos com jornalistas, 
o GT de criação também convidou para o debate durante suas reuniões 
personalidades como Freitas Mallman, presidente da Confederação 
das Indústrias; Lauro Escorel de Morais, chefe da Divisão Cultural do 
Itamarati; Affonso Reidy, arquiteto responsável pelo projeto do MAM 
Rio; e Paulo Carneiro, embaixador representante do Brasil na Unesco. 
Aparentemente, parte desses contatos foram estabelecidos com poucos 
retornos ou participação, sendo alguns nomes apenas citados nas atas 
do GT. Contudo, uma participação específica não passa despercebida. 
Em julho de 1962, Joseph Carreiro, diretor do Philadelphia College of 
Art, nos Estados Unidos, trouxe contribuições para a formulação do 
currículo do curso de desenho industrial. O convite de intervenção havia 

98 Esse conjunto de reportagens e rascunhos foi encontrado na gaveta 9.1 
Admin 1962 a 1965 do arquivo da Esdi, reunidos nas pastas “Documentos 
diversos e programas” e “Documentos e recortes de jornais”. 
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sido feito a Jay Doblin, diretor do Illinois Institute of Technology, que, 
apesar de inicialmente ter aceito a proposta, acabou recusando a visita. 

As intervenções de Joseph Carreiro tentavam definir, “uma 
filosofia”, “uma diretriz” que poderia, por fim, “definir um programa” 
(Secretaria do Estado…, 1962b). Ao apresentar como exemplo o curso 
de desenho industrial da instituição que dirigia, Carreiro evidenciou 
a importância da integração entre arte e tecnologia. Nesse sentido, 
as formulações curriculares inicialmente propostas pelo GT99 foram 
criticadas. O programa daria “ênfase demais à parte científica e pouca 
ênfase à parte intuitiva” (Secretaria do Estado…, 1962b, folha 2). Dessa 
maneira, o visitante estadunidense sugeria a inclusão de mais técnicas 
experimentais no programa, como a pintura, reforçando que os grupos de 
disciplinas de artes e meios de expressão deveriam ter mais importância. 
Uma estrutura básica de currículo foi então apresentada por Carreiro 
com especial atenção para a manutenção de disciplinas de expressão 
ao longo da formação do desenhista industrial. Seguindo a avaliação 
de Pedro Luiz Pereira de Souza (1996), pouco certos do currículo 
inicialmente apresentado na Assembleia do Estado da Guanabara, de caráter 
predominantemente técnico, os articuladores do programa convidaram 
consultores estrangeiros para opinarem sobre o que havia sido formulado. 
Nesse contexto, ainda segundo Souza (1996, p. 32), Alexandre Wollner 
e Karl Heinz Bergmiller, ex-alunos de Ulm, tiveram papel fundamental 
na defesa de uma perspectiva mais conectada à escola que os formaram. 
Cotejada com outros vestígios, a interpretação de Souza se fortalece.

 Na entrevista de Max Bill realizada por Lamartine Oberg, em 
1960, o arquiteto suíço, visto como umas das principais autoridades 
do campo do design da época, autorizou Wollner e Bergmiller como 
figuras que poderiam levar adiante os planos do desenho industrial 
no Brasil. Além disso, o design alemão possuía boa recepção no 
debate jornalístico brasileiro. A exposição “A boa forma industrial na 
Alemanha”, que ocorreu no MAM Rio, em junho de 1962, foi anunciada 
com grande expectativa pelo jornal O Globo (1962b), afirmando que as 
feiras na Alemanha eram reconhecidas mundialmente e eram nelas que 

99 Antes da visita de Joseph Carreiro, Carlos Lacerda havia apresentado à Assembleia 
do estado da Guanabara um estudo prévio do currículo a ser implementado no curso 
superior de desenho industrial. O programa dava ênfase aos métodos e processos de 
representação, à teoria da informação e da percepção, aos estudos da tecnologia, à teoria 
da ciência, matemática e mecânica (Apresentação do ‘currículo’ à Assembléia…, s.d.).
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os melhores exemplos de design surgiam. Ainda segundo a reportagem, 
a realização da exposição no Rio fazia parte de um despertar do Brasil 
para o industrial design (O Globo, 1962b, p. 15). No contexto paulistano, 
a exposição incentivou Lais Moura, jornalista do’ Estado de S. Paulo, a 
pesquisar e publicar no Suplemento Literário uma reportagem sobre o 
desenho industrial. Moura (1962a) celebrou a exposição de design alemão, 
reiterando a importância do país para a produção industrial. Ao retomar 
momentos considerados importantes para a história do pensamento 
em torno do design, como a Revolução Industrial do século XIX e o 
movimento inglês Arts and Crafts, a jornalista destacou a fundação da 
Bauhaus enquanto o início efetivo da história do desenho industrial. 
Dessa maneira, a reportagem tenta se aproximar de uma perspectiva do 
“formalismo do objeto moderno”, imposto “como solução orgânica de 
um problema cujos dados principais são a função, o material, o método 
de fabricação, o custo, a ambientação, o consumidor” (Moura, 1962a, 
p. 1). Ao mesmo tempo, mobilizando o livro Form, de Max Bill, a autora 
concluiu que, com o passar dos anos, o funcionalismo rígido havia 
adquirido um caráter mais plástico. A exposição alemã em exibição 
no Brasil, por fim, seria representativa por apresentar peças que se 
distinguiam pela qualidade material, eficiência e austeridade formal. 

Em outra reportagem, intitulada “Objeto, técnica e 
arte” (Moura, 1962b, p. 1), a jornalista do Estadão reforçou sua 
preocupação em divulgar uma prática projetual mais conectada 
com a formalidade do objeto e sua função direta. Moura criticou 
a exposição L’Object, em exibição no museu parisiense Musée des 
Arts Decoratives. Segundo ela, os objetos expostos apelavam para 
a imaginação do artista plástico e possuíam pouca relevância 
frente à praticabilidade funcional. A jornalista ainda apresentou a 
mostra “Técnica e Arte”, em exibição no Museu de Arte Moderna 
de São Paulo, na qual, em sua perspectiva, haveria um interesse 
maior pela eficiência e “pelo homem que lida com o instrumental 
nela exposto” (Moura, 1962b, p. 1). A conclusão na reportagem é 
que a exposição “Técnica e Arte” teria caráter mais promissor para 
o contexto brasileiro, o que indica as afinidades de Moura com a 
preocupação da relação formal dos objetos, compreendida por ela 
enquanto um pensamento próximo também aos países socialistas, 
como o design produzido na Tchecoslováquia, exposto no MAM. 
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Os debates, os conflitos, as viagens e as visitas analisadas até aqui 
evidenciam que os brasileiros observavam e confrontavam diferentes 
perspectivas sobre a prática e o ensino do desenho industrial moderno. 
Sendo assim, a interpretação que sugere a dissonância entre contexto 
brasileiro e o tipo de educação implementado no momento de fundação 
da Esdi perde força. A intensa discussão que ocorria entre os agentes 
históricos brasileiros e estrangeiros demonstra a preocupação em formular 
um tipo de educação que seria adequada ao país. No entanto, ainda imersos 
em dúvidas sobre o melhor tipo de educação “artística”, assim como seus 
colegas suíços e italianos, os brasileiros, aos poucos, tentavam formular 
uma experiência local do desenho industrial em diálogo com uma rede 
global de profissionais dedicados a uma nova disciplina em formação. A 
fundação da Escola Superior de Desenho Industrial por meio do decreto 
Nº 1.443 de 25 de dezembro de 1962, de Carlos Lacerda, representa, 
portanto, parte de um processo complexo que não se resume à escola, 
como endossado pelo mito da “cópia” na historiografia do design nacional. 

4.3  A experiência guiada pela prática

Apesar de ter sido oficialmente fundada em dezembro de 1962, as atividades 
letivas da Esdi só tiveram início em julho de 1963. Entre a data de fundação 
e as primeiras aulas da instituição, os debates em torno da perspectiva 
educacional adequada à escola continuaram. O decreto de Lacerda, embora 
importante para a oficialização frente ao estado da Guanabara de um 
primeiro currículo do curso de desenho industrial, não representou o fim 
nas dúvidas que pairavam sobre os envolvidos no processo. Além disso, o 
programa aprovado, mais próximo de uma suposta perspectiva racionalista 
ulmiana, apresentou particularidades em relação a suas inspirações 
alemãs. Como defendido pela pesquisadora Ana Luiza Nobre (2021), 
“O cotejamento entre os programas das escolas ulmiana e carioca mostra, 
no entanto, que há diferenças bastante significativas entre elas, a começar 
pelo lugar reservado à arquitetura” (Nobre, 2021, p. 171). A participação 
dos arquitetos no GT que resultou na criação da Esdi não foi suficiente 
para a inclusão de uma parte do curso dedicada à arquitetura, assim como 
proposto em Ulm. Sob a perspectiva de Bergmiller, entrevistado por Nobre, 
a compreensão final era de que as instituições de ensino da arquitetura 
no contexto brasileiro já eram suficientes e de qualidade. Ao longo 
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do tempo, os arquitetos que em um primeiro momento lecionaram 
na Esdi – Daisy Igel e Paul Edgard Descurtis são alguns exemplos – 
foram perdendo espaço, na medida em que os desenhistas industriais 
brasileiros procuravam radicalizar sua autonomia disciplinar no contexto 
nacional. Sob o ponto de vista do currículo adotado na Esdi, Pedro Luiz 
Souza também reforça: “O trabalho, que foi iniciado por uma relativa 
incorporação do projeto da Escola Técnica de Criação do MAM Rio, ganhou 
forma por meio de adaptações e interpretações, e não do transplante de 
um modelo, o que não evitou conflitos e mudanças curriculares observadas 
nos anos seguintes de funcionamento da Esdi” (Souza, 2021, p. 161). 

Partindo da comparação entre os currículos promovida por Nobre e 
Souza e as análises dos debates entre o final da década 1950 e o início dos 
anos 1960, é questionável a suposição de que os brasileiros simplesmente 
copiaram, aderiram ingenuamente, mimetizaram um modelo de educação 
alemão ou mesmo ignoraram a realidade brasileira ao fundarem a escola 
carioca. A proposição inicial da Esdi desejava implementar uma escola 
fundamentalmente experimental. Essa suposição, endossada por Souza 
(2021), permite analisar a criação da instituição e seus primeiros passos 
sob a perspectiva da continuidade, conscientemente adotada pelos agentes 
envolvidos em seu primeiro desenho. Em suas viagens, Lamartine Oberg 
demonstrou afinidade com a interpretação italiana de uma “tentativa 
modesta” (Oberg, 1962, p. 4) de escola superior iniciada em Veneza, parte 
de um processo maior que aos poucos se consolidaria. A visita de duas 
personalidades ao Brasil, no primeiro semestre de 1963, contribui ainda 
mais com a sugestão de que a fundação de uma escola representaria 
uma etapa que fazia parte de um “processo evolutivo” maior. A convite 
da filial paulistana da empresa de móveis Herman Miller, o arquiteto 
estadunidense George Nelson aproveitou sua estadia em São Paulo para 
palestrar aos públicos da FAU USP e do IAB. Segundo reportagem do’ 
Estado de S. Paulo (1963), em seus discursos, Nelson propôs um debate 
sobre a promoção do desenho industrial no contexto brasileiro. Para 
o visitante, o Brasil estaria em uma fase inicial de desenvolvimento do 
design, momento em que uma minoria de industriais compreendia o 
papel do designer. Nesse sentido, o arquiteto defendia o treinamento 
de pessoas para o desenvolvimento do campo, sobretudo “a criação do 
maior número de escolas será uma medida que decorrerá normalmente 
desse processo evolutivo, a exemplo do que ocorreu nos Estados Unidos 
e em diversos centros europeus” (O Estado de São Paulo, 1963, p. 9). 
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Na mesma viagem, George Nelson também visitou o Rio de Janeiro 
e a convite do MAM Rio se encontrou com Robin Darwin, diretor do Royal 
College of Arts, para um debate no museu. Darwin visitava o Brasil com 
o intuito de prestar apoio aos planos de formulação do curso superior 
de desenho industrial, evidência de que mesmo oficialmente fundada, a 
Esdi e seu programa curricular eram motivo de dúvidas. Vera Pacheco 
Jordão, colunista da seção de artes plásticas do’ Globo, participou do evento 
realizado no MAM, presidido por Flexa Ribeiro e com a participação de 
personalidades como o embaixador Paulo Carneiro. Ao relatar sobre o 
debate ocorrido, Jordão (1963) criticou a falta de delimitação de um tema 
que teria prejudicado a discussão. Contudo, a jornalista destacou duas 
falas importantes para o entendimento da percepção à época sobre o 
desenho industrial não apenas no Brasil, mas também em outros países. 
Robin Darwin enfatizou a “[…] capacidade da indústria de absorver 
desenhistas industriais saídos da escola, mesmo quando as sondagens 
prévias desmentem tal possibilidade, como foi o caso da indústria inglesa 
de porcelana”, concluindo que “Desde que esses profissionais sejam de 
alta categoria, eles próprios criam o seu mercado” (Jordão, 1963, p. 10). 
Nelson, por sua vez, segundo o relato de Jordão, comentou ser impróprio o 
termo industrial design “para cobrir atividades que, na maioria dos casos, 
nada têm a ver com a indústria propriamente dita” (Jordão, 1963, p. 10). 

Por fim, Karl Bergmiller, que assistia ao debate, foi convidado 
a contribuir com a discussão e formulou uma frase relevante para o 
entendimento do que significava fundar uma escola no Brasil. Segundo 
o designer alemão, “Esta escola do Rio vai ser uma experiência e espero 
[que] seja sempre experiência, nunca fique estática” (Jordão, 1963, p. 10). 
Considerando o debate frustrante, Vera Jordão conclui que a realização 
da escola e as ideias acerca da orientação do desenho industrial no 
Brasil ainda estavam vagas. A partir das falas dos profissionais que 
participaram do evento, é possível perceber que o peso atribuído à Esdi 
de ser a primeira escola em nível superior a lecionar desenho industrial 
na América Latina parecia aos poucos se diluir a partir da percepção 
de que a instituição faria parte de um processo maior. Isso, inclusive, 
permitiu que Alexandre Wollner, Karl Bergmiller e Paul Edgard Decurtins, 
coordenadores dos cursos da Esdi em seus primeiros anos, colocassem 
em prática seus ensinamentos adquiridos na HfG Ulm; o que foi possível 
porque a escola, no fim, não teve uma inspiração única. Os brasileiros 
foram aos poucos reunindo experiências e conselhos que resultaram 
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na formulação de uma escola experimental. Como evidenciado pelo 
documento de Oberg sobre as mobilizações da ADI e pelo relato de Robin 
Darwin no evento sediado no MAM Rio, nem mesmo países industrializados 
europeus – inspirações para os brasileiros –, formularam a educação 
sobre design necessariamente a partir do reconhecimento das habilidades 
dos designers por parte da indústria e dos industriais. Ao longo do 
tempo, contudo, a cultura histórica brasileira sobre o design reforçou o 
caráter supostamente evolutivo da disciplina, isto é, processo industrial 
desenvolvido precede a formação educacional do desenhista industrial.

Apesar da tentativa de caracterização do design como algo natural 
ou evolutivo, o surgimento de uma nova disciplina era globalmente 
articulado e localmente negociado. Longe de um processo natural, sua 
adequabilidade ou aceitação por uma sociedade específica partia dos 
esforços de sua institucionalização, algo também colocado em prática, mas 
não exclusivamente, pelos brasileiros. No Brasil, entretanto, essas relações 
foram submetidas à visão eurocêntrica de desenvolvimento industrial por 
parte dos agentes históricos locais. Ao dialogarem com seus colegas de 
profissão europeus, que relatavam ser normal – mesmo na Europa – um 
contexto industrial pouco favorável para a educação sobre design, os 
desenhistas industriais brasileiros se sentiram autorizados a seguirem 
com os planos de institucionalização do campo no Brasil. Cientes de 
que os industriais brasileiros pouco conheciam sobre design e que se 
investia pouco na produção industrial a partir de projetos desenvolvidos 
no país, os agentes da institucionalização brasileira concluíram, a 
partir de suas pesquisas e das sugestões recebidas, que o curso seria 
fundamental para a continuidade da construção do campo do design 
nacional. A experiência, nesse sentido, guiaria a prática e o consequente 
refinamento de um programa de ensino. Dessa maneira, nos primeiros 
anos, a Esdi tentou estreitar suas relações com a indústria brasileira. Ao 
longo do ano de 1964, por exemplo, o diretor Flávio D’Aquino enviou 
inúmeras cartas100 a empresas, laboratórios, fábricas e profissionais 
responsáveis por elas, com o intuito de apresentar a esse público a nova 

100 Essas cartas foram encontradas no arquivo da Esdi na Gaveta 10.2 Admin. (1964), 
Pasta Correspondências Expedidas 1964. Na mesma pasta, foi também possível 
consultar cartas enviadas para instituições brasileiras e estrangeiras diversas, como 
o Departamento de Assuntos Educacionais da Pan American Union, nos Estados 
Unidos; as embaixadas da Alemanha e dos Estados Unidos; e a Confederação das 
Indústrias, com o intuito de divulgar a existência e os objetivos da nova escola. 
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escola e seus estudantes. O material de divulgação da instituição também 
foi enviado para instituições conectadas à indústria ou à educação em 
diferentes locais do país. A Esdi, portanto, procurava construir sua 
rede de relações com especial atenção para a indústria nacional.

Na prática cotidiana da escola, as aproximações com a perspectiva 
ulmiana racionalista, protagonizada por figuras como Max Bense, Tomás 
Maldonado e Alexandre Wollner, foram se intensificando nos seus primeiros 
anos de existência. Embora imersos em incertezas, para alguns professores 
que circulavam na Esdi, a escola alemã servia como um ponto de partida, 
sobretudo porque a inspiração representava um bom argumento para a 
quebra, desejada por parte do circuito artístico carioca, com o tradicional 
ensino das belas artes. Pedro Luiz Souza defende que “[…] com algum 
autoritarismo, [a Esdi] priorizava no desenvolvimento do curso os conceitos 
de sistematização, método e lógica projetual em lugar de formas de trabalho 
intuicionistas e personalistas que, no entanto, também nela permaneceram” 
(Souza, 2021, p. 161). Aloísio Magalhães, Renina Katz e Daisy Igel, por 
exemplo, matizavam o corpo docente da instituição, que não se restringia 
à perspectiva ulmiana. A HfG Ulm, contudo, era uma referência inegável, 
intensificada pela visita de personalidades como o filósofo e professor alemão 
Max Bense à escola. Em 1964, Bense visitou o Brasil pela quarta vez e durante 
os primeiros dias de outubro lecionou um curso na Esdi. Suas reflexões 
pareciam ter boa receptividade no contexto brasileiro. Além disso, suas 
análises sobre a modernidade brasileira chamaram a atenção da imprensa 
local, fazendo parte do conjunto de interpretações das personalidades 
estrangeiras que contribuiu com a validação – tanto no Brasil quanto nos 
circuitos intelectuais e artísticos europeus – de projetos colocados em 
prática pelos brasileiros, da construção de Brasília à poesia concreta.

As conferências realizadas na Esdi tiveram como temática central 
a teoria do desenho industrial, subdividindo-se em métodos estatísticos, 
numéricos e topológicos do objeto de arte (Laus, 1964, p. 3). Ao anunciar 
a chegada de Bense ao Brasil e apresentar a temática do curso que seria 
ministrado pelo visitante alemão, o jornalista Harry Laus, responsável 
pela coluna de artes do Jornal do Brasil, também informou sobre a escrita 
do livro A inteligência brasileira (2009). O texto, escrito por Bense e em 
vias de conclusão durante sua quarta visita ao Brasil, reunia uma série 
de percepções sobre a mentalidade projetual brasileira. Antes mesmo 
de sua primeira publicação, que aconteceria em 1965, na Alemanha, seus 
desdobramentos já circulavam no contexto brasileiro. No Jornal do Brasil 
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FIGURA 18 
 
Em reportagem 
sobre as visitas 
de Max Bense ao 
Brasil, o Jornal 
do Brasil (1964) 
reproduziu 
o registro 
fotográfico do 
filósofo alemão 
em uma de suas 
palestras.

(1964), Bense foi destaque em reportagem que reproduziu sua foto em 
frente a um quadro negro preenchido com textos e fórmulas. Na imagem, 
com o título “Sêde da inteligência”, o visitante alemão segura um copo 
rente ao rosto [figura 18]. Logo abaixo da fotografia, o jornal descrevia: 
“Desencantado com a Europa, sua inimiga estética, Max Bense veio estudar 
a inteligência brasileira” (Jornal do Brasil, 1964, p. 3). A entrevista realizada 
pelo periódico enfatizou as falas de Bense sobre a existência de uma 
inteligência própria do Brasil em oposição à europeia. Segundo o filósofo, 
entre o tropical e o cartesiano, os brasileiros construíram um pensamento 
voltado para o futuro, enquanto que no seu lugar de origem a obsessão 
pelo passado era predominante. Bense seguiu com suas conclusões, 
sugerindo que no Brasil não existia “a consciência da história, enquanto na 
Europa sempre se pensa como historiador” (Jornal do Brasil, 1964, p. 3). 

Apesar de sua concepção eurocêntrica, perceptível no entendimento 
sobre a história e a maneira como os brasileiros supostamente lidavam com 
ela, Max Bense analisou o Brasil “com sensibilidade bastante aguçada em 
relação ao ambiente cultural brasilero” (Nobre, 2009, p. 99), em relatos 
que poderiam ser entendidos quase como etnográficos. Suas contribuições, 
além disso, auxiliaram no processo de autonomia do design em um contexto 
com resistências à produção industrial (Nobre, 2009, p. 104). Para Bense,

O design como uma modalidade de mediação da configuração externa 

do mundo, situado entre a construtividade técnica, a concepção 

artística e a produção industrial, significa para a inteligência brasileira 

uma parte essencial da ideia de uma civilização futura. Enquanto o 

design sugere o futuro, despede-se do passado. Pode-se participar de 

conversas no Rio, São Paulo ou Brasília nas quais a ideia do design 

surge como substituta dialética daquilo que na Europa denominamos 

consciência histórica. O design generaliza-se de maneira metódica e 

intuitiva e abarca todo o conceito de civilização (Bense, 2009, p. 30).

Tendo o desenvolvimento como premissa, realmente, personalidades 
brasileiras projetaram para o futuro uma nova possibilidade de país 
tendo o design como base essencial. Carlos Lacerda, por exemplo, atento 
à receptividade de Brasília como nova capital e em uma tentativa de 
manter seus interesses políticos, fomentou a fundação de um curso 
em um estado que perdia seu status de capital. O desenho industrial, 
nesse sentido, surgia como uma ferramenta não apenas projetual, mas 
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também política. Para os arquitetos, artistas e desenhistas industriais 
que negociavam a institucionalização do design no Brasil, a nova 
disciplina representava a emancipação em relação a uma anterior tradição 
educacional das artes e a possibilidade de construir também uma nova 
imagem do país a partir de sua inserção no debate internacional. Nesse 
sentido, a sensibilidade de Max Bense o permitiu perceber que, no Brasil 
dos anos 1960, a busca pela nacionalidade brasileira não se pautava mais 
em seu isolamento, defendido pelo modernismo da década de 1920 e 
representado por figuras como Oswald e Mário de Andrade. Para ele, o 
Brasil estaria em uma segunda fase, de orientação global e internacional 
do modernismo (Bense, 2008, p. 73). Ainda segundo o filósofo alemão, 
para a inteligência brasileira, “ser percebida como exótica já não constitui 
uma questão essencial” (Bense, 2008, p. 86-87). Talvez sem perceber, 
Bense evidenciou a característica inventiva das identidades nacionais 
que ao longo do tempo são reconstruídas, não sendo consequência 
natural de uma suposta essência presente nos habitantes de um país. 

Do ponto de vista projetual, portanto, os brasileiros, durante os 
primeiros anos da década de 1960, para além da preocupação com o 
futuro, se preocupavam com suas articulações do presente. Assim como 
proposto por Aleca Le Blanc (2021) ao analisar o contexto artístico 
brasileiro em 1959, o presente como alicerce para o futuro, e não algo a ser 
necessariamente substituído, se torna uma possibilidade de interpretação 
que abre caminhos para novos questionamentos. Embora a obsessão 
nacional com o planejamento futuro estivesse presente no pensamento 
do design moderno brasileiro, negociações e articulações diárias também 
eram vistas com importância para os planos desenhados para o futuro. A 
comunidade esdiana, por exemplo, após o início de suas atividades letivas se 
ocupava de decisões cotidianas, ou seja, relativas às insatisfações imediatas 
de seus projetos educacionais colocados em prática pelos professores 
e alunos. Com um ano de funcionamento, a Esdi e o seu programa 
curricular já eram motivo de críticas, indício de que sua formulação não foi 
necessariamente uma unanimidade. O seminário interno dos professores 
da escola, realizado entre os dias 30 e 31 de julho de 1964, discutiu os 
objetivos pedagógicos dos cursos ministrados até então. A preocupação 
dos professores, segundo relatório (ESDI, s.d) do seminário, se concentrou 
na melhor articulação entre as disciplinas, nos seus resultados e no 
desempenho dos alunos. A matéria de metodologia teve especial destaque 
no documento, devido ao entusiasmo promovido por ela entre os estudantes. 
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No primeiro dia do evento, o professor Décio Pignatari apresentou 
pontos para o debate que alertavam sobre a “Necessidade de uma 
busca de definição/orientação do conteúdo real da Escola”, a “crítica 
do método em vigor”, a formação de um “Grupo de Coordenação e 
Orientação” e a “participação do Corpo Discente na estruturação 
e personalização da escola” (Pignatari, 1964a, p. 1-2). O professor 
demonstrou interesse em criar uma metodologia própria da escola 
que mantivesse a experimentação, e não a improvisação, como 
fundamento de seus métodos. Além disso, Pignatari também alertou 
que os currículos deveriam estar conectados à realidade sociológica 
e histórica de suas comunidades. Segundo Pedro Luiz Souza (1996, 
p. 104), a partir do seminário, Wollner, Bergmiller e Pignatari foram 
indicados para formarem uma comissão responsável por elaborar 
e apresentar uma proposta de reformulação curricular para o 
próximo ano. Por fim, Pignatari elaborou sozinho a “Contribuição 
para uma reestruturação dos métodos e currículos” (Pignatari, 
1964b), alegando, por meio de uma advertência preliminar no 
documento, a impossibilidade de formulação conjunta com outros 
professores, devido à falta de tempo e condição para a pesquisa.

De modo geral, a contribuição radicalizou a aproximação do 
design com a teoria da informação. Mobilizando a frase “Só conhecemos 
verdadeiramente aquilo que criamos”, creditada ao filósofo italiano 
Giambattista Vico, Pignatari argumentou que a visão moderna de 
educação perpassava pela ideia de Vico. Criação, descoberta, invenção e 
experimentação seriam as palavras postas em evidência por essa visão. 
Nesse sentido, desde o início, os estudantes deveriam experimentar 
o que Pignatari caracterizou como alegria da descoberta conectada à 
compreensão de um “presente insistente”. O sistema de educação deveria, 
portanto, se relacionar com a atmosfera intelectual existente que, segundo 
Pignatari, não seria outra que não os ensinamentos da Bauhaus e da 
Hochschule für Gestaltung Ulm. Sob o ponto de vista do professor da 
Esdi, o processo de descoberta ou criação estaria relacionado à heurística 
fundamentada no conhecimento lógico, matemático e estatístico, e em um 
procedimento seletivo do ponto de vista da teoria da informação. Essas 
ideias teriam sido excluídas dos cursos criados para a Esdi, diferentemente 
do que acontecia na escola de Ulm. Pignatari reforçou, portanto, que na 
ideia do experimental todas as questões da ciência, da arte e do desenho 
industrial se encontrariam, e, em última instância, o instrumento de 
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criação na escola de design deveria se fundamentar no pensamento 
matemático, sendo a matemática considerada a linguagem das linguagens. 

Em uma análise geral, as propostas de Décio Pignatari defendiam o 
rigor técnico-científico enquanto parâmetro para a Esdi. Nesse sentido, até 
mesmo a HfG Ulm era criticada. Segundo o professor, os alunos da Escola 
Técnica Superior de Stuttgart, na Alemanha, teriam reivindicado a criação 
de um curso de desenho industrial apoiado na engenharia, “em franca 
oposição à orientação de Ulm, que ainda não teria conseguido livrar-se da 
tradição estético-arquitetônica da Bauhaus […]” (Pignatari, 1962b, p. 4). Na 
perspectiva de Pignatari, esse movimento indicaria um novo rumo que deixou 
de lado a ideia de escola de desenho industrial com o objetivo de formação 
da personalidade do desenhista industrial – segundo o professor, algo caro a 
Bergmiller. A partir de suas afinidades e distanciamentos, sobretudo da escola 
de Ulm, Pignatari apresentou um esboço de re-setorização das disciplinas 
da Esdi, assumindo uma posição de radicalização técnico-científica. Seu 
relato é um indício de que o currículo da Esdi provocava insatisfação em 
personalidades assumidamente favoráveis ao pensamento científico ulmiano 
e, mesmo entre elas, não havia um consenso sobre a melhor abordagem a 
ser adotada. Repensadas no contexto brasileiro por meio da interpretação 
de Pignatari, as referências tecnológicas, científicas e matemáticas deveriam 
ser implementadas de tal forma que mesmo a HfG Ulm não teria conseguido 
colocar em prática. A avaliação conduzida por Décio Pignatari, apesar de 
muito provavelmente não representar o conjunto total de professores que 
lecionavam na Esdi daquele momento, orientou as definições tomadas 
no final de 1964 por Flávio D’Aquino, então diretor da instituição.

As sugestões finais de D’Aquino, reunidas no documento 
“Reformulação de um programa” (D’Aquino, s.d.)101, são uma pista que 
reforça o argumento de que a Esdi foi pensada a partir de escolhas, 
mesmo que questionáveis e submetidas a visões eurocêntricas, por 
agentes conscientes das referências educacionais de desenho industrial 
que circulavam entre o Brasil e outros países. Passados quase dois anos 
de fundação da escola carioca, em dezembro de 1964, Flávio D’Aquino 
propôs que “a filosofia básica de nosso ensino, embora levando em conta 
a realidade brasileira, deve continuar fundamentada na Escola de Ulm, 

101 No arquivo da Esdi, encontrei apenas as três primeiras folhas deste documento. 
Pedro Luiz Souza (1996, p. 106-111) reproduziu o texto completo em seu livro, indicando 
a autoria de Flávio D’Aquino, o que auxiliou as interpretações desenvolvidas aqui. 
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principalmente no seu conceito de que o designer é um coordenador […]” 
(D’Aquino, s.d., p. 1). A compreensão do diretor após os debates promovidos 
sobre o ensino em prática na Esdi era de que o raciocínio lógico deveria 
ser a premissa da educação do desenhista industrial brasileiro. Métodos de 
análise, triagem, síntese e crítica guiariam, portanto, as possíveis soluções 
projetuais. Dessa maneira, as sugestões finais de D’Aquino concluíam que, 
em primeiro lugar, o currículo da Esdi deveria passar por um “critical pass”, 
considerando a realidade brasileira, mas conservando-se ao programa 
da HfG Ulm. Além disso, a cadeira de desenvolvimento de projetos 
deveria ser o objetivo fundamental da escola em um aprofundamento 
da rigidez e do raciocínio lógico decorrentes de sua prática. 

Analisando os resultados dos primeiros passos do curso, figuras como 
Flávio D’Aquino e Décio Pignatari compreendiam haver uma “realidade Ulm - 
ESDI - Brasil” (D’Aquino, s.d., p. 1), sendo possível portanto o estabelecimento 
de pontos de encontro dessa tríade. Como diretor da escola carioca, D’Aquino 
percebeu que a aplicação do papel do designer como coordenador (realidade 
Ulm) em um ambiente que recebia candidatos fracassados de outros 
vestibulares (realidade Esdi) e com formação tecnológica, científica e cultural 
básica insuficiente (realidade brasileira) deveria guiar a reformulação da 
Esdi. Ao invés de focar em uma reestruturação curricular, contudo, o diretor 
da escola sugeriu que o exame de seleção da Esdi deveria ser mais rigoroso. 
Sendo assim, para além do conhecimento geral do candidato, o exame 
idealmente seria responsável por avaliar a capacidade de decisão imediata e 
o raciocínio metodológico do estudante. D’Aquino e Pignatari não deixaram 
de tentar compreender a solução mais adequada para uma escola de desenho 
industrial no Brasil. Seus esforços demonstram que a realidade corresponde 
a percepções – múltiplas e variáveis ao longo do tempo – negociadas pelos 
agentes que as formulam e articulam nos contextos em que vivem ou 
convivem. Os conflitos imediatos da educação em prática na Esdi, para além 
de demonstrarem que o programa construído em sua fundação não foi uma 
unanimidade, indicam que a realidade é uma percepção construída. Os 
diálogos e trocas decorrentes dessas percepções multifacetadas auxiliam, 
por fim, na compreensão de que os agentes da institucionalização do design 
moderno brasileiro foram capazes de formular respostas a partir dos seus 
desejos, contatos, pesquisas e objetivos. O que não exclui as incertezas, 
conflitos e desvios que também fizeram parte desta complexa jornada da 
construção de uma nova disciplina discutida em dimensões locais e globais. 
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considerações finais  
A incerteza como  
fio condutor

Sob o ponto de vista da historiografia analisada ao longo desta 
dissertação (Niemeyer, 1997; Moraes, 2005; Leite, 2006), a reprodução 
acrítica de um modelo estrangeiro guiou a educação implementada no 
processo de institucionalização do design moderno brasileiro. Nesse 
debate, a Escola Superior de Desenho Industrial (Esdi), fundada em 
1962, no Rio de Janeiro, seria a representação máxima de um tipo de 
educação desconectado da realidade nacional, espelhada na Hochschule 
für Gestaltung Ulm. Essas interpretações são perpassadas pela cultura 
histórica da “cópia”, um aspecto primordial para a construção disciplinar 
do design brasileiro após sua institucionalização das décadas de 1950 e 
1960. Apesar de influente nas interpretações historiográficas, essa cultura 
não é uma exclusividade do debate promovido por historiadores. Por 
meio de um processo complexo, ela é construída por diferentes agentes 
que incluem designers, jornalistas, figuras políticas, críticos, artistas, 
poetas e arquitetos, dentre outras personalidades que participaram – e 
continuam a participar – da construção de repertórios práticos e teóricos 
do campo do design brasileiro. A partir de materiais jornalísticos, 
inicialmente, investiguei como passado e presente se relacionam na 
construção das análises sobre a institucionalização do design moderno 
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brasileiro por meio do que denominei mito da “cópia”. Dialogando 
principalmente com o historiador do design Clive Dilnot (1984b), 
compreendi que essas interpretações minimizam, em suas dimensões 
sociológicas e culturais, a profundidade dos diálogos estabelecidos 
entre os agentes da institucionalização, sendo necessário elaborar 
novos “modos de argumentar” (Dilnot, 1984b, p. 12) o “momento 
sociogenético” (Anastassakis, 2014) do design moderno no Brasil. 

O difusionismo cultural e a centralidade na categoria de nação 
foram, em seguida, identificados como aspectos importantes para a 
cultura histórica da “cópia” no design nacional. Assim, seus usos foram 
questionados no intuito de elaborar esse novo modo de argumentar a 
circulação de ideias no campo artístico e do design do país durante as 
décadas de 1950 e 1960, considerando os diálogos transnacionais de 
uma disciplina construída globalmente e intermediada por múltiplas 
dimensões do poder. O difusionismo cultural, por outro lado, pressupõe 
um centro de influências de pensamentos que, ao chegarem em outros 
territórios, para além de estarem desatualizados, seriam incorporados 
acriticamente. O foco na nação, por sua vez, valoriza o isolamento como 
sinônimo de especificidade local. Sendo assim, o distanciamento das 
referências estrangeiras seria imprescindível para o entendimento do 
nacional, conceito, muitas vezes, incorporado ao debate historiográfico 
sem discussão sobre sua historicidade. Ao longo das décadas de 1990 e 
2000, no Brasil, o anseio pelo reconhecimento em nível global de uma 
identidade do design nacional pautou interpretações historiográficas 
perpassadas pelo difusionismo e pela centralidade na nação. Inserido 
nesse contexto, o conjunto historiográfico analisado ao longo da 
dissertação corrobora com a narrativa de que a Esdi e seus fundadores 
reproduziram acriticamente o currículo inicialmente implementado na 
escola de Ulm. Essa afirmação, contudo, é feita a partir de diferentes 
interpretações sobre a reprodução de um modelo educacional ulmiano, o 
que demonstra que a “cópia” é uma percepção analítica multifacetada. 

Lucy Niemeyer (1997, p. 81), por exemplo, defende que a proposta 
curricular apresentada pelo GT de criação da Esdi pouco se distingue 
do que foi elaborado para a Escola Técnica de Criação do MAM Rio, 
experiências brasileiras entendidas pela autora como reprodução do ensino 
praticado em Ulm e na Bauhaus. Dijon de Moraes (2005, p. 63), por sua vez, 
mobiliza a expressão “racional-funcionalista” para caracterizar o modelo 
único de ensino de design que teria sido praticado em todo o Brasil a partir 
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da “cópia” esdiana da HfG Ulm. João de Souza Leite (2006, p. 258), por 
fim, procura na relação entre arte concreta paulista e desenho industrial 
no Brasil as explicações para a suposta descontextualização racionalista 
do ensino de design no país. Embora diversas, a desconexão do ensino 
ulmiano com a realidade nacional é a premissa dessas interpretações 
sobre o design moderno brasileiro. Nesse sentido, o pensamento racional 
conectado à HfG Ulm, em desenvolvimento durante as décadas de 1950 e 
1960 não apenas no contexto do desenho industrial brasileiro, mas também 
na arquitetura e na arte, teria sido acriticamente incorporado à formação 
disciplinar do design nacional, tendo em vista seu distanciamento do 
contexto local. Ao analisar em profundidade o debate historiográfico 
promovido por Lucy Niemeyer, Dijon de Moraes e João de Souza Leite 
foi possível identificar, contudo, que, a partir de um anacronismo não 
explicitado, esses autores incorporaram críticas de um debate polifônico 
sobre modelos de design em elaboração nos anos 1970 para compreender 
os processos de institucionalização do campo nos anos 1950 e 1960. 

Apesar do foco na educação, esse conjunto de interpretações 
historiográficas se apropriou de um repertório crítico amplificado 
sobre a incidência da “cópia” no design brasileiro, interpretada também 
como um empecilho para a indústria e o desenvolvimento econômico 
nacional. O debate construído ao longo da década de 1970 em torno da 
relação entre design, indústria e economia intensificou as conclusões 
pautadas na descontextualização de conhecimentos exteriores no país. 
Nesse processo, o ano de 1968 representou um momento de ruptura 
importante para as críticas ao ensino e à prática do design brasileiro que 
seriam construídas ao longo dos anos seguintes. A greve da comunidade 
esdiana e a primeira Bienal Internacional de Desenho Industrial no 
MAM Rio, eventos ocorridos em 1968 e discutidos no capítulo 3, são 
fundamentais para o entendimento dessa ruptura. Os argumentos de 
oposição à educação inicialmente instituída na Esdi foram intensificados 
por esses acontecimentos e impulsionados pelas críticas à Feira 
Brasileira de Exportação Brasil Export 72, que ocorreu na cidade de 
São Paulo em 1972, momento de comemorações do Sesquicentenário da 
Independência do Brasil. Nesse contexto, novas interpretações sobre o 
passado, promovidas pelos desenhistas industriais e outros personagens, 
enfatizaram, sobretudo, a submissão econômica brasileira em relação a 
outros países em detrimento das possíveis trocas culturais estabelecidas 
entre agentes da institucionalização do desenho industrial moderno 
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brasileiro. Nos anos 1990 e 2000, o repertório de conceitos desenvolvido 
na década de 1970, que inclui as expressões “exportação”, “importação”, 
“dependência”, “independência”, “desenvolvimento econômico”, “estilo 
próprio”, “cópia” e “plágio”, foi mobilizado pela historiografia interessada 
em analisar a institucionalização do campo nas décadas de 1950 e 1960. 
A partir de um anacronismo não explicitado, essas análises historiográficas 
propuseram a descontextualização como conclusão sobre as discussões 
que ocorreram no passado sociogenético do design do país, corroborando 
com a consolidação do mito da “cópia”. Para essas interpretações, em uma 
economia dita periférica, atrasada industrialmente, não seria possível a 
implementação adequada de uma disciplina inspirada no desenvolvimento 
tecnológico avançado característico dos países ditos centrais, mais 
especificamente, a Alemanha. Dessa maneira, seria necessário uma 
pesquisa aprofundada sobre a realidade local para a adequação dos projetos 
ao contexto nacional, o que resultaria em um modelo próprio de design. 

Em busca desse modelo, análises perpassadas pela cultura histórica 
da “cópia” enfatizaram o currículo implementado pela Esdi no momento 
de sua fundação em detrimento dos debates e diálogos sobre a educação 
artística e do design que aconteciam durante a década de 1950 e 1960. 
No entanto, se o reconhecimento dos traços nacionais passou a ser 
fundamental para a afirmação do design brasileiro entre as décadas de 
1990 e 2000, influenciando a historiografia sobre o design nacional escrita 
nesse período, durante a década de 1950 e 1960, a relação entre nacional 
e internacional era outra. As percepções sobre o que seria o contexto, 
portanto, são múltiplas, variáveis ao longo do tempo e negociadas pelos 
agentes que as articulam. A centralidade no modelo de educação da 
Esdi, todavia, contribuiu para a elaboração do mito da “cópia” no design 
nacional, pois minimizou a dimensão conflituosa do debate no passado. 
A Esdi e seu programa educacional foram narrados como metonímia do 
design brasileiro, conferindo autoridade aos defensores – e mesmo aos 
críticos – de uma gênese do design brasileiro relacionada exclusivamente 
à escola carioca e à uma perspectiva única supostamente adotada em 
sua criação, o que dificulta revisões epistemológicas do campo a partir 
de outras referências. Paralelamente a esse processo, a capacidade de 
agência dos responsáveis pela institucionalização da escola também foi 
minimizada. Os diálogos estabelecidos entre diferentes personalidades 
interessadas na fundação de um curso superior de desenho industrial 
analisados ao longo da dissertação permitem concluir que as decisões 
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tomadas por articuladores do debate em torno da educação artística 
e do design brasileiros envolveram conflitos, trocas e negociações 
entre diferentes perspectivas. Niomar Moniz Sodré, Lamartine Oberg, 
Ferreira Gullar, Tomás Maldonado, Mário Pedrosa, Carlos Lacerda 
e Flexa Ribeiro são alguns exemplos de agentes históricos que em 
diferentes frentes de atuação negociaram possibilidades para o desenho 
industrial brasileiro. As discussões promovidas por eles, contudo, eram 
também perpassadas por dimensões do poder da relação estabelecida 
entre o Brasil e outros países, sobretudo, aqueles reconhecidos como 
autoridades do desenvolvimento industrial e econômico global. 

Por fim, a análise documental do arquivo da Esdi e dos materiais 
jornalísticos da época permitiu concluir que a Esdi fez parte de um 
processo maior de institucionalização. Embora uma perspectiva 
técnica/racionalista do design tenha se sobressaído nos primeiros anos 
de existência da escola, seu resultado corresponde a um processo de 
decisões colocado em prática desde o início dos anos 1950. Sua fundação, 
portanto, não solucionou todas as questões debatidas em torno de um 
novo formato de educação artística no Brasil, que não se restringia ao 
desenho industrial, incluindo demandas exigidas pela arquitetura, pela 
arte concreta ou mesmo pela poesia brasileira. Além disso, pouco certos 
do que o design e sua educação poderiam se tornar em território nacional, 
os agentes da institucionalização, autorizados por personalidades locais 
e estrangeiras, aproveitaram a oportunidade de experimentar uma nova 
escola que guiaria a prática do design no país. Por meio de interpretações, 
e não de adesão acrítica às referências alemãs, a perspectiva germânica 
foi escolhida frente à exclusão conflituosa de outras possibilidades de 
educação e de prática do design em circulação no Brasil. A ideia de uma 
referência única adotada no passado foi construída posteriormente por 
interpretações historiográficas imersas em seus tempos e contextos de 
produção, com especial interesse em promover uma identidade de design 
“tipicamente” brasileira reconhecível pela comunidade internacional 
de designers que se distanciaria dos referenciais alemães do passado.

Essas conclusões me permitiram perceber que prática e teoria são 
dimensões do conhecimento sobre design que podem ter suas relações 
estreitadas. Em 2010, o historiador do design Noel Waite observou 
o descompasso existente entre o que se faz na prática e no ensino da 
história do design. Ao participar do primeiro Teaching Design History 
workshop, organizado pela Design History Society, no Reino Unido, Waite 
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se surpreendeu com a tensão entre essas categorias e, apesar de não ver 
sua própria atuação a partir dessa dicotomia, decidiu explorá-la em suas 
aulas. A ideia então foi ensinar a história como um método fundamental 
no processo de pesquisa do design. Intitulada Speculative Histories, sua 
proposta sugere observar outras opções abertas aos agentes históricos 
no passado e a partir daí incentivar os estudantes a desenvolverem 
argumentos sobre o porquê de certas opções terem sido escolhidas, ainda 
que outras estivessem também disponíveis. Segundo Waite, “Esse modo 
de investigação baseia-se na ideia de que a história é dinâmica e incerta, 
e poucas decisões humanas são inevitáveis”102 (Waite, 2016, p. 51). Essa 
perspectiva é especialmente importante para as conclusões apresentadas 
aqui, tendo em vista que a cultura histórica da “cópia”, enfatizada pela 
historiografia analisada ao longo desta dissertação, incide também nas 
preocupações e decisões de criação elaboradas pelos designers brasileiros.

Nesse processo criativo, a autenticidade do desenho de produtos 
gráficos e industriais passa a ser entendida como parte da construção 
da identidade nacional de um país. Dessa maneira, como indicado pela 
pesquisa de Javier Gimeno-Martínez (2016), a produção de design faz parte 
de um elemento de reprodução da nação, sendo permeada pela dimensão 
cotidiana do consumo e da apropriação dos objetos, algo que extrapola a 
própria criação dos designers. A análise de reportagens e entrevistas em 
jornais brasileiros da década de 1990, que se dedicaram a refletir sobre 
o design no país, demonstra que nesse período a identidade nacional teve 
especial valor para o debate no campo do design. No entanto, essa não 
é uma busca exclusiva dos anos 1990. Nos últimos dois anos, o Prêmio 
Brasileiro de Design, promovido pela Associação Brasileira de Empresas 
de Design (ABEDESIGN), direcionou suas preocupações para a busca da 
identidade brasileira por meio da prática de design. “Sem fronteiras para 
o design brasileiro” foi a temática do evento de 2022, que pretendeu olhar 
para “todos os cantos do Brasil” com o intuito de “ter um retrato real da 
melhor produção do design nacional”. Em 2023, o prêmio se aprofundou 
na questão, escolhendo o tema “Tempo Futuro” com o objetivo de 
“olhar para o mercado em busca da nossa essência brasileira”.103 

102 “This mode of inquiry is premised on the idea that history is dynamic and 
contingent, and very few human decisions are inevitable” (Waite, 2016, p. 51). 

103 As informações sobre o prêmio podem ser acessadas no instagram oficial do evento. 
Detalhes sobre os temas escolhidos para os anos de 2022 e 2023, que incluem as 
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A partir das reflexões realizadas ao longo desta dissertação, 
proponho, por fim, um novo questionamento para o presente em 
que este trabalho é concluído. Ao invés da busca de uma identidade 
nacional entendida enquanto um processo natural e identificável em 
uma suposta essência do ser brasileiro, não valeria, em contrapartida, 
o questionamento das identidades nacionais e a própria ideia de nação 
enquanto construções decorrentes de disputas de poder? Idealmente esse 
questionamento auxiliaria na construção de possibilidades futuras para 
o design que não mitificam as produções culturais de um país, sobretudo 
as ditas populares, ou mesmo as instrumentalizam como parte de uma 
identidade única e verdadeira. Em oposição, ao olharmos para nosso 
passado/presente a partir dessa questão, com esperança, o design seria 
compreendido como parte de um complexo sistema de significações sobre 
o mundo e suas múltiplas realidades, que inclui também a construção de 
identidades nacionais. O encontro entre história e design, portanto, deve 
abrir espaço para as incertezas sobre o passado, que – a partir de um debate 
polifônico, e, muitas vezes, contraditório – guiam decisões projetuais que 
impactam contextos locais e globais. Ao propor esse questionamento, 
reconheço o extrapolamento dos limites investigativos estabelecidos para 
esta dissertação. No entanto, não poderia deixar de indicar essa e outras 
possibilidades apresentadas a seguir, que surgiram a partir de tantas 
dúvidas, ainda sem respostas, decorrentes das reflexões deste trabalho.

Assim como indicado por João de Souza Leite (2006), por 
exemplo, o antiintelectualismo presente na formação acadêmica dos 
designers no Brasil, sobrecarregados com disciplinas de projeto em 
detrimento de discussões teóricas e conceituais, sempre me chamou a 
atenção. Para Leite, essa característica do campo no país, “evitando a 
teoria e apartado virtualmente das questões da arte, conduziu o design 
naturalmente a um ponto de estranhamento de si para os outros, e 
dos outros para si” (Leite, 2006, p. 279). Ainda sob a perspectiva do 
autor, o ensino de design “de costas para o Brasil” nada teria negociado 
com as referências que preexistiam à sua formação moderna. Imerso 
nessa interpretação proposta por Leite, em um primeiro momento, 
inferi, extrapolando a análise do autor sobre a formação educacional 
dos designers no Brasil, que as produções historiográficas do design 

frases citadas aqui, podem ser lidos nas seguintes postagens: www.instagram.com/p/
CfcXs1oFWss/ e www.instagram.com/p/Ctr4MYnP6_P/. Acesso em: 6 jul. 2023. 

https://www.instagram.com/p/CfcXs1oFWss/
https://www.instagram.com/p/CfcXs1oFWss/
https://www.instagram.com/p/Ctr4MYnP6_P/
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reproduziriam o mito da “cópia” tendo em vista a pouca afinidade do 
campo com debates teóricos e metodológicos promovidos pela história 
enquanto uma disciplina. Em certa medida, as análises realizadas ao 
longo da dissertação confirmam que a aproximação entre design e 
história parece ter sido pouco discutida por trabalhos que interpretam o 
passado sociogenético do design moderno brasileiro. Todavia, foi possível 
observar também que essas interpretações não estão isoladas da cultura 
intelectual do país e dialogam, às vezes implicitamente, com autores 
que se dedicaram a interpretar a formação social e cultural do Brasil. 

O geógrafo e historiador Caio Prado Jr., por exemplo, parece 
ter tido influência significativa na perspectiva marxista colocada em 
prática por Lucy Niemeyer em Design no Brasil: origens e instalações 
(1997). Gilberto Freyre e Darcy Ribeiro são referências centrais para 
a pesquisa desenvolvida por Dijon de Moraes (2005). Além disso, 
a proposta de João de Souza Leite (2006) tenta se aproximar do 
pensamento teórico artístico brasileiro, ao enfatizar que o movimento 
modernista do início do século XX teria promovido uma identidade 
nacional conectada à realidade local do país, diferentemente dos 
concretistas da década de 1950, supostamente reprodutores de uma 
visão autoritária supranacional. Embora não discutida em profundidade 
por esses autores, a cultura intelectual brasileira e suas proposições 
interpretativas são identificáveis em seus escritos. E mesmo autores 
como Darcy Ribeiro parecem ter se interessado e dialogado com as 
teorias do design. Ribeiro, por exemplo, escreveu a apresentação 
do livro A “tecnologia” da tecnologia (1983) de Gui Bonsiepe, o que 
reforça a suposição de que design e cultura intelectual brasileira 
não estão radicalmente dissociados. Talvez o antiintelectualismo 
seja uma suposição ainda incipiente para a análise do pensamento 
teórico sobre design em desenvolvimento no contexto intelectual 
brasileiro, algo evidenciado por esta dissertação, mas não explorado 
na devida profundidade digna de uma temática bastante complexa.

Além disso, o encontro entre Darcy Ribeiro e Gui Bonsiepe abre 
possibilidades interpretativas sobre as recepções do desenho industrial 
não apenas no Brasil, mas também em outros países da América Latina. 
Bonsiepe, desenhista industrial com formação na HfG Ulm e radicado 
no Brasil, contribuiu com a elaboração de teorias do design no Chile e na 
Argentina, se pautando, sobretudo, na teoria da dependência para interpretar 
a submissão projetual nos contextos denominados por ele como periféricos. 
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Endossada na apresentação de Ribeiro (1983) ao livro A “tecnologia” da 
tecnologia (1983), a sugestão de que os latino-americanos constituem povos 
dependentes economicamente que imitam modos de produção e tecnologias 
dos países centrais parece ter tido boa receptividade no contexto do design 
brasileiro. Não restrita ao debate econômico, contudo, essa discussão 
orientou interpretações culturais sobre o Brasil por personalidades como 
Roberto Schwarz (2000) e Maria Sylvia de Carvalho Franco (1976). 

Esse debate, margeado por esta dissertação, parece ter contribuído 
com uma reinterpretação dos pressupostos técnico racionalistas ulmianos 
que valeria ser investigada. Apesar da boa recepção das ideias de Bonsiepe 
em relação à busca de emancipação a partir da autonomia tecnológica 
do design brasileiro, evidenciada por Ribeiro, muitos questionamentos 
podem surgir sobre uma suposta percepção evolucionista centrada no 
conceito de humanismo projetual (Bonsiepe, 2011, p. 21) defendido pelo 
designer alemão. Nesse sentido, resta entender em que medida o autor 
não estaria avaliando os alcances de outros países, que não os ditos 
centrais, a partir de uma concepção pré-estabelecida e dita universal 
envolta em pressupostos eurocêntricos sobre a modernidade nos países 
compreendidos como periféricos. Esses questionamentos se evidenciaram 
com mais força ao longo da escrita do capítulo 3 desta dissertação que, 
tendo em vista os recortes estabelecidos para a pesquisa, acabou não 
aprofundando mais especificamente na ideia de “dependência”. Embora 
faça parte do repertório conceitual do mito da “cópia”, esse conceito é tão 
vasto que gerou a teoria da dependência, importante interpretação sobre 
a formação da sociedade brasileira que merece autonomia em pesquisas 
futuras a partir também dos debates promovidos pelo campo do design. 

Por fim, ao mobilizar perspectivas promovidas por novos 
campos historiográficos, como a história transnacional, reconheço 
que muito ainda deve ser investigado sobre as recepções do design 
moderno brasileiro em outras localidades do globo. Compreender que 
o conhecimento sobre essa nova disciplina estava em construção em 
diferentes países auxiliou no questionamento da afirmação de que 
brasileiros apenas reproduziram acriticamente saberes estrangeiros 
em contextos locais ou mesmo a visão otimista do desenvolvimento 
em países ditos centrais. A partir dessa compreensão, um novo olhar 
para os materiais jornalísticos e os documentos oficiais encontrados 
na Esdi foi colocado em prática na tentativa de percorrer a elaboração 
do mito da “cópia” em diferentes temporalidades e, ao mesmo tempo, 
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desconstruir as certezas atribuídas ao período de institucionalização do 
design moderno no Brasil. Embora a pesquisa tenha indicado a circulação 
de articuladores culturais brasileiros em outros países, analisada por 
pesquisadores como Nathaniel Wolfson (2015) e Ilana Tschiptschin 
(2020), suas recepções nesses contextos são dignas de investigações 
mais aprofundadas. Dessa maneira, os fluxos de construção do design 
enquanto uma disciplina podem ser melhor compreendidos com especial 
atenção às relações desiguais de poder em atuação nesses trânsitos de 
conhecimento. Para isso, visitas em arquivos além dos brasileiros e uma 
leitura mais extensa sobre a construção teórica do design moderno 
em países que dialogam com o Brasil, como a Alemanha e a Argentina, 
seriam primordiais para a continuidade do debate proposto ao longo 
desta dissertação. A revista alemã Rot, editada por Max Bense e Elisabeth 
Walther, que publicou textos dos brasileiros Aloísio Magalhães e Haroldo 
de Campos, poderia, por exemplo, ser um bom ponto de partida. 

Por enquanto, o foco nas interpretações dos brasileiros ao 
recepcionar diferentes referências estrangeiras já indica que a 
institucionalização do design moderno durante as décadas de 1950 
e 1960 operava em dimensões mais complexas do que o mito da 
“cópia” na historiografia do design nacional procurou afirmar. A 
construção de uma nova disciplina no contexto brasileiro mobilizou 
e continua a mobilizar diferentes tipos de esforços em negociação por 
agentes com percepções variadas sobre o mundo. Essas percepções 
não se restringem apenas a decisões práticas e objetivas sobre uma 
realidade, mas incluem também a maneira como o design é imaginado 
pela cultura tanto em sua dimensão antropológica quanto artística. 
Carlos, desenhista industrial imerso em uma sociedade caótica que 
se modificava radicalmente no início dos anos 1960, faz parte de uma 
dessas construções. Em São Paulo Sociedade Anônima (1965), filme 
analisado na introdução desta dissertação, o cineasta Luís Sérgio Person 
imaginou o designer como um nova peça na engrenagem da sociedade 
brasileira, o que indica a força simbólica desse novo profissional 
no imaginário nacional, mesmo em um contexto marcado pelas 
dificuldades da falta de seu reconhecimento pelos industriais e pela 
existência incipiente de cursos na área. Foi a partir desse imaginário e 
de suas decisões práticas em diálogo com seus contextos históricos, no 
entanto, que brasileiros e brasileiras apostaram na construção de uma 
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nova disciplina e de um profissional que, como no bordão de Carlos, 
propulsionaria o país a “Recomeçar, mil vezes recomeçar, recomeçar 
de novo, recomeçar sempre. Aceitar” (São Paulo Sociedade Anônima, 
1965) projetos incertos de desenvolvimento para o contexto brasileiro.
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